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CERTIDÃO

CERTIFICO que a 6®{sexta) Alteração contratual da Sociedade
denominada "LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS ”, foi registrada no Livro

C-6 de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, á fls. 83,
desde 16(dezesseis) de abril de 2019(dois mil e dezenove). Eu, Eliane
Rodrigues Macedo, Funcionária da comissão de Sociedade de Advogados,
subscrevo, dato e assino a presente certidão que vai visada pela Secretária
Geral desta Adjunta seccional.

São Luis, 09/05/2019

Eliané Rodrigues Macedo
Comissão de Sociedade da OAB/MA

Visto

09/^2019Em:

VT^fCV/' >
Va!eria\Crist|ina wgihb Ferreira
Secrelári^Geral Adjunw da OAB / MA

KAiHulb'^Í^r-.'.MsAiMETonÒi
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SF.XTA ALTERAÇÃO CONTR.VriAL

ASSOCIADOS.

I.OPIíS & ADVOGADOS E

l’or meio desle inslrumento pailieular lie contraio, c de acordo com as cláusulas a seguir,

os .sócios da sociedade de advogados LOPES A ADVOGADOS ASSOCIADOS,

devidamente inscrita na Seccional da Ordem dos Ad\ ogado.s do Brasil no Maranhão, sob

o n” 154. inscrita no CNP.I 07.652.130/0001-5S. MARCQNI DIAS LOPES NETO,

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MA sob o n° 6.550. c no CPF sob o n°.

847.655.343-91. residente e domiciliado na A\enida .lacksmi Keplcr Lago. Qd. 02. n“ 01,

l:d. Iate Clüssic. ap. 1302, Península da Potiia l)'Areia. São Luis/MA. BRUNO

LEON.ARDO SILVA RODRKílIES. brasileiro. ca.sado. advogado, inscrito na OAB sob

o n° 7.099. e no CPF sob o n” 64.1.824.513-5.3. residente e domiciliado na R.ua 22. Quadra

06, Casa 11. Conjunlo Maiobào. Paço do l.iimiar'MA e SILAS (iOMES BR.ÁS

JÚ.NIOR. brasileiro, casado. ad\ogado. inscrito na ().\B/M.'\ sob o n" 9.837. e no CPF

sob o n° 005.616.263-40. residente e domiciliado na A\enida Mario Andreazza.

Condominio Village das Palmeiras III. Bloco 2. apto. 103. bairro Turu. São Luís/M A. que

constituem uma Sociedade Civil de Prestação de -Serviços dc Advocacia, resolvem, de

comum acordo, realizar alteração do contrato social da referida sociedade, consoante

cláusulas a seguir transcritas:

s/n°.

as

DAS ALTERAÇÕES 1)0 CO.NTItATO SOCIAL

PRIMEIRA ALTERAÇÃO: A cláusula segunda do contrato social passará

seguinte redação:

CLÁUSUL/V SLCiUND.A - SEDE - .A sociedade tem sede á Avenida dos Holandeses.

s/iC. Edifício Lagoa Corporate & Olfices. Sala 1007. Torre II. Lagoa da Jansen. Ponta

ITareia. São Luí.s/MA. CLP 65077-357. podendo estabelecer llliais

qualquer Estado dei Federação, obedecidas as disposições e normas legais.

a ter a

U

OU .sucursais em

SEGUNDA ALTEILAÇÃO: O advogado BRUNO LEONARDO SILVA

RODRIGUES, detentor de 50 quotas, vende todas as suas quotas ao advogado SIL.AS

GOMES BRÁS .lÚNIOR. brasileiro, casado. ad\i'.!jado. inscrito na 0.-\B/MA .sob o
J

< .s../

1
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9.837. e no CPI- sob o n° 005.6(6.263-40. rcsiticmo e domiciliado na Avenida Mario

Andrcazza. s/n°. Condomínio Village das Palmeiras 111. Bloco 2. apto. 103. bairro Turu.

São Luis/MA. Com a presente alleravão. o advogado BRUNO LEONARDO SILVA

RODRIGUES dcÍNíi de íazer parte da .sociedade.

(y

TERCEIRA ALTERAÇÃO: Eni razão da alteração prevista na cláusula anterior. a

Cláusula Sexta do Contrato Original pa.ssa doravante a \ igorar com a seguinte redação:

CLÁUSULA SEXTA - CAPITAL SOC IAL O Capital social iniegraliz.cido de RS

320.000.00 {Trezentos e vinte mil reais). di\ idido cm 1000 cotas, no valor nominal de RS

320.00 (trezentos c \'ínte reais), cada uma. distribuída entre os sócios da .seguinte forma:

a) MARCONl DIAS LOPES Nl-VlX) - 940 .|nnms-

b) SILAS GOMES BRÁS JtJNlOR - 6(1 ouoias.

PARÁGRAFO ÚNICO - O capital social será integralizado ã vista, cm inoeda corrente

do País.

Sendo este.s os ajustes que deveríam ser leitos, permanecem inalteradas todas as demais

cláusulas e parágrafos não modificados por esta alieração.

E por estarem de comum acordo, assinam a presente alteração cm 03 (tres) vias de igual

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, e requerem o arquivamento

dessa alteração junto à Seccional da Ordem dos .\d\ ogados do Brasil no Maranhão.

São l.uis (MA). 20 de fe\'erciro de 2019.V
*7
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DENNIS DE UMA SILVA

cSCStVCNiE aüTCRiiAuC

t)
● }
c

''/í- ^: Iviacei-iü
li.l l )Ab/MA

Ij
V

rsr; '.N

!K)

rr.. la. ●.‘rc\'i;;vr: nostv i

4\.

1/*,

L Íífc*riC’

riitu K'S\.I I Lt.' ● «‘IrUysH

l^gi: .'.i':;:;- no Livro C-b, Hs. 83, a 6''( sexta)
^xv-; ..a neste termo aditivo.

.CO

/

V01/2019
■

. ● I. . I ● .



PREFEITURA MUNICiPM DE 6ACABAL ● MA

FIs. ns: QgJ
Proc nc:

Rubrica: ay

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

INSTRLMENTO PARTICULAR DE

CONSinUIÇÂO DE SOCIEDADE

ClVII. DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Di; ADVOCACIA

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

LOPES &

Por meio deste insirumomo pariicular dc Constituição de Sociedade.

MARCONI DLAS L01’ES NETO. brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.AB/M.A

sob o n° 6.550. e no CPI- sob o n°. X47.655..i43-9i. residente e domiciliado na Avenida

.lackson Kepler Lago. Qd, 02. n" 01. Ld. late C kissic. ap. 1302. Península da Ponta

D’Areia. Sào Luís/.MA e SILAS GOMES BR.ÁS JÚNIOR, brasileiro, casado, advogado

devidamente inscrito na OAÜ/MA sob o n"9..S.37. inscrito noCPF sobo n° 005.616.263-

40. residente e domiciliado na Avenida Mario Andrea/x.a. s/n'\ Condomínio Village das

Palmeiras III. Bloco 2. apto. 103. bairro 1 uru. .São Liiís/M.A. constituem uma Sociedade

Civil de Prestação de Ser\ iço de .Advocacia, com aiximo nos artigos 15a 17 do Estatuto

da Ordem dos Advogados do Brasil - Lei tC 8.906. de 04.07.94. a tjual .se regerá pela.s

cláusulas e condições abaixo alinhadas;

ÇLÁUSUL.A PRIMEIRA - R.AZ.ÀO SOCLAI. - l ica constituída a Sociedade Civil de

ibestação de Serviços de .Advwacia que terá a seguinte ra/ão social: LOPES «ít

ADVOGADOS ASSOCIADOS, que .será regida pelos termos do presente contrato, pela

legislação vigente e pelo Regulamento Geral e provimentos da ÜAB.

CLÁUSULA SEGLNDA - SEDE - A sociedade tem .sede à Avenida dos Holandeses.

s/n°. Edifício Lagoa Corporate & Olllces. Sala 1007. Tone II. Lagoa da Jansen. Ponta

D’areia. Sao Luís/MA. CEP 65077-357. podendo estabelecer filiais

qualquer Estado da Federação, obedecidas as di.spo.sições c normas legais.

ou sucursais em

CL.ÁLISULA TERCEIRA - DUH.AÇ.ÃO - ,A soeiedaiie ora constituída terá duração por

tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - FIM SOCIAI. - A sociedade tem como fim social a

exploração da atividade advocutieia em toda sua plenitude, administração e disciplina. O

3\
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cia.s despesas e rcsulUiclos patrimoniais auferiilos peios sócios na prestação dos serviços

profissionais íncrenles ao ramo.

CLÁUSULA QUINTA - HONORÁRIOS Os resultados do exercício serão

distribuídos entre os sócios na proporção de sua participação no capital social

idêntica proporção scr-lhes-ão distribuídos os prejuízos. Essa distribuição pode ser Icita

periodicamente e, pelo menos, uma vez ao ano. ao término do exercício social.

c. em

CLÁUSULA SEXTA - CAIMT.AL SOCIAI. - O C'apital social intcgraüzado dc R$

320.000.00 (Trezentos e vinte mil reais), dividido em 1000 cotas, no valor nominal de RS

320.00 (trezentos e virtte reais), cada uma. disiribuida entre os .sócios da seguinte forma:

a) MARCONI DIAS LOPES Ni:i’() - Ó40 gii.uas-

b) SILAS ÜÜMES BRÁS .IIÍNIOR - fíO ,pi..i.K

PAR.ÁGRAFO U.NICO - O capital social será integralizado à vista, em moeda corrente

do País.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE - Os sócios respondem pessoal e

ilimitüdamentc. na proporção de seus atos e de Ibrma individualizada, pelos danos

porventura causados aos clientes, no exercício da advocacia, por ação ou omissão,

prejuízo da responsabilidade disciplinar perante a t)rdem dos Advogados do Brasil, em

que incorrer o responsáx e! direto pelo ato.

.sem

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRADOR - ü sócio cotista MARCONI DIAS

LOPES NETO será o administrador da sociedade. .Ao sócio administrador caberão todos

os poderes necessários à direção dos negócios .sociais, inclusive os de representar a

sociedade judicialmcnte. de constituir procuradores em nome da sociedade e de praticar

todos c quaisquer atos necessários à execução lio seu (ini social ou à defesa dos interesses

e direitos da sociedade.

§1." O sócio cotista que for detentor de mais da metade das quotas da sociedade poderá,

a qualquer tempo, destituir o sóeii> nomeado administrador no cuj)\il desta cláusula,

cessando imedialameine o exereieio do cargo de administrador.
V

J
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§2." Ocorrendo a siutaçâo j'>ie\ isia no parágialo amerior. o sócio colisia qoc for dctcnlor

dc mais da metade das quotas da sociedade passará a ser o administrador da sociedade ou

indicará outra pessoa para assumir o cargo.

§3." No caso dc desliuiiçào do administrador prex isio no §1“ desta dáusula. sc o sócio

cotista que for detentor de mais da metade das quotas da sociedade optar pela indicação

de outra pessoa para assumir o cargo, esta poderá ser um sócio ou qualquer advogado

contratado pela sociedade.

g4.“ A destituição do administrador prevista no §1° c a indicação dc outro administrador

prevista no parágralo anterior desta cláusula serão feitas poi' simples averbaçào no

registro da sociedade, promovida pelo sócio eoiisui que for detentor de mais du metade

das quotas da sociedade, sem necessidade de concordância ou assinatura dos demais

sócios.

§5." Para que o sócio admini.strador possa adquirir, alienar ou onerar bens. ou fazer

qualquer operação de crédito, c necessária a expres.sa anuência do sócio cotista que for

detentor de mais da metade das quota.s da sociedade.

CLÁUSULA NONA - CONDUTAS VLDAD.AS AO ADMINISTRADOR - É

expressamente proibido ao administrador o uso da razão social em negócios ou

documentos do qualquer natureza, allieios aos llns sociais, bem como avalizar ou aílançar

obrigações dc terceiros, só podendo prestar aval oii fiança em proveito da própria
sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - EXCLUSÃO DF SÓCIO - É lícito a qualquer sócio cotista.

representando dois terço.s do capital social, excluir da sociedade, por qualquer motivo que

entenda razoável qualquer sócio, ü sóc:0 excluído receberá da sociedade, no prazo de 03

(três) meses, a contar do termino do mês em que ocorrer a alteração do contrato .social, o

valor das cotas que intcgraiizoii. calculado dc acortlo com o estatuído na dáusula sexta

deste contrato.

- O licenciamento de qualquer sócio para exercer atixádade incompatível

advocacia cm caráter temporário não alterará a constituição da sociedade, c deverá ser

§1. com a

j
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averbado iio rcgislro da .socicilado. nos lernn)s do arligo 16. § 2". do Hstututo da OAB

(Lei n" 8.906/94).

A-xVloV/,.v-;i/^

§2; - Outros sócios poderão ser admitidos na sociei.lade. desde <.|uc aceitos pelos sócios

que já a compõem.

§ 3“ * Cessando os moii\’os do iiccnciamemo de qualquer sócio para exercer ati\’idade

incompatível com a advocacia cm caráter temporário voltará automaticamente à situação

anterior ao licenciamento, sem necessidade de quali|iier alteração contratual.

CLÁUSULA DKCliVIA PRIMEIR/\ - Os sócios poderão advogar individualmente

usando o nome da sociedade, respeitarias as limitações legais. Os honorários auferidos .se

reverterão em benelício do(s) sócio(s). observando-se a proporção de cada um no capital

social da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - Os sócios deverão sc abster de prestação de

fianças, avais ou qualquer outro tipo e forma de garantia em favor de terceiro, sendo

exprcssamenle vedados, nulos e inoperantes em relação à sociedade os atos de sócios,

funcionários, mandatários, que cnvol\’am direia e/ou indiretamente, ocasionando

obrigações relativas a negócios ou operações esiraniias aos objetivos sociais.

CL.MiSULA DLCI.MA TERCKIR.A - Os sócios gti/arão do direito dc pivferOncia para

a aquisição de colas. O sócio que desejar retirar-se da sociedade, vender ou transferir parle

ou totalidade de suas cotas, deverá ofertá-las. em igualdade de condições, por escrito, aos

sócios remanescentes, que terão o prazo de ?(i (trinta) dias para se pronunciarem.

Decorrido esse prazo em que a preferência liaja sido exercida por quaisquer dos sócios,

as cotas poderão ser vendidas a terceiros, desde que aceito pelos sócios remanescentes.

CLÁUSUlvA Pr.C.ílVlA QUARTA - A sociedade não será dissolvida pela lelirada ou

morte de qualquer um dos sócios. I:m caso de redução do número de .sócios à

unipessoalidade. a pluralidade dc sócios deverá ser reconstituída em ale 180 (cento e

oitenta) dias. sob pena dc dis.solução da sociedade. ,

5\j
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PAkAGRAI’0 UNíCO - Em caso dc mono dc um dos sócios, caberá aos sócios

rcmancsccnics decidirem sobre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou herdeiros

do sócio falecido, desde <.|ue cumpram com os reijiiisilos legais e regulamentares. Aplica-

se aos herdeiros do sóeio lalecido c]ue não ingressarem na Sociedade as regras de

apuraçao e pagamento de liaveres de sócio retirante.

CLÁUSUL.A DÉCIMA QUINTA - l-.m caso de liquidação da sociedade, o üquidantc

será 0 administrador c o patrimônio apurado em nome da sociedade será destinado ao

pagamento dos encargos sociais e débitos outros e. o saldo remanescente, se houver, será

repartido entre os sócios na proporção ua distribuição de suas cotas.

CLAUSUL.A DlsCIMA SEXT.A - I: \ edadi> à sociedade e a seus sócios tomar dinheiro

emprestado e.^ou a\'ali/ar e.ou allançar operações de qualquer natureza em nome da

sociedade, sendo nulos e ine.vistentes tais atos e se pivrvontura houver necessidade de tais

atos. estes serão inleiramente particulares, onde o(s) sócio(s) que praticar (em) o ato

responderá (ão) ilimiladamente pelos mesmos, cujos valores ou benellcios não poderão

ser lançados contabilmenic. por serem pessoais.

CL.ÁUSLLA DFXJ.MA SÉTIMA - .'\s deliberações .sociais, mesmo que impliquem

modillcaçao do presente contrato, serão tomadas entre os sócios por maioria na

distribuição de suas cotas, salvo se relativas a direito individual de sócio, que não poderão

ocorrer sem seu consentimento e.xpresso.

PARAGK.AFO l’MCO - .As alterações eoniraluais tomadas por deliberação majoritária

de colas serão assinadas por tantos sócitis quantos bastem para earaclerizá-las.

CLÁUSULA DÉCJIMA OIT.AVA - Desde que de eoimim acordo com os demais sócios,

cada sócio poderá destinar bens seus. mó\ eis ou imó\ eis. para uso da sociedade, sem que

tais bens sejam integrados ao patrimônio .social cia .sociedade.

PARÁGRAFO ÚNICO .A sociedade cic ad\v'gados. mediante a manilestaçâo por

escrito do(s) sócio(s) majoriiário(s). pode se associar com advogados, sem vinculo de

emprego, ou com outras sociedades achocaiicias. para participação nos re.sullados. ^
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - l■'ic:i tleiio o !bi-o da cidade dc São I.uís/MA. para

dirimir quaisquer dúvidas que porvemiira \enh:im a existir sobre o presente contrato,

liemulo excluído quak|uer outro por mais pi ii> ile iaüo que seja.

CLÁUSULA VIGKSIMA - Os casos omissos serão resolvidos dc acordo com a

legislação em vigor c provimentos da OAB.

F por estarem flrme.s e contratados, assinam o presente instrumento, cm 03 (três) \’ias dc

igual teor. forma e para a mesma linaiidade. perante duas testemunhas, que tudo

prc,senciaram.

São I.uís (MA) 20 de feyeroiro dc 2019.

Marconi Dias Lopes Neto
OAB/MA-Ó.550

r

Silas Comes Brás .lúnior

OAB/MA - 9.837

0''IC(0 Of «otas

/

Bruno Leon^mJópilva Rodrigues
o/b/M.A-7.099
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SôoLias-MA 22W2/2019.
DENNIS DE LiMA SILVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAl ● MA
Fls.n»:

Proc nfi;

Rubrica;REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OCINSCRIÇÀO
07.652.130/0001-58

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DA:ai)f ASERtUHA

13/10/2005

SCH/E EMPRESARIAL

LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

PORTE

EPP
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOT.IE DE FANTASIA)

LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

COblGOEOESCRIçAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69,11-7-01 - Serviços advocaticlos

CÓDIGO È DkSCRiÇÁO DAS ATIVIDADES ECCnCmicAS STCUNDARIAS
Não informada

CÓOiOOE ÜESCRiÇÁOOANATUREEAJURlDiCA

223-2 - Sociedade Simples Pura

NUMERO COMPLEMENTO

EDIF LAGOA CORPORATE E OFSALA

1007 TORRE II

LOGRADOURO

AV DOS HOLANDESES S/N

UFmunicípio

SAO LUIS

BAIRROIOISTRITO

PONTA D‘AREIA

CEP

MA65.077-357

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@LOPESAA.ADV.BR

TELEFONE

(96) 3303-4544/ (96) 9181-4995

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR|

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL
13/10/2005

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO ÜE SI TUAÇAO CAOASIRAL

DATA DA SjIUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/01/2024 ás 09:42:12 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



PREf EiTURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

FIs. nu:_

Proc. n®:

Rubrica:

CAIXA
CAIXA EC0NÒM:CA federal

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.652.130/0001-58

LOPES E ADVOGADOS ASSOCIADOS

AV DOS HOLANDESES SALA1007 TORRE II SN LAGOA CORPORATE OF /

PONTA D' AREIA / SAO LUIS / MA / 65077-357

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:3l/l2/2023 a 29/01/2024

Certificação Número: 2023123101053424959252

Informação obtida em 03/01/2024 08:47:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PRHFErrURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
Hs. ns;	
Proc. ns; \'n.í

Rubrica:

oao
\ r

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

i

\
■>

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 07.652.130/0001-58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014,
Emitida às 04:22:47 do dia 24/11/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/05/2024.

Código de controle da certidão: 9B01.9359.9A6E.4347
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



prefeitura municipal de BACABAL ● HA

F!s. ng: J
Proc.

Rubrica:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 320145/23 Data da Certidão: 06/11/2023 11:55:17

CPF/CNPJ 07652130000158 NAO INSCRITO NO CADASJRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHAO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n’’ 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 05/03^024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 03/01/2024 08:50:08
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prefeitura municipal de ÜACABAL ● MA
FIs. n»: OCjjy

'Air

Pfoc. ne; JV,'.çy
Rubric»;

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

	

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.652.130/0001-58

Certidão nô: 550848/2024

Expedição: 03/01/2024, às 08:59:03

Validade: 01/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que lopbs & advogados associados (MATRiz e filiais),

inscrito(a) no CNPJ sob o ns 07.652.130/0001-58, não consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dcvldaii ● f(U9««tò«ii: cndt^tst.^



PREFEITURA MUNICIPAL DE.BACABAL ● MA

FIs. n»: m
Pfoc. n»:

'W

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Rubrica: ■4^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 096402/23 Data da Certidão: 29/12/2023 09:22:39

CPF/CNPJ CONSULTADO; 07652130000158

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n’’ 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n“ 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 27/04/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões” e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 03/01 /2024 08:51:10



CERTIFICADO

102024009213343t■È

PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PREFEITURA

'TlSI^ZSiCERTIDÃO NEGATIVA
Proc n«

[Rubrica:
«?-

Número da Certidão: 00008480132024

Validade: 08/05/2024

CERTIFICAMOS QUE ATE A PRESENTE DATA NAO CONSTA DEBITO FlSCAl. Rr.l.AIlVO A PESSOA

lURÍDlCA, DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAl. COIFRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA l.El 6.280. DE

28/12/2017 00 CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

Inscrição Municipal: 55797005CNPJ: 07.652.130/0001-58

Razão Sodal: LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

691170100 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: AVENIDA DOS HOLANDESES

Complemento: EDiF:LAGOA CORPORATE E OFSAU 1007
TORRE II;

Número: S/N

Bairro: PONTA D'AREIA

Município: SAO LUIS - MA CEP:65077357

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 09 de janeiro de 2024 7s 07:56, sob o código de
autenticidade n“ AA0187C29CAD19FB4B86AA03AA84F428.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
https://stm.semfaz.saoliiis.iiia.vov.br/validacaocertidao.

NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.'



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL- MA

FIs. n»: 9	
Proc. ti“:

Rubrica;FQRTE
E AO seu LADO

A

MARANHÃO

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os fins de direito, que a Sociedade: “LOPES & ADVOGADOS

ASSOCIADOS”, é inscrita no Conseiho Seccional da OAB/MA, sob o n“. 154,

desde 13 de outubro de 2005, conforme consta no Livro B-03. Fl. 51 CNPJ:

07.652.130/0001-58. CERTIFICO ainda, que a mesma não responde a processo

disciplinar junto a esta Seccional, é possível informar os registros aqui

arquivados. Certifico por fim, que a mesma se encontra quite, junto a esta

Seccional conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos

Advogados do Brasil (EAOAB), Regulamento Geral, pelo Provimento n’

112/2006. Por ser expressão da verdade, lavro a presente certidão, que vai

assinada por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, Secretário Geral da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão.

COMISSÃO DE SOCIEDADES
{●maíl: socied»dft^oabmft.org.br WhatsApp; 98 99161-1092

Endereço Sede OAB

Rua Or. Pedro Emanoel de Oliveira, N<01 - CEP 6S076-908 ■ Calbau - SSo Luis, MA - Brasii

Centrai de Atendimento: (98) 2107-5454 / 2107-5429

Proc. 10.0000.2023 012538-3- IW6490699 - Página I fle 1. EUANE RODRIGUES MACEDO ● Comissão de Sociedades de Advogados-01/12/2023



—o
Documento(s) assinadoís) eletrônicamente, conforme Horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digita)
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n“ 8539, de 8 de outubro de 2015.

Certidão de inteiro teor - pags. 1-1ID#6490699

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 01/f 2/2023, âs 16:03. GUSTAVO
MAUEDE LOPES DE SOUZA, em 03/12/2023, âs 15:14. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
https://validadof.oab org.br, informando o código 6490-6994-6D,

PREFEITURA MUNICIPAL_OE 6ACABAL ● MA
FIs. ní:_

Proc n8;

Rubrica;

09£

íl



PREFEITURA MUNICIPAL DE 8ACABAL ● MA

Pl$, ní|

Proc. ne:

Pubnea:

DO^nn

t:nnlílílDD TnuMâi M JMTM 00 oe BUJwmM

4íi● N4KkW(«l»l« m

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luis

CERTJUDONE-SJDFRSL- 110132023

Código de validação: F48E9D4B8D

Número da guia: 23057301001664225.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de

pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e
Comércio, a partir do dia primeiro (1®) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até
0 dia quatro (04) do mês de dezembro (12) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR'* distribuição
de pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou
Insolvência Civil contra: LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob n®

07.652.130/0001-58. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única
existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luis. O referido é verdade me reporto e dou fé.

Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum
“Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São Luis, Capital do Estado do Maranhão, Eu,
Vanessa Cristina Ferreira Sales Coelho, Assistente de informação, mat. 186890, consultei e

digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário Judiciai da Distribuição, mat. 100073,
subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO

Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

Matrícula 100073

^ OBSERVAÇÃO: 0 CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados peio solicitante. Sua titularidade deverá
conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua

competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema
Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUIS.
Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante
código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da
CGJ c/c art.7® da Resoluçâo-GP n® 38/2022), Esta certidão foi expedida nos termos da Resoluçâo-GP n“ 38/2022 e a
autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicia! será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá
consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do
Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de
aplicativo leitor de QR Code.

ser

Fórum Desembargador "Samey Costa
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5408 / 5409

Documento assinado. SÃO LUlS - ENTRÂNCIA FINAL, 05/12/2023 14:50 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 110132023 / Código: F48E9D4B8D
Vaiide o documento em www lima.iJS.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsctenle

1
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Proc ne;

Rubrica:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 6ACABAL ● MA

FIs. ns; A0\	
Proc. ri2:

Rubrica;
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PREFEITURA MUNICIPAL OE BACA8AL ● MA

Fls. na:

Proc. n»: ^ /' fOJb

Rubrica;
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LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA

Serviços Advocaticios
CNPJ: 07.652.130/0001-58
End: Av. dos Holandeses, s/n. Edifício lagoa Corporate e Offlces, Sala 1007 Torre H, Ponta 0'areia, C£P;6S077-3S7, Sio luls-MA

Registro na OAB N’ 154HLopesA AC;VO&ACOS ./SSOC * OOb

Balanço Patrimonial - PassivoBalanço Patrimonial ● Ativo
31/12/2022 31/12/202131/12/2021 NE31/12/2022

1.913.276.B0

125.019,63

13.131,00

13.131,00

10.4tS,26

2.573,44

1.076,68

2.661,45

4.101,71

39.541,21

39.541.21

61.932,34

61.932,34

1JS3.893,B1

36.516,58

1.319,00

1.319,00

7.803,05

2.336,21

979,00

1.356.36

3.129A8

22.329,53

22.329,53

5.067,00

2.980,72

2.086,28

1347.375,23

320.000,00

320.000,00

45.055,02

45.055,02

982.320,21

755.136,71

227.183,50

1.363.893,81 PASSIVO

903.280,22

681.880,22

4.473,73

1.913.27640

995.789,75

745.774.99

5.879,58

34.308,92

705.586,49

238.19146

238.191,66

1.71749

1.717,89

10.10541

10.105,21

917.48745

917.4S74S

1.452.450,18

-634.863,13

99.900,00

ATIVO

CIRCULANTE

CAIXA E EQUIVALENTES A CAIXA

Caixa

6ar>co$ c/ Movimento

Aptíc, Financ. iKjuidez Imediata
REUlZAvEIS A CURTO PRAZO

Clientes - Duplicatas a Receber

TRIBUTOS E CONTRieUlCãES A COMPENSAR

IRAF 9 Recuperar

DESPESAS 00 CXERdaO SEGUINTE

Seguros

ATIVO N&O CIRCULANTE

IMOBILIZADO

Bens em Uso

(●) Depreclaçio Acumulada

Aqulslclo de Imobilftado

CIRCULANTE

FORNECEDORES

Fornecedores Nacionais

OBRIGAÇÕES TRAfiALHtSTAS

Folhas de Pagto. Empregados

Folha tíe Pagto. Dirigentes

ConiribuiçSes e Encargos Sociais

Obrigaçdes com Férias e Encargos

OBRIGAÇ^ TRIBUTARIAS

Impostos e ContribuiçOes s/ Receita

OUTRAS OBRIGAÇÕES
Contas a Pagar

Oemals Contas a Pagar

PATRIMÔNIO ifQUIOO

CAPITAI SOaAl

Capital Social Reaiítado
RESERVAS

Reservas de Lucros

lUCROSOU (●] PREJUÍZOS ACUMULADOS
Lucros Acumulados

lucros ou Preiuitos do Exerçicio	

4I

51,00

677.405,49

221.400,00

221.400,002

0,00

6O.W

0,00

70,00

480.613,59

480.613,59

991.662.08

-511.048,49

0,003

8 1.788.256,97

320.000.00

320.000,00

45.055,02

45.055,02

1.423.201,95

982.320,21

440.881,74

0,00

ANTONIO

PEREIRA

BRANDAO:249

58565353

Assinado deforma

digital por ANTONIO
PEREIRA

6RANDAO:24958565353

Dados: 2023.03.01

09:40:25 -03'00'
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Antonio Pereira BrandSo

Conwdor CflC-Ma 5197-0

Marconi Oias Lopes Neto
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-'1

r~t
● ') ■o

5»

» o\

c?

G
1^ g

>-



))

LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS LTOA

Serviços Advocatícios
CNPJ;07,652.130/0001-S8

End: Av. dos Holandeses, s/n. Edifício lagoa Corporate e Offices, Sala 1007 Torre II, Ponia D’arela, CEP:65077-357, Slo luis-MA
Registro na OAB N* 1S4

PU Lopes<SAOV3ÜACOSyS»3C » ÜO»

DemonstraçSo de lucros ou Prejuíios AcumuladosDemortstraçlo do Resultado do Exerdeio
31/H/20» 31/12/202131/12/2022 31/12/2021NE

1.862.200,00 LUCROS OU PREJUÍIOS ACUMULADOS2.662.603,32

2.662.603,32

■ 366.186,40

-366.186,40

2.296.416,92

364.62846

17.45240

47.510,56

123.814,64

19.121,94

156.728,42

RECEITAS DE VENDAS DE SERVIÇOS

Venda de Serviços

(-) deduçAes da recbta bruta

(-) Impostos e Contribuições s/Vendas
■ RECEITA ÜQUIOA
DESPESAS ORE RACIONAIS

Despesas com Administradores

Despesas com Pessoal

Despesas com Depreciação

Despesas Tributarias

Outras Despesas Operacionais

(■) Outras Receitas Operacionais

{«/■I RESULTADO RNANQIRO

Despesas Firtanceiras

{-) Receitas Financeiras

(«) RESULTADO AHTIS DOS IMPOSTOS S/ LUCROS

Saldo de Lucras Acumulados no inicio do período

A|ustes Credores de Períodos de Apuração Anteriores
Reversão de Reservas

Lucros Ijquidosdo Eirercicio

(-) Saldo Anterior de Prejuitos Acumulados

(●) Ajustes Devedores de Períodos de Apuração Anteriores

j-) Prejuízo Uquido do Ano	

982.320,21 756.242,381.862.2DO.OO

-222.737,68

-222.737,68

1.639.462,32

366.120,92

15.S40/W

46.154,39

145.041,12

44.140,05 TOTAL

0,00 0,00

0,00 0,00

1.962.455.82 1.290.564,679

0,00 0.0010

0.00 -1.105,67

0,00 0,00

2.944,776,03 2J45.701.3B

115.041,14

-95,78 DESTINAÇÕES

■17.223,27

77.76

■17.301.03

1.290.S64.67

0,00

Transferências para Reservas

Dividendos ou lucros Distribuídos, Pagos ou Creditados

Parcela dos lucrcrs Incorporados ao Capital

Outras Destmações	

0,00 0,00■30.667,26

2.599,95

-33.267,21

1,962-4SS42

11

1.521.574,08 1.063.381,17

0,00 0,00

0,00 0,00

1.821.974,08 1.063381,17TOTAL

LUCROS OU PREiUiZOS ACUMULADOS 1,423.201,95 982.320,21

ANTONIO

PEREIRA Assinado de forma digital

porAIVTONIO PEREIRA

BRANDAO'2 BRANDA0:2495856S353
Dados; 2023.03.01

09:39:28 -O3'00’
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lOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS ITDA

Serviços AdvocatíDOS
CNPJ;07.6S2.130/0001-58
£nd: Av. dos Holandeses, s/n, Edifício Lagoa Corporate e Offices, Sala 1007 Torre II, Ponta D'areia, CEP:65077-357, SSo luls-MA
Registro na OAB N" 1S4aLopesd> AOV3 0AC.OS ./S90C A OOC»

31/12/2022 31/12/202131/12/202131/12/2022
Flunoi d» (tat AtMdtde» Op<faclonal$iigUIDCZ

24,73 I7,g7| 1.962.aSS,82

123.814,64

1.290.564,67

145.041,12

●1.105.67

1.434.500.12

Ae$ultddo Liquido do Exercício

OeprecaçSo e Amortizâçlodo Exercício

(«/.) Ajusta de Exerckios Anteriores

ac»AC/PCU q ui dez Corre nte |	
d«/w>»rSQSQtftpyAio 1*0piTj S lfiOOedMdiòfC\rtep^wi^C)

24.73 I 0.00Its-inc t'tl/PCUquidet Seca
otrtD srjto Mm«aoqv«t I4Q IMii exUS 1.00 4»4*»i<U iuto y<T0(»Cl 2-086.270,46« Calia gerado pelas operaeSes

24,731 VarlaçOes nos ativos epaulvos

(Aumentol/ReduçSo dos ativos
Clientes

[H6 »|AC*AetPI / (K^KlP)Uquidei Geral
QuAiiTO pmtsdt PiKursdS t cufto prpíOÍAC) ● recursos d« lootopfpidgLP) nincadaSl.OOdedlvIilp toUHPC * PEiP|. ●28.614,76

●16.791.66

●1.717,89

●10.105,21

88.501,25

11.812.00

2.612,23

17.211.68

56.865,34

2,146-156,95

-15.336,39

-15.336,3937,90l15,30 I [Soivincla Geral

OenoeusteiSeieursosacune pow){*c)*recursoi4e»ooaepniogL7l oe«j certo S100 4e oivos soo» tPC

CSC > AT/PCnirotel
0,00Impostos e Contrib. a Recuperar

Seguros

Aumento/(RedU(4o) dos Passivos

Fornecedores

Obrigaçdes rrabalhistas

Obrigações Tributárias

Outras Obrigações

Ca lua UquMo Prova nlente das Atividades Operaponals

0,00ESTRUTURA DE CAPiTAl ou ENOIVIDAMtNTO

0,031ãÕTir -37.736,62

57,00

229.14

40.806,23

2.783,47

1381.427.11

tPÇT»e«>gTotal/PLPartidpaffio Cepital de Terceiros
4iv14i OeoHtoc * PElJP, de tot pi«a tgtto S 1,00 <Apl»i pfóftno.

Tm}[ 1,00 \Composlçflo do CndMdamenro
úw«Mo*^>W4c dMâj w PC, c*»tf a»»w<r«d»C»p<Mc<d*$tJOd«div*a* lc<UjPC»P<Lf)CTd»CP« Lf.

\Ct «PC/C»<lTtH^

0.031ãõTirIGE = Ek« Tot»l/A7

etVst* dt cjpãul dearoKM no(K * Ptif) %ÍXO do Aiivo tow,obr<>t0« coen <»«c»fqí ● t

6reu de EodhH demento ou Gerei

sòoos

0.36 I0.51 \ IImobinuçlo do Patrímdnio Líquido
Oujntt t»Uw a0l<Mn ím, (AP) pai» cada S 1.00 d» (PU. 0 ●»tedw»a Sl.CO.« ● P4fK financiada capu«(de ter<girw.

(^PL«AI/Pt

Fluxos de Caixa das Atividades de lrevestimentos

Aquisição de Bens do Ativo Imobilizado

» Cahea Hquldoda Atividade de investimentos

0,36 I -560.688,10

-560.688,10

0,000-51 I IImebllltaçlo dos N3o-Corrcntes
a»nto.wv«4trtcunotúrw»*i»ac».pMacaa5 ieoò.f.curtos4cWeoprirotri. PClflCf .«prisidetccevoilA.

IIMÇ.Al/ienC.Pll

OJO

REWTABIUOADE ou RETORNO

793SI Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Lucros e Dividendos Recebidos de investimentos

■ Caixa liquido da Atividade de financiamentos

85*11Margem líquida

lAdKa 0 pvf.nlual Oe lugpUtjuklo lebrc w WHVcUl l-QuMxi, illoé, o telcilo tcau4rrieo ieVt .1 V.ftVxi üquxUc.

Mjt. 11/VI
-1.521.574,08

●1.521.574,08

-1,063.381,17

-1.063.3B1.17103* I f 93*Retomo do Ativo

a»toop«i«r>miaaXKro wOr»oATot»L«s»»,oraWTK)a<Oft.»bf»oAT<ol (tê<mw»aoXc pa^aoda^gtnp. it»

RemaMRdadt do Patrimòrdo tíquMo

moca c 0fr<9fitvM ót tucre UokUtfevobp* oCmmuI próprio (K). hw é. o i»lo«r»o ●co«5a»Tti(D sp&ge p Patn iriómo Uqw»0o

lfU*lL/AToU

96^ I s Variação liquida de Caixa e Equívaleretes de Caixaliõ^r 318.045,9463.894,77IRFL. Ll/ FlIcfTXÍ

Caixa e Equivaientesde Caixa no Inicio do período

1,22 I Caixa e Equivalentes de caixa no frm do período

631.880,22

745.774,99

363.834,74

681.880.22

ROTATIVIDADE ou GIRO

liãirGiro do Patrim Anio liquido
0 C4c*ui P>«'« iPvvav^nAO IKxMq! |ko»i fiopgwodg tw rfUsSo «» Ve*>^

IÇPl« Vl/PL

Tiã]tTõirGiro do Ativo Total

v«i«f ot Apilcaam {aiivo Trai) prov nc pvaeAo «m rciaf^ VettcU s |iet»iu l»»i>da).

ICAT «VI/AT

1,82 I-iíilLCiro do Ative Operacional

âu»masvemo(l*airv>sApric para circuUtlc oper»eioft*l tATrat-AtFvo Fgtmwrstc | |>»j nc tmatfo «t VL

ICAO«VL/AO

ANTONIO

PEREIRA

Assinado de forma digital
por AMTONIO PEREIRA
BRANOAO:249S856S353

BRANDAO:24958 Dados: 2023.03.01
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LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA

Serviços Advocatídos
CNPJ: 07.652.130/0001-58
End: Av. dos Holandeses, s/n. Edifício Lagoa Corporate e Offices, Sala 1007 Torre II, Ponta D'areia, C£P:6S077-357, Sâo luls-MA
Registro na OAB N* 154aLopesU AO vo CACOS Jf^SOC A oo»

Notas Exgicativas
1 - CONTEXTO OPERACIONAL

ALopejAdvoíacteiAsjocUdos, socledíflesd* AcNogados, Inseriu no CNPJ sob o n': 07 652.130/0001-5Í, deviOamente registrada na Seccional da Ordem dos Advogadosdo Brasil no Maranhio. sobon-154, com sedeeloro na cidade de Sâo LuIs.naAv. dos Holandeses.
Vn, EdirKlo Lagoa Cocoorate e Offices. Sala 1007 Torre II. Ponta 0'areia. C£P;65.077-357, com atividade a Preslaçio de Serviços de Advocacia.

A sociedade pode a qualçuer temo», abrir ou fechar filial ou outra deoendénda. em qualquer ponto do tertnérlo nacional, obedecendo ás císposiç&es legais vigentes, mediante alteraçio contratual assinada por Iodos os sddos.
A sociedade tem como objetivo social a Prestação de Serviços de advociaa.

O prato de duração da sociedade é por tempo Indeterminado, (art. 997, II, CC/2002).

Aadmintstraçio da sociedade cabe aosício Marconl Dias Lopes Neto, brasileiro, OAB-MAn» 6.550, carteira de Identidade nS0O00M264A297-5 IfP/RJ SSP-MA, CPP-Mf *47.655.343-91 , que assumirâtodasts operações, representarão a sociedade, ativa e passiva,
judicial e extrajudicial mente.

Ao lérmmo década exercício social, em 31 de Setembro, os administrador prestará conta justificadas de sua administração, procedendo àelaboraçâodolnverttírio.dobalançapatnmonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sidos, na proporção

de suas quotas, os lucros ou perefas apuradas (art 1065, CC/20O21.

A critírio dos sodos e no atendimento de interesses da própria sociedade, o total ou pane Sos lucros poderão ser destinados à formação de Reservas de lucros, nocriterlo estabelecido pela Lei n*. 6404/76. ou, então, permanecer em Lucros Acumulados para

futura destinação.

A sociedade poderá distribuir lucros mensalmenie, ou em períodos superiores, com báse nos balancetes contábeis mensais e nos critérios de distribuição mediante acordo entre os sócios, (arts. 997el.C07 CC/2002, e art. 202, Lein». 6.404/76).
Os SÓCIOS poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de *pró-laboie*, observadas as disposiçóes r^lamenlares pertinentes.

Ocapilal social édeR$ 32000,00 tTrereniosevimemilreaisl.divKhdo em 320.000(Treieniose vime mll) de quoUs.no valor de RS l.OO(umrcal) cada uma, totalmeniesutxcraaseintegraluadas neste alo, emmoeda corrente do pais. cSstnbuklas entre os sócios
da seguinte forma:

CAPITAI SUBSCRITO E INTtGRAUMDO;

SÚCIOS % VALORQUOTAS

3O0.BO0.00<>45.300*00Marcom Dias topes Neto

65. 19.2CO.0O19.200Silas Gemes Bras Júmor

10051 320.000,00320.000TOTAt

2- apresentacAo das oemonstracDescontAbeis

As Demonsiraçóes Contábeis foram preparadas pata Lopes & Advogados Associados de acordo com as práticas contábeis adotadas

Pronunciamentos Concátieis (CPC) eestáo em conformidade com as Normas Internacionais de Contábil idade (IFRS)

A preparjçlo das demonstraçóes financarasem conformidade com as referidas normas requer

havendo, todavia, áreas ou situaçóes de maior complexidade que requerem maior nivel de julgamento ouestimatNas significativas para as demonsuaçOes financeiras.

A emissão dessas demonstraçóesfmanceiras Contábeis foi aprovada pela Administração da Entidade em 31 de janeiro de 2023.

3 - principais prAticas contAbeis

As jKlrKipais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações contábeis lofám:

a) ApuraçJodo resultado-As receitas edespesas são aptoorladas pelo regime de competência, observandoseocrilério pro rata dia para asdenatureca financeira. As receitase despesas de naiureta Imancelra são calculadas com base no método exponeniáal.
registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas corresjsondentes ao período futuro são registradas em conta redulora dos respectivos ativos e passivos, e ajiropriadas ao resultado pela fluência dos prato:

b) Ativo Circulante e Real! sável a lor^o prato ● 5ão demonstrados pelos valores de realitação, incluindo quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias ate a datado balanço;
c) Aplicação financeiras de llquMet-As aplicaçóes financeiras da liquldct são apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos cendimenlos líquidos auferidos alê a data do balanço;
d) Segregação entre circulante e não drculante - os valores tealitávels eengiveiscom pratos Inferiores a 360 dias estão classificados no Círculanle, e os com pratos superiores, estão classificados no Não Circulanle:
e) ImoblIUidoelntarigtvel-São regisbados ao custo de aquisição, formação ou instalação, deduiido da depredação ou amottitaçJo acumulada. A depreciação e amortvação é cakulada pelo método linear, is laias que levam em conta o tempo de wda útíeconém

estimada dos bens. A Entidade adou como procedimento revisar o imobilltado para veriTicação de possíveis perdas. Oscusters subsequentes são induidos no valor contábil do aiivo ou reconhecidos como benefícios econômicos futuros associados ao nem eque seu custo

do item passa ser mensurado com confiança. Intangível Uo licenças de software sãocapiuliiadas com Base nos custos incorridos, para adquirir os softwares e faier com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amorutados durante sua vida útil
estímável.

Brasil, que compreendem as Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos do Conviê deno

de cert^i ettiirtariv»& « umbém o exercfõo de ;u(gan>ento por perte de edministreçdo de Eniidede no proceuo de epltcecâo des pd fuces contábeis, náoo uso
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LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA

Serviços Advocaticíos
CNPJ: 07.652.130/0001-58

End: Av. dos Holandeses, s/n. Edifício Lagoa Corporate e Offices, Sala 1007 Torre II, Ponta 0'arela, CEP:65077-357, Sâo luis-MA
Registro na OAB N* 154aLopesa> ACV:>GACCM ÜOf>

Notas Explicativas

i
f) LHo de Estimativas CoMibels ● de acof do com as práücas contibeis adotadas no Srasll, requer que a admínÍst;a<So adote o uso de «timaiivas. premissas objetivas e subjetwas com seus ativos e passivos, e a divulsaçlo continente de seus ativos e passivos.

Os valores reais das det;vas iransacdes pederSo apresentar variaçftes em relação ãs estimativas;

bI Transações em moeda enraneeira ● Convertidas para reais uciliiando-se as laus de câmbio vigentes nas datas das trartsações. Os saldos das contas de balar>ço slo liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários convertidos pela tava de
câmbio denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado;

h) ProvIsSopara recuperação de ativos (Impalrment) ● O registro contábil de um attvodeve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, gue possam indkar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando
tais evidânc>as sâo Identificadas e o valor contábd Mquide excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábU liquido. Os valores dos ativos nÍo flnancekos são revistos, no mintmo. anualmente

para determinar se há atguma indicação de perda por impairmeni;

I) Ativos e passivos contingentes ● O reconhecimento, a mensuraçâo e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critârlos descritos a seguir:

● Contingência ativas - não são recotdiecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a ganntia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos,
a ProvrsÕes para contingências passivas - provisões são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de assessores jundicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com

uma provável sa>da de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados coma perda possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação;

J) Outros athros e outros paislves ● Os ativos estão demonstrados pebs valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetánas auferidos (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos
demonstrados incluem os valores conhecidos e calcuiáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias Incorridos lem base pro rata dia).

4 ● RENUNf ItAÇAO 00$ SOCtO$

Os sõesos percebem a remuneração mensal, pró-labore. que fixarem, respeitados os bmites legais.

Os resultados do exercicb serão distribuídos entre os sócios na proporção de sua participação no capital e em idêntica proporção ser-lhes-ão distnbuidos os prejulros. Essa distribuição pode ser feita periodicamente e, peio menos, uma ve; ao ano, ao termino do
exercício social.

S ● IMPOSTOã t CONTRIÕUIÇÕÍS

A empresa ê optante pelo re^e do Simples Nacional.

I 31^2/2022 11 31/12/ãOãl 1 Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos temporários de curto prazo de liquidez imediata,
4.473,73 registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos ate as datas dos balar>ços, que não excedem

LOO 0 seu valor de mercado ou de realização.

67? 405,49 Ativos financeiros ou aplicação ímarKeíra são avaliadas pelo valor de mercado com ganhos ou perdas reconhecidas pek>

6ÕI.88Õ42 regime de competênca e são registrados como 'Receitas ou Despesas f inanceiras'.

As aplicações finarKelras em renda fixa rcferem*se Fundos de investimentos e Certificados de Depósitos Bancários

(CDB) pós fixados, remurwrados ao Certificado de Dep. interbancário (CDI) e estão destinadas á negociação imediata,

Ror não haver restrições ao resgate antecipado, as aplicações foram consideradas equivalentes de caixa.

No exerckio não foram identlHeadas evidências de perdas por não recuperabil>dade de atzvos

1 - CAIXA E EQUIVALENTES A CAIXA

5,879, S8

54.306,92

709.586,49

Caixa Matriz

Bancos contas Movimentos

Aolic Fmjnc UquKiez Imediata

745.774,99Total

;o “D 31 2

u- o y ^
? n 3
ü> ^

2- CUEWTES ♦ PUPilCATAS A RECEBER

31/12/2022 31/12/2031 Representam direitos ou valores adquiridos por vendas a prazo de mercadorias ou

serviços relacionados com a atividade da empresa e ainda não recebidos.
10

VenòdoVenddo a Vance*a Vencer ●c
yo

0.00 221.400,00 0,00238.191.06Clientes - Ouplicaias a Receber

221,400Xn 0.00231191M úiOO

r

\
09

c.
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LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA

Serviços Advocatlcios
CNPJ; 07.6S2.130/0001-58
End: Av. dos Holandeses, s/n, Edifício Lagoa Corporate e Otfices, Sala 1007 Torre II, Ponta D'areia, CEP:65077-3S7, São luis-MA

Registro na OAB N‘ 154

Notas Eaalieativas

i
11/0/20233» IM0mJ2AD0

SaMo Anterior

OeprKlèfâo

MovImtAtaçio Saldo Atual

Oeprtda^o

ImobtHudo

Ity^ldo

TasaMovtmtntatao Saldfl Atual

imoblluado

Saldo Anterior

IfAotaHIzado BaixasAdiçfiasDepre^çlg^AdiçOes Baixas

34.&66.01

'2.373,89

'30.369,68

0.00 321,24

276,36

3.883,35

433.359.75

91.070,60

dSB.OlC.OO

30.369,38

150.000,00

723.000,00

99900.00

10,00H

lO.OOH

20,00%

0,00%

20,00%

0,00%

●85.187,25

●2.650,25

●30.369,68

0,0084.982,50

3.310,00

30.369,38

ISO.DOO.C»

723.000.00

6.088.10

454.700,00

Wovels e Utensílios

MaQuínas e Cqiapamentos

Computadores e PenférKos

fmdv«s

Vekuta

Adiantamento a Forr^ec. de bens

0,000.00

0.00 0,00 0,000,00o,co

oc»o 0,00 350.000/X]

206.344.05

99 900,00

0.00 0.000,000,00

0/» 123 217,04 ●316.653,950,00 ●393.438,910.00

0,00 0,00 0,000,00 0,CO0,00 99.900,00

121814,64 ●634.863.13 917.487,151.SS2.350.1B 0,000,00 Total ●311.048,49560.688,10991.662,08Totai

Composto por recursos aplicados em díreítci e bens destinados a manutençlc das atrvldades da entidade na exploraç8o do seu objetivo social.
Os bens do ativo imobilizado e Intangível sâo avaliados ao custo dc aquisição, aplicação e Incorporaçlo.

Os bens Foram depredados e amortizados peto método linear, por classe de bens, as taxas anuais estimadas, que melhor representam os respectivos prazos de vida útil dos bens no atendimento da administração,
A entidade verificou a probabilidade de ativo mobilizado e incanfível de gerar perdas econorrucos futuras utilizando premissas razoáveis e comprovdveis que representam a melhor estimativa da administração acerca das condtçdes econômicas que existirão

ao Io ngo da VI d a útil d o ativo.

A entidade utilizou )ul|amef>to para avaliar c grau de certeza relac otnado ao iluso de benefícios econômicos futuros atribuive« ao uso do ativo com base nas evidências disponíveis no momento do reconhecimento inicial, atribuirsdo maior importância
ès evidéndas externas.

Avaliação d 0 va ior recu perável dos ativos

Osbensdo/mobiluMo, inungiveleouuos allvosnSo ciiailani« .4o â,alia<10í»i>uatm«nie para idefitifícar evtOérKiâs M perflas n4o recupcíves. ou. alnaa,semp<c pueavenios ou alteraçôcs si|nircativai rras circuftslificiat kiWcarem oue o valot coniSMporle
nloierrecuperivel. Quando aphcível, quando houver perda, detor rente dal situaçSes em que ovalor orntíbil do ativo ultrapaua jeu valor recuperivel, definido pe>o maior valor entre o valor em u»o do ativo e o valor liquido de venda do ativo, esta perda d
reconhectda no resultado do exercício.

4 ● FQRNECEDORtS							
31/12/2022 31/12/2021 Contas a pagar com fornecedores são obngaçôes a pagar por bens ou serviços que foram

adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos

Circulantes se o pagamento for devido no periodo de até um ano. Caso contrário, as contas a

pagar são apresentadas como passivo não não circulante.

venddoVenòdo a Vance*a VeiKer

0,001,319,0013.131,00Fornecedores Kaoonais

1319,00 0,0013.U1,00 0,00

5» OBMGACOU TRABALHISTAS
31/12/2022 31/12/2021 Os impostos e contribuições sobre folha de pagamento, assim como os retidos de terceiros

foram recolhidos normatmeme.

Os impostos e contribuições sobre receitas e resultados estão Isentos em conformidade com

a Lei 9.532/97 e outros disposrllvos lega«s.

Curto Prazo | Curto PrazoPrazo

0,00 2.336,21

979,00

1.338,36

3.129,48

0,CO2.573,44

1.078.68

2.661,45

4.101,71

Folhas de Pagto. Empregados

Folha de Pagto Dirigentes

Contribuições e Encargos 5oc>ais

Obrigaçõescom Ferias e Encargos

0,00 0,00

0,000,00
3 ti -a0,00 0,00

§● s ^7.sa},os 0.00tOJlSAS 0,00

A

!U =6- OBIBOAÇOES THI0I4TAI1IA4 IC

31/12/2022 31/12/2021 Os impostos e contribuições sobre folha de pagamento, assim como os retidos dos empregados

Ou autônomos foram recolhidos, normalmente sem isenção ou redução confome otgisiaçao

em Vigor

>

Curto Ptazo ^n|oPrvoCurte Prato Praze

0,00 0,000,00 0,00Impostos Retidos a Recolher

Impostos e Contribuições s/ Receitas 0,000,00 22.329.5339.541,21

22^29.53 0,0039.541,21 aoo

*

Co
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LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA

S«tvico$ AdvocaCícios
CNPJ: 07.652-130/0001-58
End: Av. dos Holandeses, s/n, Edifício lagoa Corporate e Offlces, Sala 1007 Torre II, Ponta D'areia, CEP:65077-357, Sâo luis-MA
Registro na OAB N' 154

íll Lopes
Ik AOVaw^CO^ * DCr».

Notat CMpiícattvas

7» OUTRAS OB MGAÇÔ6S
I1/U/2C21 Obngdç6«$ fin»ricefr»i que uma «mpresd asuime peraoie outros presta^res óc serviços.31/12/2022

ÇürtpPfmj^^^6j»£oPf^Curto Prato

2.066.2&

1S9,90

J.896,00

273,21

ssi.ei

2.458,00

189,90

1.350.55

2SL36

508,74

57.173,79

Akiguel e Corxiomjruo

Cro Inlernet

fiquatorial ● Energia

Net Serviços ● internet

Vivo - trnernet

0utra^onla^^a|^
0,00

$067.00 0,0061.9)2J4 0,00

I ii/antai 11 si/12/2021 I O patrímârvlo Liquido é formado por recursos dos sócios e recursos gerados do desenvolvimentos dos o^tivos sodais, e
conforme o contrato social e cniério dos sódos e no ater^imento de mterrsses da própria sociedade, o total ou parte

dos lucros poderio ser destinados i formaçjode Reservas dc lucros, no critério estabelecido pela lei nt. 6.404/76,

ou. entio, pefrnanecer em Lucros Acumulados para futura d estinaçic.

i- PATKfMÓNIOítaUIDO
320.000,00

756.242,38

45.055,02

-1,105,67

1.290.564,67

-1063.381,17

320.000,00

982.320,21

45.055,02

Caprtal Subsvito

Lucros Acumulados

Reserva de Lucros

Ajustes dos Exercícios Anteriores

lucros ou (●) Prejuitos do Exercícios

(») Luc/cs Qistribold«	

0,00

L962.4S5,82

●1.521.574,08

1.347.37543

I 31/12/2022 11~ 31/12/2021 |

1.788.256,97Total

Receita Líquida é o v>íor que se obtém com a venda de piestaçio de serviço, apos deduç6es de impostos sobre a venda da

prestação dc serviço -

9- PEgíTA LiQUtDA
1.862,200,00

-222,737,68

2.662.60342

●366.186,40

Prestaçio de Serviços Advocatíclos

(-) Srmples Maeional sobre vendas e serviços
1.639.462422.296.416,92ToUl

I 31/12/2022 J [ 31/12/2021 j
17.45240

47.510.56

123 814,64

156.728.42

19.121.94

São consideradas gastos ieta6onados è manutenção dc negócio. Possuem relação direta com o produto flnai, como as despesas

administrativas.

LO- OESfESAS OPERACIONAIS

15.840,00

46.154,39

145.041,12

115.041,14

44.140,05

Despesas Com Pessoal ● Sódos

Despesas Com Pessoal - Empregados

Despesas Com Depreciação

Outras Despesas Operacionais

imposto se Corurlbuiçôes	
364.62846 366.216,70Total

I M/U/7M7 11 31/12/2021 | Confronto das desoesas ífnanceiras e receitas financeiras, que podem ser juros,

rendimentos de aplicaçóes financeiras

varíaçdes monetãnas, juros de ciienies e11 ● RESULTADO FINANCEIRO

●17.301,0)

77,76

●3), 267,21

2.599,95
l) Ganhos com AplKaçSo Firsancetras

Juros e Descontos 	 “O50
Assinado de forma

digital porANTONIO
PEREIRA

BRANDAO:24958565353

Dados; 2023.03.01

09:4003 -03'00'

73
●n.MJjT ANTONIO

PEREIRA

BRANDAO:2495

8565353

■M.6S7.26 C «ATotal O
O" n
3.

>o
r\ 3
O»

5

;o c=
Sdo Luís. 31 de dezembro de 2022

- r-»

Antonió Pereira Brandão

Contador CRC-M» 5197-0
Marconi Dias Lopes Neto

5ÒC0 Administrador CPF:847,655.343*91

s

CP
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03



BALANÇO PATRIMONIAL Spedk.

Entidade;

Período da Escrituração; 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro; 17

Periodo Seiecionado;

LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ; 07.652.130/0001P®ElTURAMUNiCiPALDEBA( ^BAL● MA

FIs. na; \\0 _
Proc. n®; Mn) lK)}/ioX
Rubrica:

Í3>
01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição Nota Saldo Iniciai Saldo Final

ATIVO H$ 1.383.893,81

R$ 903.280,22

RS 681.880,22

R$ 4.473,73

RS 1,00

RS 1.913.276,80

R$ 995.789,75

R$ 745.774,99

ATIVO CIRCULANTE

CAIXA E EQUIVAIENTES DE CAIXA

CAIXA R$ 5.879,58

R$ 34.308,92BANCOS CONTA MOVIMENTO

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA ●
RS 677.405.49 RS 705.586,49

FAF

RS 221.400,00

R$221.400,00

RS 239.909,55

RS 238.191,66

DIREITOS REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO

CLIENTES NACIONAIS

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A
COMPENSAR

DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE

RS 0,00 R$ 1.717,89

RS 0,00

RS 0,00

RS 480,613,59

RS 10.105,21

RS 10.105,21SEGUROS A APROPRIAR

ATIVO NÃO CIRCULANTE R$917.487,05

R$917.487,05IMOBILIZADO R$ 480.613,59

R$991.662,08

R$ (511.048,49)

R$0,00

RS 1.383.893,81

R$ 36.518,58

R$1.319,00

RS 1.319.00

RS 7.803,05

BENS EM USO

(●) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA

ADIANTAMENTOS A FORNC. DE BENS

RS 1.452.450,18

R$ (634.863,13)

RS 99.900.00

PASSIVO RS 1.913.276,80

PASSIVO CIRCULANTE RS 125-019,83

RS 13.131,00FORNECEDORES

FORNECEDORES R$ 13.131,00

RS 10.415,28OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

FOLHA DE PAGAMENTO DE

EMPREGADOS

FOLHA DE PAGAMENTO DE DIRIGENTES

RS 2.336,21 RS 2.573,44

RS 979,00

RS 1.358,36

H$ 1.078,68

R$2.661,45ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

OBRIGAÇÕES COM FÉRIAS E
13“SALÀRIO

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
S/RECEITAS

CONTAS A PAGAR

R$3.129,48 R$4.101,71

RS 22.329,53 RS 39.541,21

R$22.329,53 RS 39.541,21

RS 5.067,00

R$ 5.067,00

R$61.932,34

RS 61.932,34DEMAIS CONTAS A PAGAR

PATRIMÔNIO Líquido RS 1.347.375,23

R$320.000,00

RS 320.000,00

RS 45.055,02

R$ 45.055,02

R$ 982.320,21

H$ 755.136,71

RS 1.788.256,97

RS 320.000,00

RS 320.000,00

H$ 45.055,02

R$ 45.055,02

RS 1.423.201,95

R$ 982.320,21

CAPITAL

CAPITAL SOCIAL

RESERVAS

RESERVAS DE LUCROS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU (OPREJUIZOS DO
EXERCÍCIOS

R$ 227.183,50 R$ 440.881,74

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9E.60.4C.E9.DO.0B.D2.16.0F.D2.2E.62.82.22.64.FC.28.F3.82.57-9, nos termos do Decreto n“ 9,555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 1 de 1
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOSEntidade:

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 17

Período Selecionado:

CNPJ: 07.652.130/0001-58

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Saldo atualSaldo anteriorDescrição

RECEITA enUTA

Receita com Prestação de Serviços

(■) DEDUÇÕES DA RECEITAS

(-) Simples Nacional Sobre Vendas e Serviços

(●) DESPESAS OPERACIONAIS

(●) Despesas Com Pessoal - Sócios

(-) Despesas Com Pessoal - Empregados

(■) Outras Despesas Operacionais

(-) Despesas Tributárias

(-) Despesas com Depreciação

RESULTADO FINANCEIRO

Receitas financeiras

(-) Despesas Financeiras

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

Nota

R$ 2.662.603,32

R$ 2.662,603,32

RS (366.186,40)

RS (366.186,40)

RS (364.628,36)

RS (17.452,80)

RS (47.510.56)

RS (156.728,42)

RS (19.121,94)

R$ (123.814,64)

R$30.667,26

RS 33.267,21

RS (2.599,95)

RS 1.962.455.82

R$0,00

R$0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS 0,00

RS 0.00

RS (0,00)

RS 0.00

a

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9E.60,4C.E9.DO.OB.D2.16,OF.D2.2E,62.82.22.64.FC.28.F3.82.57-9, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.
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Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador
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PREFErrURA MUNICIPAL DE 8ACABAL ● MA

FIs. n«:

ARubrica:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÜBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.1.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

07,652.130/0001-58

NIRE

NOME EMPRESARIAL

LOPES 8 ADVOGADOS ASSOCIADOS

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO _		
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

üvro Diârio_(Comp!e,io ● «m escntu/açao Auxiliar)

NATUREZA DO ÜVRO

REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO , _

IDENT1FICAÇÁO DO ARQUIVO (HASH)

9E.60.4C.E9.00.0B.D2.16.0F.D2.2E.62.82.22.64.FC.28.F3.82.57

PERIODO DA ESCRITURAÇÃO
01/01/2022 8 31/12/2022

ÚMERO DO LIVRO

17

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

N° SÉRIE DO
CERTIFICADO

RESPONSÁVEL

LEQALQUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO NOME VAUDADECPF/CNPJ

CACP CONTABILIDADE 736457223754581099

LTDA:04241391000197 32420380455

ANTONIO PEREIRA

BRANDAO:249SeS65353 24149353865

09/02/2023 a

09/02/2024

651536772606641275 17/05/2022 3

16rt)5/2025

SimPessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 04241391000197

N3o24958565353Contador

NÚMERO DO RECIBO:

9E.60.4C.E9.DO.OB.D2.16.0F.D2.2E.62.

82.22.64.FC.28.F3.82.57-9

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 28/04/2023 às 09:58:46

BC.01.89.D2.05.AC.91.DB

6B.C9.6A.71.CD.ED.84.B0

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere esle recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensaodo-se qualquer oulra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA6AL ● MA

FIs. n2:

Proc. ní;.

Rubrica:

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO ●Sped

Entidade; LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro; 17

Período Selecionado:

CNPJ; 07.652.130/0001-58

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

NIRE

CNPJ 07.652.130/0001-58

^^úmero de Ordem 17

Natureza do Livro REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

Município sao Luis

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de

conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

13/10/2005

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

8292

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

REGISTRO DO LIVRO DIÁRIONatureza do Livro

Número de ordem 17

Quantidade total de linhas do arquivo

digital
8292

Data de inicio 01/01/2022

Data de término 31/12/2022

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9E.6O.4C.E9,DO.0B.D2.16.0F.D2.2E.62.82.22.64.FC.28.F3.82.57-9, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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Um novo lempo

ATESTADO DE CAPACIDADE FECNICA E DE BOA CONDUTA PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONI LOPES - ADVOCACIA E

CONSULTORIA, situado Av. Ana Jansen, n° 02, Quadra 19, Ed. Centro

Empresarial Mendes Frota, 5° andar, sala 504, São Francisco, São Luis - MA, prestou
serviços de consultoria e assessoria jurídica na área de Gestão Pública a esta

Prefeitura Municipal.

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria jurídica na área de
Gestão Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando todo e qualquer
esclarecimento acerca desta área.

Assevcra-se que os serviços prestados pelo referido escritório foram
desempenhados com esmero e pontualidade, obedecendo aos prazos e termos

contratados, e que não existem, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta
e responsabilidade com as obrigações assumidas, pelo que afirmamos o presente
atestado.

O referido é verdade. Dou fé.

Tiinon/MA, 22 dcjunlio de 2010.1
n

//,

ÍLV.,

do Socorro Almeida^^tqíim
' V^refwta do Município de Timon/MA

*|\ CPFn": 079.110.093-68
'Cl

. r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
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TIMON
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE BOA CONDUTA PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONI LOPES - ADVOCACIA E

CONSULTORIA, situado Av. Ana Jansen, n° 02, Quadra 19, Ed. Centro Empresarial
Mendes Frota, 5° andar, sala 504, São Francisco, São Luís - MA, prestou serviços de
consultoria e assessoria jurídica na área de Gestão Pública a esta Prefeitura Municipal.

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria jurídica na área de
Gestão Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando todo e qualquer
esclarecimento acerca desta área.

Assevera-se que os serviços prestados pelo referido escritório foram
desempenhados com esmero e pontualidade, obedecendo aos prazos e termos

contratados, e que não existem, ate a presente data, fatos que desabonemsua condutae
responsabilidade com as obrigações assumidas, pelo que afirmamos o presente
atestado.

O referido é verdadeiro. Dou fé.

%

Ti^ojj/MA, 22 de Março de 2011

\
á
Mafía do Socorro Almeida

Prefeita do Município de Timon/MA
CPF n": 079.110.093-68

;fONE: 98 3231.9.16

swres. ^

IA OO
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À.LMAHANHAO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel dc Oliveira, n' 01 - Calhau

fax: 198) 2107-5<135 - fone: (38) 2107 5429
CEP: GS.07C-908 5ãa Luís - MA

Sile; virww.oabma.orn.br emall: iociedadeiaoabnia ora hr

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a “PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON” e a Sociedade “LOPES &

ADVOGADOS ASSOCIADOS”,

ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, desde 23(vinte e três) de
março de 2017(dois mil e de^cssete). Eu Eliane David Silva, Secretária da Comissão
de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e

certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta,

antes denominada “MARCONI LOPES

assino a presente

Eliai-feiDaitid Silva

Secrol.iri.1 da Comi.«iSclo de Sociedade OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

l'’lCiríA.-'7WV,-’>0
Alice Maria Salirlito Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

/

CASA DE TODÓS
' - V-

0 0abm9.919.br ^ ,««b.

f /oabma

.M

m .toabni.l
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Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONÇÃO
Gabínetfi da Prftfftitura

ATESTADO DE CAPACJDADE TÉCNICA

Atesto, para tocios os fins de direito, e em especial para constituir
documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgãos da
Administração Pública em geral, que o escritório MARCONI LOPES
ADVOCACIA E CONSULTORIA-EPP, CNPJ n° 07.652.130/0001-58,
situado na Av. Ana Jansen, quadra 19, n° 02, Edifício Centro Empresarial
Mendes Frota, sala 504, São Francisco, São Luis/MA, DEMONSTROU

IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA na prestação de serviços de

consultoria jurídica na área de Gestão Pública e Lei de Responsabilidade

Fiscal, perante a Prefeitura Municipal de Monção/MA, no ano de 2011,

relativo ao PROCESSO N°. 00.00.031/2010, com prazo de execução
contratual de 12 meses, assinado no dia 05 de janeiro de 2011, fazendo-o

com eficiência, responsabilidade e respeito aos dispositivos legais
pertinentes.

Monção/MA, 07 de março de 2012.

\

/. V orictoi

^ r~
Paula Francinete da Sll^a Nascimento

Prefeita Municipal ^ Monção/MA
CPF n° 711.352.273-49

s), sfc^neíhaiiçfj;
-r >
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õ>'MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedfo Emanuel Se Otiveira. n' 01 - Ciilhau

Fax; (98) 2107-S435-Fone; (98)2107-5429
CEP: 05.076-908 São Luís-MA

Site; WWW,0.1 bma.oin.br email: soeied.ide.oalimaliflpm-.iil .com

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Inslrumento Particular de Atestado de Capacidade Técnica
entre a “PREFEITURA MUNICIPAL DE DE MONÇÃO" e a Sociedade “LOPES
& ADVOGADOS ASSOCIADOS”, antes denominada “ MARCONI LOPES

ADVOCACIA E CONSULTORIA” foi registrado no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e” Outros Papéis, fl. 83,, desde 05(cinco) de maio
de 2017(dois mil e dezessete). Eu Cloris Livramento Lima, funcionaria lotada

Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino

presente certidão, que vai visada pela Tesoureira desta seccional.

na

a

C '

Cloris Livramento Lima

Comiss.lo tlcSociocfaclç Ü.A13/MA

Visto

Em: 05/05/2017

i

Deborah Porto Cartagenes

Tesoureira da OAB/MA

■ 0 03bnB.0f9.bf >0 8oabj»,
m ir'

f ./oíbma -{g 6o3b^
CASA PE TODOS
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA

CNPJ: 06.000.244/0001-50

CERTIDÃO

Fica certificado que o escritório de advocacia MARCONI LOPES ADVOCACIA E

CONSULTORIA, inscrito no cadastro nacional de pessoas jurídicas com o número

07.652.130.0001- 58, prestou serviços de Consultoria e Assessoria na área de Gestão

Pública Municipal, ofertando orientações e acompanhamento em temas de grande

complexidade e exigência técnica jurídica de interesse desta municipalidade. Por

último, fica certificado que o serviço de advocacia prestado foi desempenhado
dentro dos limites c termos contratados durante o exercício financeiro de 2013.

Alcântara/ MA, 27 dc dezembro de 2016.

li

JDA CUNHA JUNIOR
Prefeito do MUúicIbio de Alcântara

DOMINGOS SANT

■ Sélimo Tabelion.i!o <3o Not; i
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o<l«r |uill<Urlo

cU'
(«o

ta>l>utiib5sA-$3,S0 fERCiRSO.lO Tj
S» 15:25:23.

AldliiMr hjii

'àI:Rl3.90

1 31362	
bilva - tscnívwíte

00CKJ27917063

Praça da Matriz n' 01 - Centro - Alcântara- Maranhão - CEP: 65250-000
Telefones: 58 3337 1542 e 3337 1143

pre/e>turcdeo/contgrorã>gmg>‘.''?"^Akãntara
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Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
fiua Or. Pcdfo Emanuel de Oliveira, n’ 01 - Calhau
Eax: 198) 2107-S‘l35 - Fone: (98)2107 5d29
CEP; 6S.076 908SSO luís-MA

Site; www.onbma.ore.br omall: soc.edartpríaQ.ihiti.i ■orn.bf

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Inslrumenlo particular de atestado de Capacidade Técnica
ALCÂNTARA” e a SocieLe

1 nprf associadosantes denominada “MARCONI
LOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de

Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.l 1, desde 23(vinte e
^es) de março de 2017(dois mil c dezessete). Eu Eliane David Silva. Secretária da
Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato
presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

e assino a

Lliane (?áyTd Silv
Secretária tln Comissáo ile Sociedade OAB/.MA

'a

Visto

Em: 27/03/2017

A f X r . ^ v'CVc/'CVhv,'/À
Alice Mana Salmíto Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

AíicO

CASA DE TODOS % $1^ 0abm3.0r9.br ^ @oablma

^ /eabma
● ●

Soábaia.●MUIÂO



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
FIs. n2;

Proc. no;

Rubrica:

i2i

sí'

Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
CNPJ: IKÍ.02I.323/0ÜÜ1-18

1’raça da Malfiz, ii." 01 - Couro.
CtiP: 65.310 - OOÜ-Ahaniira du MauuiliOoAIA

s

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Certificamos, a pedido da parle interessada, que a pessoa jurídica Marconi
Lopes Advocacia e Consultoria, inscrita no CNPJ n. 07.652.130/0001-58,
localizada na Avenida Ana Jansen, n. 02, Edifício Centro Empresarial Mendes
Frota, sala 504, bairro do São Francisco, em São Luís/Ma, prestou ser\'iço de
advocacia, em nível de consultoria, na área do Direito Público voltada em especial
para a Gestão Pública Municipal desta Prefeitura durante o exercício de 2013.

Certificamos também que os serviços foram efetivamente prestados com
qualidade satisfatória, nos termos do contrato pactuado, e que não existiram fatos
que desabonassem .sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

E 0 que sc certifica neste momento.

Altamira do Maranhão- MA, 27 de dezembro de 2016.

Ricardo Almeida Miranda

Prefeito fi^inicipal de Altamira do MaranJião- MA.

ÍFi!

Reconheço a fírm.} de;

t7

por;

Q Autrfntioo.ifle;
gj Scmcllidrçii.

Aliaiuira do d» JA
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MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Of. Pedro Emanuel de Oliveira, n' ül - Calhau

Fax: (98) 2107-5435 - Fone: (98) 2107-5429
CEP: 65.076 908 Slo Luis - MA

Site: www.oafama.oiB.br email; >abfTTH

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a “PREFEITURA MUNiaPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO
Sociedade LOPES «ií ADVOGADOS ASSOCIADOS”, antes denominada
MARCONI LOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro

C-3, de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, n.l2, desde
23(vinte e três) de março de 20I7(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva,
Secretária da Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato c
assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

e a

Eliane Qàvid Siivn
Sccrcl.íri.i lUi Comissão clcSoticdiuIi-OAB/MA

Visto

Em: 27/03/2017

0(X'cf(
Alice Maria Salmilo Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

nV.cLyha^TCv 'í
I;

^ oabm8.org.br ^ @oíbJ

f foibma
CASA DE TODOS
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ATESTADO DE QUALIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA (MA), pessoa jurídica de direito

público, inscrita no CNPi neOl.611.396/0001-76, com sede na Rua 10 de novembro, s/n
Cidade Nova - Centro, Bacabeira - MA., por meio de seu representante legal, o Sr. Alan

Joege Santos Linhares, Prefeito Municipal, brasileiro, casado. Administrador, inscrito no CPF
288.282.913-20, residente e domiciliado na Av. Nossa Senhora do Rosário, s/n - Santa

Quiteria, Município de Bacabeira (MA), ATESTA que a empresa MARCONI LOPES -
ADVOCACIA E CONSULTORIA, inscrita no CNPJ 07.652.130-0001-58 com endereço

profissional na Av. Ana Jansen, n. 2, Qd. 19, Ed. Centro Emp. Mendes Frota, sala 504, 5.
andar. Bairro São Francisco, na capital deste estado, forneceu no ano do 2013 ASSESSORIA £
CONSULTORIA JURÍDICA NA ESFERA ADMINISTRATIVA E EXTRAJUDICIAL NA ÁREA DE
DIREITO PÚBLICO MUNICIPAL, apresentando todo e qualquer esclarecimento quanto a esta

matéria, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados em contrato.

Tecnicamente atestamos ainda que os serviços descritos se encontram concluídos,

que atenderam ãs especificações c exigências dc acordo com o determinado, de forma
criteriosa c satisfatória. Assim, não havendo fatos supervenientes que desacreditem sua
conduta técnica dentro dos padrões dc qualidade c desempenho esperados, atesta-sc que
não há reclamação ou objeção quanto ao cumprimento de suas obrigações contratuais.

'O

Bacabeira MA, 27 de dezembro de 2016.
I

5
X

r 1

i /

/

'N^lan JorgeJíjwnos Linhares

Prefeito do Munidpio de Bacabeira/MA.
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MARANHAO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n* 01 -Caltiau

Fax; (98)2107-5435-fone: (98) 2107-5429
CEP: eS.076-908 SSo luls - MA

Silo; www.oabma.orB.hr email; ;oclptladg(âinahmj nro hr

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instmmenlo parlicular de atestado de Capacidade Técnica
entre a “PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA
LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS", antes denominada “MARCONl
LOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de

Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.I4, desde 23(vinte e
três) de março de 2017(dois mil e dezessete). Fu Eliane David Silva, Secretária da
Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a

presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

yy

e a Sociedade
u

Eliane David Silva

ScctvUiriii da Comissão de Soi iediule O.AB/M.A

Visto

Em: 27/03/2017

AClol I-OcvWcv 8a'cftCvvv'f>
Alice Maria Salmuo Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da ÜAB/MA

CASA DE TODOS
^ oabm3.«rg.br ^ Soab.nt

. f /Mbma 0 .««bnsMMunto
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE BOA CONDUTA PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONI LOPES - ADVOCACIA E

CONSULTORIA, situado na Avenida Ana Jansen, n.® 02, Quadra 19. Edifieio Centro

Empresarial Mendes Frota, 5.° andar, sala 504, S2o Francisco, São Luís-MA, prestou serviços
de assessoria e consultoria Jurídica na área de gestão pública a esta Prefeitura Municipal no
ano de 2016.

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria Jurídica na área de Gestão
Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando todo e qualquer e.sclarecimento acerca
desta área.

Assevera-se que os serviços prestados pelo referido escritório foram

desempenhados com esmero e pontualidade, obedecendo aos prazos e termos contratados e
que não existem, ate a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade
com as obrigações assumidas, pelo que firmamos o presente atestado.

O referido é verdadeiro. Dou fc.

Caxias (MA), 27 de dezembro de 20 i 6.

'O,

Leonardo Barro.so Coutinho

Prefeito Municipal

1° OFICIO EXTRAJUDICIAL OE CAXIAS

RECONHECIMENTO DE FIRMA ^
Retonheço |>oi SEMeiHANÇA a assinatura LEONAHI
BARROSO COUTINHO, do qii( dou fé. .'tánias ■ MA, 30j
líéiBRibro de 2018 ''

Of

/íinòruintnln KS ÍSO

i>23ca<
Onfe'--*:«lia Viviant ^vtntff |A>«tIcJA«ko

«U*

000027546734

m

1

Pr*(é do Panteon, 600, Centro - CulasAIA CEP: 65.60().000 Telefone: (0XX96) 3S21.302S



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS

GABINETE DO PREFEITO Governo de todos

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAl - MA

F!s. n9;_
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Rubrica: ■.y'

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE BOA CONDUTA
PROFISSIONAL

Atestamos que o Escritório MARCONl LOPES - ADVOCACIA
E CONSULTORIA, situado Av, Ana Jansen, n° 02. Quadra 19, Ed

Centro Empresaria! Mendes Frota, 5° andar, sala 504, São Francisco,
São Luís - MA, prestou serviços de consultoria e assessoria jurídica na

20^2 Pública a esta Prefeitura Municipal durante o ano de

Os serviços prestados dizem respeito à consultoria jurídica na

área de Gestão Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal, prestando
todo e qualquer esclarecimento acerca desta área.

^ Assevera-se que os serviços prestados pelo referido
escritório foram desempenhados com esmero e pontualidade,
obedecendo aos prazos e termos contratados, e que não existem, até a

presente data, j^atos que desabonem sua conduta e responsabilida de
com as Obrigações assumidas, pelo que afirmamos o presente atestado.

O referido é verdadeiro. Dou fé.

Caxias/MA, 27 de dezembro de 2012

j\

Humbertc Ivfar Araújo Coutinho
Prefeito do f lunicípio de Caxias/MA

/
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prefeitura MUNICIPAL DE BACABAl. MA
FIs. n®:

Proc.

Rubrica:

\1

MARANHÃO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua nr. Poflro Emanuel dc Ollucira. n’ 01 - Calhau
íax: (08) 2107-5435 - Fone; (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 53o Luls-MA

Site: v/ww.oabina ore hr emall: soçu MbfTiJ.ofg.br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular dc atestado de Capacidade Técnica
entre a “PREFEITURA MUMCIPALDE CAXIAS” e a Sociedade“LOPES &

ADVOGADOS ASSOCIADOS”,

ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.09, desde 23(vinte e três) de
março de 20I7(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da Comissão

de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato
certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

antes denominada “MARCONI LOPES

e assino a presente

Eliane Dávjid Silva
Sctri'Uiri.1 ilj CoinissÀo ctcS<x-iotl<idcO.MVMA

Visto

Em: 27/03/2017

Alice Maria Salmito Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

CASA DE TODOS
^ Nbm3.et9.br ^ ^b_03

f /Nbnu Q otbiiuMiuiiie
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OADE TÉCNICA: c.T ::ap.-^CHI

i'/IARCONl LOPES ADVOCACIA Ee:critórioCertiv.ca-se

CONSULTORIA.CNPJ n.' V S.S2.130/0001-5S, ofereceu serviços de assessoria jurídica

na área de Gestão Públi-; -e Direito Municipal n este município em 2013.

c

I üíi-i l icio a: --iv.'Í5 de consultoria na área de Gestão

.jnde foram proporcionadosas orientações e os

uí- .solicitados.

O suporte iunc;

Pública e nratérias ● i

esclarecimentos, sernpr

ali.iiiüdes foram desempenhadas com

jios t ;n,ios contratados durante toda a sua

Certif ca-se

competência, dentro c

execução.O referido é v i e dou ié.

|ue a.

Fortaleza dos Nogtreira' i . ■ 7 de'iezemb: u de 2016.

Forfalezajlcs

i
TJryiA/FEfiJ/luriCt‘Q Aíürio Uü.áT?põ i^retrtí

escrivaockSiciouvico

0(KXe7898883



PREFEITURA MUNICIPAL OE BACABAl ● MA
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Rubrica:

\-K''irt

Vvl

âMAftANHÂO

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pedro Emanuel de Oliveira, n* 01 - Callisu
fax: (98) 2107-5«3S - Fone: (98) 2107-5429
CEP; 65,076-908 S5o Luls - MA

Sile; www.oabma.org.br email: ioeledaderaoabma.orp br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Instrumento particular de atestado de Capacidade Técnica
entre a “PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS
e a Sociedade “LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS”, antes denominada

MARCONI LOPES ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro
C-3, de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl.lO, desde
23(vinte e três) de março de 20I7(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva,
Secretária da Comissão de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e
assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

Eliane Davi^’Silva
SecreUriii da Comissão dü Sociedade O.MJ/MA

Visto

Em: 27/03/2017

/vAcc/ ha -.-rv
Alice Maria Salmiro Cavalcanti

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

CASA DE TODOS
0 Mbm3.erg.br @Mbjna

f /oabma dubm»/Máittito - -
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

f-ica atestado que o escritório MARCONI LOPES

CONSULTORIA, situado Avenida Ana Jansen. tv 02, Quadra 19, [£d Centro

Empresarial Mendes Frota, 5'' andar, saia 504, São Francisco. São Lms/Ma efetuou

consultoria e assessoria jurídica na área de Gestão Pública a esta Piefeilura durante
0 ano de 2013,

ADVOCACIA E

Os serviços prestados pelo referido escritório foram desempenhados com

reyuiaridade, satisfazendo aos termos contratados, não exisiindo fatos que
dosabcnassein o encargo e as obrigações assumidas.

Zé Üoca/MA, 28 de dezembro de 2013

\

V

>
N*A,.

./'i

/'

Alberto Carvalho Gomes

PRHFf-ne ^.'!u^!!ClPAl. 01- zt: occp
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
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MARANHAO
Ê.

Ordem dos Advogados do Brasif - Seccional Maranhão
Rua Dr. Pcdfo Emanuel de Oliveira, n‘ 01 - Caihau
Fax: (98) 2107-5435 - Fone: (98) 2107-5429
CEP: 65.076-908 55o luts - MA

Sile: www.oaOma.ore.bf emall: sociedarieHDoaBmn.offl.br

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Insirumenio pailicular de atestado de Capacidade Técni..
entre a “PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA” e a Sociedade “LOPES

& ADVOGADOS ASSOCIADOS”, antes denominada “MARCONI LOPES

ADVOCACIA E CONSULTORIA foi registrada no Livro C-3, de Registro
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl-13, desde 23(vinte e três) de
março de 2017(dois mil e dezessete). Eu Eliane David Silva, Secretária da Comissão

de Sociedade desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino ^ presente
certidão, que vai visada pela Secretária Geral Adjunta.

íca

Eliane David Silva

dii ComissJcydeSocioiiiíde OAD/MA

Visto

Em: 27/03/2017

)

Auít-1 wlc 'Zcvdc-Owf'
Alice Maria Salmiío Cavnlcnnlli

Secretária Geral Adjunta da OAB/MA

1

CASA DE TODOS
0 Mbma.0r9.br ^b.ma

f /oabma Q Soibnu
%« , ●

Mumite



PREFEITURA MÜN1C!PALJ)E 8ACABAL ● MA
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Rubrica: ÍSL

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

C.N.P.J 06.113.682/0001-25

PRAÇA DIAS CARNEIRO, N°. 402 - CENTRO

ATESTADO DE CAPACIDADETECNICA

Atesto, para todos os fins de direito, que o escritório LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNP.I n" 07.652.130/OOOI-58. situado na

.Avenida dos Holandeses. Sala 1007, Torre H, I'.diíicio l.agoa Corporaie & OHIce.
Poníu í> aicio, Silo í.uis/MA, prestou os .serviços de CoiíSülíorifl c A.sses.soi'ia

Jurídica cspecialíxada cm Direito Público, atuando na área do Direito

.Administrativo Municipal, sendo demonstrado bom desempenho lécnico-
juridico e operacional, bem como idoneidade c capacidade lécnica. cumprindo
llclmenic com suas obrigações perante a Prcieitura Municipal de Colinas/MA,
no ano dc 2017, com e.xccuçào no prazo dc 12 meses, através do Contrato n“.
25/2017/SEMAG,

Coiinas/ivl.A, 18 de maiço de 2020.

VALMÍRÃ^MIRANDA DA SILVA BARROSO

Prefeita Municipal de Colinas/MA
CPF n® 265.705.993-72

ikkl Uv V vAi

vROGÉRlO LIMA DA COS I A
Secretário de Administração Geral

CPP n'’. 038.456,453-42

SeRVENTIA EXTRAJUDICIAL OO 2* OFÍCIO 06 COUNASJ^A

AFIRMADEROfiBRIOUKA
□A VERDADE. DOU FÉ.

SERVetínA EXTRAJUDICIAL 00 Z* OFÍCIO DE COUNA8JÍA
T.L.IW u.2-1»

IIRA RECONHGÇO FOR SEfi*ELHAMO
OA COSTA. E» TEST.

COLINAS, 26fail2021 lilííÜ
am f> BFCPIRD29m9044WSZrA8

RECONHEÇO POR SEMELHANÇA A FIRMA DE %
MIRANDA DA SILVA BARROSO. EM TEST. _ <J
VEHOAOÊ. DOU FÉ. COLINAS,
SF.LO REC«IRQ29B191E5QSXKH4FaT

la^is]OA

Maa^o\giCfU8Ti DDS3 Dl|^
P^reverite AutorlzadoSf!^

oosa

jgcreyente AutorlzadãlSST£
,ka-vQ	



PREFEITURA MWAl^crACAPAL-MA
FIs. n»; _

Proc n«:

Rubrica;
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CERTIFICO, que o Atestado de Capacidade Técnica, foi registrado no Livro C-9, fi. 178,
conforme prevê o Art. 9® do Provimento n° 112/2006 do EOAB, desde 09/02/2021

J

I



PREFErrURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

FIs. n«:		
.Prqc. ng:_
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Comissão de Sociê^)á9^'tí.
/HtPMhiO

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Inslriimento parlicLilar cie aiesiado dc Capacidade Técnica
enirc

ADVOGADOS ASSOCIADOS", no ano dc 2017. foi rcgi.strado no Livro C-Q. de
Registro Integral de Títulos. Docurnenios e Outros Papéis. 11.178. desde 09 (nove)
dc fevereiro dc 2021 (dois mil e vime e um), lai Eüane David Silva, funcionária da

Comissão de Sociedades de Advogados do Maranhão, siib.scrcvo, dato e assino a

jire.sentc certidão, que vai visada pela Secretaria Geral .A,djunia desta Seccional.

●PREFEITURA DE COLINAS/MA" e a Sociedade -LOPES &a

●;i^ ;

Eliane É^Vid'SlIva
Secretária da Comissão de Sociedade OAB/MA

B/MA

Ro» iíf. Frtlra ●ítliiiifvm
' V

●r;

I»--:
t/Cüf.^soró-gia
*, ●-iwiB; wirfarfii» ■ '■

● ■ 2IUT..t400 ■



PREFEITURA MUNICIPAL OE BACA8AL ● MA

FIs. n»;		
Proc. ní; ! ^ ^ -Xr! / '£/yò
Rubrica: iêr'

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

C.N.P.J 06.113.682/0001-25

PRAÇA DIAS CARNEIRO, N°. 402 - CENTRO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCMCA

Aleslo. para todos os lliis de direito, que o escritório I.OPES &
síliiudo nu

Avenida dos Holandeses. Saia 1007. 'lorre II, Fidillcio Lagoa Corporaie & Office,
I tinta O aiciu, Sao I-ui.s/MA, pre.stoii os serviço.s de Cüíisü!íoí’ííí e A.s.scs.soria

Jurídica especializada em Direito Público, atuando na área do Direito

.Administrativo Municipal, sendo demonstrado bom desempenho lécnico-
juridico e operacional, bem como idoneidade e capacidade técnica, cumprindo
Holmcnte com suas obrigações perante a Prefeitura Municipal dc Colinas/.M.A,
110 ano dc 2018, com execução no prazo dc 12 meses, através do Primeiro Termo
Aditivo ao Contrato n'’. 2.‘5/2017/SLMAG.

ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNP.I if 07.652.130/0001-58.

r*i

Coliirns/MA. 18 de imiiço de 2020.

H \U nrj.U F-.tt

LMIRA^MIRANDA DA SILVA BARROSO
Prefeita Municipal de Colinas/MA

CPFn°, 265.705.993-72

ROGÉRIOUM A DA COSTA

■ i -;1	

Secretário de Administração Geral
CPP iV'. 038.456.453-42

*?™re«rteAutonzadc.
● ● colinas-MA

MToHa\aiáiaiiüarDosaDi?
?scveyenieAutorizadc

J

SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DO 2- OFÍCIO OE COaNAéWtí*
KU* JCSi HUniA UMA. CIVTKO C9UNM ● WÃMNmAQ, T|;. tSSMIlC

RECONHEÇO POR 3EMELHAN
OA COSTA. EM 7E8T, L

COLINAS, 26/01/2021
SELO RECFWP29ai9H1231W22LVTG1WS1

SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DO 2* OFJ

RECONHEÇO POR SEMELHANÇA A FIRMA □
MIRANDA DA SILVA BARROSO. EM TE8T.
VERDADE. DOU FÉ. COLINAS. 26/D1/2021 14
SELOaECrlRQ29B1gSOHItHfrnBPi/BT^n

FIRMA DE ROGÉRIO UMA

DA VERDADE. DOU PÉ.

J^kojLo bí)uvo L' -o '^■lAdn
Vktro NMirru») BirBoM Dlu ● E*env*m«

AS «ir uiii u mm- ^ »t«
YVtfQ NrArn^en 8orbcs« DiM ● CASflwK*
««.ni ■« 4 *7 rj fls 0 rAOV:HS».t>P|l9> Al●.1lPlAe* AS 0,11 lOlff AS 106 T»u( M 6 13

k
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FkEFéfn/RA MUNICIPAL DE DACABAL ● MA

Fl3,n»:		

Proc. n»i \ 'iC\/io'^^

Comissão de Socieâ^d^

UARANHit)

CERTIDÃO

CERTIFICO que o liislruniemo particular dc atestado de Capacidade Técnica
entre

ADVOGADOS ASSOCIADOS", no ano de 2018 foi registrado no Livro C-9. de

Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros l^apéis. fl.l79. desde 09 (nove)

de fevereiro de 2021 (dois mil e vime c um), l-.u l-liune David Silva, funcionária da

Comissão de Sociedades de Advogados do Maranhão, subscrevo, dato e assino a

presente certidão, que vai visada pela Secretaria Cieral Adjunta desta Seccional.

a PREFEITURA DE COLIiNAS/MA" e a Sociedade LOPES &

EiiaTiéíi/âvtcrSilva
Secretária da Comissão de Sociedade OAB/MA

-r*

Valéria
Secretária OAB/MA

Jk/»0i>c4 «Ic ● / ,i;. Ur. i»c.í

r* ● M*í.- Calbmi/ » S/to t.ò.i* ~
i" CHir. bS07rt.Hí:l ●'
^ ■ r-iMn:. ■wc{V<l»d».oabraa'3;£BUiLcpa

OO o A■ M A

ÒA*MA.OB<l.»a

ri»

2I07..>-(00



FSEF£ITUÜA MUN CIPAL D£ SAUBAL ● MA
Ffs. ns;

Proc. n»:

Rwbricfl:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

C.N.P.J 06.113,682/0001-25

PRAÇA DIAS CARNEIRO, N°. 402 - CENTRO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os lln.s de direito, que o escritório LOPES &
07.652.130/0001-58. situado na

Avenida dos Holandeses, Sala 10Ü7. l orre ll. Edifício Lagoa CoiToralc & Orficc.
onía O areia, S«o íãíís/MA, prestou os serviços de v-onsultorifi e A.ssessoria

Jurídica cspccialí/ada eni Direito Público, atuando na área do Dlicito

.Administrativo Municipal, sendo demonstrado bom desempenho técnico-

Juridico e operacional, bem como idoneidade e capacidade técnica, cumprindo
nelmente com suas obrigações perante a Prefeitura Municipal de CoHnas/M.A,
no ano de 2019, com execução no prazo de 12 meses, através de Segundo Termo
Aditivo ao Contrato n". 25/2017/SHMAG.

ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNPJ
O

n

fA

Coiinas/íviA. 18 de março ue 2020.

‘Miranda da silva barroso
Ai^Vn_ner-:3 c

MIRA

Prefeita Municipal de Colinas/MA
CPF n® 265.705.993-72

n

ÉÈOGÉRIO LIMA DA COSTA

Secretário de Administração Geral
CPF n". 038.456,453-42

.X.-.

\>X

SgRVENUA BXTRAJUOtClAL OtíSfeoífaO
«UA.m(IU*U UhWSAcWÍÃ. COuilSfuíÍAN-ÍO.Tt,. in}

%o

CA FIRMA OE ROGÉRIO UMA
OA VERDADE. DOU Fé,

OE COUNASA<A ÍERV6K7IA EXTRAJUDICIAL DO 2* OFICIO DE COLIN íí
KUAJ011WA«:> LlM.C«MI«e.»Mt1,COi;ilA».M«*>IMl8. T»L{»

RECONHEÇO POR SEMELM,
OA COSTA. EM TE8T.

COLINAS, 26/0t/20S1

3EL0 5ECFIRD29Bia22TRnrTq»^YI71

RECONHEÇO POR SEMELHANÇA A FIRMA OE U
MIRANDA OA SILVA BARROSO. EM TBST TZ
VERDADE. DOU FÉ. COLINAS, 26/01/2021
SeLOBECFIHD23BiaM?FCBe22V4MfiDSJR

MIRA

13^
í\KÍrv ' I .^uv.

"■●'P.NtttrniBn BirEoia Oi«t -Eici»v»nti
>u:urAsv.RiaiiniV,aie<>ni<c. Mi.otii. mjes-ríi»»»; ●!

N*t«rrv(n S»be«* Dia* ●eieravtm»
E~>o.K$M)V: UMirA9t>:U(.tlFeiA «l l.iiniteiUIMO A.MgoetMA a»«-j



PREf íiTURA MUNlCiPAL^DÍ BACABAL ● MA
Fls. na:	

Proc. ne; ^
Riibrtc»; ^

vm

CERTIFICO, que 0 Atestado de Capacidade Técnica, foi registrado no Livro C-9, fl. 180,
conforme prevê o Art. 9® do Provimento n" 112/2006 do EOAB, desde 09/02/2021



Comissão de Sociedade
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PREFEITURA MUNICIPAL OE BACABAL ● MA

FIs. n®;		
P»’ocn»:

Rubrica:

M

<a-

CERTIDAO

CERTJFICC) que o íiisirumento iiarticiilar do atcslado de Capacidade Técnica
entre a "PREFEITCRA DE COLINAS/MA' e a Sociedade "LOPES &

ADVOGADOS ASSOCIADOS", no ano de 201‘) foi resisirado no Uvro C-9. de

Registro integra! de Tíuilos. Doaimenios e Oiurus Papéis. H.ISO. desde 09 (nove)
de fevereiro de 2021 (dois mil e vime e um). Eu Eiiane David Silva, funcionária da

Comissão de Sociedades de Advogados do Maranhão, subscrevo, dato e assino a

presente certidão, que vai visada pela Secretaria Geral .Adjunta desta Seccional.

Elia‘ ivid-Sitva

Secretária da Comissão de Sociedade OAB/MA

jFerreira

da OAB/MA

tia lie. Prilro '

- Cmlbmu - .V*4» t.ufs - MA ■

* ckr. íisa7A-HZ3
; . «■■utU: —ririfaifa.mtmiiSK—fl

; Q á 0OO A » M A

0A9WA.O9O.SB

A ■ 2107.5400 . á: »



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ■ MA

FIs. ns: _

Proc. ns;

Rubrica:

M

Prnl^'Uuro Mumc^poi de a

SANTA INES
Cviado iiQ Maren^iúiO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para tocios os fins de direito, que o escritório LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n“ 07.652.130/0001-58, situado na

Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa Corporate &
Office, Ponta D’areia, São Luís/MA, prestou os serviços
ESPECIALIZADOS DE ADOVCACIA PARA CONSULTORIA E
PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA

PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA INÊS.

Atestamos que houve cumprimento fiel das obrigações
adasnp.
.Q^uc loi
ü^rmú adiii\'o, cm 27/01/2021

no

Por fim. informamos que os serviços foram executados
satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

Santa Inês/MA. 21 d etembro de 2020.

Maria Vianey Pinheiro Bringei
Prefeita Municipal

CPF n°. 126.821.283-00

uruiRRSQ.—

AV. LUIZ MUNIZ. 1005 - CENTRO - SANTA INÉS/MA



-' :)£eacabal-ma

Fli. n*'-

pfcc. nt:

Rubrica;
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1

M' ' ' u.\

2° OFÍCiO EXTRAJUDICIAL » Cl

2® Cr!CIO E>;Tr!AJIj:j:C.IAL

● :riP yuvji«.i»(y

MECF1F1031 C39r/0323CK7EOOYSri;s

► rma Sem&hanca Tota RS « 84 ef^ci RS 4 «ínS^S
Ò10 FAOEP RS 0.17 FE.MP RS 0 ITfSlP^ffl

● -Orsjlie em hUps://geío i|ma jjí Dr

A 155004

in SEU|b<
RECONHECIMEU

Racorrac^^ifP^

Sin^r#». U

,HÇA «●● 12^ABI» VlANEí

í^ll>2IS0 61B ftt.//^ d» ;4rdlfll
i> pt^UTPMTICIC*&8

UfmOS vniUiA ● C«C^tvani« ftytorfitdo ●:anoi

●5<.'-:ntt:. f/,, .--t.

^g*í SANTA ,W£S
i ^.^«'wdoY Ca.í..,

CF.RTIFK'0 que ll'i rcgislrado no l.i\ ro C-y. 11 137. 0 Atestado de Capacidade Téniea
piv\ islo neste termo adili\'0, eni 27'01.''2021



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÜACABAL ● MA

Fls. n°:		
Proc no; Zx)\/'h)'' 7?
Rubrica:

■ici;' )i rti- ^

SANTA INES
Sslodo do K^riinh.>o

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fins de direito, aue o escritório LOPES ú
ADVOGADOSASSOCIADOS, CNPJ n'* 07.652.130/0001-58,situado na

Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre II. Edifício Lagoa Corporate &
Office. Ponta D’areia, São Luís/MA, prestou os serviços
ESPECIALIZADOS DE ADOVCACIA PARA CONSULTORIA n

PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA

PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA INÊS.

Atestamos que houve cumprimento fie! das obrigações
discriminadas no CONTRATO N®. 095/2017 (12 meses), com vigência no
ano de 2018. através do 1® Termo Aditivo ao contrato.

CERTIFICO que foi registrado no l.ivro C-9. il 137. o Atestado de Capacidade Tõoicz

previsto 1^ o adjtivo, cm 27/01/2021
. informamos que os serviços foram executados

satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

sie te:rrno

fim,or

Santa Inês/MA, 13 de agosto de 2018.

' i' a Uca .'J
Maria Víaney Pinheiro Bringel

CPF n°. 126.821.283-00

! CERTIFICO QUeO PRESENTE
.■'OCUMHNTO FOI SELADO

VERSO.

^' Wlaria dç Jesus Alves Barros
Chefe de Gabinete da Prefeita

do Município de Santa Inês
CPF n°. 078-878.093-04

AV. LUIZ MUNIZ. 1005 - CENTRO - SANTA INÊS/MA
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prefeitura MUNICIPAL DE8ACABAL-MA
FIs. A|j)j

Rubríca:

Prvicilurâ Munrop.ll clc ^

SANTA INES
MaMOh.jO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fins de direito, que o escritório LOPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n° 07.652.130/0001-58. situado na

Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa Corporate &
Office, Ponta D’areia, São Luís/MA, prestou os serviços
ESPECIALIZADOS DE ADOVCACIA PARA CONSULTORIA E

PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA

PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA ÍNÊS.

Atestamos que houve cumprimento fiel das obrigações
discriminadas no CONTRATO N°. 095/2017 (12 meses), com vigência no

Capacidade Tênica
pivvifito nüsTcTcnno luiiiivo, om 27/01/2021

Por fim. informamos que os serviços foram executados
satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

Santa Inês/MA, 21 de setembro de 2020.

0

Pinheiro Bríngeln/laria Vianey
Prefeita Municipal

CPF n°. 126.821.283-00

Antônia Ximenes Sousa

Chefe de Gabinete da Prefeita

do Município de Santa Inês
CPF n°. 236.977.413-49

CERTIFICO QUE 0 PRESENTE

[DOCUMENTO FOi SELADO
iMQVERSa/^F	

AV. LUIZMUNI2, 1005-CENTRO - SANTA INÊS/MA



PREFEITURA MUNiCIPAL OE BACABAL ● MA
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Pfoc. n?: Y>CP
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PREFEITURA MUNICIPAL 0EBACA8AL ● MA

Pis. n»: A 1-^(0	
Proc. ns; T/VoV^
Rubríca;

í.

SANTA INES
CM^r^cio fio Mamnhrtâ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para todos os fins de direito, aue o escritório LOPES ^
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n“ 07.652.130/0001-58, situaao na

Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre 11, Edifício Lagoa Corporate &
Office, Ponta D’areia, São Luís/MA, prestou os serviços
ESPECIALIZADOS DE ADOVCACIA PARA CONSULTORIA E

PATROCÍNIO DAS DEMANDAS EXTRAJUDICIAIS DE INTERESSE DA

PREFEITURA MUNICIPAL E SANTA INÈS.

Atestamos que houve cumprimento fiel das obrigações
discriminadas no CONTRATO N°. 095/2017 (12 meses), com vigência no

-;tfcÍ!Í:üíyv\ Ü

Por fim, informamos que os serviços foram executados
satisfatoriamente, com regularidade, não existindo em nossos registros,
até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

Santa Inês/MA, 31 de dezembro de 2020.

'\l OaXcu '^Í-CV'WlU Í'
n/laría Víaney pinjieiro Bríngel

Prefeita Municipal
CPF n°. 126.821.283-00

Antônia Ximenes Sousa

Chefe de Gabinete da Prefeita

●90jLC'^í:\■JL^

do Município de Santa Inês
CPF n° 236.977.413-49

AV. LUIZ MUNIZ, 1005 - CENTRO - SANTA INÊS/MA



“O
Documenlo(3) assinado^) eletrônicamefite. confomie horário oficial de Brasilia, mediante o emprego de certificado digital
emrttdo no âmbito da ICP-Braail, com fundamento rro art. 6®, capuí, do Decreto n® 8539, de 8 de outubro de 2016.

ID02546O94 Certidão de Informação ● pags. 1*1

Documento assinado eletronicamente por EÜANE DAVID SILVA, em 26/01/2021. ás 16:05. A autenticidade deste
documento pode ser verificada no site https://validador.oab.ofg. br. Informando o código 2546<0945^0.
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Comissão de Sociedade

MtnUMiO

PREfEfTUIW MUNICIPAL DfBACASAL
Rs. n»; _
Proc ní;

Rubrica:

●WA

ifi
CERTIDÃO '

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade
"LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a “PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
INES

Documentos e Outros Papéis, desde 27 de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um),
conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n° 112/2006 do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Eu Eliane David Silva, funcionária lotada à
Comissão de Sociedades de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão,
que vai visada peta Secretária Geral desta Seccional.

foi registrado no Livro LV. C-9 FL. 137, de Registro Integral de Títulos,I

Assinado de forma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.01.27

17:41:23 -03'00'

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

O Huu f)r. firitrn lifaiioel ilr OH
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA6AL ● MA
FIs. nJ; \ÜQ

Proc. ng; ~

Rubrica:

4'^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

C.N.P.J 06,113.682/0001-25

PRAÇA DIAS CARNEIRO. N®. 402 - CENTRO

ATESTADO DE CAPACIDADE TECMCA

Atcslo, para iodos os llns de direiTo, que o escritório l.OPES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNPJ n° 07.652.130/0001-58. siuiado na

Avenida dos 1 ioiandcscs. Saia 1007, Torre 11, lidillcio Lagoa CoiiDoralc & OlTícc,
onta ÍT’areia, Sfio Luis/MA, preslou os serviços de (\~»riSiiSíoria e Asse.s.soria

Jurídica espccínií/ada cni Direito Público, atuando na área do Direito
Adiníni.stratívo Municipal, sendo demonslrado bom desempenho lécnico-
juridico c operacional, bem como idoneidade e capacidade técnica, cumprindo
flelmenle com suas obrigações perante a Prefeitura Municipal de Colinas/.VIA,
no ano de 2020, com execuçüo no prazo de 12 meses, através de Terceiro Termo
Aditivo ao Contrato n". 25/2017/SHMAG.

Coiinas/iVíA. li de janeiro de 2021.

'o

VXLMIRA^IUANDA da SILVA BARROSO

Prefeita Municipal de Colinas/MA
CPF nT 265.705.993-72

42.

ROGÍRIO LIMA DA COSTA

Secretário de Administração Gerai
CPF iT\ 038.456.453-42

ScRVEMTIA EXTRAJUDICIAL DO 2* OFICIO OE COLINAS.VA

,U*JO»í«»FI»VHSÍLcíÍTlio'.V“?íÃflítA«FSÍÍ*MHAO.Tí;.:,nJIM.,tM
FIRMA DE ROOERIO LIIM _
DA VERDADE. DOU FÉ.

tsarDosaDla&i^
cerreveMe Autorizado SíâWs
j>^4gbl{n9s.MA

SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DO 2* OFICIO DE COUNAS.TAA
h|VVANltlLVAOISOUtA*OriCALA . __

RUAJOtl UA*l4LI>U,eil<rilO.N'1l1. COUKAt-MARAKHlS.nL ttnDil.lMD

RECONHEÇO POR SEMELHANÇA A FIRMA DE V.
MIRANDA DA SILVA BARROSO. EM TEST Ul
VERDADE, DOU FÉ. COLINAS, 26/01(2021 «í®
SELO R6CPIRD29ai98ZA2BTTMZK'<^;(f(f^tgfrtlHn QS

RECONHEÇO POP SEMELHANO
DA COSTA. EM TEST. ÜL
COLINAS, 26/01/2021 14(2^
SELO RECFIRD26819K7PVIK2C6

iMIRA

laiãifii□ A

escrevente Autorfzaddsl»^
'~?Wr.k\_9ÒoÜna<uMA Lji\ro^o TlFi-ÍcüV:\K/T^" V3'V^✓ i\,‘

TKireNdtmjBn BartoitOiK ●Eiccrnvtmt . ... .
l««; Ptt4.67 TJ. M M e «1^1

YVSfoNittrruan Barbota Dlaa ●Eacnvam*
U 4 V Tj- «i 911 rAM^: A» « i| nv* At 0 i| riAC Kt C 19 a«ia PI 9.90 ?6l«i «I tM



9
Oocuniento(4) 8SSlnado(8) eletrfinicamente, conforme ftorárlo oficial de Brasflla, mediante o empre^ de certificado digital
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art 6*. eaput, do Oecreto n* G539, de 8 de oiMiro de 2015.

CertIdSo de informação ● page. 1*1ID93706114

Documento eeeinado alelronicamenfe por GUSTAVO UAMEDE LOPES DE SOUZA, em 05/04/2022, às 14:56. ELIANE
RODRIGUES MACEDO, em 05/04/20% às 14:56. A eulendddade deste documento pode eer verificada no site
htIpsJ/vaBdador.oab.ofB.bf. Informando o cddlgo 3706>114D-8C.

PREFEITURA WUNiC!?AU)E BACABAL ● MA
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DATRADIÇÀO À MODERNIDADE,
HISTÓRIA DE VALOR CONSTRUÍDA

PORMUITAS MÃOS.

ANOSMARANH&O

PREFEITURA MUNICIPAj. OE ÇACABAL ● MA
FIs. ní:_
Proc. n»:

Rubrica;

CERTIDÃO

CERTIFICO, que o Instrumento Particular de Atestado de Capacidade Técnica

celebrado entre a “PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA",
Sociedade denominada

registrado no Livro C-13, de Registros Integral de Títulos, Documento e Outros

Papéis, à fl. 02 desde (04) de abril de 2022 (dois mil e vinte e dois), conforme

estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do

Brasil(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n" 112/2006 do

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Eu Eliane Rodrigues

Macedo, Funcionária da Comissão de Sociedades de Advogados, subscrevo,

dato e assino a presente certidão, que vai assinada por Gustavo Mamede

Lopes de Souza, Secretário Geral da Ordem dos Advogados do Brasil -

Seção Maranhão.

e a

LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS foi

Assinado de forma digitai
por GUSTAVO MAMEDE

MAMEDE LOPES LOPES DE SOUZA
Dados: 2022.04.05

15:01:31 -03'00’

GUSTAVO

DE SOUZA

Comissão de Sociedade
E-msll: socied9dc@aabma.org.br WhalsApp: 98 99161-1092

Endereço Sede OAD

Rua Dr. Redro Emanoel de Oliveira. N> 01 ● CEP 6S07C-908 - Cathiu - SSo Luls, MA - Srasil

Ccmral de Atendimento: (98) 2107-S4S4 / 2107-S429

Proe. 10.0000.2022.004826-0 ■ 1083706114. Pigina 1 de 1. ELIANE RODRIGUES MACEDO ■ COMISSAO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS - 05W;2022.



PREf EITURA MUNICIPAL DE DACABAL ■ MA
FIs. ns:

So \Proc n»:

Rubrice:

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o escritório LOPES & ADVOGADOS
ASSOCIADOS, CNPJ n° 07.652.130/0001-58, com sede na

Avenida dos Holandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa
Corporate & Office, Ponta D’areia, São Luís/MA, possui capacidade
técnica para atuação na área do Direito Público.

Destacamos, ainda, que o escritório realizou serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica na área
do Direito Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário,
Fiscal e Gestão Municipal, no ano de 2019. através do termo
contratual n®. 191101-01/2019.

Atestamos, ainda, que os serviços foram prestados e
executados satisfatoriamente, não havendo nada que desabone a
conduta do referido escritório.

Município de Bacabal/MA, 16 de setembro de 2020.

o

'o

i
Edvan Brandão de Farias

Prefeito Municipal

/I

y

Davi Brandão Farias

Secretário Municipal de Administração
I/^Portaria n°. 434/2018.

A

4f OFÍCIO EXTRAJUOICI/C DE B
OFICIAI: CAHOLIMA SBAtlEtA

.BAI
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'' ''

A* ' 1,H ? in Pflft^Al»Ar»r'í I AlflAe. ítn,;
n* m.Jír:' n;i| I ÍP: <■ I

f 'HAiu.iPrí< 0

.>£,y

íã\í.^

C«*«B t>Mn42lJ ep'* <#●-

, PREFEITURA
Riia i5oe Novexcro 22f - Centr: Bacübal ● MA ôõTOO-OOCi

Telelone. \99| 3621-0523 j*



':'V,

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

F!s- n®: „		
Proc n»: J SI Zo)/lot'^
Rubríca; O

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o escritório LOPES & ADVOGADOS
ASSOCIADOS, CNPJ n® 07.652.130/0001-58, com sede na
Avenida dos Holandeses, Saia 1007, Torre II. Edifício Lagoa

Corporate & Office, Ponta D’areia, São Luis/MA, possui capacidade
técnica para atuação na área do Direito Público.

Destacamos, ainda, que o escritório realizou serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica na área
do Direito Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário,
Fiscal e Gestão Municipal, no ano de 2020, através de Termo
Aditivo ao Contrato Administrativo n°. 191101-01/2019.

Atestamos, ainda, que os serviços foram prestados e
executados satisfatoriamente, não havendo nada que desabone a
conduta do referido escritório.

Município de Bacabal/MA, 04 de janeiro de 2021.

s

\ t] r,^'\w 11,

Edvan Brandão de Farias

Prefeito Municipal

1
jI'1

J:LJ-./lu

Davi Brandão Farias

Secretário Municipal de Administração
Portaria n° 434/2018.*●

w.
/. _ o

O-
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Pooei JijOKiário Saicc *t x
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Comissão de Sociedade

Al>vt « M r

MUUNHiO
I l \

PREFEITURA MUNICIPAL OE BACA0AL ● MA
FIs. ns;

Proc n8;

Rubrica: ■-ÍL'

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Contrato de Capacidade Técnica celebrado entre a Sociedade LOPES &

ADVOGADOS ASSOCIADOS, e a "PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL", foi

registrado no Livro LV. C-9 FL. 138, de Registro Integral de Títulos. Documentos e Outros

Papéis, desde 27 de janeiro de 2021(dois mil e vinte e um), conforme estabelecido no

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil(EAOAB). pelo seu
Regulamento Geral, pelo Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil. Eu Eliane David Silva, funcionaria lotada à Comissão de Sociedades

de Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária
Geral desta Seccional.

Assinado de forma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.01.27

17:41:02-03’00’

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

\
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\

Documento(s) assinado(s) elclrônicameale, conlonne horário oficial de Brasília, medianle o emprego de certificado digitei
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, capul. do Decreto n® 8539, de 8 de outubro de 2015.

Ceilidão de informação ● pags. 1-11002546116

B^Is]
2-' Documento assinado eletronicamente por ELIANE DAVID SILVA, em 28/01/2021, ás 16:07. A autenticidade deste

documento pode ser verificada no site httDs://validador.oab.org. br. informando o código 2546-116E-99.

Pli£fEITURA MUNICIPAL DE DACABAL ● MA
FIs. ns; _

●\Proc. n8;

ubríca:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OACABAL ● MA

FIs. r\.f

Pfoc. ns:

Bwbrka:

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNtCA

Atestamos que o escritório LOPES & ADVOGADOS
ASSOCIADOS,CNPJ n° 07.652.130/0001-58,com sede na Avenida dos
Holandeses, Sala 1007, Torre II, Edifício Lagoa Corporate & Office, Ponta
D’areia, Sâo Luís/MA, possui capacidade técnica para atuação na área do
Direito Público.

Destacamos, ainda, que o escritório realizou serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria jurídica na área do Direito
Administrativo, Constitucional, Financeiro. Orçamentário, Fiscal e Gestão
Municipal, no ano de 2021, através de Termo Aditivo ao Contrato
Administrativo n°. 191101-01/2019.

Atestamos, ainda, que os serviços foram prestados e executados
satisfatoriamente, não havendo nada que desabone a conduta do referido
escritório.

Município de Bacabal/MA, 06 de janeiro de 2022.
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DA TRADIÇÃO ÀMODERNIDADE,
HISTÓRIA DE VALOR CONSTRUÍDA

PORMUITASMÃOS.

^ anos
PREFEITURA MUNICIPAL DE^BACABAL ● MA
FIS. ns; _

Proc. n»;

Rubrica:

isl
● \iy^Á\Íxj'ACERTIDÃO

<.7/

CERTIFICO, que o Instrumento Particular de Atestado de Capacidade Técnica

celebrado entre a PREFEITURA DE BACABAL-MA”, e a Sociedade

denominada “LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS”, foi registrado no Livro

C»13, de Registros Integral de Títulos, Documento e Outros Papéis, à fl. 40 desde

(02) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), conforme estabelecido no

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil(EAOAB), pelo seu

Regulamento Geral, pelo Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes

de Souza, Secretário Geral da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção

Maranhão.

Assinado de forma

digital por GUSTAVO
MAMEDE LOPES DE

SOUZA

Dados: 2022.05.03

14:24:57-03'00’

GUSTAVO

MAMEDE

LOPES DE

SOUZA

Comissão de Sociedade
E-mail: sociedadeg>oabma.org.br WhxsApp: 9S 99261-:Q92

Endereço Sede OAB

KueOr. Pedro Emsnoel de Oliveira, N>01- CEP 6S076-906- Calhau-SSoluii, MA - Bra$i(

Central de Atendimento: (98) 2107-S4S4 / 2107-S429

Proc. t0.gnoo.2022.00S962.9 . PH3776554 ■ Pégina 1 do 1. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociodadee do Advoçadoa - 03/0Sí2022.



Oocumento(9) assinadofs) elelrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital
emitido no âmbito da ICP-Srasil. com fur»damento no art. 6®. caput, do Decreto n* 8539. de 8 de outubro de 2016.

IO#3776SS4
Certidão de declaração -pags. 1-1

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 03/05/2022, às 14:22. GUSTAVO
MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 03/05/2022. ãs 14:23. A aulenlicidade deste documento pode serverificada no site
hlip8://validador.oab.org.br, informando o código 3776-5S4A-0F.
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(Ri 0 Diretor Acadêmico da Faculdade do Maranhão, no uso de suas atribuições, confere a

MARCONI DIAS LOPES NETO, 0 presente Certificado de Curso de Pós-Graduação Lato

Semu, em GESTAO PÚBLICA E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, com 384 horas, realizado

no âmbito da Coordenação de Pós-Graduação, da Diretoria Acadêmica, da Faculdade do

Maranhão.
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Hi S TÓRICOESCOLAR î
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM GESTÃO PÚBLICA E LEI DE RESPONSABLIDADE FISCAL

DATA DE NASCIMENTO:22/09/m9NATURALIDADE;TERESINA-PINOME DO(A) ALUNO(A): MARCONIDIAS LOPES NETO

PERÍODO: 10/10/2003 A 12/12/2004.TOTAL DE HORAS-AULA: 384

CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO: GRAU IGUAL OU SUPERIOR A 7.0 (SETE) / PREQÜÈNCIA MÍNIMA DE 75% NAS AULAS MINISTRADAS
FREQÜENCÍANOTA

OBTIDA

CARGA

HORÁRIA TITULAÇÃONOME DO PROFESSORDISCIPLINA

Jiliui Doussou RomeroMeVxiolagia da Pesquiu Cicatíãca 10,ü 100 Mesua24 ha X
CadoB Roberto Holguiii VélezO Papel lio Couhecimenio nas Organizações do Terceiro

'Õssuúzaçào Govcmamcnia! Brasileira c a Reforma do Estado

Gç lâo Pública Enapteendedora

9.0 100 Especialista24 ha

Euzilãnia Trindade dc Souza9,0 100 Especialista24 ha

Walter Cezar Nunes24 ha 10,0 lOÜ, Mestro

Aurora AmcLia Brito de Miranda9,0 MestraRaciais Públicas

.f Raciocínio EsiraiÓRico

24 ha 100

X
çsMaria das Graças Corrêa Mendes10,0 100 Mestre24 ha

5?. lida Cláudia Lopes Rios Espedalisiag Gestão da Quabdade c Produdvidade no Semço Público 24 ha 10,0 100
SlfííE

i)100 Lúcia Helena Saraiva de Oliveira MestraMfldteang no Setor Público 24 ha 10,0

i)
3o T

Orlando Oscar Rosar^ Ecopomia do Setor Público 9,0 100 Mestre24 hao;

i2)€
Juraci Guimarães Júnior EspecialistaDireito Administrativo 24 ha 9.0 100<y

Cs

/
Antonio Blacout Costa BarbosaVo*

*

8,5 100 EspedalistaLei de Respcmsabíbdadc Fiscal I 24 ha

to

Antonio Blacout Costa BarbosaLei de Responsabilidade Fiscal II 10,0 100 Espedalista24 bat>

ii)100 Antonio Blacout Costa Barbosa EspecialistaS? Lei de Responsabilidade Fiscal III 24 ha 10,0
5 f' So

Juiad Guimarães JúniorSisietna de Controle da Administração Púbüca 10,0 100 Espedalista24 ha
y-9

a

O ;

mi
r

Liatações e Contratos 100 Delza Abreu Silva24 ha 10,0 Mestra

s

- o í

TI -n

v> ^Aacy Bezerra PalhanoDocénda do Ensino Superior 75 Mestra24 ha 9.0e O s

to E D
u. b.

f» 3

Jurad Guimarães JuniorTrabalho de Coodusâo de Curso: O controle interno nas

prefehunis municipaii: uma abordagem aobre as
principais inovaçOes introduzidas pela Lei dc
Responsabilidade Fiscal .

O ptesente curso cumpriu todas as disposições da Resolução CES N° 1 dc
DiscipUnas cursadas durante o petiodo em que a instituição denominava-sc FACULDADE CÂNDIDO MENDES DO MARANHÃO

Especialista9,0 SO

<Z●O

s
'i-( liL

E2
iXl

Credendado pela Portaria Ministerial 2111 de 05/08/20033 de abril de 2001 .

\ o

C
no livio ■ ’ -folha ^1 - i

^^^^^iSilSSSS^USSÍSSiSS^S^íSSSSlSSSSSSS^S^SSSS^íSSS^S^^^^S^SS^^íS^SSlS^à i
R^sttado sob o n° ; ■ gem
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FACULDADE

ERS
>

í;.>'

//€Depariainento de Pós-Graduação I

r.c

SjÍ
CERTIFICADO
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X

Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO

concluiu o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Licitações e Contratações Públicas vr.'

Irealizado no período de 18 de outubro dc 2021 a 23 de janeiro dc 2023

Cv

com carga horária total de 360 horas.
.4-

^^.^OocuStgnM Djr

AÂLirm, MkhJmc/jm, S«re.M«
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CPF,06?0?e2MW
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DocuSign Envelope ID 94AC11A6-8S7CM519-Õ9E6-E2AF87105773

FACULDADE CERS

Crwienciíida pela Portaria n" 370 de 20 de abril de 2018. publieado no Diário ülleial da União em 23 de abril de 2018. O curso foi realizado ein cumprimenlo ao

disposto na resoliiçilo ● da Câmara de Educação Superior do Cnnsellio Nacional de Educação, publicada eni 06 de abril de 2018.

Areii de Cimlivcimeiilu: DlRLiTO

Nume: MARCÜNI DIAS LOPliS NETO

CE’F: S47.fi55.34.3-9I

Registro do Ceriilicado:

Página de n": 11423

Livro de rt": 123938
nir»fão Geral: Guilherme Nlarzol Montandon Saiai\-a

Departaiueato de Pós-Grsduação: Andréa da SiU-etra Bwnfica

Secretária de Pós-Graduação: lanaioa Dias Maiçal da SiK-a
* Num«fro do ri.‘^íst;oCDrTvs{>onüs núnKro de^ATÍlo, lu pane superior da página, como Ünvelope II)
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DocuSign Envelope ID: 94AC1lA6-9570-4519-89E6-E2AF871D57'3

FACULDADE
HISTORiCO ESCOLAR

Pós-Graduação Lato Sensu CDCERS

CPF:847,6§B^ÍÍWI|A MUNICIPAL DE BACA8AL ● MA

FIs. n2;		
Proc. n»:

Rubrica;

Nonie. MARCONI DIAS LÜPHS NETO

Curso_Tuimii; LICITACOES i: CONTRATACOÍ-;SPUBI.fCAS_202l.4

Carjja horária Total do Curso: 360 horas

Discij>lina E Patrono CH Nota

O PlancjaineiiU' da I.icilaçào

Jorge Ulisses Jaeoby - Mesirc
42 lO.O

O lAocesst' I.icilalono

Riinny Charles Lopes I )e Torres - Mcsirc
49 10.0

Licitações Uspcciais

Miinlo Jaeoby - Especialista
56 10.0

Regimes Licilalórios luiemaeionais

Rafael Screio Oliveira - Mestre
10.014

Regime. Jurídico dos Coulraios Adrniiiisinitivos

Ronny Cliai ic-S Lopes De Toires - Meslie
49 10.0

Obras e Serviços de Engenharia
Hamilton Hoiiaito - Mestre

28 10.0

Contratos Especiais, Convênios c Instnimentos Congêneres

Jaijues Reolon - Mestre
21 7.5

Parcerias Contratuais da Administração Publica
Marcelo Bnilo ● Doutor

14 7.5

Sanções Administrativas e Medidas AiilieoiTupç3(>
Aiiderson Sanfana Pedra - Doutor

42 7.5

Metodologia da Pesquisa

Oton De Albii()iieique Vasconcelos filho - Doutor
45

Didática no Ensino Superior

Lais Gomes Bergsiein - Doutora
20

Media Final 10.(1

Trabalho de Conclusão de Curso Nota

Tipo: .

Tema:'

Eorma út a>sUací»: A cm pàus. mumiíòÓ auo> cncaÚ <k s òcz ü aiuoo pan vrr apmvaJo dcNvn

aInJiçAi H luéJiA üitsl àe sptmxUamesKo ntW uifcnor * '«cre oti ctub dtscipUiui r fivqiiõicM iiiimmA dc 75^»(scteuta e cinco por cenio) no ('iirvo cm

l»ocu»sn fotiueJ tle ayqIiaçâo.

Obs^naçio: O ciimt fi>i ícâb^ado cm cuiuprunenio ao lu Kc^aIuçáo n* I 2018 do Muii»iéTio<b F«hic»çáo. puhücodA cm Düao Oficiei <b (loiân

«1106 04*2018.

M»y— Ou «««HWtX W.>riMnOM««iAAVA
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PREf EITURA MUNICIPAL OE SACABAL ● MA

FIs. ns;

Proc. ní; I

Rubrícíi; DocuSign
Certificado de Conclusão

Identilicaçâo de envelope: 94AC11A69570451989E6E2AF871DÓ7V3

Assunto: OocuSign: Licitações.pdf

Envelope lonte:

Documentar páginas: 3

Certificar páginas: 3

Assirtatura guiada: Ativado

Selo com Envelopeld (ID do envelope): Ativado

Fuso horâro: (UTC-08:00) Hora do Pacifico (EUA e Canadá)

Stalus: Concluído

Assinaturas: 3

Rubrica: 0

Remetente do envelope:

Janaina Dias Marça! da Silva

fl DONA MARIA CESAH, 170, SALA 0102 SALA

102 E-RECIFE

Recife, PE 50.030-140

janainamarcal@cers.com.br

Endereço IP: 45.173.101.6

Rastreamento de registros

Stalus: Origina) Portador; Janaina Dias Marçal da Sitva

janainamarcal@cers.com.br

Local: DocuSign

30/01/2023 05:48-34

Eventos do signatário

Guilherme Mwzot Montandon Saraiva

.ortiticadooos@cors com br

OPERACIONAL

COMPLEXO DE ENSINO RENATO SARAIVA LTDA

Nivel de segurarKa: E-mail, Aulenlicaçáo da conta
(Nenhuma), Certllicado Digital

Detalhes do provedor de assinatura:

Tipo de assinatura: ICP Smart Card

Emissor da assinatura: AC OAB G3

CPF do signatário: 06707628496

Cargo do Signaláno: DIRETOR

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico;
Aceito: 19/04/2021 06:00:56

ID: 5d70d96b-6a96-4618-84d2-c9d16edd16b0

Nome da empresa: COMPLEXO DE ENSINO RENATO SARAIVA LTDA

Assinatura Registro de hora e data

Enviado; 30/01/2023 05:48:42

Visualizado: 30/01/2023 11:07:09

Assinado: 30/01/2023 11:0738

Oeo '●ft

/SuiUaJhML (LtíT-yL SrV/uW

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 187.32.210.57

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entraga do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

zventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope

Envelope enviado

Enitega certificada

Assirralura concluidâ

Concluído

Status Carimbo de data/hora

Com hash/criptografado

Segurança verilicada

Segur^iça verificada

Segurança verificada

30/01/2023 05:48:43

30/01/2023 11:07:09

30/01/2023 11:07:38

30/01/2023 11:07:39

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora



PREFEITURA MUNICIPAL D£ BACABAL ● MA
fis. ns;	
Proc. nfi: JSltol /●●

Rubrica:

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 06/05/2020 15.34:20

Parles concordam em: Guilherme Marzol Montandon Saraiva 3

VALIDAÇÃO DO DOCUMENTO

O documento acima foi proposto para assinaaira diyilal na plaiafoniia Docusign.

Para verificar a(s) assiuatura{s) clique no link: validator.docu sign.com e siga as orientações para
verificação dc validade do documento, ou ainda no Adobe ou no Foxit.

Os nomes indicados para assinatura e seus critérios dc criptografia seguem no teor dos
documentos c no certificado de conclusão que segue junto ao documento.

A(s) assinaruras(s) tem validade juridica como original no ambiente vimial, e, para conhecer um
pouco mais sobre o assunto, lhe convidamos a ler a reportagem seguinte:
https:/.rivww.docusign.com.br/lcgislacao
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FACULDADE DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS DE TERESINA

COORDENAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO
PoriBiin de Credenciamento da FAETE: Portaria n° 2.081, de 21 do detembro da 2000. DOU n‘247 de 26 de deiembro de 2000

fFaculdade dlteCERTIFICADO/

Preparando você para o futuro.

CERTIFICAMOS QUE MARCONl DIAS LOPES NETO CONCLUIU O CURSO DE

. . ^JESPEClALIZAÇÃO EM DIREITO MUNICIPAL, OFERECIDO PELA FACULDADE DAS
I ATIVIDADES EMPRESARIAIS DE TERESINA, ATRAVÉS DA COORDENAÇÃO DE PÓS-

^GRADUAÇÃO. NO PERÍODO DE FEVEREIRO DE 2008 A JUNHO DE 2009, COM CARGA
HORÁRIA DE 405 HORAS/AULA, OBEDECENDO ÀS DISPOSIÇÕES DA RESOLUÇÃO DA
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR/MEC/CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, N° 01, DE
08 DE JUNHO DE 2007.
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FACULDADEDAS ATIVIDADES
empresariaisde TERESINA

Coordenação Geral de
Pós-Graduação

FAETE

HISTÓRICO ESCOLAR

NOME: MARCONI DIAS LOPES NETO

período de REALIZAÇÃO:

Fevereiro dc^OB a dufiho de
CURSO: ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO MUNICIPAL DURAÇÃO TOTAL; 405 h/aula

2009

hT''S\CARGA

HORÁRIA
PROFESSOR

DISCIPLINA CONCEITO
TITULONOME

Melodotogla da Pesquisa Jufidtca Doutor j Dr30 h/a 7.0 Emerson Carlos Valcarenghl
Teoria Jurídica do Estado 30 h/a Antonlo Aéclo Bandeira da Silva9,0 Doutor Or

Orçamento e Responsabilidade Rscal e Penal Aplicado aos

Gestores Públicos Municipais 	
Controlo Interno e Externo da Administração Pública
Federalismo e Município na Constituição

30 h/a 3,7 Nelson Nsry Costa Doutor Dr

30 h/a Dolano Carneiro da Cunha Camara

Eduardo Albuquerque Rodrigues
DIniz

9,5 Mostre Ms

3U h/a 10.0 Especialista Esp

Temas de Direilo Tribulárío Municipal 30 h/a Antonlo de Moura Borges0.5 Doutor Dr

Técnica Legislativa 30 h/a 9.0 Marcelo Martins Eulãlio Especialista Esp
Direilo Ambiental Aplicado oo Município 30 h/a 8,0 Francisca Juliana Castelo Branco

Evarlsto de Paiva
Especialista Esp

Processo Admirristralivo 30 h/a Nowton de Oliveira Lima9.0 Mestre Ms

Licitação nos Contratos Municipais
Tomas Atuais de Direilo Administrativo

30 h/a 9.0 Maria Yonico Pímentol Especialista Esp
30 h/a Paulo Roberto Fagundes7,0 Mestre | Ms

Meiodologia do Ensino Superior Mostro [Ms30 h/a

I 4sT/ã
Maria Luiza Lima do Vale9,0

Apresentação de Artigo Jurídico Joseli Lima Magathães
I RESULTADO FINAL DO CURSO: APROVADO

8.5 Mestre |Ms

REGISTRO: . OBSERVAÇÃO: Apresentou Artigo Cientirico: NATUREZA
JURÍDICA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E DE SUAS
DECISÕES.
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SERMAPI

CERTIFICADO

Certificamos que

Marconi Dias Lopes Neto
participou do 1° Seminário Regional Maranhão-Piauí de

Contratações Públicas: O Impacto da Nova Lei de
Licitações nos Municípios, realizado nos dias 27, 28 e 29 de julho de

2021, na modalidade on-line e ao vivo, com carga horária de 09 horas.
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ímperium Asse^ísoria e Treinamento

CNPJ 37.280.007/0001-14 ImperiuM
AííasscK-.- L TwxAfteKrei

Valide através do QR code ao lado ou com o código 626a7d97e0f2ac3í951a58a9e62cea1c em gerarcertificado.com.br
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Certificado localizado
O

SERMAPi

CERTIFICADO
C«r<incamos que

Marconi Dias l_opes Neto

participou do Seminário Regional

Maranhão-Píauí de Contratações

Públicas: O Impacto da Nova Lei de

Licitações nos Municípios, reausado nos <üas 27.
26 c de julho de 2021. na modalidade on-line e ao vtvo. com

carga horária de 09 horas.

^ -■ .

imponum AAsoSKona ● TreinomerKO
ChíPJ 37.200.007/0001-14 ImreriljM

' "g«f^^y«éii»rvãao'piira~còdi|^'. <iy>a

Fazer download do certificado

■B “O

3 y ^Dados do responsável pela emissão:
● Data e hora: 16/03/2022 às I7h25

● Razão social: Imperium Assessoria e Treinamento
. CNPJ: 37.280.007/0001-14

● Nome do responsável: Rodrigo Freie

- CPF: 031 101.619-74

● E-maíí: impenum.treinainento@gmail.com
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CERTIFICADO Cl.
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Certificamos para todos os fins que
reMeiUteVií;i*'ójf^^^ fSltói®
*’°Èíír«t.”u™	

''k

IhMBrIlo dotSWiMS^-

-SÈMSSècr-
i

MARCONI DiAS LOPES NETO i'"

participou, com êxito, do curso Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021, com

carga horária de 24 horas, realizado nos dias 10 a 13 de agosto de 2021, na modalidade a
distância (EAD), por meio da Plataforma Zoom.

50 2! S
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8 ;ir
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to
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O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.
c;

' .0 z

*v;1

c
5

O

São Luis (MA), 16 de agosto de 2021. C7
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A B XAVIER TREINAMENTOS

CNPJ - 11,669.032/0001-09

instituto
CERTAME
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Confir^ «tchado conrorm# orío)nAl aDraunudp
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Curso; Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021
Con os Profs. Nilo Cruz Neto. Evaldo Ramos e Davvison Barcelos

rhsvi Srito ftoi StnTot Siva ● Es
POOERMJDICIMlO-riMA
SttD:AUIENnS6;nV41[UW837l»SXXDOt-Aio:lM8
Er<i>I.:U5.í4 fERC..RSO.U FAOEP:RSD.;0 FEMRÍ140.20 Totil'R$S.(9
Coniuilf . v^idt diti. wlo :u (II* M,rvJ/ítm

Módulo III: 0 Pregão e a Concorrénciâ na Nova Lei de Licitações
Pregão elei/ònicox Pregão PresencaUConcorténcia. ainda existem diferenças essencia s no pro
cedimento? Entendendo o Piegao e a Concorrência. Mútiiplas configurações e modos de disputa
aberto, fechado, e comO nados Concerto de bens e serv-ços cnmims e especiais Pregão para aqui
siçâo de equipamenios de inrortnáiica Fase preparatória. Termo de Referência. Termo d? Referen

cia X Projeto Gásico F^egoeiro, equipe de apoo e agenies de compras auibmcoes e
'esponsabilidadês. Pape- da aotondarte adni-itisiiaiiva Conteúdo mini.tio do Termo de Rele'èrua

“regâoeConcorrência ■'aseeiieina.

Módulo I. Entendendo a Nova Lei de Licitações
Conioxiode scyimentc da Nova Lei Vigência da Nova Lei. Peiiodo de tíansçáoeutiúzac-ao faculta

tiva Prazo imtite para acocao da No- a lei O que acontece com os contratos celebraoos nos dois

primenos anos de vigência da Noi.a Ler’ Corsíferações gerais ecomparaçac sucinta com asieis
n°s 8.666/199.1.10.520,-2020 e 12 á62.'20f 1. Ambiio de aplicação Ediçao de atos romat-vos para
legulamentacar- da Nova Lei. Possipilidade de emes subnacionais ul-lnafem a legulamentacào
federa' É pastvel ap’icar a nova 'ei desde ja’’ As previsões Ce r-ormaiizaçao via ivquiamenv.i 3
Portal Naciona. de Conliatacao Púolica

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades d*- licnaçao e cmá-os de escolha Escolhendo a modalidade adequada Formalização

dos processo-, iicuatonos em gtiai Artefatos de plangamento da contratação, visão geral Docl-
mente de forrnalizacáoróficiaiizaçao ira demanda Estudos técnicos pielim.nares (ETP). Gerenc-o
menioderi.sniiMGR) IV-squ-sa Ptclminar de Preços Termo de leferêrc a; IR) Cuestóes sensveis

relacitxiadas .e Haboracac dc ETP Afinai, o órgão deve ou nào comprar o me hcr produto das
galáxias’A qi.t-siâodo FTP nosrcn.énics celebrados com a União LTPpaia transcone:cu.oados
íundamenta.s Prática de ria-Lotaçao de ETP Termo de Referência'eiememos essenciais segumip 3
legjs.açao Jurm eabora c Termo de Ref«encia. Exisiêrcia de doiaçao txçameníana suiicente.

Pesqursa (u; .nina- de preços Cesta de preços aceitáveis e normas cie pescuisa preiimmai ire

preços Gisten-,: de Registro de Preços Objetos da licilaçáo alienações (ompn,;. ociase servi;os
Compias pa i-r rizaçao e mdicaci:: de marcas F.xigér<i,t de amostras O Editai Ouem eiab.va’
Quem se resun-saciNza ceio seu ccv.teúdo? Valor estimado j valor mãxi,TO exi5ied'!erenca'’P.,bi

cacáodoaio.-.in.-ücaiór 0 veicuiosdepublicacãoeimerregnos impuqnacacdoEíl iatpeiociri.iilão
e peto iciiài-tc Hab.iitíçao jundea QuaLheacâo Econòmico-finance ira Oualif.caçar; Tecnca
Docunti^nlos que nunca poden ser disoensatjos Novos documento.s exiijidcs na Le r.’'
14 133/202! :i->.:iaraçâo de faturamento do nc,tante ME.rEPP Preços ine«equ ve.s natxHiira!ai.ao
ile obras. s>^-. cos e na .aquisição de oens Novidade rta defimçao cio obieio A utilização de m.tu de
obra, mater.ai^ tecnologias e matérias-primas existentes no locai da execução, conseivacao e
ojwraçàc-do bem, serviço ou obra Exigência de maode-obta formada pot mulheres -.íumasde . o-

lénoadomest .a, ou empregados ;i;undos ou egressos do srstema pisiDiia! Poss-fcilidade de
gencia cetuf-cacao de quaiidade ds produto por instituição credenciada peio Co-nsrlho Naciora de
Metrologia. Npimaiizacao e Quaud.rde Industrial (Conmelro) Adiudicaçai: p homo ogaçao prci-e-l-
mentos eresp.s-r-.sâbhtdades Recinsos Admmisirativos Micro e pequenas empresas nas licitaçiu»?.
(Ler Cot7*piemei'tar n‘ 123;2006| prazo difendo para comprovação da legulandade liscal. emi-rtie
ficio, licitações 'echatlas para Mf.EPFi subcontralação obrigatória, cota 'cseívada paia MLTPff e
vantagens a empresas sediadas Io. al ou reaionaimenie fievogacâoe Anuijcaodopir-tessol;;
no JuiispriKle' -;ia do E'f, STJ. '-[tunais Ri^icnais Federa s, Tnbuiais d*- Jushça e Nibur.a ii*
Contas

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos admínistraiivos.

Licitação dispensada, dispensável e r-exigivel. Fcimalrzaçao do processo de cortiaiacào dnetc

Módulo V; Mudanças essenciais nos contratos administrativos.
Efícáaa e vigência dos contratos Contrato verbal Casos de substituição do conti.ito pe'a -rota de
empenho Fcrmalireçãoicscon.tfatos nsTrumernos de corntalaçãoe cláusulas otrigaiónas Dáu-
sulas comuns so ter.-nc da referência, aoeddal e ao contrato Convocação de licitante remanescente
na Nova Ler de Üa.acòes Efiracia do ccmirata ma-co de imc-o Vigência do contrato e gaianfa do
"loriuio, serviço ou obras Gaiai;t a connaiual. cauçao, seguro^araniia ou fiança bancána Hipóte
ses deutil zacao da gmaniia ronii aluai Garantia e ordem de preferência na apirtacao de -nuítas.
Momemes de exigencia e lie devo-uçào da qaiani.a Execução do contraio teg rres de EJfci/c.io
jubconiraiaçao perm't c!a Vedaçaoda subcomratacao total e da parcela priiKipaidc objeto Ootu-
mentos a exigir da subconuâtada

Módulo VI; Alterações contratuais
asos de modificacao contratual via ard-iainenio e v a apost.-a. Diferença entre correcao mo''eiar:a

e compensação financeira Reajuste de preços Lf^visao eriiiaiica, adoção de nd.ee pen nerie,
■naico imcial de contagem e concessão automatica ide of-cio) Reajuste nos contratos du ooras,
Reajuste-repactuaçao serviços com dedicaçao exclusiva do mào-de-oD'a Como repacluai sot v^os
e insumos no mesmo contrato’ Hepactuaçao epreciusao loq.ca, Reequibrio econónvco-firanceto
lecompos-ção de preços, reai nhamenio. ou levisso afea exi.-aotdinána. Caso fortuito, força maor,
'ato do pr-ncipe. aumertto de tnóuios Vaiiação no ueço dos produtos docoiitiaio Partcipsçao ros
ucros prorrogação iro nraze necessidade do previsão no edital ou cotttiato Comprovacao da
.aniagem na prortogacao e a especificidade dos serveos contínuos Vedações de prorrogatao tfc
prazo Prorrogação e conliatacao direta
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Módulo VII Sanções adminisuaiivas

sançoe» admin.sliatnas Que ●. deternvna e abeth.ia dopto.esso de ajienaçao'
Quem é a autoridade responsável por aplica- la.s s inçoes’ Necessid.i.Je

:Í6 defesa p-eviae 'u-dados-'í -ot f-cacao
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‘ Certificamos que Marconi Lopes participou do Webinário “Governança, Transparência e Controles

Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 2021, promovido pela Procuradoria Geral de

Justiça, cm píirceria com o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), com o Ministério Público

de Santa Catarina (MPSC), e com o apoio da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão

(ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.
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São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.
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Silvio Roberto Oliveira Amorim Junior
Conselheiro Nacional do Ministério Público

Presidente da Comissão de Enfrcntamentoá Corrupção do CNMP

Dr. Eduardo Jo^c Hiluy Nicolau

Procuradof-Gofa! do Justiça do
Mataiihãn

Dra. Ksrla Adriana Holanda Earias Vieira

Diretora da Escola Superior do Ministério
Público do Maranhão
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Verificação do Certificado
Cd<£90Doto daamissOoObtido pnniCurso

6l547392-468c-4c71-af07-

0520OC120003
WotJnosdoy, 29 Sop 2021, U;O0

©Webirtárto Ooveinonça,_7ron!porêr>cía_o_Controles_in(etr»*.M«fíic<pols'
CettiTicodo.de.ponic^çôo.Sne.pdl

Webinúrio - eovemança Tronsporèrído o Controlos
Internos Municipais
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PREFEfTURA MUNICIPAL D£ 6ACABAL ● MA
FIs. n»:

Proc. n®: JMZoP

Rubrica:

i

f

ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

SECRETARIA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que MARCONI DIAS
LOPES NETO, participou do Seminário sobre transparência fiscal: Como Construir o
Programa Contas na Mão, no período de 09 a
das 16h às 18:30 horas, no Auditório das Promotorias de Justiça da Capital.

11 de dezembro de 2003, no horário

São Luís, 10 ífò^^evereiro de 2004

/

Promotor de JtísTrc/Márcío Thadeu Silva Marquêi
Secretário p ou asuntos institucionais
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CERTIFICADO
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Certificamos que MARCONI DIÃS LOPES NETO
participou do SEMINÁRIO "LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NO ÚLTIMO ANO DE MANDATO
DOS GESTORES MUNICIPAIS", realizado no dia 05 de dezembro de 2003, no Rio Poty Hotel,
na cidade de São Luís, Maranhão.

Sãô-Luís, 05 de dezembro de 2003

"O 2! s

g. 3 s"? o 3 „
r> 3 ^
H « £

.X

Oswaldq, icintho Consemeirmoão Jorge Jlnkiqgs Pavão
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da vtfdxic.

Fortalecliiienifj do P.fluiiicip;ilfsiiio

ESCOLA DE GESTÃO MUNICIPAL

Certiifcamos que o(a) Sr(a). -ríloAX^Truc^ 'T.ya/^ Lerepirs VrcXcy , p
“SEMINÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DE CONTROUDORIA MUNICIPAL

dia 17 de fevereiro de 2004, no Auditório do Hotel Praiamar,

de 6:00hs e proferido pelo Sr. José Carvalho da Silva Neto.

participou do
realizado

com carga horária

f»

no

São Luís(MA), 17 de fevereiro de 2004
yO -O

§- 5
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Hildo Augusto'da Rocha Neto

Presidente da FAMEM

C 3
IO

so

S

ss

Christían Ernesto Silva Noronha
Coordenador da Escõla de Gestão Municipal
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José Carvaíl'i<
Pa^

ò da Silva Neto
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Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO

Participou do Curso PREGÃO - Presencial e Eletrônico
Curso de Formação de Pregoeiro nas termos do Decreto 3.SSS/2000

Ministi-ado por JORGE ULISSES JACODY FERNANDES e
ALEXANDRE CAIRO

/

: K<

I

No período de 16 A 18 de MAIO DE 2007

Com duraçãode 24 HORAS

São Luís/MA,18 de maio de 2007
32 3
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PREGÃO

Presencial e Eletrônico

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

PRIMEIRO DIA

Prof. Jorge UHsses JBcoby Fernandes

Módulo I - Considerações Inidais

● Normacização do Pregão

● Características peculiares do pregão
● Aplicação subsidiária da Lei n“8.606, dc 1SP3.
* Impugnação do Edital

● O pregoclro e suas Atribuições
● SessSo Pública do Pregão Presencial
● Hahilltaç3o

Modulo V - Fase Externa

● Convocação dos Interessados

● Publicação do aviso

● O Governo Federal poderá ceder o uso de seu sistema a outro

órgão ou entidade dos demais poderes c para os demais entes?

● Credenciamento

● Impugnação do Edital

● Sessão Pública do Pregão

● O problema da desconexão - responsabilidades
‘ Abertura da sessão

● Propostas c Lances

● Como são encaminhadas as planilhas, quando exigidas
edital?

● Fase de Julgamento

● Ala da sessão pública emitida pelo sistema eletrônico

Módulo II - PREGÃO PRESENCIAL
Homologação c Penalidades

● Recursos no Pregão Presencial

Recursos, Adjudicação,

no

SEGUNDO OIA

Prof. Alexandre Cairo

70 -r> -a

§■ s s
P 3 m

Módulo III- PREGÃO ELETRÔNICO -A Forma Virtual de Licitar

● Pccullai ldades do pregão na forma aletrônica
Módulo VI - Recursos

● A Interposição de Recursos no Pregão Eletrônico.
■? =5A

«O

Modulo ;v - FasA Interna

● Preparando a UcitaçSo
* Exig6nc(as a serem observadas

● Atribuições da Autoridade Competente
● O Êditdl

* Objeto

● Horário padrão a ser adotado no pregão eletrônico
● Importância da correta estimativa dc

-/>TERCEIRO DIA

Simulações

- ● Especialistas técnicos convidados, com supervisão do Prof.
Alexandre Cairo

■ Simulações no sistema eletrônico COMPRASNET com uso dc

recursos da Internet para um pregoelro e trôs fornecedores.

● Simulações no sistema eletrônico do Banco do Brasil
de recursos da Internet para um pregoelro o trSs fornecedores.
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que muda com o Fundeb
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A Escola Brasileira de Gestão Pública - EGEP certifica que o Sr.(a) MARCONI DIAS

LOPES NETO do Município de SÃO LUÍS/MA, participou do Seminário.

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO - O QUE MUDA COM O FUNDEB, realizado no dia

19 de Março de 2007, na cidade de São Luís/MA, com carga horária de 08 horas,

promovido pela Confederação Nacional de Municípios - CNM, com apoio da Associação

dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro - APREMERJ.
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Paulo Ziuikoski

Presidente da CNM
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/ rejparído Guimarães Ferreira
■— Presidente da EGEP
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MARCONt DIAS LOPES NETOCertificfwiüS que

Participou do Curso UCITAÇÕES, CONTRATOS E ELABORAÇÃO D£ EDITAIS

AI^NIO MILITÃO SILVAMinistrado por

Nos dias 09 a 11 DE JVLHO DE 2007

Com duração de 24 HORAS

São Uíis/MA, 11 de lulhode 2007 3? “D *n 2
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Curso

LICITAÇÕES, CONTRA TOS E ELABORAÇAO DE EDITAIS

CONTEÚDO PROGHAMÃ TICO

PUNEJAMENTO DA EUBORAÇÁO DO EDITAL DE LICITAÇÃO
Elaboração do edilai de Ltaiacão
- A requisição. Conieúdo.
- Quem requisila.
0 que requisita

- Como quer o objeto da requisição
Por que quer o objeto leqiiisitado

- Onde quer o objeto requisitado
Quando pretende receber o objeto da requisição

- O projeto básico o/ou executivo (no caso de compras)
● Quando se propõe a patjar

Condições de reajuste de preços
A cláusula de atualização e compensação fmaiKeir--i
A fonte de recursos orçamentários e financeiros.

IHTRODUÇAO

● Objetivo da ircitação
- Pnncipios da Licitação
- Quando licitar?

- Que é licitar?

- Por que licitar?

tA

A

O

«I o

:íU
.rk.i
o ●

3?^
0 PROCESSO E O 1'ROCtUIMEKTO DA LICITAÇÃO
A Constituição Federal, as Licitações e os Contratos
Admínísrrstivos.

- As Obras e os Scrvtços
● Prazo de Execução

● Piano Pluriarrual de Ações
● As Compras
- As Modalidades de Licitação

- Os Regimes cie Execução
● Os Tipos de Licitação
● A Publictdade e a Divulgação
- Diferença e seus prazos
- A Dispensa. A Dispensabiltdade e a Inexigtbilidade do
Licitação. Suas profundas diferenças
- Habil-tação nas Licitações

● O Registro Cadastral de Licitantes

- O Edital da Licitação e o Convite
● Procedimento e Julgamento das Licitações
■ Oeclassificação das Propostas
A Comissão de Licitação

oS»

p e.

£
\n

EUBORAÇÁO DO ATO CONVUCA fÓRIO
Escolha da modalidade de licitação.

- Escolha do regime de execução
- Escolha do tipo de licitação
- Fatores específicos ao tipo de licitação
- Conhecimento do mercado e das eventuais licitantes

■ Definição das cláusulas básicas do ato convocatõriio
- Equipe multídisciplinar.

ESTUDO DE CASO PRÁTICO

Concorrência para Obras (adaptandu-se para as modalidades)
- Convite e Tomada de Preços, bem como para Compras e Serviços.

0 CONTRATO ADMINISTRATIVO

Prazo de Vigência
● Prorrogação do prazo do contrato
● 0 Regime Jurídico dos Contratos Administrativos
- Alteração dos Contratos
- Recebimento do Objeto do Contrato
● Motivos de rescisão do Contrato Administrativo

- Sanções Administrativas
● Recursos Administrativos.

>●

DEBATES

Tira diividas >0
o

ro

£ >
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iTKEIDEAPOIO f««£S«MÍ L TDA

Au. Bmzdc Agumr, ^22-2'Andar - Dairro Nu3arú ■ BelÉm/PA.
CmOI.m.eiSÃWOJ-30 - IiixrKJoMw)KV>3lI39.SJ
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Marconi Dias Lopes NetoCtrtificomos que

participou do Seminário: Defesa e Tribunais de Contas

realizado em Brasíiia/DF, nos dias 16 e 17 de agosto de 2007

Carga Horária: 16 (dezesseis) horas/atividade
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Certificamos que marconi NETO

rticipou das atividades de ®3acitao

Púb icos, relativas ao Pro^fâma

Púbíica, no municípj.a4e|

2009.

resencial a Partir de Sorteios

Fortalecimento da Gestão

a 17 de abril dea>.
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Roberto César de

Chefe da Controladoria-Regional da União
no Estado do Maranhão

5>

Controladoria-Geral
da União
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ENCONTRO PARA CAPACiTAÇÂO DE CONTROLADORES INTERNOS DO MARANHAO

12 a 14 de agosto de 2009 ● São Luís ● Maranhão

!

1

W ' \-á
\

Certificamos que

/>

participou do CONINTER - Encontro para Capacitação de Controladores Internos do Maranhão, realizado no

●iodo de 12 a 14 de agosto de 2009, no Rio Poty Hotel. São Luís/MA, com carga horária de 24 horas.
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São Luís, 14 de agosto de 2009.
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Conteúdo Programático
I
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outubro de 2009
. Maranhão
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Égide da Lei de Resp

28 a 30 de
São Luls

Sob a
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Certificamos que
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ORÇAMEWTO PÚBLICO - Sob a Égide da Lei de Responsabilidade Fiscal
horária deflfi^õfãS

■5 p 3

participou do curso

realizado no período de 28 a 30 de outubro de 2009, em São Luís/MA, com carga
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Conteúdo Programático
CouccitnI,

9. Clas$ifica^oci

A. Jnstauciorai

8. C!a;ufir3(;d0 Quanto i

C C'ítiífiC3çAofun<»ocâí .

0. CaiS>fi(J<Aofunt»ond!*pf09<anMt:câ "
. í- léw:H d5> Cl«í í«tíçôcj Oi

F. 7«^r^o ripoctf*

6. As Lcl$ Oiçamcntarlas

A. Inifodusáo

B. A L«i <h Plano PKiríariaal

Ctaboraçao do Ptart<> P^unanuaJ

Í\i0ji itt tiabcraràd do Mano nuiatufal

Ííc*ijea'í*ii '
f lio r»cçr*v»na

’>pOs dc Píoytínaí

I WÇUtjMC <íe A^ú«»> ► O!4^à0doç Pío^^ítn.r.

U £ I ar » d« Cn do$ P»og n n*.A<

\ii d j;.'ic do^ PuHjtümji c Cwscl das^o
Gcr^r.f ftnierto r Avaíiajào do PPA

An«'*Oí d lí PPA

2 Oiígüns

i. Airjbuifd«>k Econômicas do tktodo

j; A^val.Vff/ DtSÍírhjNkJ/fyf.CVO C»!JÍ<*rr<K>â >

●i, Aj|j«'<ir*c Crçamcntárick

10, Cicio 0<^Am«nl&Ho

S, Natu/^aa iurrdíca

11. Processo Legislativo Orçamenlánu

A. 0»sç ussào »● Vo»io da ProjM s M .0 ● ^ n ● «.i

8. Sa‘í(;áo e Velo

C. -riuos 0*',j»ncmjuüs

6 T ij) üv í!e O Amcn loi

A. C)", íiv f !u Par Ik >o,i tiv.'*

' ConcMf»

.i A f . í:^i »^u< I,» íM\.

51 C3'a<:eTift»*vc

B. C* r í»itü IVoQ ei t i ,*.

! (0>>C^At

V ttapes

*1 Car*ctcnitiw>

T> ’ *o -n “O

- 8 ^ ^r D C!

12. Créditos Adicionais

A. C’6 d tô Suplementar

D. C<*ed (OS Espccufs

C O^d tos ialfíordinanos

O. AuTOrra^Ao a Abinlire

E. Vgcncía

f. 9c<or>us pa> j Abert ur 3

SuMriwd Fmanctirú

3 Ucesto de Arrccadd<âo
iü AntHacio Totdl cu Parcial de Ooiacôes

IV Operardes tív Credito
V Vcio

C. A Lei de Oireuíze» Or^nmentánas
l Aneic de Metac Ticfa $

.V Pehiltado Piunanu

M tfes^tado Nipnmel

Avali3^>odoC;.mpr(r>en«odãisMeiasftetatr.'a$ *c AnoAnrenor

V Deu sofii tt at< ● o Jas MiH.n Ai lueis

Vi Cvolucio do Patfimonio Dquido e ApKa^lo dos F.e;ursos

Vf! AvéfÍa;áo da Sttuo^io Fmanccífa e ATua'ial
V!ll Perusneia d» Peceius

ix K^á í ge» u dr i xpat»vjo cos Despesas Obriyato> m s

X Ar}e*o de Riscos Fincais

Qucsldo Rckvantes na £l4bo'<i^Ào da LDO

cr
3.

●o

2 ^ =

C

7 Piiiuipíns úr<amcr>lirÍos

A. l»t)^l(0ade

C. 'JnsrmltviAOr

C. Uridade

D Ania«A*de

C. Aoienundade

F. íkJuícv idade

G. E5pec*5cic;^o

M, Nio Aípucio dis Pe.tHtas

í- PfOÍbiçAO dô Estorno de Verbds

). cduiibiio

K. Pnncipto da PubiK idade

t. ^nndpKí do Orçarrent o -Ôroio

M. PnrKÍp*o da Transparência

T5

>

O

5^

e
07

V). Repvva de Contingência >●

D. A L í i Ox^a ment ái i a An uai

I Matenas AbrangrOai
K forma

1,7 Vigência

SJ \'edaçòp$ Consimxci onais

V Modela de Ici Or<ameittáMa AxHxai Estadual

VI Incpv»^^ na le« Orcameniaría A/tual

13. ftealocxf^õev Orçamentárias >●

14. Casos Especiais

A. Contratos « »t«taçáo Continua > An>$o ^7 ca Ifi N B 666/97.

B. Obrrnaçòes rtc Oespesa ao Finai do Uandaic * Ait^go A2 da LRF,

IS. Exrrcictos e Piálica

r 1
JAM.-

JÜRIDICA
ÍM Jun.^ca ko4e«a(M*<>«4MLM«

Cursos

'"Company
CNPJ 00.603.368/0001-98

INSC. ESTADUAL 42.Ô31.183I

A JAM Juridica presente na sua InslituiçSo .'●.●‘lor

A infonxyação t\cctiiárta I
L J
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RESPONSABILIZAÇÃO
DE AGENTES PÚBLICOS

SIÍJZAÇ/.O DE AGENTES PÚF5ÜC05 E PRiVADOS PERANTE

O:; TRJ3U^;AiS DE GCiNTAS - S03 A ÓUCA DO AUDITOR E DO AUOITADO.

iW.j <íí) curso RESFONf-pijn.c;;

refil'Z>idü nos diíis 25 e 26 dc- nif“iro d<i 2030. ein São Luís/MA, corn carga horária de 16 horas. ●n ^

? 3 -
5 ° = 3

E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS

SOB A ÓTICA 00 AUDITOR £ 00 AUOITADO
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í ●■’ S
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25e26 demarço de 2010
!

-

Rio Poty Hotel ● São Luís ● MA
Odíton Cávallar»'de Olivei
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E* Icitíoiunho, davitdadt.

MicjilLeul BarposalSni’*®”^ —
^ODER lUOICIÁRIO - rJMA
Sflo:Aur£NI156nieH7S6«r01ZUmS-AI!)J318
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i. gniuKfe a wíUoí j* k sete ● to $)te trttp<:;Aífo ijm* y^t .bi

Conteúdo Programático

1. Estrutura e organização dos tribunais de contas

2. Responsabilização perante os tribunais de contas

3. A responsabilização pelos tribunais de contas diante dos Poderes da República

4. Atos processuais praticados pela parte nos processos de responsabilização dos
tribunais dc contas

ISh
<

5. Prouas que podem ser produzidas nos processos de responsabilização dos tribunais de
contas

t

6. Medidas Caatefares que cs tribunais àe contas podem prolatar A? “O Z!

IP ^
A ^ ,
Pt %

TO

-I7 Sanções aplicadas pelos tribunais de contas
TO

5>

8. Recursos cabíveis contra as decisões dos tribunais de contos

b' TO

9. Execução administrativa ou Judicial das decisões dos tribunais de contas

-5“ C9

r
JAM.

JÜRIDICA

*

JAU 0

CNPJ OO.a03.368/0001-98

INSC. ESTADUAL 43.831.183
1B

Cursos
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Aposentadoria
e Pensão

Certificamos que

iTlíiicoiU' ^>£af2cs ^ leia
As Novas Jurisprudências do TCU

quanto aos Cálculos Proporcionais
dos Proventos.

participou do curso APOSENTADORIA E PENSÃO - As Novas Jurisprudências do

TCU quanto aos Cálculos Proporcionais dos Proventos, realizado nos dias

13 e 14 de maio de 2010, em São Luis/MA, com carga horária de 16 horas.
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13 e 14 de maio de 2010 ^ %
Hotel Luzeiros ● São Luís * Maranhão

São Luís, 14 de maio de 2010.
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participou do Curso PRESTAÇÃO DE CONTAS NOS CONVÊNIOS E PRÁTICA DO SiCONV,

raalizado no período de 16 a 18 de junho de 2010, em São Luís/MA,
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Conteúdo^ ,
Pr_ogmmatim

Modiilo IX - Oí ToMídí d» Conm Eipeci*! ● TCE

CovcHo.

W «IfmwnojnMHiinoíimstâutiílddí Toiiiidí d« ConUiEipuJl-KE.'
t) fít049ft«dC'«d*TCt.

d) iigiotcompeHrlMpjrjaiuiirKIauix^'
«I ia!« intciM e,e««nM da TCt
0 connqOfrwai.cU inilaura^Xn da 1CE.

g| apuragloâanninnubilidadedoconvcntnte.

h) ftgiilftr» i>« «darniíliiadox

I) ●flcamirhsmenlada TCE »o Tcibuníl ddConUi dj iMito- TCU,
' j) ccmwtóriciísaojiilíanwt^optloTCU:

Módulo V - D» Eic<u<5o

ai L)tí-’acàocu^'«utMK(irMixíiícr.

bl rnovi‘^ofacbo dos reodsoí froanco.rui

<) cbècUénciJásípgustícmevirTKrUíioToaive'».

d] aaud<:ó9dc

W catC! desuspeniioda liborjçiodBfíCuiTOs:

Módulo I- Nop6< i t fundamento» hiiitot

a| bAv:.is tf*r€ 0'Ca*nento, Pla'^ - PfA»- U'i u- Cupitài**
Drpamonlát>ai ● LDO.

b) fundam»n:ov gje togem 0» rcr»»èmoç

legidamemadeiat Otn comítyo».

t; p'incí»Of <eruiiiu-Ttw5que tegem cs ccnvrnio;

1

t T£■)
!

t) despesas nóoactiut:

de cautalidad» en-.ro as despetas e o objeto do convónic:

Les n°s S£66/93 e ID S20/O2.

Módulo n - Convênio»

a) Oefeúçíe» ● co-vtnío. concedenit cotvtenenc. miersopiente. e>Kuloc
condibutcêo, autíío.subveftçSo sootal. iwia de mowneotacêd de crédtCo,

lernio Otj.u/O, objete, meta,

b) natuíeea dos recjtars.

ci iipo» de Ifarrtie-éníii» - volunlína», lega» e coart.iutianad .
tíi 'ftstntmrnoss ultl*u»dos nas iwnslesênci.os soljnsinas - termo da cünvótvo

reeiTtaíc de repasse e termo de paxena:

●j fases do» sotrrènius - sobriiofío, formal.za;óo, eieoi;ia. frscaluatóo;
piest trV. ife c-u.aice.amcda pre«l>;io de rnnus

9)

b) apicaoóo

I) causas de tesosVs do convênio

Módulo VI - Os fiscsiiuçóo e do ooMroIs

a) õigóos compotentes pansacempaniMP e fiscaêaju ps cnnvénios
b) momenios paraoeeercoodoconuaie:

0 ínslrvnie.ilos de orntnsle.

di co.sseqOência» tí.ts nçóes de coroole (adinin<strotfv», errise píM.sl.
e) ncontiolnsooal

'f r.iiKiiii-sqfim^fiivsíiT:
l\

AUtEN1ICAC»0
ronlerWat»dt»docbnI«meort*<»'»»«'-“*’ ●

-.verd.de.

Módulo S;- l‘.i SoInHacio

aj pievWiO de recursos r«Ocame<ttoGer« da Urvãtt

b! etenrfrnemrj das eiioinctas paia a leataaçio de tonvírios - Condiuoçõo
Fedcal. lc< de Oí-eirüei OnjameoUitias- LDO, lei de PesponsabiCdade

Fiscal-IPi. InsituíiBfíormallvar.* 01/97 da Secrclaría do Tesouro Nadooal
-STM, Decreto n‘C.l70/07, Pnrunalntemvntsiefkjl n» Ü7/C8 o

norttves.

0 eUboracir. do Mano de Trabalbo;

iti apêcabilkiaJedacontrapartidó;

el comaiovacSoda snuseSo de ergulitidadedo convener.te

Módulo vn- Da prettaçio de

al Prestabãodeconiasfmal

b) obissalonedadedesusspresentacêo:

da prova sobro a boa e

d) composicAa dapnrslacóofleconu»;

MlcailLevIBttbMl

?2?.^2dÍ'£m«TUo!ÍM06UCXKK«. «o:13.M ●
Imoi «5i4 HRCíSO-li ftóEPJlSOJO f£M7^ »lonsuUiavaWMedtHi telonBsIlíWluldfídb-fli"» M*i

apliuçõci dos recursos;Cl
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e)

I] prestaçSo de contas pardal-definiçJo 6 processamenio.

SICONV - Portal dos ConvêniosMódulo VIU-Do exame da prestaclo

al Digio Lontpeienie para o exame da preslacóo de conta»;

conta»

Módulo TV* Da Farmalizacêo

a) Elaboracio do teimo de comAmo,

X)
' Credeneiamentoeeadastramanto da «Rtaou entidade;

● Cadastro da proposta;

● EnvioparaanóUse;
‘ Consultai:

- ExecugiodoobjelodeconvSnlo;
- PrestacEodaconlaf(ea»JiMnha»Idodi»poidblliiadonoSlCOIIV

>

O
■so

de pareceres:

sitlemas informautados:

e) cnnseqúíníiaidooaame-aprDvaçio/iejoicÍQ;

f) omissêo no dover da

g) Ntos geradores da

b) dívsulas obrigatónas; 0 5'?
adirêtida»:0 cü

d) termo do convênio simplifitado;
e) situacóts queilTspedemactlebraciodecenvór»os;

l) pubrcktade dos comênio».
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Certificamos quê

ASPECTOS POLÊMICOS E CONTROVERTIDOS

2e3/dez SãoLuí$/MA
participou do Curso CONTRATAÇÕES ESPECÍFICAS: ASPECTOS POLÊMICOS ,

E CONTROVERTIDOS, realizado nos dias 2 e 3 de dezembro de 2010,

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

Os principais problemas enfrentados
em contratações usualmente realizadas

pela Administração e suas soluções,

. de acordo com as orientações do TCU.
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3 £11
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São Luís, 3 de dezembro de 2010.
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CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS ADMINISTRA TIVOS

real i/ado no período ( 26, 27, 28, 29 e 30 de juiho de 2010e
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PROGRAMA

1. PROCEDIMENTO LICITATORIO I

2. PROCEDIMENTO LICITATORIO II

3. CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO / REGISTRO
HABILITAÇAO 'uoíoikvj CADASTRAL E DOCUMENTOS DE

A. AS LICITAÇÕES PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
ESPECÍFICOS E INOVAÇOES TRAZIDAS PELA

5. O PREGÃO PRESENCIAL

6. O PREGÃO ELETRÔNICO E O SISTEMA

/ PROCEDIMENTOS

LC 123/Ofj e DECRETO 6204/07

DE REGISTRO DE PREÇOS

IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E VIAS JUDICIAIS
INOVAÇOES TRAZIDAS PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA
E TODAS SUAS ATUALIZAÇÕES POSTERIORES.

N» 02, DE 30/04/2008

8. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E SUA GESTÃO

Professores

Ricardo Ribas da Costa Berloffa ^ ^ ^

f g=! P 3 S

fi f, 5CARGA HORARIA: TRINTA E DUAS HORAS
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Seminário
de Integração do Estado
com os Municípios
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o Go\’crnodo Esiado do Maranhão certifica que	

jjai^ipüu do SEMINÁRIO DE INTEGIÍAÇÃO DO ESTADO COM OS MUNICÍPIOS, realizado cin parceria com a Federação

^cj^ios do Estado do Maranluio (FAMEM). Minisicrio Público Csuiduai (MPE), Tribunal de Comas do Estado (TCE)

Coijfr^aâoriá .Gsy^BaOniãòíCGÜ) e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). nos dias 19 e 20 de

; dos 1

■ff.
; t

novcmlwde ÍZOlífno Centro dtCònvcnções Governador Pedro Nciva dc Santana. ® 3 ™
£.3 5"*

S i ●’ Ç
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Conteúdo Programátíco CEmRAL DE ATENDIMENTO

(71) 3342-4531
Processo nos Tribunais de Conta: www.jam-jurídica.çoiTi.br

-JRi
V

W

3
d

l.AciiSõ.ção 2.3. Tipos de defesa
2.4. Prazos processuais

2.5. Pedido de vista e de cópia dos autos
2.6. Juntada de documentos

2.7.Sus(entaçãooral

2.8. Adeíesa produzida poradvogado

1 4. Recursosa

O *7

"sf 4.1.Principiosdosrecursos

4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recursos

5II 4.3. Natureza jurídica dos requisitos de admissibilidade
5^|| 4.4. Efeitos dos recursos
- 4.5.Peculiaridadesdorecursocontramedidacautelar

So£ 4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase
recursal

®J 4.7. Principais tipos de recursos nos tribunais de contas

4.7.1. Recurso contra decisão que julga processo de

●i. contas ^
fSviJS 4.7.2. Recurso contra decisão que julga processo de

fiscalização

4.7.3. Ernbargos de Declaração

4.7.4, Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão

transitada emjulgado

4.7.5. Agravo

4.8. Coisa julgada administrativa
4.9. Execução administrativa

1.1. Possibilidades c limites à atuação dos tribunais de
corita;

1.1.1. Jurisdição e competência
1.1.2.1:;rf apendênda das inslânciris

1.2, Princípios processuais gerais e específicos
1.3. Requisitos tíeumaacuSâção'wiidd

lA. lipc: da p-xessos em qua a acusação pode ser

e 5

3O

3|S
C.-I

4SJulgamento
5*:S«s
cor*

“SSl
"IsÊ

S*P> o

3.1. Tipos da provimentos existentes B
3.1.1. Monocráticos 5

3.1.1.1. Despacho; de mero expediente I
3.1.1.2. Decisões ir.terlocutórias K

3.12.Colegiados K
3.I.2.I. Cautelares

3.1.2.1.1, Suspensão de ato ou procedimento
3,1.2.12.Afastamentocautelar do cargo
3.I.2.I.3. Decretação de indísponíbilídade dos bens do

responsávei

3.I.2.I.4. Solicitação de arresto à AGU ou Procuradoria do
Estado

3.1.2.2. De mérito

3.1,2,2.1. Julgamento de contas
3.I.2.2.2. Corretivos

3.1.2.23. Condenatórios

32. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais

:c^’ccr»ra£S

ioui^.JíHdinéris:'

Lfpccia'

r.C'; rísi d;con/únioseinst.-umcntoscoiigL-neros
!-n>i-esso di- fiscalização

1. Audi'.ori.!s c inspeções

1.4..7.2. Denúncias c representações

^4.
IS●<5i»s

lüÊ
!" .X i»

éê
1

;.4.

lí.Coi'.*?ad»tó!ic

2.1. Contraditório e ampla defesa ros tribunais de contas,

segundooSTF

2.2. Me^os de prova

2.2.1. Forma de apresentação

2.2.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilícitos

2.2.3. Ônus da prova
2.2.4. Provb em presta da

2.2.5. Prova de preço adequado
2.2.6. Prova porfotos
2.2.7, Prova pordeclaração de terceiro
2.2.8. Prova Indiciáría

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos

tribunaisdecontas

5.L Pelo Poder Legislativo
5.2. Pelo Poder Judiciário

5.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões jçs*
tribunaisdecontas

5.3.1. Mandado de Segurança

5.3.2. Outrasações

» “U

£ 5 *
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A
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participou do curso AUDITORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS,; ,

realizado nos diás 28 e 29 de outubro de 2015, ■ ● ? 5 3! 5
c o m

8 3 ?
em São Luís/MA, com carga horánâ de 16 horas. O ^

f. ^ 30

São Luís/MA, 29 de outubro de 2015.
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> )Conteúdo Programático '.'ta'SM.

JT(n)3342^31
^ www.iam-juridica.coni,tuditoria de Licitações e Contratos

APRESENTAÇÃO

br

‘‘Licitações e Contratos - conceitos e

jurisprudência para efeito de auditoria" 4. Alteração contratual

4.1 Alteração unilateral

quantitativa/qualitativa

4.2 Alteração consensual

' revisão contralual/tcoria da imprevisão

♦ rcajuste/repactuação

9. Visão geral de controles internos

9.1 Definições

9.2 Objetivos

9.3 Princípios

9.4 Avaliação de controlos internos
9.5 Conceitos de risco em auditoria

Os principais procedimentos de auditoria de licitações e

contratos, baseados

1. Licitação: conceitos importantes
1.1 Observância de princípios
T.2 Objetivos a serem perseguidos:
● seleção da proposta mais vantajosa

melhor metodologia de controle e

associados aos conceitos e ã jurisprudência fundamentais

na

para a correta fiscalização e execução dos atos
administrativos nessa área.

2. Fases da licitação

2.1 Elaboração do edital:

2.1.1 Definição do objeto da licitação:
● parcelamento do objeto x fracionamento
da despesa

● indicação de marca/ca racteristicas
restritivas

2.2 Projeto básico e termo de referência

2.3 Critério de aceitabilidade do preço global
e dos preços unitários

● jogo de planilha

● preço manifestamente inexequivel

● responsabilidade da comissão de licitação e
do pregoeiro

23 Exigências de habilitação
■ regularidade fiscal e trabalhista

● qualificação técnica

5. Contratação direta (sem licitação)

5.1 Espécies: dispensa e mexigibilidade
5.2 Dispensa em razão do valor

5.3 Contratação emergencial
5-4 Prestação de serviços de natureza

singular

5.5 .Histiêcativa do preço

10. Planejamento da auditoria
10.1 Procedimentos de auditoria

10.2 Matriz de PlanejamentoA área de licitações e contratos na administração pública
representa, por suas características, enorme desafio aos agentes

públicos encarregados de sua gestão, assim como para o

profissional de controle e auditoria, Por um lado, a complexidade

e variedade das regras estabelecidas pela legislação e pela

jurisprudônciados tribunais superiores exigem dogestor especial

atenção com vistas a conduzir

legais. De outro, compete ao auditor, ou controlador, a padir do

ccnhecimentoospecializado da matéria, identificar corretamente
quais dos processos licitatórios

fiscalizados prioritariamente, considerando

materialidade e relevância de cada um deles. Em função disso,

este curso foi concebido para propiciar, tanto ao gestor, quanto

ao auditor, uma visão ampliada dos conceitos e procedimentos
de controle aplicados à área de. licitações e contratos,
especialmcnte destacados a partir das orientações do Tribunal de

Contas da União, Treinamento baseado

11. Execução da auditoria
11.1 Técnicas de auditoria

* exame documental; inspeção física;

conferência de cálculos; observação;

indagação escrita; indagação oral;
confirmação externa; correlação das

informações obtidas; teste laboratorial;
rastreamento; entrevista; circularização;

conciliação; análise de contas contábeis;
revisão analítica.

"Metodologia de auditoria aplicada à área
de licitações e contratos"processo dentro dos princípioso

6. O controle de licitações e contratos

6 contratos devem ser
7. Auditoria governamental
7.1 Conceitos básicos

7.2 Finalidades

7.3 Abrangência
7.4 Auditoria de Conformidade

7.5 Auditoria Operacional

o grau de irsco.

12. Achados e evidências em auditoria

12.1 Matriz de Achados

-o S 3

g- 5 ^ 5n 3 rn
3. Contrato administrativo: conceitos

importantes

3.1 Formalização
● cláusulas exorbitantes

3.2 Vigência e prorrogação
● serviços de natureza continua

■Justificativas para a prorrogação

13. Relatório de auditoria

o 3
6»

S8. Normas de auditoria

8.1 Finalidades e fontes das normas

6.2 Normas rdativas à pessoa do auditor
6.3 Normas de execução do trabalho
8.4 Normas relativas à opiniao do audimr

na mais moderna

metodologia de controle público no Brasil e realizado de forma

dinâmica, pormeio da apresentação da base teórica e de estudos
de caso.
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Jornada Jurídica de Direito
●í ●

Certificamos que Marconl Dias Lopes Neto partícípgi^^ Jornada Jurídica de
Direito Administrativo com carga horária de seis;hdri|j?realizad a no Teatro

Zeníra Fiquene, Faculdade Pitágoras, com o paiestTã“nte José Aras, advogado
e diretor do Centro de Estudos José Aras (Cejas),.que ministrou a palestra

'ade Administrativa".
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Pranddaíva Monteles

Inspirar Inovação & Comunicação
Yndara Vasques

Inspirar Inovação & Comunicação



) )

^ ^BCEX
S^IBUNAL DE CONTAS /^9S^ c««SSS«tce^^a

Iff=ní
TLJJ
JITL
uJI
JI

Certificadou
TLJiI
JITli
TLMARCONI DIAS LOPES NETO participou do Treinamento do SistemaCertifico que

77 de Acompanhamento de Contratações Públicas - SACOP, promovido peio Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado no

iJ dia 27/04/2017 com carga horária de 04 (quatro) hora(s)
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São Luís, 27 de Abril de 2017. JITI S
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Gestor da ESCEX/TCE-MA
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MARCONi DIAS LOPES NETO participou do treinamento do Sistema de 		
Contratação Pública - SACOP, promovido _pelo Tribuna! de ITj,
per meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, -q

7/04/2017 com carga horária de 04 (quatro) horas.
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São Luís, 03 de .maio de 2017.
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O í-nr.ikiiLc Maranhense de Estudos sobre Responsabilidade Pública - IMERP agradece imensamente
realização do I Congresso

:>nsabi_lidadc Pública, nos dias 9 e 10 de novembro de 201 / na cidade de
Os 25 Anos da Lei de Improbidade

Administrativa na ordem política brasileira''. Entre àqueles (as), certifica a participação de MARCONI
LOPES NEO^O no Painel TT i("0 Tribunal de Contas do Estado e a Proteção da Probidade na
AdmjnÍ5tração'D São Luís, 10 de novembro de 2017.
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) ps.icstranrcs, debatedores (as) c mediadores (as) que contribuíram para a

eucadCiiico de .Estudos sobre Resp(

São l.ufs. Estado do Maranhão, o qual teve como tema
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participou do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: Acusação, Defesa,

Julgamento e Recurso, realizado nos dias 4 e 5 de Junho de 2018

no Rio de Janeiro/RJ, com carga horária de 16 horas.
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A mformação triccessávia y *

Rio de Janeiro/RJ, 5 de Junho de 2018.

WWW. jam-jurídíca com.br
contato@jam-juridica.com.br
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CURSO

PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: ACUSAÇÃO, DEFESA. JULGAiyíÈf|
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PROGRAN io
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n
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o o

^iRecursos
n-stóií-^fl.Prindpiosdosíecursos ●● .

' p ● 4.2.Requisitosgené'ricosâeadmissíbiliiiadedosrecuráo5
4.3, Natureza jurídica dtfs requisitos de admissibilidade
4.4.Efeitosdosfecurèo,5 ●
4.5. Peculiaridades do ercurso contra medida tauteiar

i*" ■ 4.6.Atuação do Mirihtério Público de Cantas na fase rguijaL
üinviji"- 4.7.Principaiscipos^crwursos'nostribunaisdeconta^ ^---* -

“ ° ■ '^'^8 4.7.1.Recursocontradecisàoquejuigaprocessodeco^s ●
■ 4.7.2, RecursocontradeclsSoqucJuigaprocessodefiscaliiffÇão

l2.2.8. Prova indiciária

2.3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.5. Respostaacitaçõcseaudiêncías

2.6, Pedido de vista e de cópia dos autos

2.7.Juntadadc documentos

2.6. Sustentação oral

2.9.Adcfesa produzida poradvogado

1. Acusarão

1.1. Possibilidades climitesàatuaçSodostríbunaisdecontas

1.1.1. Jurisdiçãoecompetênda

1.1.2. Independência das instâncias

1.2. Princípios processuais gcraiseespeclbcos

1.3. Requisitos de uma acusacão válida

1.4. Tipos de processos em que a acusação pode ser formulada

1.4.1. Processodecontas

I.4.I.I. Contas ordinárias

1.4.1.2.TomadadeContas Especial

1.4.1.3,Contasdeconvènioseinstrumentoscongêneres

1.4.2. Processo de fiscalização

I.4.2.I. Auditorias e inspeções

1.4,2.2. Denúnciase representações
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3. Julgamento WIB
3.1. Tipos de provimenlos existentes

3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1. De spacho s de m ero expe d íen te

3.1.1.2. Decisões ínterfocutóriâs HH

3.1.2. Colcgiddos HK
3.1.2.1.Caute(ares

3.1.Z1.1. Suspensâodeato ou procedimento

3.1.2.1.2. Afastamento cautela r d o cargo

3.I.2.I.3. Decretação do indisponibllidade dos bens do responsável

3.1.2.1.4. Sol k jla ção de arresto à AG U o u Procurad o ri a do Estad o
3.1.2.2. Dc mérito

3.1.2.2.1. Julgamento de contas

3.1.2.2.2. Corretivos

3.1.2,2.3. Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. N ül idddcs process u a í s

I w

o o
»:3Ctr

4.7.3. Embargos de Declaração

' 4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra deó^o transitado
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4.7.5. Agra VO

4.8. Coisa ju Iga da ad m i nistratí va

4.9, Execução adminIsfVativa ou judictál das decisõeSdos tribunais
decontas " ’

Z'hui
9 ^

t O
O -V

vo

● .4

2. Defesa

2.1.Contraditório eampla defesa nos tribunais decontas. segunda o
STF

5. Possibilidades e limites à revisão da?decisões dos tribúnais^e^ ^ ^
contas . - I 8 3 1
S.l.PeioPoderLeeistativo ?t’ 3

ai « S

5.2. Pelo PoderJudiciário " í
5.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos tribunai dr --
contas

5.3.1. Mandado de Segurança

5.3,2. Outras ações

2.2. Meios de prova

2.2.1. Forma dc apresentação

2.2.2. Inadmissíbilidadedaprova obtida pormeios Ilícitos

2.2.3. ônus da prova
2.2.4. Prova emprestada

2.2.5. Prova de preço adequado

2.2.6. Prova por fotos

2.2.7. Prova pordeclaraçãode terceiro
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3342-4531 ● 3379-8191

vtfvuw.jam-jurÍdíca.com.br

SIGA-NOS 71

JAMc CNPJ 00.803.368r0001-9B
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Certificamos que* *

ç^^ceiam (^ktíi' cX^
participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS
PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018

em São Luís/MA. com carga horária de 16 horas.
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São Luís/MA, 24 de julho de 2018.
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WWW. jam-jurídica .com.br
contato@jam-juridica.com.br
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CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OSTRIBUNAIS DE CONTAS

1 V
PBOGRAMA

sl. o sistema juridico de ImpuUção de ersponsabilidade
1,1. Responsabilidade adminisírstfva
1.2. Responsabilidade civil
1.3, ResponsaUildadepenai

l,d.HaiTOoniíação do sistema juridico de imputaç^oderesponsabitidade

2, Tipos de processos de ersponsabilização nos Tribunais de Contas
pecüliaridadesnotocantcâimputaçáodefcsponsabilidade
2.1, Procossos dã contas ordinárias

2.2. Tomada deContas Especial
2 Processos defiscalizaçòoiaudltoriâs. titnúncias. rcprescnlaçõcse outros

3. Espécies de responsabilidade
3.1. Responsabilidade coniraíualeeilracot.lralusl

3.2. Responsablldadeobjctivae subjetiva
3,3. Rcsponsabflidadc solidária

4. Hipóteses derespons.abllíiaçãodo particular
●1.1. Rosooiisabllidadu tia empresa conliataiiap«lol“oderPúbilco
4.2. Responsabilidade dosócioda empresa contratada pelo Poder Público

S. Quais agentes públicos podam ser erspoiisabiliiadoseporquaisa tos
5.1. Quais ageriles públicos podem ser resperísabilijados
5.2.Quaisatos dos agonies públicos podem ensejara rcsponsabilieaçâo

6.0 que deve serobservadopeiosTribunaisde Contas na caracterização do
fatolllcllo

6.1. Natureza jurídica do ilicilo administrab voe/ou financeiro

6.2. Desafios a serem superados na caracterizaçlodo ilícito
6.3. Critérios para a Quantificação do dano, itsclusive em tomadas de contas
especiais

interno, das pessoas jurídicas edos pareceristasjuddicese técnicos: Estudo
de ca sos julgados.
iS.i.Rcsporisabilidadedoagcntcpolíiico -
1S3. Responsabilidade do dirigente niáiiino
15.3. Responsabilidade docontfolc interno
15.4. Responsabilidade de Estados. Distrüo Federal c r4unicipios
15.5. Responsabilidade das entidades :ein fins lucrativose de seus dirigentes

15.6,Responsabílidadodoparcteristaju^icooutõffiIr.o
15.7. Responsabilidade do qucmagean<>ínadocmp.iftcerjuridsoou técnico

●J

16, Responsabilidade dos vírios agentes que atuam civi licilaçous c
contratos, inclusive de obras públicas, desde a abertcia do p*<>se5:o
licitatório aléorecehimento definitivo do objete; Estudo de casosiolsadm.
16.1. dcQuem eiabora oedita!
16.2. do membrode comissão de licitação

163. do pregociro e da equipe de apoia
16.4.dcque elabora projelobi'.i:jCPO termo de erfcré.ncia
16.5. de quem apniva projeto básico
16.6. de quem homologa orcsultadorbi licitação
16.7. dequem assina o contrato
lô.B.dcquem assina terrnoaditivo
16.?. do fiscal da contrato

16.10. do licitante fraudador

17. Responsabilidade decofrentedcrcçurcostepaEsadosmedianteconvsnio
líOtocanteaosagentcsdosórgâosconçcdenUseconvenenlcs.dopreWli^ ^

de seu sucessor, e do omisso no dever de prestar contas: CstuiydàSas® »
j-Jgados. P 3 S?
17.1.dosagenlespublicosdoorgaoreprss'.«Ior ●'■3 ^
17.2.doFTe(eitoede5eusüccssor Ü ,f ^
17.3. doomísso no dever de prestarcontas

S.ComoseapllcaaosTributsais de Contas os critérios para avaliação da culpa
8.1. Culpa lato sensu
0.2.Culpaslrictusensu
6.3.D0I0

9. Critérios cspuciricosparaaavallaçãoüaculpa do superior hierárquico
9,1. Controvérsias em torno da delegação de competência
9.2. Falha na supervisão hierárquica
9.3. Máescolhadosubordinado

e suas

10. Nexo de causalidade

10,1. Como klentificarquomdejcausaaoresull.idoillcito
1Ü.2. Ccntrovéísias ix> Direito em torno do tema

lO.G.PeculiaridaoesdonexodecausalidadeiioDireitoAdniInistrativo

ll.Circunstõnci.isqiiepodem ísentaroagentcpúfclicvd';: .spomabilidade
11.1. Legitima defesa
11.2. Estado do Necessidade

11.3. Exercício Rcgulardcum dl;'eltoc estrito cumprimento do deverlepl
11.4, Caso (ortuito e força maior
11.5. Falo dc terceiro

11.6. Culpa exclusiva da Adminístmçán

12. Causas C|ucjustificamanão aplicação dc sanções
IZl.Boa-fé

12.2. Ausência de potencial coniiecimentodailiritude

12.3. Incxlgihiildade de conduta diversa

» /

13. Causas que Impedem a opiicaçãodc sanção
13.1. Morte

13.2. Rrescrição
c:

7, Como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
omissão

7.1. Conceito juridico deconduta
7.2. In dividualízação das condutas
7.3. Conduta por ação
7.4. Conduta por omissão

lã.CrítériosparaaimposiçãodesançõcspcIostntHinaísdecont^
18.1. Pressupostos paraa aplioação das sanções
IS.ZQuestõescontrovertidassobreas multas
18.3. Inabilitação para o exercício dc cargo em comissão o
confiança

18.4. Declaração de Inidoneidade para parliclpardc licitação

14. A experiência do TCU sobre a matéria c as cautelas esperadas do agente
público
14,1. Mntriz dc responsabilização
14.2. Cautelas esperadas do agente público

/●i
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3
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o C15. Respon»bilrdsdc do agente potítico. do dirigente màxífno, do controle
2:

cu\
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TRIBUNAL DE CONTAS
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LOPES METO participou da atividade OFICINA ●:

promovido nefo Tribuna! de Contas do Estado do
ESCEX, realizado no dia

»i/es9*

Certiiico que MARCON! DiAS
FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS. TU

por meio da Escoia Superior de Controle Externo -
horária de 1 (uma) hora e 30 (trinía) minsilos.

mf Maranhão
19/0?/2Cnd com carga

ILL"O 2 2

§- ç ^ 55 I

?■ I ! SJ =» wueé E

g “TT
í üi

I JJ
I n
^ ir

iaiEMK

São Luís, 22 de Fevereiro de 2019

TÜ o

üí Wliliam Jobim Farias

Gestor da ESCEX/TCE-MATLI

Token de verificação: 72936b7950740491
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Token d& veriflca^o;
í 72936b7950740491

Informações do certificado

Tipo de certificado: CERTIFiCADO DE PARTICIPAÇAO

Nome do participante: MARCONI DIAS LOPES NETO

Atividade; OFICINA FERRAMENTA PAINEL DÊ VÍNCULOS - TURMA 2

Evento: OFICINA FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS (2® DIA)

Carga horária: IhSOmin
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Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO participou do curso A

TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA NA VISÃO DO CONTROfeí®'-’''*'

EXTERNO" no dia 07/06/2019 com carga horária de 08 hora(s).
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São Luís (MA). 07 de junho de 2019
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Anmnío PortíUio Fonseca Filho

/ Diretor Executivo
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Erlânlo Furtado Luna Xavier
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ESCOLA DE GESTÃO MUNICIPAL
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TORIA GOVERNAMENTAL - Incluindo tópicos
dias 22 e 23 de agosto de 2019,

e>

participou do curso AUDIT
nçados de controle, realizado nos

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

l c
«>

f 8 ^ -
»\ 3

c.

J avae C!T

K

.●V ^●5?) o

c

33
9D

h» o

s:\j

c
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AUDITORIA GOVERNAMENTAL
Incluindo tópicos avançados de controle

/ ●

9. ACHAOCTãEft AUDITORIA ' ‘
Matriz de achados

Poder Jüíciário tCNJ)1. CO^^TROLENAAOMINlSTR/*ÇÃOPÚBUCA
Functefneriaçâü a?gal do conirole na admnistfBçSo púbica
ConL'ole iniemci

Crolrdeexierro

Ói-gJos dcconlrcle imerfC! e Werrc

m S. CONTROLES INTERNOS

Defiriiçãoeobjetws

Princípios
Fontes de iníormaçSo

10. EVIDÊNCtASEMAUOrrORIA

11. COMUNICAÇÃO DOSRESULTADOS
Requisitos do relaiório
Eslnjtura do relatório

J',
S

l 7. GUVERNAPÇf.OOSETORPUBXO
6. RISCO EM AUDITORIA

Conceitos de risco em euStoria

● GeslSoderísco
3. tNTHÜOUÇÃOÃAUOrrORIA

Aiiditoria: conceitos básiojs, erigem e cvrAjçao

Finalidades da auditoiagCNemaTiental

Ojjetivos daaucítcria govemamsniai
Abrangência da euoitoria gCAemarrenlal
üassificeçío

12. TÓPICOS AVANÇADOS DE AUDITORIA DO SETOR
PÚBUCO

Auditoria baseada em risco

Auditoria integrada

Au^rtorias temáticas

Auátoria coordenada como inslrvíneruo de gcwmança

I 7. PLANEJAMENTO DAAUOrrORIA

A irrvortância do planejaxrKfito para o sucesso do Itabrfn
Insinjmaiios de pla^ejamerJo das atividades de Auditoria
Matriz de ptanejamento

i

7 *o ^

UíitizaçSo de indeadores de goierrança e ^
auditorias 5‘ _ ío 3

4. NORMAS DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL E
CONDUTA ÉTICA DO AUDITOR

Fmálidades. fonlese classifcaçSo das normas

Novss normas deaudilwia dalnlosa

Normas de auditoria dos tnTxnais de contas (NAGs) e do

a. EXECUÇÃODAAUDfTORIA
Procedimentos de auditoria

■ Técnicas de auditoria

Auditoria forense

Governança da auditoria
:o
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Escola Judiciária EleitoralO Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por sua
Escola Judiciária do Tribunal Superior Eleitoral, em parceria

I

eom

juntamente com a

entidades abaixo identificadas, confere a MARCONI DIAS LOPES NETO, CPF n°
847.655.343-91, certificado por sua participação no Congresso Nacional de Direito
Eleitoral - Democracia, Eleições Municipais e Pandemia, realizado no dia 8 de

junho de 2020, mediante plataforma virtual, com carga horária de 12 horas.
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/\ São Luís - MA, 8 de junho de 2020.
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Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto
Membro e Diretor da EJE do TSE

io CoelhoJuíza de DfreTío Lavínla Helen
Membro e Diretora da EJE do TRE/MA

^mbafgador Tyrone José Sílva
Presidente do TRE/MÔ

1X

Parceiros:Realização:
t

A TRE■^EJE fSMAM
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Conteúdo programátíco:

9h15 -1° Painel: Democracia brasileira: seus avanços, conquistas c desafios
□abatedor — Ministro Tarcísio Vieira da Carvalho Neto (Diretor da EJE/TSE a membro do TSE) 	
Debatedor Procurador da República JuracI Guimarães Junior (Procurador Regional ElaHoral no TRE-MA)
Debatador -» Desembargador Cíeonea Carvalho Cunha (ex-presidente do TRE-MA e ex-presidente do COFTOEL)
Mediaçfio -► Juíza Lavínla Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/HtE-MA)

10h45 -2“ Painel: Convenções, registro o o lim das coligações proporcionais
Debaledora -»Ora. Marllda Silveira (Advogada eleitoralisía OAB/DF o membro da A8RADEP)
Debatedora -♦ Dra. Isabel Mota (Advogada eleitoralisía OAB/CE e membro da ABRADEP)
Debatedor -» Ministro Carlos Bastido Horbach (Minisiro do TSE)
MedIaçSe -● Juiz Bruno DuaIlibe (Advogado e membro do TRE-MA)

14h - 3’ Painel: Segurança Jurídica, Eleições Municipais, pandcmia o seus Impactos
Debatedor — Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso (Professor, ex-presidente da AJUFE e ex-membro do TRE-MA)
Dabstodor Procurador da República Luiz Carlos Gonçalves (Professor e ex-Procurador Regional Elettoral no TRE-SP)
Dobaíedora Dra, Vftnia Slclilano Aloto (Prosldento da Escola Superior da Direito Eleitoral eCoordenadora<3aral Ar^unla da ASRAOEP)
Med'nçac — Dr, Eduardo José Leal Moreira (Advogado, membro da ABRADEP e ox-membro do TRE-MA)

1õli30 - 4'’ Painel: Inelegibilldadt.-s, financiamento e prestação do contas
Debatedcrn -● Desembsrgadora Elaine Harzheím (prc^essora e ex-PresIdenie do TRE-RS)
Debaledora Dro. Maria Claudia Bucchlaneri (Advogada, ex-assessora chefa da Presidência do TSE e membro da ABRADEP)
Debaledora Dra. Denlse Schllckmann (Secretária de Controle interno e Auditoria do TRE-SC)
Mediação Dr. Mauro Ferreira (Advogado a Presidente da Comissão ds Advocacia Elehoral da OAB/MA)

17h30 - S« Painel: Propaganda Eleitoral, lake neivs e o combate à desinformação
DebatedorDre. Luclana Nepomuceno (Advogada. Conselheira Federa! OAB/MG e ex-mambro do TR6-MG)
Debatedor Dr. DIogo Rals (Advogado, professor e membro fundador da ABRADEP)
Debatedor -● Dr, Roborfh Seguins Feitosa (Advogado, professor e membro da ABRADEP)
MediaçSo — Juiz Federal Clodomir Reis (ex-membro do TRE-MA)

19h - Cerimônia de encerramento
Mesa Solene:

Jufza Lavínla Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA)
Prof. Ma. Marcelo de Carvalho Lima (Advogado, professor e Coordenador do Curso de Pós-Graduação de Direito Eieitoral UFlwrRE-fti!A4:£)
Prof. Dr. Márcio Aloandro Correia Teixeira (Advogado, professor e Vice-Coordenador do Curso de Pós-Graduaçfio de Direito Eleitoral UPMAi'VRG-
MA/ÊJÊ, membro da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)
Conferendstas da honra:

Prof. Me. Agostinho Ramalho Marques Neto (professor aposentado do Departamento de Direito da LTFMA, psicartafista e membro da Acadotnía
Maranhense de Letras)
Juiz Federal Roberto Csrvalho Veloso (Coordenador do Programa de Mestrado em Direito da UFMA, professor, ex-presidente da-AJGFE e ex-
membro do TRE-MA)
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Certificai»©
Certificamos que

MARCONI DIAS LOPES NETO

II MARATONA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS ,<1

Participou do curso

realizado no periodo de 28/07/2020 a 13/08/2020, com

carga horária de 14 horas.

^ “O ^

m

I 8 =
Vila Velha, 02 de outubro de 2020. c3
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Edna Alexandrina dos Santos
Diretora
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Certificado

Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO participou do VI Congresso Internacional de Controle e
Políticas Públicas, promovido pelo Instituto Rui Barbosa (IRB) e pelo Tribunal de Contas do Estado <a a la

Conselheiro José Borba Pedreira Lapa (ECPL), com carga horaria(TCE/BA), por meio da Escola de Contas

de quatro horas. » TJ 3 S

§- g L 5
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Salvador, 24 de Novembro de 2020.
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SebHiiSo Heivéllco Ramas de Castro

Vice-presidente de Relações InsUluaonais do >RB
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:2- Qlldéslo Penedo Filho
Conselhelro-Presldente do TCEfBAIlha
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Congresso
Estadual
do MunIdpaUsmo
ManinKortto

CERTIFICADO

Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO, participou com êxito do evento I
Congresso Estadual do Municipaiismo Maranhense realizado em 13/03/2023 a 14/03/2023,
na cidade de São Luís, contabilizando carga horária total de 10 horas.

São Luís, 13/03/2023 a 14/03/2023

Prefeito Ivo Rezende

Presidente da Famem

Realização: Patrocínio: Apoio:

^VCM UNIVIMAR ^JdlSlBP

SEBRAE

eOITOR«
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Certificamos para os devidos fins, que

MARCONIDIASLOPESNETO,

participou com êxito do Curso de UCITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS COM

ÊNFASEEMPREGÃO ELETRÔNICO, de acordo com a Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações),

com carga horária de 16 (dezesseis) horas, realizado nos dias 03 e 04 de abril de 2023.
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O conteúdo ministrado, encontra se no verso deste certificado.

AMTnWin l OPF^ Assinado deformadlgltal por ANTONIO
" ^ ^ JACKSOMLOPESDASILVA-.920412S6320
DA SILVA:92041 256320 Dados:2023.0404 !SK)6;47-03'00’

AJ&M TREINAMENTOS E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

1.

*1*

Conforme disposição prevista na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
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- Módulo 1: LICITAÇÕES GERAIS:

Princípios básicos de licitação. Dever constitucional de licitar. Contratações diretas. Legislações aplicável. Modalidade de

licitação. Vinculação ao instrumento Convocatório. Esclarecimentos eimpugnaçõosaoeditaleRecursos Administrativos.

- Módulo IL NOVA LEI DE LICITAÇÕES - LEI 14.133/21:

Conceitos e Diferenças entre as modalidades. Responsabilidades: Prngoeiro/Autoridnde Competente. Exigência de estudo técnico

preliminar nas contratações públicas (novo). Fases interna e externa do pregão. Principais erros/vícios cometidos pelos

fornecedores. Decreto 10.024/2019. Cadastramento no SICAF e Comprasnet. Acesso à plataforma Compraanet. Inclusão de

proposta na licitação, cadastramento e operação de processos via sistema. Etapa de lances. Julgamento de proposta e análise da

documentação dos concoiTentes. Sanções administrativas, suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar.

Tratamento diferenciado e favorecido às micro e pequenas empresas.

- Módulo III: SIMULAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO (COMPRASNET) J

Consultas à licitações publicadas (abertas para propostas), cadastramento de proposta e simulação na sala de disputa.
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Certijicamos que

MARCONI DIAS LOPES NETO

concluiu o curso "Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos com Ênfase
da Formação de Agentes de Contratação" realizado nos dias 20, 21 e 22 de março
de 2025 na cidade de São Luís/MA, ministrado pelos professores Paulo Alves e

Evaldo Araújo Ramos, perfazendo um total de 24 horas-aula.

São Luís/MA, 22 de março de 2023
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Dacqueline Aguiar da Silva
Sócia-administradora da Crhescer

/slVCX

O
ALUNO -1 s»

C»

I S

®(98) 97020-1243 ® contato@crhescerconsult.com.br | wviw.crhescerconsultoriama.com.br <^@vemcrhescer
® Rua dos Azulões, Office Tower, coluna 05, sala 1105,1, Renascença-São Luís/MA - CEP 65075-060

Código do CenificQao: 1654361A64DB294E6Q20070 - Verifique autenticidade em: e<ertir>cada.com
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CERTIFICADOConsi;liorio [ Auditoria | Treina/tt-:r:íTos

Certificamos que

MARCONl DIAS LOPES NETO

participou do curso “Fase Preparatória nas Contratações Públicas de
acordo com a Lei n” 14.133/21", realizado nos dias 16 e 17 de outubro de

2023 na cidade de São Luis/MA, perfazendo um total de 16 horas-aula.
30 ^ *1»

C y' ”
3. r> 3Sáo Luis, 17 de outubro de 2023
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'jacqueline AgUar da Silva
● Sóda-adminisíradora da Crhescer
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CONTEÚDO DO CURSO:

AULA 1 - O PLANEJAMENTO NAS CONTRATAÇÕES; Planejamenlo do Contralaçào ● os esíudos lécnicos preliminares e o Termo do referência: A responsabilidade pela
elaooraçêo e autorizaçSo do Termo de Referência; A diferença entre Projeto Básico X Termo de Referência; Elementos essenciais do Termo <ie Referência: Impropriedades das
informações que compõem o TR; Principais pontos sobre a descrição do objeto e sobre a possibilidade do indicação de marca e utilização da expressão 'ou simiiar': Padronização e
Pré-qualificação; Exigência de laudos e amostras; A Divisão em Lotes e n Formação de Gru[)OS de Itens; Justificativa da Contralaçào; Responsabilidades decorrentes da produção do
Termo de Referénaa; Jurisprudência das Cortes de Contas sobre o tema.

AULA 2 ■ FASE INTERNA E EXTERNA NA LICITAÇÃO; FASE INTERNA DA LICITAÇÃO - Mecanismos da governança nas contrafações; A importância do Planejamento das
Contratações: Plano de Contratação Anual; Das Modalidades eJe Licitação - Pregão, Concorrência. Concurso; Leilão o Diálogo compelílivo-novidade; Inversão das fases, Modos de
Disputa. Orçariíenlo Estimado e Sigiloso; Da Divulgação do Edital de Licitação; O Portal Nacional de Compras - Obrigatoriedade de Divulgação das Contratações. FASE EXTERNA
OA LICITAÇAO: Critérios do julgamento - menor preço, maior desconto, melhor técnica ou cofíteúdo artístico, maior lance, maior retorno econômico; O Julgamenio e a
(In)Exequibilídarie das Propostas; Apresentação das propostas; Direito de Preferência das ME/EPPs: Julgamento e habilitação; Fase recursal e homologação.

AULA 3 - OS AGENTES DE CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: O Agente do Contratação o a equipe de contratação; A Gestão por Competência; O Plano de
Capacitação dos Agentes de Contratação; Aplicação da Lei c as Definições que irão Nortear a Atuação dos Agentes de Contratações; Responsabilidades dos agentes de
coiitralação; Segregação de funções: .A defesa dos agentes públicos nas esferas administrativa, controladora e judicia! pela advocacia pública; Sobre o responsável pela condução do
certame - O pregoeíro, caraclerislicas e exigêndas, responsabilidatiu, atribuições; Equipo de apoio c sua designação, atribuições, eventuais hipóteses de responsabilidade da equipe
(fe apoio.

AULA 4. TEMAS TRANSVERSAIS A PESQUISA DE MERCADO: Importância de Pesquisa Mercadológica; Pesquisa de Preços na Lei n” 14.133/21; Onde reaiizar a pesquisa:
Como tratar os preços e avaliar suas variações: Principais falhas na elaboração da pesquisa de preços à luz da jurisprudência do TCU. PRINCIPAIS ALTERAÇÕES SOBRE O
SISTEfM DO REGISTRO DE PREÇOS - O uso da ergistro de preço para obras; A possibilidade de vigência da ala por até dois anos: O SRP para hipóteses de contratação direta;
Ata de Regisno de Preços: conceito, natureza jurídica, conteúdo, fomialização e assinatura; Recusa do primeiro cfassificado em assinar a ala de Registro de preços: Assinatura da
ata concomitante por mais de um fornecedor; Alteração e Rovisâo da ata de registro de pieços; Reajuste e repacluaçáo dos preços registrados; Cancelamento dos preços

registiados; Adesão à Ata de Registra de Preços: limites, procedimento, adesõo por entidades de esferas federativas disUntas; Prazo para o aderente contratar, possibilidade do o
aderente penalizar o fornecedor ou prestador; Aditivos a ab de registre de preços"?

AULA 5 - ASPECTOS ESSENCIAIS SOBRE CONTRATAÇÃO DIRETA; Planejamento da Contratação Direta; os estudos técnicos preliminares e o Termo de referência; A Dispensa
de Licitação; A Inexigibilidade do Licitação; O procedimento da Contratação Direta; Formalização do Processo de Contratação Direta.

AULA 6 - CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, REAJUSTES CONTRATUAIS, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Obrigatoriedade dos Contratos e Possibilidade de
substituição do instrumento contratual; Garantias contratuais; Alocação de Riscos e Matriz do riscos; Duração e Execução dos contratos — com ênfase na vigência de confrafos de
serviços e fornecimento continuados; Extinção e Nulidade contratual: Casos de modificação contratual; Reajuste de Preços, Repactuaçâo, Reequlllbrio econômico-financeiro.
recomposição de preços, realinhamenlo ou revisão; Tipos de infrações Infração aciministraliva e competência para aplicação de sanções; As Regras sobre a Aplicação das Sanções -
Declaração de Inidoneidade e Impedimento de Lidtar e Contratar; Meios alternativos de Resolução de controvérsias contratuais.
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Certificado

Marconi Dias Lopes Neto

Capacitação em Licitações c Contratos

d e

Certi fM camos que

d o CursoParti Cl pou

SEBRAE/MA-ServiÇOpeloPromovi dò

Empresas, noe PequenasApoio Mi c roa s

com carga09 de junho de 2004d eperíodo 07 a I

í-ó&

-●t 7) T> 3 : l^ ::
■í-è

c

horas.
30Í U

equivalente a 24
o

Wh o r á r i a CP
n3

<:
" 3●du
ià ●e

2 )

ú
Ê<:

lO Ò - e
●Sp-Eg gli> ^ ^ M São Luís (MA)., 09 de Junho de 2004

Local e Data

Facilitador

Q.C^Cdk I
SEBRAE Claudia Cristina Sampaio Costa

Educação Empreendedora do SEBRAE/MA
Dr. Diogenes Gasparini

Pareolre doa braslíelroa
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OSeminário

Gestão Pública Responsável
fortalecendo a rminicipalidade

(S>

Jl

Certificamos que Marconi Dias Lopes Neío

participou do Seminário Gestão Pública Responsável Fortalecendo a

Municipalidade realizado nos dias 17 e 18 de março de 2005 no Rio
Poty Hotel - Ponta D’Areia.

- ?

5^.
W %

TRIBUNAL

Q DE CONTAS
São Luís, 18 de março de 2005 >0

MINISTKJO
o

Cl
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I SEMINÁRIO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
Uma oportunidade para o crescimento das cidades do Maranhãoí-

Certificado ^ ^ ^

r Sc
c

s: p =»
r»

CL>

s

Certificamos que

participou do

^5Marconi (Dias Lopes HLeto

I SEMINÁRIO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS, realizcjdt”
nos dias 07 e 08 de abril de 2005.

ff
ç

5

f-^Z

ÜSt!2Ü!«fit\OTASI)F<!5nMitc
L.m		 rrtiinj ,1

Em r«n*munho ' -Carga horária: 1 6 !)
"Mnuds

●itvtiàtet.horas.
s?4rsi£iíi.KVM,ia

/^ÍNtlJ6711P9D5ÍN3A(£«nS34.
y.i

S«l0'
Ato.ia.ia

*“ ©'9

São Luís, 8 de abril de 2005Srorla/íj Municipal da Fatcnda
d« Sâo Luís é certificada pelo

Programa do Quaildaac
no Servijo Público Federal

5»*

C>

' -2jjjíÁjÍPrefeitura ■■'

SÃO LUÍS Tadeu Palácio
Prefeito de São'Luís

Sueli Bedê
compromisso e ação

Sooetariã Municipal da lazenda
Secretário Municipal do Fazenda
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Certificado )
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O Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica

Marconi Dias Lopes Neto
participou do evento Diálogo Público 2005

o V

que 3

*

t
}

O
I

Qualidade dos gastos públicos:

contribuições dos órgãos de controle à gestão municipal
no Estado do Maranhão

<(

jj

nos dias 12 e 13 de abril de 2005.

em São Luís/MA. com duração de 12 horas.
3

São Luís, 13 de abril de 2005.

I
\

>>

ALEXANDR ENTCXAVIER vu

iretor-Geral

VjRiaUNAl DE CONTAS DA UNIÀO
iNsmuro serzedello corrêa

flpoío: Banco Iníeramericano de Desenvolvimento
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Certiifcado \
Certiifcamos que MARCONl DIAS LOPES NETO

Participou do Curso SRP - SISTEm. BE REGISTRO DE PREÇOS

Ministrado por JORGE XJUSSES JACOBY FERNANDES

No período de 20 E 21 DE MAIO DE 2005

Com duração de 12 HORAS

73 *0
C

co-
r>

5

n
tt

São Luís/MA, 21 de maio de 2005.

f4
Apresentado)^
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Curso

SRP - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

O que é o Sisfema de Registro de Preços
~SRP?

Quando deve ser utilizado?

Como garantir qualidade no SRP?

Como registrar preços diferentes:

a) pela iocaüdade de entrega?
o) pela qualidade do produto?
c) para diferentes quantidades?

Quando um órgõo pode ser carona
outro SRP?

O SRP-vale só por um exercício?

O que acham os órgãos que já implantaranK
o SRP?

Quais as garantis que são dados oos
fornecedores?

Quais as vanfagens para os fornecedores?

Quais os limites de venda para os
fornecedores?

em

Como se faz a pesquisa de preços?

Qual modalidade: concorrência ou pregão?

Onde obter modelos de edital do SRP?

Quando se faz contrato no SRP?

Porquanto tempo vale o SRP?

Quais serviços podem ser registrados? Como manter um SRP quando os preços
mudam?

TREIDE APOIO EMPRESARIAL LTDA

Av. Braz de Aguiar, 322-2° Andar-BaiiTO Nazaré - Belém/PA
CNPJOI.920.8IP/00Ol.30 - Inscricõo Municipan39.5l8-9
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Certificmnos que

Pm-hdpou do Scmiiiâiio Especial control-f da administração pública

Ministrado por benjaminZYMLER

Nos dias 09 E lO DE OUTÜBRO DE 2006

Com duração de 12 HORAS

MARCONI DIAS LOPES NETO
l8 ^

V
7

●9

^ ●' c:
i au

i'’

r
r-»

(

j

^ i'j'

São Luís/MA, 10 de outubro de 2006 f ó%

í Cf■f VUi .1 II)'* \i (H>) lls <“ ●.

é.A
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' 3

. ''^retor.dnTREID AUTENTICACiO

Confffrido«icHido (onforint orlslnjl ipr«(irlttfo
SloLuít. 07/03/202210:36:12 21770

divttaidi.

MIail IrviBirbBii
POOEAJUDIClAfU0-IMA

llle:AimNnS671l6UI(6033»Wl5BU33-Alo: 13.10

Einol./)6S.14 fERC.AÍO 13 FAOlPitSOlO FEMP:RS0.20 Tout3)$S>S
Conii/h ivilOoMdttlesrlo tiotiltbitotV/:o:o.l]rn«l:*o.b4
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Cu/'o

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

I ■ ATO ADMINISTRATIVO 3.5 - Controle Externo exercido pelo Legislativo
3.6 ■ Controle Parlamentar Direlo.

I- Definição de Ato Administrativo
2- Característicos do Ato Administrativo
3- Elemeníos/requisitos do Ato Adminisiraiivo
4 - Atributos do Ato Administrativo

5- Formas de extinção dos Atos Administrativos
5.1' Anulação
5.2 ● Revogação
5.3 - Efeitos temporais.

6- Teoria das nulidades do Ato Adminisfralivo.

II - CONTROLE

1- Controle

2- Controle Estata!

3- Controle da Administração Pública
3.1 - Autotutela

3.2 - Sistema de Controle

3.3 - Controle Administrativo Externo

3.4 ■ Controle Externo exercido pelo
Judiciário. Ministério Público e Sociedade
Civil

III - CONTROLE PARLAMENTAR INDIRETO

í- Controle operacional e de legalidade
2- Controle objetivo e subjetivo
3- Controle de atos e contratos

4- Controle prévio.

IV - UCTTAÇÕES . CONTRATOS . CONVÊNIOS
1-O autocontrole das licitações na Le/Sóóó/93

l.l- A verificação dos requisitos mínimos: arts.
7'>. §2°e6°. eart. 14

1.2-A adequada instrução do Processo
Administrativo: arts. 26. § único, e 38

1.3 - Revogação e anulação: art. 49.
2- O controle dos licitantes

3- O controle externo popular ● o direito de
representação

4- Convênios

4.1 - Conceitos básicos

4.2 - Tópicos específicos.

33 ^

2 = " ê

C

X)

£
TRBDEAPOIO EMPRESARIAL LTDA

Av. Braz de Aguiar. 322 - 2‘> Andar - Bairro Nazaré - Belém/PA
..CNPJ 01.920.819/0001-30 - Insaicão Munidoal 139.518-9

»>



nsablUdade Fiscal
Égide da Lei de Respo

de outubro de 2009
Maranhão

28 o 30
São Luís ●

Certificamos que
I

.M3-. íJAííJ

í
»'X A

V.s-fí O

9

'mfo .^VííSiâ'

CaÇAMENTO público ' Sob n Égsde da Lei de Responsabilidade Fiscal

poriodo do 28 a 30 de outubro de 2009, em São Luís/MA, com carga horária d^l^fas
^ ^ P 3 m

o

parti :ipou 00 cutso S
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São Luís, 30 de outubro de 2009.
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\ . '-A JAM Juiidlea pmente na sua initituifío
V.A írtfonnafao ViC«S£iIna

;_«r.

i



) )

Conteúdo Programático
X. Concttto

9. ClâSiÍfiCAÇÔ«( 0'^«mQMÁnds

' A* InstUuoor^

● '6. NÁIm»*í-í rtx

'.'a ■'■' ^
I Dk' CiíííiKíjçioíwtçíáiíSl-^pftigianijLkí

, iJí/ijlxrtivdJvCkKvlKi^íOiWticr.ino», ●■
.'.í' .E,-.U/aç\ía'Cí(Wfiâ'4,IRiÇpn<-i:irji.Vt ●

10. Círio Ofçamentítio

s

fi. As l.cís OrçamentÂfúst

A, inJii>du',áo
6. A Ui do ?lurianüdl

dô Plâno Plu(iiinu»l

d<* Cioborgròo do Plarvo Ptunatual

£vl'jtpg*ca

ftigra^Txis

●si/Uy^a do Preçfona

Mpo> dc Pícçfama»

n\?pf,M«Cr dt A^Oc^ « Cf*a^dOdQ^ Prog^am»*:*.

2 liK^ d» O^acM doi Piognma<

v.ii dxão óv% Ptogranutv ç Cur>$ot da;âo
Cms^c <> Avaliacio do PPA

An»’»o& do PPA

2 Otigm^

<

id -, *
9. AUÍbul^6^s £<onôniÍcú$ do £»iddo

● u»^<i V A to 5 a UsA / Dl iU í t: j Ik j / T wt Jo £ hc^tc^ 0
<

ot..
*

4. A jjjvít 04 Cíw 'li c ní/i r jc \

S. Jufidica

, 11. Pr9C«440 LcgUtjtivd OrçamcoUrlo

A. iHicutviOf Vi*.»ú<ây da P/opoíNTC^cuT^-ní.í-t»

, , ' * C *iüi0k

A TtjxKd^ Or(«{'icnto*

A. U'< írTfíto ®Jf t{< ii/aí IV. >

Co*KC to

●M'|vV»u;:i<ia k-a*.

Ui Ca'a^:^ti*tuv4

K. t ■'< * i\-i- iito Píog fi ●'í ^
i Coo c» (to

U U(^'04

Ciw^tfcríslKd.

I

a “O
12. Creditas Adàciottaii

A. Ctíd to Suplf^rrwHar

D. Ood tos £spe<(dò
C. O^d 105» Lrfaofdinaricw

D. Ab^Mu/a

E. Vgòneia

f. 9vtui vo> p^iú Ater t UI it

* $op«ravit Financeiro

2 taceisc de A^ecddaÇdO
41 Arxulacio Toto) Ou Parcial de Qotdc6*s

IV Oper (H àf Crèdi: 0

V Veiô

y Çc
cC A U* de Diretriscs Or^^meniau.x^

). Aoe*9 de Metat r<$ca:s

K Dosuliado PmnjHi?

Ü tW<siiUado NtmtiOf*l

IV. Avaliação doCuinpnnientôdM Metas Relatrv-ai ac AncAAtenor
V Dooxoi >41 lati t u J0 4 Mc l .«x Ao(iai i

VJ Ev-oíuçào (ío Patr>mcrito L‘qurdo e AplicaçJc das Rerursoí

Avókdcão da Si I u4Çâ o Firxancoi 1J e Atua r«a I
Vi;i f«n^(nda de Receitas

IX Mai go>» de Cipansáu üas Dvs t>nas Obng j loi m 4

X. Aiitao de Rcsco5 Piuaít

X* Questôe^^ Re^vanies na EfaboioçAo da LDO

7T r\
3
cifx n

ir
● X

●n

V> c

H es /V

2S-’
«l-í:

7 l'rinr‘pio. 0'ç.mcntárioi

A. t-ojl;aodr

e. Unn-iialíiirt»-

t- U.i O)do

D A'ii.à idxl.

t. Ariciiciid»dc

F. t>rn;irtfidod«

G. rlpcC>*icJCÍo

H. NisAfru^^d.vR.u.us

1. “raBiçSo do Esiorno dr Vi-rüi.

J. cqu^ltbiío

K. 9rintppK> do Publpcidadr

L. SnotipKi do Of{«rromo-B'ulo

M. f'riiici|icadoTransp3t('t>ciA

s?
. i

.r.c'5 A (D

V-’>

VI. Ra.epvè àt Contingência

O. A lei Orçamentária Anual

I Maiánat Abcangidas
li forni'.!

1:1. Vigéncií

iV. Vedscòes Coneiiliicionab

V Modelo de Lei Oicomemáiia Anual E.laduol

VI hovações r;o lei Or;ameniai>a Anual

>■13. Realeracoo Orcameniãrias

14. Casos Espetiais

A. Contratos B« Sicsacio Continua ● Artigo 57 aa lei M. 0.056/9.3;

B. Obtigacbes ric ITespcsaao Tmal do Mandato ‘ Aii90 42da IRr.

15. Eaerciclot e Prática

r n
jAVAMies taoucae.CvMastMs

CNPJ 00.803.368/0001-98

INSC. ESTADUAL 42.831 183

Cursos

Company
■i'

JÜRIDICA In
jüwwT,

^'■'rae^
\

A JAM Jurídica presente ne sua instituirão **r.

A mícr»sui^d t\e£íiiÁyiú
● íÀ <■
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Certificamos que

íS^t*sí'^ ?UTc

RESPONSABILIZAÇÃO
DE AGENTES PÚBLICOS

a'Ou <io curso RtSPONSABiLrnACÃO DE AGENTES RÚBUCOS E PRIVADOS PERANTE

o; TRlcUNAi; DE CCNTAS - S05 A OTÍCA DO AUDITOR E DO AÜDITADO,

;cz -sJn nos diss 25 c 26 de :nar<;o de 2010. em Sao luis/MA, com carga horária de 16 horas.
E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS

SOB A ÓTICA 00 AUDITOR E 00 AUOITADO
? 7 = S

ç ^ ^
r 3 2

S'úo «

3 ●●

25 e 26 de março de 2010 r.*>

- -'cO'
Rio Poty Hotei ● Sõo Luís ● MA r-'

lí;

Odilon'Cavalla/i dc O
' factútoàor
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Conteúdo Programático

1. Estrutura e organização dos tribunais de contas

2. Responsabilização perante os tribunais de contas

3. A responsabilização pelos tribunais de contas diante dos Poderes da República

d. Atos processuais praticados pela parte nas processos de responsabilização dos
tribunais de contas

16h5. Provas que podem ser produzidas nos processas de responsabilização dos tribunais de
contas

6. Medidas Cautelares que os tribunais de contas podem prolatar

7 Sanções aplicadas pelos tribunais de contas
"O z: 3 I

S i8. Recursos cabíveis contra as decisões dos tribunais de contas

s %

9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais de contas
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Aposentadoria
e Pensão

Certificamos que

lTUi'Zcanl ^las ^Jla/2efi’
As Novas Jurisprudências do TCU

quanto aos Cálculos Proporcionais
dos Proventos.

participou do curso APOSENTADORIA E PENSÃO - As Novas Jurisprudências do

TCU quanto aos Cálculos Proporcionais dos Proventos, realizado nos dias

13 e 14 de maio de 2010, em São Luis/MA, com carga horária de 16 horas.
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13 e 14 de maio de 2010 « o =5

Hotel Luzeiros ● São Luís ● Maranhão
Sãp Luís, 14 de maio de 2010. (
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participou do Curso PRESTAÇÃO DE CONTAS NOS CONVÊNIOS E PRÁTICA DO SICONV

realizado r»o período de 16 a 18 de junho de 2010, em São Luís/MA,

com carga horária de 24 horas.
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Conteúdo
\

Modulo IX - Du Tomadi dc Conl» típccial - 1CE
Módulo V-Do b>ccu«So

i) L,t»tJOoduu»cut»osl:noncelnj!.

Mddulol- c fundomcnioi bitlcoi

j! fioc£u-st)A>i« íoBrf C^ííoicnlo. Ha-nHir-anii.-l l'?A. liii.i'drfliuei
Ocxooioniáci^t' LDO.

bj fundamentos qod

O nomuK rooLlwnonUdsras dos convrfiros.

b; pnncipios consliluctono^s Que

a) Concéilo,

b| «lemoiyos nesessit^os & instiiu<a(Ao da Tbiitada d* Contos SsppL.al ● ICf
ti

d) ói^Sos competentes pata a sua u\suui*(óo;
im*ma c entemada-KL

I) con<eqúènciat<b>n(lau>»(AoflaTCb

bl mntnmcniaciodos tecutsosf-nanceKcs,

1 <1 ebetWnojisiegrajdemevimen.ticiornaMpr»

c equípomsntos;

I

0$ ccnvómoe

dl «gudUoòe

el coscs de suspensio da libera;Ôs de recursos.

I) deSDtMsnioactius;

dt caviMlWíde entee es despeses e o objeto òo convWa

to eploecóo das leis rft S.6EÕ/93 e 1CLS2C/D2;
i) ceuses de lescisto do con«énio.

cs ccrwenioi

ej

Módulo D “ Convérwos

»| Defini<6es ● convento, concedente. cnoeeoenle. Intcrveniente, eiecutot
conlnbu<Ao. eurao. subvenção sooal,

lemto ad.üuo, objeto, mele:

bl naturraa dos recursos:

c) tipos de ljeiis>e;é.-icin - voluntárias, legais c cunttitucionets.
fij irHifLmor.ics uiiluados nes iTertslerArtCkss wluniiries - letmo de crinvínío,

sonpetu de repasse e terno de parccrie:

e| leses dus sonvóiwss-sultcllar;Ao, *onpali:a;Si>. eiecufio, liscalizacáo.
Sirestec^ de contas c eeatsvt da prettiVcArt rie contes

9) g) apuracáo da responsebíádede do convenente
srslemas infotmaliaedoi:de rnovimenlacio de cÁcTiia, h) cegisiros

I) orKJimnbamentodeTCleoTnbunáldeConéudaUniio-TtlU

j) eoftssquinciesüojütgeinenlepíloTCU.
Módulo VI - De fiscerdecio « do controle

e) ÕrgSos cornpelersuís paia acompanbare Ksce>iUr os cortvènios.
W momenlosparaoteercktodocomrele:

c) insunimentosdecontrote.

tí) tontcqúéndal das acôes dn controlo (adminiilrati«i, civit« pereisi;
e) n controle socdl

t

. UilliH!MUMUM)it'.Í!Í -UMli'-

- Da SoficheçioMódulo

a) Prevbiu cie recursos no Orcametno tãetal da Uniáo,
t) iteodenemo das ceigèrscias paiao reaHiecáo da convónrôs - Comtisuícéo

Federal, lei de DiretrcesOtçameoUrias-LOO, Ui de

Rscal - IW, Inslroçio MoTnali«in»01/97 da Secictard tio Tesouro Naòotsal
-STN. Decrete n* S.ITO/OT. Portana Inlemnsu.ial n* 127/Da e demais

Módulo VH - Da prcsta«io ire

aj Presacio de contas

b) obrigatoncdadedesuaepresentacán:

ti ófvas da prova

d) composMo da presucóo de contas:

ti pratos;

I) pcesiaçóodc contas parcial-tíebn<âo« processamento.

Ent TisUinonb^..^
daverdaoa.’

b

Micitl levi Barttosa tm ’ ^
PODERKlDICWtlO-IMA _ ..u.isie

U^n^teavjW»t|edestisetonojlleMlnyA»io4m*l‘«*

apileacáo dos reoirsos.e

do Plano de Trabalho:

da cuciiiapartida;

da ebraeSo de regularidade do convenenie.

ti

dl

ti

: SICONV - Portal dos ConvêniosMódulo VIU - Dd exame da pmtafSo de contas

ai QrgSo conipetente para o evame da ptestacbo dc contas;Módulo IV- Da Fonnalirricáo

do teimo dn convênio.

Cu
● Credenciamenloecadastramantodaenccauentjdade;

- Cadastro de proposfa;

● Enviopareanáltte;
- ContuiUi;

■ Execucio do o^elo da convinio;

● Pnma«lodeconlai(c»ofi

bl :a) =5

c) ernissio de pareceres;W
inFotmalittdos;

- Bpmvaçáo/rejeiçin;

d)c)

cadee

e) siiuacAas que impedem a celebracáo de C9nvên«i:

cUi do P3d) e) <i
>■

cno dever de pieslar contas;D
sidoditpoidbilitada naSICDMV). o 09

de Contas Especial - TCE.»l g| fiilos f:
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Certificamos que
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“Tlé^oASPECTOS POLÊMICOS E CONTROVERTIDOS

2e3/dez ^Luísi/MA
participou do Curso CONTRATAÇÕES ESPECÍFICAS: ASPECTOS POLÊMICOS

E CONTROVERTIDOS, realizado nos dias 2 e 3 de dezembro de 2010, f S ~ ”

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

Os principais problemas enfrentados
em contratações usualmente realizadas

pela Administração e suas soluções,
de acordo com as orientações do TCU.
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Marconi (Dias Lopes íNeto partici lou do

CURSO COMPLETO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS ADMINISTRA TIVOS

realizado no X'ríodo c 26, 27, 28, 29 e 30 de julho de 2010e

São Paulo , 30 julho 2010de de

® ^ 3 3
C r V' ^

^ 0 3 53.
i IO

^ 3 ' c:\

>>

MARIO VÍANNA
DIRITOR-PRHSIDlNr!-:

VIflHíiílíCOfiiULÍOftíi V ^
^ o

09

<r.
>-
to

5



))

PROGRAMA

1. PROCEDIMENTO LICITATORIO I

2. PROCEDIMENTO LICITATORIO II

^ HAB™AÇAO° LICITAÇÃO / REGISTRO CADASTRAL E DOCUMENTOS DE

4. AS LICITAÇÕES PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
ESPECÍFICOS E INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA LC 123/06

S. O PREGÃO PRESENCIAL

6. O PREGÃO ELETRÔNICO E O SISTEMA DE

/ PROCEDIMENTOS

e DECRETO 6204/07

REGISTRO DE PREÇOS

7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS, IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E VIAS lUOrCTATC

INOVAÇOES TRAZIDAS PELA INSTRUÇÃO NORMATlS^o ^ J^^ICIAIS
E TODAS SUAS ATUALIZAÇÕES POSTERIORES.

02, DE 30/04/2008

S^ONTRATOS ADMINISTRATIVOS E SUA GESTÃO

Professores

Ricardo Ribas da Costa Berloffa
Luiz Cláudio de Azevedo Chaves

CA/ÍGA HORARIA: TRINTA E DUAS HORAS
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Seminário
de Integração do Estado
com os Municípios
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o Governo do 1'siado do Maranhão certifica que _ '

— ;piu;ticipüu do SEMINÁRIO DE INTEGRAÇÃO DO ES'I ADO COM OS MUNICÍPIOS, realizado cm parcena com a Federação

ipios do Estado do Maranhão (FAMEM). Ministério Público Estadual (MPE), Tribunal de Contas do Estado (TCE),

icro c Pequenas Empresas (SEBRAE). nos dias 19 e 20 de
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Contri^^dòna G>?cal tia IJniào tCGÜ) c Serviço Brasileiro dc Apoio às Mi

novcmblode 20IJ|.^o Centro ^(.●^aiífçnções Governador Pedro Nciva dc Santana
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CENIRU.[£ATlNDIMENTt> '
Conteúdo Programátíco

Processo nos Tribunais de Gonta
, My-\r.

1. Acusação 2,3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.S. Pedido de vista e de cópia dosautos
2.6. Juntada de documentos

2.7. Sustentação oral

2.8. A defesa produzida por advogado

4. Recursos

1.1. Possibilidades e limites à atuação dos tribunais de
contas

1.1.1. Jurisdição e competência
1.1.2. Indeperrdència das instâncias

1.2, Princípios processuais gerais e específicos
1.3. Requisitos de uma acusação válida

1.4. Tipos de processos em que a acusação pode ser
formulada

1.4.1. Processo de contas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1.4.1.2. Tomada de Contas Especial

1.4.1.3. Contas de convênios e instrumentos congêneres
1.4.2. Processode fiscalização

I.4.2.I. Auditoriase inspeções
I.4.2.2. Denúndase representações

4,1. Princípios dos recursos
4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recursos

<

S 3

i il Natureza jurídica dos requisitos de admissibilidade
I 4.4. Efeitos dos recursos
íi 4.5. Peculiarídades do recurso contra medida cautelar

3. Julgamento s 4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase
I recursai
Ta

4.7. Príncipaístipos de recursos nos tribunais de contas

4.7.1. Recurso contra decisão que julga processo de

3.1.Tiposde provimentos existentes.
3.1.1. Monocráticos

3.1.1.1. Despachos de mero expediente
3.1.1.2. Decisões interlocutórias

3.1.2. Colegiados
3.I.2.I. Cautelares

3.I.2.I.I. Suspensão deato ou procedimento

3,L2.1.2. Afastamento cautelardo cargo

3.1.2.1.3. Decretação de indisponibilídade dos bens do

responsável
3.1.2.1.4. Solicitação de arresto à AGU ou Procuradoria do
Estado

3.L2J2. Demérito

3.1.2.2.1.Julgamentode contas
3.1.22.2. Corretivos

3.1.2.23. Condenalórios

32. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais

S:

s°sSS 4.7.2. Recurso contra decisão que julga processo de

fiscalização

4.7.3. Ernbargos de Declaração
4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão
transitada em julgado

4.7.5.Agravo

4.8. Coisajulgada administrativa
4.9. Execução administrativa

2. Contraditório

2.1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas,

segundooSTF

2.2. Meios de prova

2.2.1. Forma de apresentação

2.2.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilidtos

2.2.3. ônusda prova
2.2.4. Provb emprestada

2.2.5. Prova de preço adequado
2.2.6. Prova por fotos
2.2.7. Prova por declaração de terceiro
2.2.8. Prova indiciáría

5. Possibilidades e limKes à revisão das decisões dos

tríbunaisde contas

5.1. Pelo Poder Legislativo
5.2. Pelo PoderJudIciárío

5.3. Ações Judiciais cabíveis contra as decisões
tríbunaisde contas

5.3.1. Mandadode Segurança

5.3.2. Outras ações

X? ^ ^ ^
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Certificamos que

Las' ^^YLelO't1imco4Ü'

participou do curso AUDITORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS,
Tj -o 2 ■*’
C S s« ín

realizado nos dias 28 e 29 de outubro de 2015, ● 3 C
.V

?. ^
28 e 2^'de Outubro I São Luís ●'

■

3U

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.■í’?
A

'tS «

: * ●%.
f~í

3?

São Luís/MA, 29 de outubro de 2015.
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lúloAniLuiz Felipe Bezerra A. Simões
hntnítor

Ismar Barboüxrúz
Insmitor
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) )Conteúdo Programático CÒffRALDE-fftENDiMEHrO

udítoria de Licitações e Contratos

APRESENTAÇÃO

www.jam-iurídica.com.br

''licitações e Contratos - conceitos e

jurisprudência para efeito de auditoria' 4. Alteração contratual

4.1 Alteração unilateral

quanlitaüva/qualitativa

4.2 Alteração consensual

' revisão contratual/teoria da imprevislo

* reajuste/repactuação

9. Visão geral de controles internos
9.1 Definições

9.2 Objetivos

9.3 Princípios

9.4 Avaliação de controles internos
9.5 Conceitos de risco em auditoria

Os principais procedimentos de auditoria de licitações e

contratos, baseados na melhor metodologia de controle e

associados aos conceitos e à jurisprudência fundamentais

para a correta fiscalização c execução dos atos
administra ti vosnessa área,

1. Licitação: conceitos importantes
1.1 Observância de princípios

T.2 Objetivos a serem perseguidos;
● seleção da proposta mais vantajosa

2. Fases da licitação
2.1 Elaboração do edital:

2.1.1 Definição do objeto da licitação:

● parcelamento do objeto x fracionamento
da despesa

● indicação de marca/características
restritivas

2.2 Projeto básico e termo de referência

2.3 Critério de aceitabilidade do preço global
e dos preços unitários

*jogo de planilha

● preço manifestamente inexequivel
● responsabilidade da comissão de licitação e
do pregoeiro

2.3 Exigências de habilitação
* regularidade fiscal e trabalhista

● qualificação técnica

10. Planejamento da auditoria
10.1 Procedimentos de auditoria

10.2 Matriz de Planejamento

5. Contratação direta (sem licitação)

5.1 Espécies; dispensa e ínexígibilidade
5.2 Dispensa em razão do valor

5.3 Contratação emergencial
5.4 Prestação de serviços de natureza

singular
5.5 Justificativa do preço

A área de licitações e contratos na administração pública
representa, por suas características, enorme desafio aos agentes

públicos encarregados de sua gestão, assim corno para o

profissional de controle e auditoria. Por um lado, a complexidade

e variedade das regras estabelecidas pela legislação e pela

jurisprudência dos tribunais superiores exigem do gestorespecial
atenção com vistas a conduzir o processo deniro dos

legais. De outro, compete ao auditor, ou controlador, a partir do

conhecimento especializado da matéria, identificar corretamente

quais dos processos ücitatórios e contratos devem ser

fiscalizados prioritariamente, considerando o grau de risco,

materialidade e relevância de cadá um deles. Em função disso,

este curso foi concebido para propiciar, tanto ao gestor, quanto

ao auditor, uma visão ampliada dos conceitos e procedimentos
de controle aplicados à área de. licitações
especialmontedestacadosapartirdasorientações do Tribunal de

Contas da União. Treinamento baseado na mais moderna
metodologia de controle público no Brasil e realizado de forma

dinâmica, por meio da apresentação da base teórica e de estudos

de caso.

11. Execução da auditoria
11.1 Técnicas de auditoria

● exame documental; inspeção física;

conferência de cálculos; observação;

"Metodologia de auditoria aplicada à área indagação escrita; indagação oral;
de licitações c contratos' confirmação externa; correlação das

informações obtidas; teste laboratorial;
rasbeamento; entrevista; círcularização;

conciliação; análise de contas contábeis;
revisão analítica.

pnncipios

6. O controle de licitações c contratos

7. Auditoria governamental
7.1 Conceitos básicos
7.2 Finalidades

7.3 Abrangência
7.4 Auditoria de Conformidade

7.S Auditoria Operacional

12. Achadas e evidências em auditoria

12.1 Matriz de Achados

3. Contrato administrativo: conceitos

importa rttes

3.1 Formalização
● cláusulas exorbitantes

32 Vigência e prorrogação
● serviços de natureza contínua

● justificativas para a prorrogação

13. Relatório de auditoria
e contratos, 39 -o 21 3!

S- O S
2 r 3 m

3 ã
8. Normas de auditoria

8.1 Finalidades e fontes das normas

6.2 Normas relativas à pessoa do auditor
63 Normas de execução do trabalho
8.4 Normas relativas à opiniao do auditnr

n
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Ia Jornada Jurídica deCertificamos que Marconi Dias Lopes Neto partici

Direito Administrativo com carga horária de seis

Zenira Fiquene, Faculdade Pitágoras, com o páiestrantè José Aras, advogado

jb*

IsTealizada no Teatro
y é*
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e diretor do Centro de Estudos José Aras (Cejas), qíie ministrou a paiestra
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São Luís (MA), 04 de Outubro de 2016t
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Francidalva Monteies

Inspirar InovaçSo & Comunicação
Yndara Vasques

Inspirar Inovação & Comunicação r
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Certifico que MARCONl DIAS LOPES NETO participou do Treinamento do Sistema

TTÈ de Acompanhamento de Contratações Públicas - SACOP, promovido pelo Tribunal de Contas do
= Estado do Maranhão, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado no
IJE dia 27/04/2017 com carga horária de 04 (quatro) hora(s).
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realizado no d;a 27/04/2017 com carga horária de 04 (quatro) horas.
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CERTIFICADO
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>-●

~í Tnsututo Maranhense de lismdos sobre Responsabilidade Pública - IMERP agradece imensamente aos
realização do I Congresso

dias 9 c 10 de novembro de 2017 na cidade de

nr
\

mediadores (as) que contribuíram para(às) palestrantes, debatedores (as) c

Acadêmico de Estudos sobre Responsabilidade Pública, nos

a

Os 25 Anos da Lei de Improbidade

certifica a participação de MÂRCONI

!l

São Luís, Estado do Maranhão, o quai teve como tema

Administrativa na ordem piolítica brasileira". Entre àqueles (as)
LOPES NETO no Painel TT CO Tribunal de Contas do Estado e a Proteção da Probidade

)

na

«

Administração") São Luís, íü de novembro de 2017. 1.1
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participou do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: Acusação, Defesa,

julgamento e Recurso, realizado nos dias 4 e 5 de Junho de 2018,

no Rio de Janeiro/RJ, com carga horária de 16 horas.
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A mÇorw\açRo Mcessária Rio de Janelro/RJ, 5 de Junho de 2018. r>

\wi\N. jam-jurídíca xom.br
contato@jam-juridica.com.br
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CURSO

PROCESSO NOSTRIBUNAIS DE CONTAS: ACUSAÇÃO, DEFESA. JU ffiCURSO
fL'
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^'1 S^^uremicAçÂü
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4:^(ecursos
r.-sM^-^.l-Princfpiosdosrecursos. ● .● -

j’ 4.2. Requisitos genéricos de admisslbilidadedòífecursos
4.3. Natureza jurídica dos requisitosdeadmlsslbilidadé
4.4. Efeitos dos recursos

' 4.S.Peculiaridadesdo,recursocontramedidaca,útelar. .,

i 4.6.AtuaçãodoMinistérioPúblicodeContasnafo$eTecjJKií, ●
4.7. Principais tipos de recursos nos tn'bunaisde'contas - .
4.7.1. Recursocontradecisàoquejulgaprocessodeconlas

'■ 4.7.2.Recurs0contradecisâoqucJulgaprocessodefiscaJiíação

4.7.3. Emb^rgosde Declaração

4,7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão transitada
emjulgado ● . *

4.7.5.Agravo

4,8. Coisa julgadaadminlstrativa

4.9. Exeajção adminlstratíva ou judicial das decisões dos tribunais
decontas , , . ^

J. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos tribunais de ●
contas - ●

5.1. Pelo Poder Legislativo

5.2.PeloPoderJudidário

2.2.8. Prova indiciãria

2.3. Tipos de defesa

2.4, Prazos processuais

Z5. Resposta a citações e audiências

2.6. Pedido devístaedccópia dos autos

2.7. Juntada de documentos

2.6. Sustentação oral

2.9.Adcresa produzida poradvogado

1. Acusação

1.1. Possibilidadeselimitesã atuação dos bnbunaisde contas

l.l.l.Junsdíçãoccompeténcia

1.1,2. independência das instáncies

í .2. Prmcipics processuais gera-s e específicos

1.3. Requisitos de uma acusação válida

1.4.Ti|»s de processos cm quuaacusaçâopodcserfofmulada

1.4.3, íT owsso de contas

14.1.1. Contas ordin.i.-ias

1.4.l2.Ti!'.viS?deCwitastl5pecial

1.4.13. C

j .4.2. Piocessodz fiscalização

1.4,2.1.Aud!lcrics a i.ispeçúcs

I.4.2.7. ücnúnciase rcprcseníoçòes

5 .

»●> U O» I

3. Julgamento

3.1.Tiposde provimentos existentes

3.1.3. Monocráticos

3.1.1.1, Despachos dc mero expediente

3.I.I.2. Decisões inlerlocutõrias

3.1.2. Colcgiados

3.1.2,l.Cautiilaies

3.1,Z1.1. Suspensão deatoou procedimento

3.1.2.1.2.AfasUmentac3utelar do cargo

3.1.2.1.3, Decretação doindisponibilidadetíosbensdo responsável

3,1.2.1.4. Solicitação de arrestoàAGUou Procuradoria do Estado
3.1.2.2.0o mérito

3.1.2.2.I.Julgamento decontas

3.I.2.2.2. Corretivos

3,1.2.2.3.Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais

3 OO â
t
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2.3.Contra'

srr

2.2. M.-iosdeprova

2.2.1. Icrmadc apresentação

2.2.Zlnndmissibilidndeda prova obtida por meios ilícitos

2.2.3. Ómis da prova

2.2.4. Prova emprestada

2.2.5. Provade preço adequado

2.2.6. Prova por fotos

2.2.7. Pro'/a pordeclaraçãode terceiro

:úrio e ampla dofe.sa nos tribunais do contas, segundoo 7

5,3, Ações judidals cabíveis contra as decisões dos tribuna do 2 *
contas D" p 3

*o

K ^ 35.3.1. Mandado dc Segurança

5.3.2. Outras ações
>●

/
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__s.
03
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3342-4531 ● 3379-819

www.jam-juríd(ca.com.b|í
SIGA-NOS
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CNPJ00.603-36BAXI01-96

IHSC. ESTADUAL 4ZM1.163 OOÜursos

A intormaçao neetssáría



1

I

i».ri. MtM r£ftC,.RM.13^fW y,„..M tcfiiuüfiv

Certificamos que

participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS
PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de juiho de 2018 I

JAM em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.
35 *D 3! 3

c o y’ ^
T 8 3 3

●■? 33

.*9

São Luís/MA, 24 de julho de 2018.
A informação necessária

WWW. jam-jurídíca com.br
contato@jam-jurídíca.com.br
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!ícaDiretor da JAiInstrutor
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CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OSTRIBUNAIS DE CONTAS

1
PROGRAMA

s1.0 sistema Jurídico de imputarão de responsabilidade
1.1. ResponsaÚtidadeadministrativa
1.2.Responsab>lidsdecivll

1.3. Respansabilidade pertal

1.4. Haf.-noniz.nçSodosistcma jurídico de imputaçâoderesponsabil idade

?. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais do Contas e suas

cecultaridades notocanteàimputaçSo de responsabilidade
.7.1. Pt.;-CGE:.o5 lie ctu\las ordinárias

2.2.Vi.TipadadeCo(ilasEspccial
2.3. l'>oc«'Sie:.rlefi;cElr:3ç5o;aui£lOf:a5. denúncias, represeril.içüesf outros

õ. fsptvT-s de ● ●iponvabffidadê
XI kcspois-biJídecoieratuslHoxtrâcont/.niu?!

D.?. íesponsr.Midade nbjedvae subjcttv.i
X''.i3;5i'C>rwí!'illrísd'>5eridirfa

Í.Hipóri-sosdoruponsabilizâçãudoparlicular
4.1. fícsponscbllídada da empresa contratada pelo Peder Public

●●.2. R-.tpcnwWiHadednjóJo da empresa contratada pelo Poder Público

S.Q.iaisr.jwitcspútficospodcmsorresr-onsabíliiadosepwqualsalos
C.l.Quai; agentes públicos,nodem ser respensabSizados
S.X QnaisâtosdosasonltspúbÜcosprKlem ensejar a responsabilização

T.O que. deve ser observado pelos‘fribuneisde Contas na caracterização do
fptcliicitn

6.1. Natureza jurtóicadoillcitoadmlnlstrafivoe/oufiranceiro
6.2. Desafios a serem superados na caracterização do iifcilo
6.3. Critérios para a quantíncação do dano. inclusive em tomadas dc contas
especiais

7. Como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
omissão

7.1. Conceito juridicode conduta
7.2. Individuallzação das condutas
7.3.Condula por ação
7,4. Condutapor omissão

.Interno, das pessoas juridlcasedos parecerístas jurídicos etécnicost Eslüdo
dccasosjulgádos.. -

IS.l.RcspónsabilIdade dq^gente poiitico
15X Responsabilidade dodírÍBchtérnáximo
'.ISJ.RsóbnsablIidãdedqcontrDléfTttcmo
15.4; Responsabilidade dcEstados;D!strítDPedcralcMunIclplos
15.5. (tóponsâbilidafle das entidadcssemfinslucraHvosDdeSeusdlrigcnltfS
15.6. ResponsabliídadáddJiareécri^juridíçoDu técnico
15.7. Responsabilidade dct]úcmagcarnparado cm p.nrccEfJurfdico ou técnico .

16. Responsabilidade dos vários agentes que atuam cm licitações e
contratos, inclusive dc obras públicas, desde a abertura do processo

ncibtõríoatêoreceblmentodefín1tlvodoobjelorEstudodecasgBÍui{Ddm ^
16.1.dequem<daboraocdital & ^ ^ ^
16.2.domeirú»odccomissãodellcitação 3. r* 3 c
16.3.doprcgoeirDedacqulpédeapoÍD C « " ^
16.4. dcqueclaboQprojelobãsicooutcrmodc referência
16.S.dequemaprovaprci|ctpl>ãsico .
16.6.dcquemhomologaorcsultadodalicitaçâO'
16.7.dequemasslrtaocantralo '
16.6.deque^as$Í!}a tcrinq aditivo -

,16.?.dofiscal dacóntr^o
16.10. do licita nlefrauáador

IT.Respoiísabilidadeçíecofrentedorctursosrcprhsadosmedii ite wiv ^nioC
fiotócanleáosagentosdosõrgãosconcedenlescconvenentcs dor '^le toe^
de seu sucessor,.e do omisso no dever dc prestar contas: ido pe c^sosr^
Julgados.
17.1.dosageniespúblicosdo6rsãorepa$sador
17.2. do Pr^itoede seu sucessor
17.3. do omisso no dever de prestar contas

le. Critérios para a imposição desartçóes pdos tribunais de contas
IS.l.PressuptKtospnraaaplicaçáodassançõcs
ld.2.Que$tõescontrDvertidas sobre as multas
16.3. InabilitaçSo para o cncrcício dc cargo em comissão ou função dc
confiança

16.4. Declaraçãodeinidoncidadc para partfclpardcllcluçáo

8. Como seapllcaaosTribunaIsdeContasos critérios paraavaliaçãoda cidpa
8.1. Culpa lato sensu
8.2. Culpa strictusénsu
6.3. Dolo

9. Critérios cspüciricospamaavalíação da culpa do superior hierárquico
9.1, Controvérsias cm torno da delegaçãodecompetência
9,2. Falha n.t supervisão hierárquica
9.3. Má escolha do subordinado

10. Nexo dc causalidade

10.1. Como identificar quem deu causa ao resultado ilícito
10.2. Controvérsias no Direito em Comodotema

10.3, Peculiaridades do ne>o de causafldadenoDireíioAdministrativo

11. ClrcuMitãndasquepodem Isentar oagenie público de responsabllldade
11,1. Legitima defesú
11.2. Estado de Nccessirladc

11.3.Exeicicio Rcgulardc um direito e estrito cumprimento do dever legal
ll,4.Caso fortuito e força maior
11.5. Falo dc terceiro

11.6, Culpa exclusiva da Administração

0

Si
●●l ●

s

12. Causas qucjustificamanão aplica çãode sanções
12,l.B0B-fé

12.2. Ausénci.n de potencial conhecimento da illcitude
12.3. IncxigiblildadedeconduUidiversa

5
13. Causas que impedeerr a aplicação dc sanção
13.1. Morte

13.2. Prescrição

14. Aexperifincia do TCU sobre a matéria c as cautelas esperadas do agente
público
14.1. Matriz dc responsabilização
14.2. Cautelas esperadas do agente público

15. Responsabilidade do agente político, do dirigente máximo, do controle

0 ●í»-* ’Í4n}lli)v\:íHii 'UnsIII vimi i- -
A 	 	 	
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n da atividade OFICINACertiiico que MARCON! DiAS LOPES NETO participou
Contas do Estado dopromovido ne!o Tribunal deILic ferramenta paineí. de Vínculos.

realizado no dia- ESCEX,Exlernopor meio da Escola Superior de Controletvlaianhàri

Ta)' minutos.ária de 1 (uma) hora e 30 (L1 9/0?/20'K4 com carga horjjUMMS

São Luís, 22 de Fevereiro de 2019
íftí

Tí!
JT Wilíiam Jobim Farias

TL Gestor da ESCEX/TCE-MA

Token de verificação; 7293607950740491
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Token de verificação;

72936b7950740491 !

Iníoffnações do certificado

Tipo de certificado: CERTiFiCAOO DE PARTICIPAÇÃO

Nome do participante: MARCONI DIAS LOPES NETO

Atividade: OFICINA FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS ● TURMA 2

Evento: OFICINA FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS (2® DIA)

Carga horária: IhSOmin
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Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO participou do curso A

TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA NA VISÃO DO CONTR^^KIsAm^v.

EXTERNO" no dia 07/06/2019 com carga horária de 08 hora(s).

LV';,
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São Luís (MA), 07 de junho de 2019
**
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A
Anmnio PortlUib Fonseca Rlho

/ Olrêtof ExecutivoFAMEM
FcOcracão cSos Munidplos do E;;ijdo do MorannSo

Ertânio Furtado Luna Xavier
PresidenteESCOm DE GESTÃO MUKKffAL

^ tootôcu a» «ctUc t<Mct

r

ESCOLA DE GESTÃO MUNICIPAL
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Certificamos que

CyiiaJuml ^õa&
ORIA GOVERNAMENTAL - Incluindotópicos

dias 22 e 23 de agosto de 2019.

horária de 16 horas.

participou do curso AUDI i
avançados de controle, realizado nos -U ^

c S y' S
em São Luís/MA, comcarga 80“

3 2?
c

n 3
ai

.■ç
í-

São Luís/MA. 23 de agosto de 2019.
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JAM,

jurídica(wwwj Jam-juridica.coin.br O Q@ @jamiuridica À f
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AUDITORIA GOVERNAMENTAL
Incluindo tópicos avançados de controle

50

C=
7Í

■ >> r>

i-
9. ACHADOS EH ÁUplTORiÁ ’

Matríz de achados
^1'Poder Judk:Íário(CN.J)1. CONTROLE NAAJDKIMISTRAÇAOPÚDUCA

Fi.Td3meniaç5o legsl <fo conirole r\a administração p»iblica
Ccnifote intorrio

taitroteederno

Õrgtos dc cüfitrote intecro e «Skterrvj

2. OOVTiRNAJiÇA.üQSETORPÚBiCO

6 o

^0^
5. CONTROLES INTERNOS

DefinçâoeotQctivos

Prifv:í)ios
Fontes de Wcrmação

10. EVlbÉNOASEMAUDITORIA 5

11. COMUNICAÇAODOSRESULTADOS
RWMShcs do erlatório
Estrutura do eríalório

TÓPICOS AVANÇADOS DE AUDITORIA DO SETOR
púauco

Auditoria baseada em irsco

Audloria integrada

Auditoriasiemáiicas

Auátoria coordenada como iretronento de gcverrança
muUinível

UtiUzaçSo de indcadores de gcwefTtnçs c gestSo para
auditorias

Auditoria forense

Go\emança da auditoria

6. RlSCOEMAUDtTORIA

Concertos de risco em auditoria

Gestão de risco
S. INTnODUÇÃOÀAUDlTORIA

/■i'diioria; coTtceiios básicos, origem e bvdKjçSo

Fintáidadcs da auditoriagcMernameotel

Objetivos da auditcria gov-ernamenlal
AL-ra-gincia da auditoria governamental
Clastbricaçâo

12.

5ii
7. PUNEJAMENTODAAUOrrORlA

A irrçortância do planejamento para 0 atcesso do irabêCx)
Ireifumentos de planejamento das atividades de Audrtoria
Matriz de plarejamento

Bi

4. NORMAS DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL E
CON DUTA ^ICA 00 AUDITOR

Finalidades, fontese dassificaçao das normas

Novas normas de auditoria da Intosaí

Normas de auditoria dos tribunais de contas (NAGs) e do

8. EXECUÇÃODAAUDfTORlA
Procedimentos de auditoria

■ Técnicas de auditoria

“1

3342-4531 ● 3379-8191

www.Jsm-jüridics.cotn.br
SIGA-NOS 71

JAM. _
JCIRIDICA JAMCursos doii
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Tribunal Regional Eleitoral
do Maranhão

<^vetd9d4.
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Escola Judiciária EleitoralO Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por

juntamente com a Escola Judiciária do Tribunal Superior Eleitoral, em parceria
MARCONI DIAS LOPES NETO, CPF n

sua i

com

D

entidades abaixo identificadas, confere a

847.655.343-91, certificado por sua participação no Congresso Nacional de Direito
Pandemia, realizado no dia 8 de

as

Eleitoral ~ Democracia, EEeíções Municipais e

junho de 2020, mediante plataforma virtual, com carga horária de 12 horas.
X? ^ 2 ^

/V
/s

r> "D
t»

5

C7?
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São Luís " MA, 8 de junho de 2020.
^ c
^ i

a>

V

V'

Juiza de Dft^iloLavínla h Btenk-Ml
Membro e Diretora da €JE do TRE/MA

Ministro Tafcíslo Vieira de Carvalho Neto
Membro « Diretor da 6JE do TSE

ío Coelho
esembat^ador Tyrone José Silva

Presidente do TRE/M^

1
T

%
Parceiros:Realização:

r* V /, %■' xlMMK
^ ^ fSMAM● TRE^EJE
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9h1S ● 1” Painel: E3emocracla brasileira: seus avanços, conquistas c desafios
Debatador -♦ Ministro Tarcísio Vieira da Carvalho Nato (Diraior da EJE/TSE e membro do TS£)
Debafedor -» Procurador da República JuracI Guimarães Junior {Procurador Regional ElaHoral no TRE-MA)
Debatedor -♦ Desembargador Cleonos Carvalho Cunha (ex-presidante do TRE-MA e ex-presidente do COPTREL)
Mediação -* Juíza Lovínía Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA)

10h45 - 2® Painel: Convenções, registro a o fim das coligações proporcionais
Dobatedora Dra. Marllda Silveira (Advogada eleitoralista OAB/DF o membro da ABRAOEP)
Debatedora

Debatedor Ministro Carloa Bastido Horbach (Minisiro do TSE)
Mediação -* Juiz Bruno Dualllbo (Advogado e membro do TRE-MA)

14h - 3® Painal: Segurança jurídica, Eleições Municipais, pandomia c seus impactos
Debatedor-» Juiz Federal Roberto Carvalho Veloao (Professor, ex-presidenie da AJUFE a ex-membro do TRE-MA)
Dfíbntedcr -» Procurador tía República Lute Carlos Gonçalves (Professor o ex-Procurader Regional Elailorai rto TRE-SP)
Debateriorz -« Dra. Vânia SIclÜarto Aleta (Presidente da Escola Superior de Direito Eleitoral o Coordenadora^eral Ac^unta da ASRAI^P)
Mediação -»Dr. Eduardo Josá Leal Moreira (Advogado, membro da ABRADEP o ex-membro do TRE-MA)

15h30 - 4“ Painci: Inologibilidades, linanciamento e prestação do contas
Debstadore -* Desembargadora Elaine HarzMoIm (professora e ox-Presidenie do TRE-RS)
Dobatedera

Debatodora -»Dra, Denlse SchIIckmatin (Secretária de Controle interno e Auditoria do TRE-SC)
Mediação -» Dr. Mauro Ferreira (Advogado e Presidente da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)

17h30 - 5® Painel; Propaganda Eleitoral, Íak0 newse o combate à desinformação

Debatedor-. Dra. Luclana Nspomuceno (Advogada, Conselheira Federal OAB/MG e ex-membro do TRE-MG)
Debatedor — Dr. DIogo Rala (Advogado, professora membro fundador da ABRADEP)
Debatedor -»Dr. Roberth Saguins Feltosa (Advogado, professor e membro da ABRADEP)
Mediação Juiz Federal Clodomir Rela (ex-membro (to TRE-MA)

19h - Cerimônia de encerramento
Mesa Solene;

Juiza Lavfnla Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA)
Prof. Me. Marcelo de Carvalho Lima (Advogado, professor e Coordenador do Curso da Pós-Graduação de DireitoEteitoral UFMAAR€-«A^.£)
Prol. Dr. Márcio Aleandro Correia Teixeira (Advogado, professor e Vtce-Coordenador do Curso de Pós-Graduação de Direito Etertoríd UPMA/7RG-
MA/EJE, membro da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)
Confarencistas da honra:

Prof. Me. Agostinho Ramalho Marques Neto (professor aposentado do Departamento de Oíreítoda UFMA. psicar^alísfa o n^ombosda Acadaiaó
Maranhense de Letras)
Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso (Coordenador do Programa de Mestrado om Direito da UFMA. professor, ex-presidente da-AJUFS e ex-
membro do TRE-MA)

Dra. Isabel Mota (Advogada eleitoralista OAB/CE e membro da ABRADEP)

Drs. Maria Claudia Succhtanorl (Advogada, ox-aasassora chefe da Presidóncíado TSE e membro da ABRAOEP)

s » TJ 3 sr.

5- S
? 8 3

IO
n 3

N

r>

ii
- y

va

Vii

5

Mais irtformações em. tiiip ''aw// irt,-tr>.-j.jus b('u.treevcf<io'-VGfvdfi2020
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Certificamos que

MARCONI DIAS LOPES NETO

II MARATONA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS ,

período de 28/07/2020 a 13/08/2020,
horária de 14 horas.

Jl

Participou do curso

realizado no
com

carga

Vila Velha, 02 de outubro de 2020.

3 "P

t 8Edna Alexandrina dos Santos
Diretora
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ià

9Q

CA. CONSULTRE ^ )a
Compartilhai^
canhetíinínto
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Certificado

Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO participou do VI Congresso
Politicas Públicas, promovido pelo Instituto Rui Barbosa (iRB) e pelo Tribunal e ° horária
(TCE/BA), por meio da Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa {ECPL), c g
de quatro horas.

^ “O ^

§■2^3Salvador, 24 de Novembro de 2020.
3
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Olldásio Penado Filho
Conselhelro-Preeldanta do TCEíBA g’.Sabaatllo Helvético Ramo* de Caslfo
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Congresso
Estadual
do Munkípaüsmo
e^dranKonse

CERTIFICADO

Certificamos que MARCONI DIAS LOPES NETO, participou com êxito do evento I
Congresso Estadual do Municipalismo Maranhense realizado em 13/03/2023 a 14/03/2023
na cidade de São Luís, contabilizando carga horária total de 10 horas.

i

53 ^ 22

g- o S
y p 3 ^
- .-f gn aSão Luís, 13/03/2023 a 14/03/2023 31^
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Prefeito Ivo Rezende

Presidente da Famem

Patrocínio: Apoio:Realização:

BWIEM SEBRAE
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EDITOBA
UNIVIMAR



)

r l{ i I N A M e. N T o s

Certificamos para os devidos fins, que

MABCONIDIAS LOPESNETO,

participou com êxito do Curso de LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS COM

ÊNFASEEMPREGÃO ELETRÔNICO, de acordo com a Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações),

com carga horária de 16 (dezesseis), horas, realizado nos dias 03 e 04 de abril de 2023.

O conteúdo ministrado, encontra-se no verso deste certiifcado.
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ANTONIO JACKSOM LOPES Assinado de forma digital porANTONIO
MIN UINIU JMU^:>UIV O JACKSOMLOPESDA5ILVA:92041256320

Dados: 2023.04.0418:06:47-03’0Q'_.. _ .DA SILVA:92041256320		
AJ&M TREINAMENTOS E QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL
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-Módulo I: LICITAÇÕES GERAIS:

Princípios básicos de licitação. Dever constitucional de licitar. Contratações diretas. Legislações aplicável. Modalidade de

licitação. Vinculação ao instrumento Convocatório. Esclarecimentos eimpugnações ao editaleRecursos Administrativos.

-Módulo II: NOVA LEI DE LICITAÇÕES- LEI 14.133/21:

Conceitos e Diferenças entre as modalidades. Responsabilidades: Pregoeiro/Autoridade Competente. Exigência de estudo técnico

preliminar nas contratações públicas (novo). Fases interna e externa do pregão. Principais erros/vícios cometidos pelos

fornecedores. Decreto 10.024/2019. Cadastramento no SICAF e Comprasnet. Acesso à plataforma Comprasnet. Inclusão de

proposta na licitação, cadastramento e operação de processos via sistema. Etapa de lances. Julgamento de proposta e análise da

documentação dos concorrentes. Sanções administrativas, suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar.

Tratamento diferenciado e favorecido às micro e pequenas empresas.

- Módulo III: SIMULAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO (COMPRASNET)

Consultas à licitações publicadas (abertas para propostas), cadastramento de proposta e simulação na sala de disputa.
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IFICADO Cçy.suiloria | A'jct!tOTÍo | Tfeinonie-^fos

Certijicamos que

MARCONI DIAS LOPES NETO

concluiu 0 curso "Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos com Ênfase
da Formação de Agentes de Contratação" realizado nos dias 20, 21 e 22 de março
de 2023 na cidade de São Luís/MA, ministrado pelos professores Paulo Alves e

Evaldo Araújo Ramos, perfazendo um total de 24 horas-aula.

São Luís/MA, 22 de março de 2023 £. o n

■9n 3

5

tv\cio. y
Jacqueüne Agwar da SNva

5

ALUNO S

Sócia-administradora da Crhescer

9

ç0(98} 97O2O-12430contato@crhescerconsult.com.br ] www.crhescerconsultoriama.com.br @@vemcrhescer
0 Rua dos Azulões, Office Tower, coluna 05, sala 1105, 1, Renascença-São Luís/MA - CEP 65075-060

Cõdigo do Certificado: 1654361A640B294E6S20070 - Varífique autenilcfdada om: e-cartincBdo.com



CERTIFICADO
A

Cpnsuitorio | AtiditoFia i Treinomenfos

Certificamos que

MARCONI DIAS LOPES NETO

participou do curso “Fase Preparatória nas Contratações Públicas de
acordo com a Lei n"' lA.133/21", realizado nos dias 16 e 17 de outubro de

2023 na cidade de São Luis/MA, perfazendo um total de 16 horas-aula.

São Luís, 17 de outubro de 2023

Q.
^JacquelineAgWar da Silva

Sócia-administradora da Crhescer
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CONTEÚDO DO CURSO:

AULA 1 - O PLANEJAMENTO NAS CONTRATAÇÕES: Planejamento da Contratação ● os estudos técnicos proliminaros e o Tetmo do referência: A responsabilidade pela
elaboração e autorização do Termo de Referência; A diferença entre Projeto Básico X Termo de Referência; Elementos essenciais do Termo de Referência; Imprnpriedades das
informações qtis compõem o TR; Principais pontes sobro a descrição do objeto e sobre a possibilidade de indicação de marca e utilização do expressão "ou similar': Padronização e

Pré-qualificação: Exigência de laudos e amostras; A Divisão em Lotes e a Formação de Grupos de Itens: Justificativa da Contratação; Responsabilidades decorrentes da produção do
Termo de Referência: Jurisprudência das Cortes de Contas sobre o lema.

AULA 2 - FASE INTERNA E EXTERNA NA LICITAÇÃO: FASE INTERNA DA LICITAÇÃO - Mecanismos da governança nas contratações; A importância do Ptanejamenlo das
Contratações; Plano de Contratação Anual; Das Modalidades de Licitação - Pregão, Concorrência, Concurso; Leilão o Diálogo competitivo-novirtade; Inversão das fases. Modos de
0'sputa, Orçamento Estimado © Sigiloso: Da Divulgação do Edital de Licitação; O Portal Nacional de Compras - Obrigatoriedade de Divulgação das Contratações. FASE EXTERNA
DA LICITAÇÃO: Critérios de julgamento - menor preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo arfistíco, maior lance, maior retorno econômico: O Julgamento e a

{InjExequibiüdade das Propostas; Apresentação das propostas; Direito de Preferência das ME/EPPs; Julgamento e habilitação; Fase recursal e homologação.

AULA 3 - OS AGENTES DE CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: O Agente de Contratação e a equipe de contratação; A Gestão por Competência; O Plano de
Capacitação dos Agentes do Contratação; Aplicação da Lei © as Definires que irão Nortear a Atuação dos Agentes de Contratações; Responsabilidades dos agentes de
contratação; Segregação de funções; A defesa dos agentes públicos nas esferas administrativa, controladora e judicial pela advocacia pública: Sobre o responsável pela condução do
certame - O pregoeiro, características e exigências, responsabilidade, atribuições; Equipe de apoio o sua designação, atribuições, eventuais liipòleses de responsabilidade da equipe
de apoio.

AULA 4-TEMAS TRANSVERSAIS A PESQUISA DE MERCADO: Importância de Pesquisa Mercadológica; Pesn/jisa do Preços na Lei n" 14,133/21; Onde realizar a pesquisa;
Como tratar os preços e avaliar suas variações; Principais falhas na elaboração da pesquisa de preços à luz da jurisprudência do TCU. PRINCIPAIS ALTERAÇÕES SOBRE O
SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS - O uso de registro de preço para obras; A possibilidade de vigência da ata por até dois anos; O SRP para hipóteses de contratação direta:
Ata de Registro de Preços: conceito, natureza jurídica, conteúdo, formalização o assinatura; Recusa do primeiro classificado em assinar a ala de Registro de preços: Assinatura da
ata concomitante por mais de um fornecedor; /iteração e Revisão da ata de registro de preços: Reajuste e repactuaçâo dos preços registrados: Cancelamento dos preços

lagisirados; Adesão à Ala de Registro de Preços: limites, procedimento, adesão por entidades de esferas federativas distintas; Prazo para o aderente contratar, possibilidade de o
aderente penalizar o fornecedor ou prestador; Aditivos a ata de ergisiro de preços?

AULA 5 - ASPECTOS ESSENCIAIS SOBRE CONTRATAÇÃO DIRETA: Planejamento da Contratação Direta: os osludos técnicos preliminares e o Termo de referência; A Dispensa
de Licitação; A Inexigibilidade do Licitação; O procedimento da Contratação Direta; Formalização do Processo de Contratação Direta.

AULA 6 ■ CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, REAJUSTES CONTRATUAIS, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Obrigatoriedade dos Contratos e Possibilidade de
substituição do instrumento contralual; Garantias contratuais; Alocação de Riscos e Matriz de irscos; Duração o Execução dos contratos - com ênfase na vigência de contratos de
serviços e fornecimento continuados: Extinção e Nulldade contratual; Casos de modificação contratual: Reajuste de Preços, Repactuaçâo. ReequiUbrio econômico-financeiro,
recomposição de preços, realinhamonto ou revisão; Tipos de infrações Infração administrativa e competência para aplicação de sanções; As Regras sobre a Aplicação das Sanções - ^
Declaração de Inidoneídade e Impedimento de Licitar e Contratar; Meios alternativos de Resolução de controvérsias contratuais. 1
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O Diretor da FACEI - Faculdade Einstein certifica que

â>ílas! (gomcjs praá S^uníor
s»

Brasileiro, nascido em 10 de Julho de 1986

Filho de Silas Gomes Bras e Aurea Maria Barbosa Bras, RG n® 01S915432000-4/SSP-MA e CPF ns 005.616.263*40

Concluiu em 01 de agosto de 2015,

o curso de Pós-GraduaçSo (Lato Sensu) em;

(iesííão pública
Com carga horária de 500 horas-aulas nos termos da Resolução CNE/CES ns 1/2007 publicada no D.O.U em 08 de junho de 2007 e da

Portaria de Credenciamento da FACEI: Portaria MEC/SE5u ns 6 de 7/1/2008 no DOU 8/1/2008.
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FACEI - Faculdade Einsteín

MISTÓRICO ACADÊMICO

Período; OS de junho de 2014 à 01 de agosto de 2015
Critérios de avalíaçSo: trabalhos, provas teóricas e práticas, seminários e estudos de
Curso: POS-QRADUAÇAO EM GESTÃO PÚBLICA

FACEI - Faculdade Einsteín

Entidade Mantenedora: Sociedade

Soteropolitana de Ensino, Pesquisa e
Extensão LTDA./ Entidade Mantida:

Faculdade Einsteín - FACEI

Endereço: Rua Ariindo Fragoso, n^ 223,
Matatu, Salvador - BA

CEP: 40.255-041

Telefone; (71) 3481-7470/3019-5144
CNPJ: 04.953.429/0001-54

E-mail: iosemtorresOie.com.br

Credenciamento: Portaria MEC/SESu n«6,

de 7/1/2008 (DOU: 8/1/2008)

casos.

NOME: SUas Gomes Bras Junior
DISCIPLINAS CH NOTA DOCENTES

Metodologia da Pesquisa 60h 8,5 Mestre Nílvanete de Uma Alves Cabral
E-Government 60h 9,5 Doutor Sofiane Labldi
Empreendedorismo, Inovação e
Competitividade	
Sistemas de Administração Póhiirâ

Direito da Administração Pública

Contabilidade e Auditoria Pública

Finanças Públicas e Gestão Orçamen^
Cultura Organizacional	
Carga Horária Total

60h

Doutora Maria Manuela dos Santos Natário
9,0

60h 9,5 Doutor ilmar Polary Pereira	
Doutora lucyléa Gonçalves França	
Mestre André Ricardo Batista de Barros e Silva

Mestre Raimundo Moacir Mendes Feitosa
Mestre Alfredo Barbetta

60h 9,0

60h 9.5

60h 10,0

60h 10,0
Certificado registrado no dia 02 de

setembro de 2015, foihu n» 10863 do livro

de registro nfi 03 da FACEI

500h

Título Monográfico O CONTROLE SOCIAL E SUAS FERRAMENTAS: UM ESTUDO SOBRE A EFICIÊNCIA DAS
FERRAMENTAS DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

Sob registro n8 11371-N

Nota 9.5
Referente ao curso de Pós-Graduação em

Gestão Pública

à título de Pós-Graduação Lato Sensu.
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Salvador, 10 de maio de 2017.
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Universidade Anhanguera-Uniderp

CERTIFICADO

SÜ3S Gomos Brás Júnior portador do rg 159154320004 e cpf

00561626340, concluiu o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Público , na área de Administração,

aprovado pela Resolução n.” 01/07/CNE e pelas resoluções n° 001/COMEPE/2013-A e n° 001/CONSU/2013-B, realizado no

período compreendido entre 01/02/2013 e 01/05/2014, com carga horária de 420 (quatrocentas e vinte) horas de atividades

teóricas e práticas.

Certificamos que

Campo Grande - MS, 21 de maio de 2014.

VA.-.-

Ài"Profa.djra, Luciana Paes de Andrade
Pró-Reitora de Pesquisa e

Pós-Graduaçáo
JD ^
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Silas Gomes Bràs Júnior

Oíscipirnas

DtrciloAdmimstfativo

Orciio MminiSBativQ Aplicado

Direita CansOUiQOflal

IXiello Consrltticíanal Aplicado

Oiicilo Tilbiflário

Fanonda Pública am Juízo

MoUxMiogia da Pesqmsa

Monografia

TrtuiaçSoResultado Rnal PfOÍessor(a)GrauCarga horária Frequência

lOOK
OouiorRafael da Oâs Malfeii

Akce BáiKhini

André Ramos Tavares

André Rarnus Tavares

Renato Lopes BccAo

Cé$»3 Modenesi Barbosa

Pobguara Acaoo Pereira

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Aprovodo

60 10.0

Doutor

Doutor

Doutor

S.S60 80%

60 to,D100%

60 100% 10,0

l,lesire
60 100% 9.6

A
Doutor

60 9.6100%

Doutor
60 10,0100%

10,0

9,8Carga horéria lotai: 420 Média das DíscrpUnas:

MonograOa: 10,0

([Média das Disci|ilinas] < |Mor>ograris|)l 29,9

Instituição de Ensino Superior quo esté devidamonis cnidondadn no Minislério da Educação-MEC. por meio da Porlnria n'4.066/OS

Titulo da Monograna: *0 pnncipio da eficiérvda no sorvrço pi/bVn',

í
1 mj

:uAi»nõ??-a12J ''«.●vve
S -jV* *1 — - nw-j

" t IV»

. auteniicacío

ItB ^ft^vmun^o
50 TJ -n -^í

|8 ?!Avrrdadr

L L> uo^ / r»rtl 3

^OOfRUOJCiARIO TiW ft .f
s

2C

-> O ^

09

D
cc
09Oi >■

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO

CEHIIKtCADO RFRISTRADO SOB M” 06

LA7Ü SEN-SL
Sistonia de Avaliação

Grau: 0 (zoro) a 10 (dez)

. Grau .ninimo por disciplina: 7 (sela)

fror'iencia mínima: 75% por dlsdciiria
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participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBUCOS E PRIVADOS PERANTE

OS TRIBUNAIS DE CONTAS - SOB A ÓnCA DO AUDITOR E DO AUDITADO,

realizado nos dias 25 e 26 de março de 2010, em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

■ V*

DE AGENTES PÚBLICOS
E PRIVADOS PERANTE OS TBIBUNAIS DE CONTAS

SOB A ÓTICA 00 AUDITOR E 00 AUDITADO
50 -o _

§■ S " «y p 3 d
São Luís, mmBKI3

25e26 demar^ de2010
0»

, -1
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Rio Poty Hotel ● Sõo Luis« MA
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Conteúdo Programático

1. Estrutura e organização dos tribunais de contas

2. Responsabilização perante os tribunais de contas

3. A responsabilização pelos tribunais de contas diante dos Poderes da República

4. Atos processuais praticados pela parte nos processos de responsabilização dos
tribunais de contas

S. Provas que podem ser produzidos nas processos de responsabilização dos tribunais de
contas

6. Medidas Cautelares que os tribunais de contas podem prolatar

7 Sanções aplicadas pelos tribunais de contas
1)1 .

'' ».

Recursos cabíveis contra as decisões dos tribunais de contasa.

*WT(ííd,
9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais de contas

M
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Prestação de
Contas nos

Certificamos que

J

'omeá-● ^

e
j- n , . > t-

participou do Curso PRESTAÇÃO DE CONTAS NOS CONVÊNIOS E PRÁTICA DO SICONV,
reaiizado no períodn de 16 a 18 de junho de 2010, em São Luís/MA,

com carga horária de 24 horas.
1

7> !P

S- l 3
fti 3

9Q

>

São Luís, 18 de junho de 2010. Tt
47

16 a 18 de junho de 2010
São Luís ● MA
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ItUdule tt - 0» Tamidi di Cantas ttpadal ● TCE

a) Coocsito;

b) alMnenios n«es$4iiot 1 intuur»íío dâ Tomada de Comes Espet>al ● TCE;
c) lates getsdorei de 1CE;

dl òrgiotcompelenlespeiaasuaintiauraçSo:
e] fases Intctna a externa da TCE:

I) conseqúêiKias da insUura<to da TCE:

g] aputosio da responsabdidBde da comenenie:

h) ragistros nos sÁtcmas inbrmabudos:

I) eflcaminhamanlo da TCE ao Tnbonal de Contas da UnUo - TCU;
j) csnseqliêtKías do julgamento pala TCU.

Módule V ●● Da Emurto

3) Libaaçio dos recursos financeiros;

b> movimenlaçlodot recursos linanceiros;

c| obediência is regras de movimenteçSo firsanceira;
d) aQuisiciode bens erqulpamentat;

e) casos de suspansSo da liberado de recursos:

n despesas nio aceitas:

g) nexo de csusaMide tno» as despesas e o ocjeto do convênio;
h| apr<ar;iodasLeHnesd6EE/9Te 11X52(^2;
D causas de rrscisio do cottvêtúo.

Módulo I-ND(Íes B fundamentas bitkot
a) Htaçóes bisicK sobre O^smento. Hano durianual - P?A e lei de Direlruei

Orça mentidos -100;

b) fundamenlosqueregemoscoiwénios:
ej isatmas regutamentadoras des convênios-
M píinelpdstonslituCBnaisciueregenosconvénios.

Módul-a n- Cenvânies

al Orffuiicóri - cooví.ill, concedenle. conwnente, interverieflte. exetuto;

coniribuicSo. audiio. subvmcip social, nota tia rrtovrmentocio de crMto.
termo ej.lr.icc objeto, meta;

b) nalureca dos recursos:

c) i pos de tranifíiérrcies - volumánas, kgars o coosliBicionals;
d) insUuiTonlos ufiuotíos nas uomI.tténcJat voluntótíos - iwmo de convênio,

ronliaio de lepesse e it.tif» de parcerij:

e) fjits di.-scor:vófiki$-poi<i;acio, t-rmaTiacio, ca>cu;ift tfscalitaiSo,
presUfio de cs,sas n c/oine da presutfo do cor.tas.

Módulo VI-Da ntcallca^lo e de controle

a) ÔrgSos competentes poro ocompanltaiefisealitor os convênios;
b) moinenir» para 0 exercido (Io controla;

c) Instrumentos da crvilrote.

d) conseqüênt ias das açóes de controla [administratrvj, enris e penais);
e] o controle social

? s FS
3. 3 3
P 3 ^Módulo Id - hi ttolKiuscãO

a) Prevnio de recursos no Ornamento (icral ila Unlóo:

bl sleivJanemo das ex-gíncias par» a teaiíraçio da convênkos -Constitulçêo
roderil ler de DireUÉes Orcamcnblttst- IDtt Lei de Re^ibnsabilidade
ntcal- inP, InstnicSo Momiativa n* 01/97 da Secretaria do ftsouro Nado-nal
-STN, Dec.-elo n“ 6.170/07, Porarta Inlermintsterial n' 127/OS o demais

normas,

0 e)abota;ioda Pia,node1>ab3lbo,

d) apEcabêtoade d> corirapartida,

e) comprovícSo da situação de regularidade do converrenle.

te
Módulo VH - Da prestacEo de contas

a) Prestacãpdecontasf.rral

b) obrigatoriedade de sua apresentação:

c) Anus da prova sobre a hrra e r^ular aplicação dos recursos;

d) composIcSo da prestação de contas;

r) prazos;

n prestação <1* contas parcial-definlcJoc processamento.

yo

-tf

r-«

09

SICONV - Portal dos Convênios Oi

Móthria vm - Do eumt da prestacE^ de conus

a) Órgão ccmpalinlt para o exame da prestação de contas;
b) ptazax'

c) emissão de pareceres;

d) regHtros nos tblemas Informatizados:
e) conseqCiêrsciasdoexamt-aprovacão/reieicão:
f|, omissão no dever de prestar contas;

g) fatos geradoras dl Tomada de ConosEspcoal-TCE.

Módulo IV- Da Formalização

a) Elaboração do tenrso de tmnvênio,

b) cliusulas obrigatilrias:
d ctiusulasnãoedmilidas:

d] termo de convênio timpSfrcado:

e) sHuacMs que impedem a Celebração <f* convênios;

f) publicidade dos comên'os.

CredatHlarrssnloecadattramantodaentaouantldeda;

Mastredaproposla;

Envle pananitisa;
Consulut;

Execucãodoobjatrrdoconvêflio;
Prestação da contas (caso ]ã tenha sido dispo nlbll liado ne SICONV).

nr
j*u JiiiaeEòexMo ● Ertnb* t“-

JAM. Cursos

inCompany
A JAM JuKdlea presanta tsasua Intttlulcão

CNPJ OD.B03.3eBfOOD1-98

INSC. ESTADUAL 42.031,163
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Certificamos que
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; ASPECTOS POLÊMICOS E CONTROVERTIDOS . «-
fíVC^ 'l'

2e3/dez SãoLuís/MA
participou do Curso CONTRATAÇÕES ESPECÍFICAS: ASPECTOS POLÊMICOS

y-

E CONTRÒVERTIDÓS, realizado nos dias 2 e 3 de dezembro de 2010,

em "São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.

yI

Os principais problemas enfrentados
em contratações usuatmente realizadas

peta Administração e suas soluções,
de acordo com as orientações do TCU.

t

São Luís, 3 de dezembro de 2010.

' Benjamin Zymier
.7.. foc(Utad«r

Karíne
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Direito È processo RLBíJOí^ttxeaiiizado «os dias 28 dc abril e 05 dc maio de 2012
(:●■●. no Rio Poty Hoícl coin car^ horária íoiai de 20 íioras.
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K&lébh Castelo Bràiico
Presidente do Iniadeo

■Màiía-l^hios Marfins^líí^
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f^biò Castelo Branco
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t.

participou do Curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: ACUSAÇÃO, DEFESA, ’.

JULGAMENTO E RECURSOS, realizado nós dias 23 e 24 de agosto de 2012,

em Sio liiís/MA, com carga horária de 16 horas.‘
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23 e 24 de agosto áè 2Ò12 .i>2.

Odilon Cavailaride Oliveira ÀndréAca^
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FacUitador:

ODILON CAVALLARI DE OLIVEIRA (DF)
Graduado cpôi-gtJduado «m OireitóeemAdministrâçio Financeira. Advogado e Auditor Federal de Controle Exiemo do Tribunal de Coma* da UniSo desde 1993. quando ingressou após aprovação

público. Desde 1996 túri» exercido diversas funções de destaque no TCU corno Assessor de Ministro, Secretírio da 5* Secreoria de Controle Externo. Secretário da Secretaria de Recursos-
unidade responsável pela aníiisc de todos, os recursos inieipostos contra as dedsões dó TCU Consultor Jurídico do TCU. com atuação junto ao Supremo Tribunal Federal, inclusive por meio do
sustentação oral, e Secretário da Secretaria das Sessões. Atualmente exerce a função dc Espedalisla Sênior cm Gabinete de Ministro. Há mais de 10 anos ministra cursos e palestras sobre
responsabilização c processo perante os tribunais de contas, tema doquál se tomou um dos maioíes estudiosos. Éainda autor de diversos artigos publicados em revistas especialtzadas, palestranice
professor dc cursos r>a área do Direito Administrativo, Financeiro eCorttrole Externo, ministrados noTCUe em diversas instituições, tanto públicasquanto privadas, emtodoo Brasil.
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CERTIFICADO

Conferimos a SILAS GOMES BRÁS JÚNIOR o presente certificado

pela participação na palestra de Motivação Pessoal e Coletiva, Alta
Performance e Alto Desempenho, realizado no dia 15/11/2014 em

São Luís - MA, com carga horária de 03 horas/aulas, ministrada pelo

professor e conferencista Daniel Godri.
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Ofício de Notas de São Luís/MA, na exposição do
Inventário Extrajudicial”, ocorrido no dia 28 de
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partict^ou do curso AUDITORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS;

■ - realizado nos djas 28 e 29 de outubro de 2015, ■

èm São Lüí_s/MÀ, com carga horâna de'16,hdfas.
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i "Licitações c Contratos - conceitos e

jurisprudência para efeito dc auditoria"APRESENTAÇÃO 4. Mteração contratual

4.1 Alteraçõo unilateral

quantitativa/qualitativa
42 Alteração consensual

* revisão conlratual/teoría da imprevisão

● reajuste/repactuação

9. Visão geral de controles internos

9.1 Definições

9.2 Objetivos

92 Princípios
9.4 Avaliação de controles internos

9.5 Conceitos de irsco cm auditoria

1. Licitação: conceitos Importantes

1.1 Observância de principfos

1.2 Objetr/os a serem perseguidos:

- seleção da proposta mais vantajosa

Os principais procedimentos de auditoria do licitações c

contratos, baseados na melhor metodologia de controle e

associados aos conceitos e à jurisprudência fundamentais

parada correta fiscalização e execução dos atos
admirjistrativos nessa área.

i
A área dc licitações e contratos na administração pública

representa, por suas caracterislicas, enornie desafio aos agentes

públicos encarregados de sua gestão, assim como para o

profissional de controlee auditoria. Por um lado, a complexidade

e variedade das regras, estabelecidas pela legislação e pela

jurisprudência dos tribunais superiores exigem dogcsiorespraiai

atenção com vistas a conduzir o processo dentro dos princípios

legais. De outro, cornpete ao auditor, ou controlador, a partir do

<x3nhec<mcnto especializado da matéria, identificar coiretamentc

quais dos processos lícitatóríos e contratos devem ser

fiscalizados prioritariamente, cortsíderando o grau de risco,

malcfielidade e relevância de cada um deles. Em função disso,

este curso foi concebido para propiciar, tanto ao gestor, quanto

ao auditor, uma visão ampliada dos conceitos c procedimentos

de controle aplicados á área de licitações e contratos,

especlalmente destacados a partirdas orientações do Tribunal de

Contas da União. Treinamento baseado na mais moderna

i^logia de controle público no Brasil c realizado de forma
rfinâfruca. por meio da apresentação da base teórica c de estudos

deca^.

S. Contratação direta (sem iidtação)
S.1 Espécies: dispensa e inexigibilídade

52 Dispensa em razão do valor

5.3 Contratação emergencial

5.4 Prestação de serviçtjs de natureza

singular
5.5 Justificativa do preço

2. Fases da Iidtação

2.1 Elaboração do edital:

2.1.1 Definição do objeto da licitação:

* parcelamento do objeto x frseionamento

da despesa

● indicação de marca/caracteristicas
restritivas

10. Planejamento da auditoria
● ,10.1 Procedimentos de auditoria

102 Matriz de Planejamento

11. Execução da auditoria
11.1 Técnicas de auditoria

● exame documentafc inspeção física;

conferênda decãlculos; observação;
2.3 Critério de aceitabilidade do preço global "Metodologia de audhoria aplicada à área- indagação escrita; irrdagação orab

c dos p.reços unitários

● jogo de planilha

● preço manifestamente ínexequivel
● responsabilidade da comissão de licitação e

dopregoqiro
2.3 Exigências de habilitação
● regularidade fiscal c trabalhista

● qualificação técnica

2.2 Projeto básico e termo de referenda

de ficitações e contratos" confirmação externa; correlação das
informações obtidas; teste laboratoriab

rastreamento; entrevista; drcularizaçâo;
conciliação; análise de contas contábeis;
revisão analítica.

6. O controle de licitações e contratos

7. Auditoria governamental
7.1 Concertos básicos

7.2 Finalidades

7.3 Abrangência
7.4 Auditoria de Conformidade

7.5 Auditoria Operacional

12. Achadas c evfdcndas cm auditoria

12.1 Matriz de Achados

3. Contrato administrativa; coitcoitos

importa rttes

3.1 Formalização
● cláusulas exorbitantes

32 Vigenda e prorrogação

● serviços de natureza contínua

●justificativas para a prorrogação

13. Relatório dc auditoria

8. Normas de auditoria

B.1 Finalidades e fonte

B2 Normas rdativas á|
8.3 Normas dc cxecuç
8.4 Normas relativas à

meto

V;
AUrttITICACAO

CcnIrildorarhnlociirlilinKwialnil iprttcniadc
ssal^r. 22/02/2021IS SOMSZZJS
^ II friHiiiunho.

IV
/I

da Wfdadc.

X
r

JAM^

JÜRIDiCA

ria A»«-l

, KmtnjumcORio-UMix
Síl»: AinnrTl56mM?3YUf*VnCJW63 - Ato; 13.18
(tiiel;0S4«3 fE«:.«0J3 tAjÇP«30.18 ftíAP R<n 19 loIJBSS I?
Coiiiulte j^Seadf

wiJattom iiir

JAMCursos -A 5CNPJ 00203.':!■V¥*r-ç;l INSC. ES'

A ir/ofri4A(Ía r^<£SsánA
jL

§
>■

c
07

>●

5>



i- ●'■r-

● ●● Y
.:s

■● ●●●●●j-fÍTÍ'';:- K ur-k -

r cf*

' i.-irH:.':.-.-

●J ●

, -líí'-!»‘ *v« *

Í3^'"-
L . ii■^ ' -●

●-Í.-''-«^-
●/^!● *,●

'%7

V "N^^. * < ‘ *S' .

r

;*í'^-.M."
* \[ J-.■!■/

●Ti K1. . *(.'●

T* ;’

-iií M

●s

●»

Jornada Jurídica de Dirâto Aduílll ilírativo
Certificamos que Silas Gomes Brás Júnior particippu da Jornada Jurídica de
Direito Administrativo com carga horária de sêis horasj realizada no Teatro

Zenira Fiquene, Faculdade Pitágoras, com o palestrante José Aras, advogado
e diretor do Centro de Estudos José Aras (Cejas), que ministrou a palestra gr “nF S
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Inspirar Inovação & Comunicação
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Yndara Vasques

Inspirar Inovação & Comunicação
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Cursos c Congressos Jurídicos

CERTIFICADO

O Instituto Imadec certi

V

SILAS GOMES BRAS JUNIOR
■ í'

4

Participou do CURSO DE ATUALIZAÇÃO E PRÁTICA "DIREITO ELEiTORAl" realizado nos dias.02:e 16 cle.abri!, 21-de de
junho 2016 e 02 julho em SÃO LUtSrMA, com carga horária total dê40h.

SÃO LUIS, 02 de JULhO de 2016
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Kslsbn Castelo Branco
Direlor Geral



))
TRIBUNAL DE CONTAS OA UNIAO

Secretarla-Geral da Presid&ncia

Instituto Sorzedello Corrêa

O Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que SILAS GOMES BRAS JUNIOR, CPF
005.616.263-40, participou com aproveitamento do CURSO CONTROLES NA ADMINISTRAÇÃO PIJBLICA
, ministrado na modalidade a distância, dc 02 a 30/06/2014, com 30 horas-aula,

Conteúdo Programático
Prestação dc Contas; Controle na Administração Pública; Controle Externo; Corárolc Interno; Controle Social.

Brasília, 12 de maio de 2017.
;o “D “n “O
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5 " =MAURÍCIO DE ALBUQUERQUE WANDERLEY
Diretor-Geral

>
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Originalmeulc emilido cm 07/07/2014 às 16:45:36 - Código dc autenticação 1SCC4020F5021.C30A1424.C3433F40
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Com base nos dados informados, confirmamos que este certificado foi emitido para
SILAS GOMES BRAS JUNIOR, CPF: 005.616.263-40, pela a sua participação no curso,
controles na administração pública, promovido em Brasília - DF. de 2 a 30/6/2014

totalizando 30:00 horas-aula.

Código do Certificado: ISCC4020F5021.C30A1424.C3433F40
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secrctarla-Goral da Presidência

Instituto Serzedello Corrêa
TCU

Certificado

o Direíor-Qeral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que SILAS GOMES BRAS

JlíNIOR - CPF 005.616.263-40 participou do SEMINÁRIO DIÁLOGO PÚBLICO - PARA
MELHORIA DA GOVERNANÇA PÚBLICA - MARANHÃO, ocorrido em São Luís/MA,
em 29/05/2014, cora 7 horas-aula. 3^
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Brasília, 12 de maio de 2017.
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o

C ■o

o. -c
■i c

-?íí.

SILAS GOMES BRAS JUNIOR participou doCertificamos que
CURSO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E
SINDICÂNCIA, realizado nesta Universidade, no período de 15/05/2017 a
30/05/2017, com duração de 4S horas.
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São Luís, 26 de Junho de 2017.
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Resultado Final: 10,00

do Reg.: 23435

Frequência: 100,0 %

3
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Módu!o(s):

1 - Procesiso Administrativo Disciplinar e Sindicância (48h) (Nota: 10.0
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) h!sri{i‘io Maiiso.he.itst; cic HsnidcA-, sobrn Rc^^pnasabilidn de Pública - IbíBllP agtácíecc 'imensamente aos

ú .l n:)lestrantcG. clebiitedoics (as) e mediadorc;s (as) que coiuribiiú^am para,a realização do I Congresso

./aocmico de Estudos sobre Responsabilidade Pública, nos dias .’> c 10 dc novembro dc 20i7 na cidade dc

i.sao ÍAiís, Estado do Maranhão, o qual [tvc como ccnia "Os 25 Anos da Lei de Improbidade
.A. Cl mi? ús traí iva n a

GOMES BRÁS JÚNIOR no Painel IT ("O Tribunal de Contas do Estado e a Proteção da

Probidade na Administração") São Luís, 10 de novembro dc 2017.
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Certificamos quecUvt'<*«l»-,í'í-
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Siíks Çoms (Brás Júnior
fOOlR

>●

participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS
PERANTF OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 21 e 22 de maio de 2018,

no Rio de Janeiro/RJ, com carga horária de 16 horas.
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JAM Rio de Janelro/RJ ,22 de maio de 2018. to
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WWW. jam>jurídíca .com.br
contato@jam-jurídíca.com.br
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CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS Ê PRIVADOS PER|
AtirrMIHACAc
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L
lirterno.das pessoas jurídicas c dos pareccristas jurídicos e técnicos: Estudo
dc casosiirlgadí»-.
IS.l.ResporeabitidadedoagcntepoIilico
15.2. Responsabilidade do dirlBCntemáwmo
IS.S.Resporsabilidadudocontfolcintcmo
15.<t. Responsabilidade de Estados, Distrito Federal c Municípios

. l5.5.R«ponsabilidâdeda5cntidadessemfinslucrativosedeseusdiri(s:ntcs
15.6. Rcspansabilidadedopafeccristajuridlco ou técnico
15,7.Rcspon5abilidadedcquemageamoaradoemparecer]uiidicooutecrico

16 Responsabilidade dos vários asentes pue atuam em «atações c
contratos, Inclusive de obras públicas, desde a abertura rio pro^so
lldtatórioatéoreccbtmcntodefinitlvo do objeto: Estiidodv^os julgados
16.1. dequem elabora oedital
16.Zdomcinbrodecomissiodelidtação

16.3.dopreBoeiroedaequipedeâpdio
tóA.dcpue cl^ora prcicto básico ou termo de referência
16.5.depuemaprova projetobâsico
16.6. de quBiri homologa o r«ultaCo da licitação
167.dequemassinaocontrato
16.6.dequcmassinatermoaditivo
16.9.dofiscal{k>contrato '

16.10.dollcltantofraudador

17.Re$ponsabil!dadedecofTBfrtc de recursos repassadosmcdianteconvênie.
no tocante aosa8enlesdosórg»osconccdentesecot»venentw,doprefe)tD e
deseusuccs$«,edooniiS50ftodevefdepreslarcontas:Estudi^^o^ ^

julgados. g. c i" m
17.Ldosagentespúblico$doórEaorepassador 3. O 3
17.2.doPrefritoede$eosucessor E 2 c
17,3. ítoomisso no dever dc prestar contas »

18. Critérios paraalmposiçâo de sanções petostfiwnaisilB conta
IS-l.Pressupostospsraaaplieaçio das sanções
1B2 Questõescontrovcrtidassobreasmultas
16.3- Inafailitaçio para o exercício de cargo em comissão ou^n|g
conftattça .
18.4. Declaração deinideoektade para participar de kitaçáo

8.Comoseaplicaaos-MbunaisdcContaso5critériospara avaliação da culpa
0.1. Culpa lato sensu
0.7. Culpa slrictuscnsu
O.S.CkjIo

5. Cfilé(loscspecificocr'Jfaa»'''®li»ÇÀo da culpado supeiiOfMcrárquko
Ç.l.CoMfovérsiasemtamodadeiecaçáodecompetencia
9.2, Falha iw supervisão liicfàrqulca
9.3. Má escolha üo suburuinada

lO.Kexodecausalldadc

10.1. Corioidtfibficar quem deu causa atiicsulladoiliciiü
)Ú.2.CfMi‘,iovéts!asr«l)in3itoerniornodoterra
10-3.1’ecuü.t'Idades do nexo de causalidade ro Cireilo Administrativo

li.Citeurístintias que podem íscntaroagentepúblícoifc responsabilidade
13.1. Lceltima deftsa
I1.2.£stadodeN«essIdaile

112. Exercício Regular deum direiioeestriiocumprimentododevcrleg al-
11.4, Caso fortuitoeforça maior
llJS.Fatodelercelfo
11.6. Culpa exclusiva da Administração

Í2,CausasquojustificamanloaplIcaçâr>d*sanvões
l?.l.e«!-Ií

3 2.2, Ausência de potencial conhecimento da illdlude
12.3.tntxif,ibiSdadede conduta diversa

13. Causas quelmpedetnappUcaçaode sanção
13.1. Morte

132. Prescrição

14. A expertênela do TCU sobre a matéria e as cautelas esperadas do agente
público
14.1. Matriz dciespensabilitaçâo

14-2. Câutelsse^iadas do agenteptdxlro

15. Responsabilidade do agente poUtico, do cSrigente máximo, do controle

51,0 siitema jurídico de imputaçâo de responsabilidade
'!.l.Re5pon',at)illdatícadmln!slrativa

Responsabllidílde civil
i,3.RcsponsabIíliiac!cp.-iinl
^●..llJ.!lrr●ni/aç‘^odn5l^^■.maju:klic●Dll'.■irooulJçJedere5ponv'lhllitlad.●?

2. Tipos de processos du orsponsabiiiisçio nos Tribunais de Contas « suas
V.sr-itiiriõadsí no locantcilmpulAÇãodc responsabilidade
2.1.?inc«sscs dcccnt330iilin.liia-s
i.2.1omadi Ce Conbis £j|>ecfc>!
7.S,f-roctswdef5c;:1.'CÇáp:JUrtltn;ias.!lcrún'.iai,ropresenlaçBW BOutios

3. l’„ ',<>:sri;fesF5rJib;!HlailB
I l.; :si>:;mat.irMdecomr’lu?;sex‘.,r.-ccplji>;ual

I''.’;uunsabii!i>d'' oljcHv.' eS' ibjetim
l..,■Si●ü^s.'í■:rl^i^f'evr.lidirii

'LUipátcsísdurcspo.rsiNiwf.üdop.titttulaf
4.1.f,'ipo.'i>3EÍ>ídâd5daempttían'r.trabdapckj l^dcr Público
'.●.::;:,<x-j-iíí.h-lid.«Vuo sido ira empresa contreta.dipeloPod crKibliiO

5, Ciialsagcnass públicos podemsernjsponsabilizadosoporquais atos
'.1. Quais »B4nte5r<'ó:'cc^pc>í£r.isurres>cinsab:iiiadcs
5,'.-.i;u.\kato-.r‘Oi;aoa'>teSi-Oblic<>sr'odcTnt-.\çtii.r:iioci;t;n$abIUz.3ção

v'. C c;tiu d ●■'c scr absçrv.vriofíLisTribuniic tíc Cwtajujciiraclcricaçío dr,
I.nlc LêJlo

õ-l.liiiurozajuridicadoihcitoaílminhtrativoc/oufinancelru
6.2. D5sanrx,aM.-ieinsupefSK!0$ na cameterização do ilícito
6.3- Critérios para a quantificação do dano, inclusive cm tomadas de contas
es,TecL«is

7. Como 0.S Iribunats dc Contas devem avaliar a conduta por ação ou por
omissão

7.1-Coticeilojurídlcodc conduta
72. Individualização dascondutas
7.3. Condub poração

7.4,Condutaporon>issãD

1 ?.

- /
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1^2 5
AUTENTICACiD

C«<r>t M» t sOudo conlwmi etMnal sprtsenlido
.}iroi/mii}os:4}is33a
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7t 3342-4531 ● 3379-8191

www.jam-jurídica.com.br
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Certificamos que,*>
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f»

participou do cuiso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: Acusação, Defesa,

Julgamento e Recurso, realizado nos dias 16 e 17 de agosto de 2018,

em São Luís/M A, com carga horária de 16 horas.
s
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JAM

JÜRIDICA
90

São Luís/MA, 17 de agosto de 2018.

A inFormaçSo Mcessâna
3^-:: 9

jam-jurldica .com.br
contato@jam-juridica.com.br ,

SIGA-NOS QOl)

GWWW.
s

gAraújo 5■d» OHve raOdilon
ídicaOírefor da^^.

ínstmfor



CURSO

CONTAS; ACUSAÇÃO, DEFESA, -
)

, JULGAf^ENTO. RECURSO.m
l●''^

?i’
ISDE

●^V }Ck.
'ÍV'*

N

■:k^
r^an

((

programavU\'> '
' ● .t^. ,. .,.f

<1, Recursos

41 Princípios düSfer-íirsos

42.i^PU=sitcsgenéricosdrr;KÍmiss,b«d.dociosr^
iufidicadosrequtólc.s(5eadrmss.l>ihclade

■JK

2 2.R. Prova iiidiciária
2.3. Tipos de defesa

2.A,Pra?os processuais
^S.Respostaaciiacôcseaudiências

Pedido du vlsfa c de cópia dos .njto'.

2.7. Juntada de documentos
2,8. Sustentação oral

A defesa produzida por advogado

1. Acusação
limilcsàatüaçàodosuibunaisdcconlasl.l.Possibilidadcse

1,1-1 jurisdiçáoecompcténcia
1,1.2 indop-^ndénriadasinstâiKias
1.2.Piii>ríp-osDro-.essuai'>geiaiseespccif>cos
1 3 Requisitosdeiitoaacusaçãovalida

aacusaçãopodescrformulada

4,3.Nalufeia|

4.4. Efeitos dosrecursos
recurso contra medida caulelar

io Púhiicode Contas na fase ren.rsal
tribunais decontas

4.5. Pecüliaridadesdo
4.6-AluaçãodoMinistério.
47.Principaistiposderecurso5

2.6.

nos

ntas

l. 'l-Tipnsci« processos em que
1.4.1. Processo dc ci rnlss

4,7.1

4.7,2. Recurso contra decisão que julga proce
4.7.3.EmbareosdeDeciaração

Impugnação autônoma

2.7

1.4 M.Corttasordinarias
● 4,1.2. TomacUde Contas Especial

,convènioseinstrumontuscongèncros

3.Julf.amento

3.1.1iposcte provimentos wisteni
3.1.1. Monocráticos

DespacbosdcineroÕKptdlente
311,2. Oecisõesiriltrloculói ias
3.1.2. Colegiados

3.1,2,l.Cautelares

çorUra deosão IransTod.
cs

4.7.4. Recurso ou

emjtdgado
4.7-5.Agravo

4.8. Coisa julgadaadministrativa
4.9, Execução administrativa ou

l.4.1.3.Conü5sd'

1 .l.2.I’roe-..'SSDde íiscalizaçao

l,4 2.1.Au;ito.bsein5peçõe£
I.4.2.2. D.:-.Taiciase representações

3.I.I.I.

judicial das decisões dos trihunai-
decontas

âotioatoüuprncedinientr,

2AfastamentocautelaidJcareo

:3.0ecretaç5odeirtdisp<i.>ibifid3dedosber.dores^n^vel
Soi;citaç5odearresto5AGUouProcu.-adoriado Estado

dos tr ibunais dr
limites à revisão das decisões3.1.2.1.lSuspensao

3.1.2.1

3.1.2.1

2.De(osR

2.l.Cf.ntradiiófio eampla defesa nos
STE

2.2. Meios daprova

s- 2.1. Forma do apresentação
2.2.2. Itwdmissibiitdade da prova
2.2.3.Ônusdaprova

2.2,4. Prova emprestada
2,2.5.PfOva de preço adequado
222.6. Prova por fotos

2.2.7. Prova por declaração òe terceiro

tríbimaisde contas, segundo o 5. Possibilidades e
contas

5.1. Pelo Poder Legislativo
5 2 Pelo Poder Judiciário ●
5.3. Açnes judiciais cabíveis contra as decisões

3.I.2.I.4.

3.1.2.2. Demónto

3 i,2.2.1.Julgamento decontas
3.1.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2.3.Condenat6rios
3.2. Sanções caWveis

dos tribunais d<
obtida pormeiosilicitos -0 3 3

O i" c;f
contas

5 3.1. Mandado de Segurança
5.3.2.0utt3S ações

ir n
3 lO
r\ 3

V. S 30

3.3. Nulidadespiocessuais
3

O

3342-4531 ● 337|9-
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Certificamos que SILAS GOMES BRáS JÚNIOR participou do curso "A

TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA NA VISÃO DO CONTROLE

EXTERNO" no dia 07706/2019 com carga horária de 08 hora(s).

33 3>

H pi« jj.

Sâo Luís (MA), 07 de junho de 2019 3
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GM Annnio Partilho Fonseca Filho

/ Diretor Executivo
Erlãnio Furtado Luna Xavier

PresidenteESCOU DE GEST&O MUNICIPAL
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Accsse https://cloity.com.br/validar-certificado para verificar se este certificado é válido. Código de validaçào: MORRZlt
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?:ertificamos que 5!LAS GOMES BRÁSJüíSilOR participou do{a) Teoria^
^ dos Jogos e Processe Penal em São Luís, durante o período de

23/05/2019 a 23/05/2019, com carga horária de 4 hora(s).

Pedro Carvalho Chagas

Presidente do Instituto de Apoio ao Advogado

Erivelton Lago

:>
Presidente da ABRACRIM-M

V
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CERTIFICADO

INOVAÇOES E OS DESAFIOS DA 14,133/21 NA PRÁTICA

CERTIFICAMOS QUE

Silas Gomes rás Júnior5.;

PAR'[ICIPOU DO ENCONTRO [BRASia-IRO DE GRANDES NOM

Dias is e iq üe abril de 2022 üe eorma online. totalizando
5 -LM COMPRAS PUBLICAS OUE OCORREU NOS

HORAS,
●w

;□ “ü -n

3 P 3 fri2 ~

5í

[t^Ar J.L Cm\^xIUô (AiUirA
Leonardo Ladeira

ceo do Poíliii cie Comprar, Publicar.

CARGA HORÁRIA

19 HORAS C9

C
cu

5

Realização Apoio institucional

PORT * ' I NSTII I IO
i.l.l.? SEBRAEt»«*f h<«u «V* % > *
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CONTEÚDO PROGRAMATICO

ENCONTRO BRASILEIRO DE GRANDES NOMES EM COMPRAS PUBLICAS40

1» DIA DE PROGRAMAÇÃO: 18 DE ABRIL

os DESAFIOS DA NOVA l.E! DE IJCITAÇÒES.

IMPLANIAÇAO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS E O FOMENTO AOS FORNECEDORES LOCAIS,
EGÜLAMENTAÇAO DA LEGISÜ-XÇÂO 14,133/21 NA ESFERA MUNICIPAL.

PI AREJAMENTO ANUAL DE COMPRAS NOS MUNICÍPIOS.
AS ALTERAÇÕES NO ÂMBITO PENAL DA 14 133/21

A

2° DIA DE PROGRAMAÇÃO: 19 DE'ABR1L

PREGÃO E A CONCORRÊNCIA COMO IMPLANTAR A MODALIDADE ELETRÔNICA,
A VISÃO DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE E>H-ERNO NA IMPLANTAÇÃO DA 14J33/2V.

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (FASE INTERNA E EXTERNA) COM A W.133/21
ESTUDO DE INTEGRIDADE EDITAL. TERMO DE REFERENCIA).

OS CONSORCIOS PDBLICOS 6 A 14 133/2021.

GOVERNANÇA MUNICIPAL E A 14 133/21

AS ADEQUAÇÕES DO

(EIP.
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»

"CONGRESSO REGIONAL DA ADVOCACIA PÚBLICA DO NORTE-NORDESTE", com carga P
●-0

participou do
i;on1ria de 12 Imras/aula, realizado pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Maranhão, por meio de

sua Escola Superior de Advocacia - ESA.
>-

c
CD

São Luís (MA), 20 de maio de 2022.

f

V

XÍ^YCTO RÈGO GASPARANTÔNIO DEM<

Diretor Gorai da ESA/MA

R SARAIVA CMZ

Presidente da OAB MorannSo

X
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,’r V
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■rnmmu l.-.
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■y-t.. i

A Casa de Todos
' Rua Ór. Pedro Emanu^ do OIIvoira,n° 01

' CEP: 65O76.S08 - Calhau - SSo Luís -MA

'5 ●
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ICertificamos que SILAS GOMES BRÁS JUNIOR

I concluiu o curso presencial LICITAÇÕES E CONTRATOS NA ‘

PRÁTICA - Abordagem Municipal I! 11^
no dia 26 de maio de 2017

com carga horária de 15 horas.
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Aprender Contabilidade

-CNPJ 24.549.957/0001-5Ò
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Instituto SerzGciGÜo Corrêa .
P Escola Sujx-rior do Tribunal de Contas cia UniãoTO TRIBUÍMAL DE COWTAS DA UWIÂO

CERTIFICADO

A Diretora-Gera! do Instituto Serzedelio Corrêa certifica que

SILAS GOiVlES BRAS JUNIOR

CPF: 005.616.263-40,informaque participouda ação educacional"Diálogo
Público TCU+Cidades; Distorções do Sistema Tributário e seus Impactos

nos Municípios",ocorridaem Brasília - DF, 23/9/2021,totalizando 2,5 horas-aula.
za T3

C ? i
R. n 3 3
3i 3 *' <=

c

tr

yu

Auiemicaçio: ISC.C3481A08.C3152448,C30962âT
O d-2:

rs

Brasília, 29 de seicmbto de 2021.

jScÁelkc 5
ANA CmSTINA MEIO OE PONTES BOTELHO

DIfçtwâ Cef*l

Sc<io<foMo Cofrea 1 doCôntasOn
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''1^ Instituto Serzedello Corrêa '
. ^ Escola Superior do Tribuna! de Contas da UniãoTRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIFICADO

I

A Diretora-Geral do instituto Serzedello Corrêa certifica que

SILAS GOMES BRAS JUNIOR

CPF: 005.616.263-40, informa que participou da ação educacional "Lançamento do
Programa TCU+Cidades", ocorrida em Brasília - DF, 4/3/2021, totalizando 1 hora-aula.

» "O TI TJ

O- e
a. n 3

2 c:

5
Aulonticação: ISC.C34153ie.C3l5lA39.C3096247

— o

Brasília, 29 de setembro do 2021.

SuiírtKjC-
tXJ
:x>

$ Q
09

ANA CRISTINA MEIO OE PONtCS BOIELHO

OlfOtD(a-C«<al

iiVíliliiicSrtjlKirílki Cudc» iTiibiii-al au Cdiv-imu Uniac
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Certificamos que Silas Brás participou cio Webinário "Governança, Transparência e Controles
Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 202C promovido pela Procuradoria Geral de

Justiça, em parceria com 0 Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), com o Ministério Público
de Santa Catarina (MPSC), e cora 0 apoio da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão

(ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.
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3B -a 2! S

í
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1
São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.

V/
í. 09

5 r>
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d

Silvio Roberto Oliveira Amorim Junior

Conselheiro Naclon.il do Minlsierio Público

Presldemc da ComissSo de Enfretuamento à Corrupção do CNMP

Ora. K.icLi Adiiana Holanda Farias Vieira

Oirctma da Gscoia Supcriui do Ministério

PiíUico do MaranliUo

Or. Gduardo ioece i liluy Nicr^u

PfoCUTDtbr-Gorai do Juslita do

Uarii(ih;i<)

I

6i545fcc-íl8cc-l33O-9aa8-0ÍIJl'acl2()(X)j
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CERTIFiCADO

CERTIFICAMOS QUE

Silas Bras

PARTICIPOU DO :l.° FÓRUM DE GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES,
PROMOVIDO PELA REDE GOVERNANÇA BRASIL (RGB). REAUZADO NOS DIAS 27 E 28 DE SETEMBRO DE 2021,
NO PERÍODO DE 14H ÀS 18H30, COM CARGA HORÁRIA TOTAL DE 9 HORAS. NA MODALIDADE REMOTA.

39 "O 3

n- 3 »"? P 3
o 3
●>

O

r^-
Elesba

Presidente RGB / ALAGOV

Z

Elise Brites

Diretora de Relações
Institucionais da RGB

Petrus o
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Certificamos que
■í^iv ;!
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v'-.:'>lící^V ●

Silas Gomes Brás Júnior
X

Concluiu com êxito o treinamento A Nova Lei de

Licitações e os Municípios realizado de forma virtua

on line e ao vivo pela plataforma ZOOM, nos dias 09, 10,

' 6, 17, 30 e 31 de maio e 01 e 02 de junho, todos de

2022, com carga horária total de 24 (vinte e quatro)
aoras-aula.

í

< V* ,A *r

■n.

33 -o ^ 3

■B- ° ^
P 3 m

« 3São Paulo, 02 de junho de 2022, 4>
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Prof. Ricardo Ribas da Costa Berloffa

OAB/SP n" 185.064 j
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Certificamos c ue

SILAS GOMES BRÁS ^ UNIOR

participou do Curso "Contratação Direta r
realizado nos dias 09

na Dova Lei cie Licitações
e 10 de junho de 2022. ,

(MA), perfazendo um total de 16 horas
na cidade de São Luís

-aula.

3>

São Lüís/MA. 10 ds iunho de 2022
c

o
c o 3 rs

3

ç

sl.Viâtí±£‘“'}

'Jacquelínc AgWar dà Siivc-)
Sòo.vadrni.mstradorada Cihe

VCX

ALUNO
3

\ m
scer

09

e
09

©Í98) 970.í0-13«©contato@crhe5«rconsull,com br I www.crhescercon íullon.ma.com b, ®®vemcrl«.O Ru. dos Azulões, Of(,ce Toweo eolu,„ 05, sala 1,05, 1, Re„as«„ça-São Luis/MA - CíZlãrot"
●cer

CótJigo «0 Coriilicacto- 13?1013ABr33ACF35923730 - Ve/((K]ue aulo^ilicidado «m: vwnv.e-canrlicoao ccm
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Certifícamos que SILAS GOMES BRAS JUNIOR participou do curso; " CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO

evento realizado pela Ordem dos Advogados do Brasil. Seccional do Maranhão, através de sua Escola

do Advocacia- ESA, nos dias 24 e 25 de Fevereiro de 2021, com carga horária de 6 horas,

Superior

São Luís, Ma 25 de Fevereiro de 2021.
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:<5S
THIÂGO ROBERTO MORAIS DIAZ ÂNTONÍO MORAES REGO GASPAR r 09

>●

d a»
03

Data de emissão; 2G/09/2022 16;38

Código de verificação: 36D9D7BB-1098-4156-8CF3-8A0941555931

Endereço: h!tp://esa.oatjma,ofg,bf/certificado
í»
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MARANHAO

“iiij- PL^UtisEmgiR»'! iIpC li-f f,i, iroí -Ca.hj;i

r.i. (●●«12107 0.135- rcnp ;-?Sl2107 0.117

CCP; 05.070 S-OSS^a lm> - l/.i.

I.' t",jpv ygüo-g c-f b'

Certificado

Certificamos quo SiLAS GOMES BRAS JUNiOR participou do Seminário: CONTRATAÇÃO COM A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA HONORÁRIOS ADVOCATÍC10S E O PROCESSO LICITATÒRIO ^40 ÂMBITO

ESTADUAÍ-, evonto realizado peia Ordem dos Advogados rio Brasil, Seccional do Maranhão, através de

Superior de .Advocacia ? ESA, Comissão de Direito Miinú-ipalista e Comissão Centra! Permanente cie

Liciícção, nos dias 04 c 05 de abri! de 2018, corn carga horária de 10 horas.

r.iia

Ce

São Luís (MA), 0.5 de abril de 2018.

r") » 3 3
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' ThiagctRoserto Moraes DiazI/

4>

Prof. João Dat:

X3

s

A Ericeira

Diretor Geral cJa ESA/MA
>*

Presidente dn OA3/HA O

^ 5

^'5Dsla de emissão: 26/09/2022 I8:'JS

Código de verificação: B3FAF8CF-BEA9-<}42A-82A7-2897FC2CDBB2

Endereço: htip;//esa.oalirTi3.org.fir/ceniricado
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Certificado

Certificamos que SiLAS GOMES BR/-AS JUNIOR participou da VIII CONFERENC!

ADVOGADOS DO MARANHAvO. resüzado pela Ordern doe Advogados do Brasil, Seccional do Maranhão, al''avés

da Escola Supcrioi de -Advocacia - ESA e Caixa de.-Assislvância dos A,dvogados do Maranhão - CA,AMA. fios dias

23 à 25 de agosto de 2017. com carga horária de 30 horas.

* A

estadual dos

São Luís (MA), 25 de agosto de 2017.
» ? = s
C 3 ^ C!
a. n

/ n 3
ft»

ao

Tniago^Roberto Moraes Diaz

Presidente da OAB/MA
A ERICEIRA

Diretor Geral da ESA/MA

-5

d.Data de emissSo: 26A)5»/202218:33

Código de venficaçao: e5O98870-19A6 <l00D eA6E-A88B0D91FE5B

Endereço: htlp://esa.oabmi.org.br/cRniiicndo
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o Dlícioi Acddcinico tio ll’OG - INSTíTUTO DE PÓS-GRADUAÇÀO G GRADUAÇÃO, no uso tie sutss
:i;r!(n.!vò'‘s. lendo oni \ ir,ia ;● etindiisno ;Io Curso de i'ós-Cradu;içâu /u/i? .v^HSi/cni MBA Licitaçôc.s c

Conlr.ifos, (Área dc cor.liecimcnio Negócios, adniini<lração c ciirciío). com caiga horária loíai do 432
liotas/iiula, consoaiuc os lcrmo.sd.a Resolução MEC/CNl-Xi-.S, N“ 1 <ie 0(i dcahril de 20i8. e a Resolução

CAS/iPOCt n® 4 dc 22 de maio de 2013, oulorgn o titulo de especialista a

vSlLAS GOr^^ES BRÁS JÚNIOR

ii<it;io0filidude Brasileiro(u). uascimciUo em 10 deju:iiodc 1086, cédula tie identidade n° 15915432000-1-

GhMUSPC/MA. 0 presente eenincado, a fim dc que possa goz:ir dc todos os direitos e pr«;rrogativa.s lesais

Goiânia. 29 oe junho de 2023
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" IPOG - INSTITUTO DE PÒS^“
GRADUAÇÃO E GRADUAÇÃO

lPO<S

1 Via
Kci-icilciioaiitciiio l‘‘iruiri.i iV 8S'I de 12 de Aiiosio cie 2<>lò -

1'iiblicavilo DOU IS de auo.sio dc 201(i

SKCKKTAKIA ACADUNJICA

(.'erliricado teiiislrado soh o ii° 9764 - No livro K3 - l olU;i{s) 487

O ciirbo obedeceu iodas as disiwsivdes da Kesoiuçüo MI-C^CNIi/CkS, N
1 de 06 de abril dc 2018, c a Rcsoli^üo CAS/IPOG N”4 dc 22 dc maio

dc 2013-

Goiàniu, 29 df jiiidu> de 2023
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Certificamos que

»

SiLAS GOMES BRÁS JÚNIOR \

Maratona das Contratações Públicas”, lealizado nos dias 11 e 12 de
com os professores palestrantes; Antonio Emanuei
Fernanda:! isboa, Giseila Maria Quaresma Leitão,

a

Participou do eventc
abiil de 2022, corn carga horária de 10 horas
Vieira Lima, Eduardo dos Santos Guimarães

Jerry Adriani Ramos Cirqueira, Luiz Cláudio Saies, Madeijne Rocha Furtado, Magnus Medeiros,
Monique Rafaella Rocha Furtado, Nádia Aparecida;Dali Agnol. Paulo Teixeira, Rafael Pacheco da
Silva Costa, Renato Fenili e Walter Salomão Gouvêa.

i

>
I(

)k

\

1

i

I

1

{

j

Registro: 77399 I

!
4

l^de abril de 2022

Edna Alexandrina dos Santos

Diretora
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l¥ í^aratona das Contratações PúbíÉcas
:

p- Pianejan-iento. inovação e bcas práticas nas contratações. Interface da nova Lei com o
cenário internacionai, padronização dos procedimentos e regulamentação dos disposit-vos do
texto iegaS.

Corte de Contas em pontos polêmicos e
dico.

5

O TCU, Posicionamentos caDiálogos com

controvertidos. Atuação do assessoramenio !u

r

It
r

fornecedor, Desafios práticos dos pregoeiros e agentes de
cautelas necessárias.

I

Dilemas na seleção do

contratação no saneamento. Utilização do ídRP e \ I

I

> Contratos, terceirização e aplicação de sanções, Gestão e fiscalização. Proteção
terceirizados. Apuração de desconformidacies e o sistema sancionador.

aos i

Treinamentode treinamento, TD&E

singularidade como condição para
y SiP- Capacitação e contratação de serviços

Desenvolvimento e Educação; A polêmica da
inexigibiiidade.
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Certificamos que SILAS GOMES BRAS JUNIOR

realizado peia Ordetn dos Advogados do Brasil

Advocacia- ESA, dia 03 de Março de 2021, com caiga horária de 2 horas.

participou do curso:

Seccional do Mararihão, através de

M

PLANEJAMEN i O NA UCITACÃO
M

evento

sua hscoia Supenor- d(-,

São Luís, 03 de Março de 2021.

2: 3
c 3 jn fS

I ? =. 3d 3 ● <3
t 10

// >●

4.

THIÁGO ROBERTO MORÂIS DÍAZ ANTONIO MORAES REGO GASPAR
0

Ddia líe Cfiiissao: 26/0t'/2Q22 18:38

Cúdígo cfe veriflcaçao: 662BFg35-B835-4889-9013-E9'/F4E357E58
EndefGço- hitp;//esa.oabma.nrg.bf/cefli5ca(j!>
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CERTIFICADO
V

i 'U' oc :

Gertifi omos qu9

SILAS GOMES BRAS JUNIOR

rase Preparaiória nas Contratações Públicas de
●V r-

participou ao curso

acoído com a Lei n'' 14.133/21’L realizado nos dias 16 e 17 de outubro de

2025 na cidade de Sáo Luís/MA, perfazendo um total de 16 boras-aula. a "O
c y
tr o

P 3 n
3 ●

●u
n
2»

Sào Luís, 17 de outubro de 2023

D

^Jacqueline Aguiar da Silva
Sócia-administradora da Crhescer
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Ceitificamos que

SILAS GOMES BRAS JUNIOR

concluiu o curso "Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos com Ênfase
da Formação de Agentes de Contratação" realizado nos dias 20, 21 e 22 de março
de 2025 na cidade de São Luís/MA, ministrado pelos professores Paulo Alves e

Evaldo Araújo Ramos, perfazendo um total de 24 horas-aula.

São Luís/MA, 22 de março de 2023
3 “O

MS
rr 50

le

3
H n sa

3

■Vj.cct*-*-AA.yu Oc^'
Uacqueline Agíilar da Siiva

Sóda-adminisrradora da Crhescer

L
VOJT-

ALUNO

C2>

●S9

>■

0(98) 97020-1243 ©contato@crhescerconsulLcom.br } ww.v.crhescerconsultoriama.com,br@(g'vemcrhescer
©Rua dos Aculões, Office Tower, coluna 05, sala 1105, 1, Renascença-São Luís/MA ● CEP 65075-060

Código do Ceniticacio: 165436SAB4DB294E8923730 ■ Verifique auienüodâde em: e-ccniticado.com

●i
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CONTEÚDO DO CURSO:

AULA 1 - O PLANEJAMENTO NAS CONTRATAÇÕES; PirinejarriRmo Cs Coniraiação - os esiudos lécmcos preliminsros e o Tornio tíe (c'eréncia, A rusponsabilidade pets
clabotação e autori«ç3o do Termo de Referência: A diferença entre Projeto Básico X Termo du Releréncia- Elementos essenciais do Termo de Referência; Irnpropriedades das
informações qus compõem o TR; Principais pontos sobre a descrição do objeto e sobre a possibilidade de indicação de marca e utilização da expressão 'ou sirnilat": Padionização o

Pré-qualilicaçâo, Exigência de laudos e amostras; A Divisão em Lotos e a Formação de Grupos Ce liens, Juslificaliva da Contratação; Responsabilidades decorrentes da produção do
Termo de Referência: Jufispiudéncia das Cortes de Contas sobre o lema.

AULA 2 ● FASE INTERNA E EXTERNA NA LICITAÇÃO: FASE INTERNA DA LICITAÇÃO - Mecanismos da governança nas contratações: A imponãncia do Plariejamenlo das
Contratações; Plano de Contratação Anual; Das Modalidades Ce Licitação - Piegão, Concorrência, Concurso: Leilão e Diálogo competiiivo-novidade; Inversão das lases. Modos dc
Disputa, Orçamento Estimado e Sigiloso: Da Divulgação do Edital de Licitação: O Portal Nacional de Compras - Obrigatoriedade tíe Divulgação das Contratações, FASE EXTERNA
DA LICITAÇÃO: Critérios oe julgamento - menor preçc. maior desconto, melhor térmica ou conUiúdo artístico, maior lance, maior retomo econômico; O Julgamento e a

(in)Exequibilidade das Propostas; Apresentação das propostas; Direito de Preferência das ME/EPPs: Julgamento e habilitação; Fase recursal e homologação.

AULA 3 ■ OS AGENTES DE CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: O Agente do Contratação e a equipo de comiaiaçâo; A Gestão por Competência; O Plano de
Capacitação dos Agentes de Coniraiaçâo: Aplicação da Lei o as Dolinições que irão Nortear a Atuação dos Agentes de Contratações; Responsabilidades dos agentes de
contratação; Segiegação de funções; A defesa dos agentes públic»s nas esleras administrativa, controladora o judicial pela advocacia pública; Sobre o responsável pela condução do
cortame - O pregoeiro. características e oxigõncias. rosponsabilidado, atribuições; Equipe de apoio e sua designação, atribuições, eventuais hipóteses de responsabilidade da equipe-
de apoio.

AULA ^ - TEMAS TRANSVERSAIS A PESQUISA DE MERCADO: Importância de Pesquisa Mercadológica: Pesquisa de Preços na Lei n’ 14,133.-21; Onde realizar a pesquisa'
Como tratar os preços e avaliar suas variações: Principais falhas na elaboração da pesquisa de preços ã luz rJa jurisprudência do TCU. PRINCIPAIS ALTERAÇÕES SOBRE O
SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS ● O uso de registro de preço para obras: A possíbilidode de vigência da ala por até dois anos; O SRP para hipóteses de contratação direta;
Ata de Registro de Preços: conceilo, natureza jurídica, conteúdo, lormalização e assinatura; Recusa do primeiro dassilicado em assinar a ata de Registro de preços; Assinatura da
ata concomitante por mais dc um lornocedor; Alteração e Revisão da ata de registro de preços: Reajuste e repactuação dos preços registrados; Cancelamento dos preços
registratlns; Adesão à Ata de Registro de Preços: limites, piocedimento, adesão por entidades de esferas federativas distintas; Prazo para o aderente contratar, possibilidade de o
aderente penalizar o lornecodor ou prestador: Aditivos a ala de registro de preços?

AULA 5 ● ASPECTOS ESSENCIAIS SOBRE CONTRATAÇÃO DIRETA: Planejamento da Contratação Direia: os estudos técnicos preliminares e o Termo de releréncia; A Dispensa
de Licitação; A Inexigibilidade de Lieifação: O procedimento da Contratação Direta; Formalização do Processo de Contratação Direta.

AULA 6 - CONTRATOS ADMINISTTÍATIVOS, REAJUSTES CONTRATUAIS. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Obrigatoriedade dos Contratos e Possibilidade de
substituição do instrumento contratual; Garantias contratuais; Alocação de Riscos e Matriz de riscos; Duração e Execução dos contratos - com ênfase na vigência de contratos de
serviços e fornecimenlo continuados; Extinção e Nulidade contratual; Casos do modificação contratual; Roajuste de Preços, Repactuação, Reequilíbrio econômico-linanceiro.
recomposição de preços, realinhamento ou revisão; Tipos de infrações Infração administrativa e competência para aplicação de sanções; As Regras sobre a Aplicação das Sanções Pt
Declaração de Inidoneldade e Impedimento de Licitar e Contratar; Meios alternativos de Resolução de controvérsias contratuais.
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Certificamos que

ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

concluiu o curso "Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos com Ênfase
da Formação de Agentes de Contratação" realizado nos dias 20, 21 e 22 de março
de 2023 na cidade de São Luís/MA, ministrado pelos professores Paulo Alves e

Evaldo Araújo Ramos, perfazendo um total de 24 horas-aula.

São Luis/MA, 22 de março de 2023

» *T3

cr c. ●cic». 33vcc IOm -L
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'Jacquelint; ÃguíãidaSiiva
Sócia-administradora da Crhescer
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0(98) 97020-1243©contato@crhescerconsult.com.br \ www.crhescerco nsuttotiama.com.br ®@vemcrhescer
dos Azulões, Office Tower, coluna 05, sala 1105,1. Renascença-Slo Luís/MA - CEP 65075-060 \ElEI
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COÍSSTEÚDO DO CURSO:

AULA 1 - O PLANEJAMENTO NAS CONTRATAÇÕES: Planejamento da Ccnlralaçào - os estudos técnicos preliminares e o Termo de referência; A responsabilidade pela
elaboração e autorrzaçao do Termo de Referência; A diferença entre Projeto Básico X Termo de Referência; Elementos essenciais do Termo de Referência; Impropriedades das
m ormaçoes que compoem o TR; Principais pontos sobre a descrição do objeto e sobre a possibilidade de indicação de marca c utilização da expressão “ou similar'; Padronização e
Prè-qualificaçao, Exigência de laudos e amostras: A Divisao em Lotes e a Formação de Grupos de Itens; Justificativa da Contratação, Responsabilidades decorrentes da produção do
Termo de Referencia; Jurisprudência das Cortes de Contas sobre o tema.

f ^ EXT^NA NA LICITAÇÃO: FASE INTERNA DA LICITAÇÃO - Mecanismos da governança nas contratações; A importância do Planejamento das
Contratares: Pla^^ Contrataçao Anual. Das Modalidades de Licitação - Pregão, Concorrência, Concurso; Leilão e Diálogo competitivo-novidade; Inversão das fases, Modos de

n A Estlm^o e Sigiloso; Da Divulgação do Edital de Licitação; O Portal Nacional de Compras ■ Obrigatoriedade de Divulgação das Contratações. FASE EXTERNA
n julgamento - menor preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, maior lance, maior retorno econômico; O Julgamento
(In)Exequibilidade das Propostas; Apresentação das propostas; Direito de Preferência das ME/EPPs; Julgamento e habilitação; Fase recursai e homologação.

AULA 3 - OS AGENTES DE CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: O Agente de Contratação e a equipe de contratação; A Gestão por Competência; O Plano de
Capacitaçao dos Agentes de Contratação; Aplicação da Lei e as Definições que irão Nortear a Atuação dos Agentes de Contratações; Responsabilidades dos agentes de

conlralaça^ Segregação de funções; A defesa dos agentes públicos nas esferas administrativa, controladora e judicial pela advocacia pública; Sobre o responsável pela condução do

de apoto ^ características e exigencias, responsabilidade, atribuições; Equipe de apoio e sua designação, atribuições, eventuais hipóteses de responsabilidade da equipe

TRANSVERSAIS A PESQUISA DE MERCADO: Importância de Pesquisa Mercadológica; Pesquisa de Preços na Lei n® 14.133/21; Onde realizar a pesquisa:

cí^cTclíA Pnncipais falhas na elaboração da pesquisa de preços à luz da jurisprudência do TCU. PRINCIPAIS ALTERAÇÕES SOBRE O
A , o PREÇOS - O uso de registro de preço para obras: A possibilidade de vigência da ata por até dois anos; O SRP para hipóteses de contratação direta;

egis ro e reços. conceito, natureza jurídica, conteúdo, formalização e assinatura; Recusa do primeiro classificado em assinar a ala de Registro de preços; Assinatura da
ata concomitante por mais de um fornecedor; Alteração e Revisão da ata de registro de preços; Reajuste e repactuaçáo dos preços registrados: Cancelamento dos preços
registrados. Adesão a Ata de Registro de Preços: limites, procedimenlo, adesão por entidades de esferas federativas distintas: Prazo para o aderente contratar, possibilidade de o
aderente penalizar o fornecedor ou prestador: Aditivos a ata de registro de preços?

SOBRE CONTRATAÇÃO DIRETA: Planejamento da Contratação Direta: os estudos técnicos preliminares e o Termo de referência; A Dispensa
3e Licitação, A Inexigibihdade de Licitação; O procedimento da Contratação Direta; Formalização do Processo de Contratação Direta.

administrativos, REAJUSTES CONTRATUAIS, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Obrigatoriedade dos Contratos e Possibilidade de
> uiçao 0 ins rurnen o con ratua, Garantias contratuais: Alocação de Riscos e Matriz de riscos: Duração e Execução dos contratos - com ênfase na vigência de contratos de
.erviços e lornecimenio continuados: Extmçao e Nulidade contratual; Casos de modificação contratual; Reajusle de Preços, Repactuaçáo, Reequilíbrio económico-financeiro.
composição de preços, realmhamento ou revisao: Tipos de mirações Iniração administrativa e competência para aplicação de sanções; As Regras sobre a Aplicação das Sanções -

Jeclaraçao de Imdoneidade e Impedimento de Licitar e Contratar; Meios alternativos de Resolução de controvérsias
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onsuitofia t Auditoria ! Treinamentos

Certificamos que

t

ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

participou do curso “Fase Preparatória nas Contratações Públicas de
acordo com a Lei rf 14.133/21”, realizado nos dias 16 e 17 de outubro de

2023 na cidade de São Luis/MA, perfazendo um total de ló horas-aula. Ti
c

3 m
»o

^ 3

São Luís, 17 de outubro de 2023
>»

G-q^
Uacqueline Aguiar da Silva

Sócia-admínistradora da Crhescer
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FACULDADE SAO LUIS

(Faculdade de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas)
'.r

f ● r ■

●1rilF.^ã:;
tft' *i'\

Ò Diretor Gera! da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas - Faculdade São Luís, no uso de suas atribuições

tendo em vista a conclusão do Curso de Pós-Graduação - Lato Sensu - Especialização em

t

í
\

>.'>v

CONTABILIDADE E GESTÃO PÚBLICA
>

os termos da Resolução N'’ 01, de Junho de 2007 do Conselho Nacional de Educação, realizado no periodo de 1/3/2010 a

31/8/2011, perfazendo um total de 360 horas-aula, confere o presente certificado a

' 1

«V A

“O 22

^ P 3

í!

ELÍZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO ●9 ^
rt 3

¥ tÊ
yo

> >

afim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.
0^3

^ c»
>

D. e
Sao Luís (MA), 1 de dezembro de 2011. U9

iP.

●V
Prof. iWe Geraldo Cfei

a:
>-

mosthenes Siqueira Prof. Ma 'géria Vieira Trinta:a

■i Diretor Geral Coordêrradora de Assuntos AcadêmicosV ;●

>>'à\
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Disciplinas

CühiSÚRCIO PUBLICO

CÜNrABIÜLlADE PÚBLICA I

CONTAGILIDADE PÚBLICA li

direito penal na administração pública
GESTÃO DE CONTÍÍATOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
GESTÃO PÚBLICA

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL I
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL II

UCITAÇÃO, CONTIViTOS E CONVÊNIOS

METODOGIA DA PESQUISA CIENTÍFICA

PUNEJAMENTO NO SERVIÇO PÚBLICO
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Monografia: 9

Tema da Monografia: ^ transparência como msTRUMtNTo oe combatsá má gestão pública

Coeficiente de Rendimento: a 9

C. H. Média Corpo Docente

1C,0 PAULO ROBERTO BARrâsc SOARES	
9,5 PAULO ROBERTO DE ARAÚJO RAMOS
9,5 PAULO ROBERTO DE ARAÚJO RAMOS

10,0 CAROLINA GUIMARÃES PECEQUEÍRO PEREIRA
9,0 BEMVINDA LU21A SILVA DE CARVALHO
B,0 GENiVAL SANTOS OLIVEIRA

9.0 lONgl. TEIXEIRA GOMES FERREIRA JÚNIOR
6,0 HÉRICO OLIVEIRA COQUEIRO
8,5 CLEBER VIÉGAS

9,5 MARIA MARY FERREIRA

9,5 lONEL TEIXEIRA GO,MES FERREIRA JÚNIOR
7,0 NILO CRUZ NETO

Titulaçáo

MESTRE

especialista

ESPECIALISTA

MESTRE

ESPECIALIZAÇÃO
ESPECIALISTA

MESTRE

ESPECIALISTA

ESPECIALISTA

DOUTORA

MESTRE

MESTRE

30

i

30

30

30
I30

30

30

30

«
30

í

30

30

í
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Faculdade de Ciências Humanas c Sodais Aplicadas

Núcleo de Pós-Graduaçâo - NUPOS

O regisiro ilo presenio ccnificarfo se encontra

i

ttvron^.OQJ.	no

ó folha n° I
f

l

!
SSo Luls, 1 de dezembro de 2011.

ÁSiiáA.i,
ProP. Esp Fabiola do Medeiros Mouehrek

Coordenadora do NUPOS

í

fT'®!i.iOTúttliLMnnsiiLsúHiN ■
I

AUTCNTICAC&O

Conlc;ldo« id«da ccnlofnit vIdnaE apretenudo
51o luli. 07/03/202213:24:43183}}

Emrtilftnunho dlveidide.

M*lilUvi8iiMmlra!Ú
POQERIUQICUWO-TIMA
Silo: AUTENrue711CiaXVeaft7QUOB04 - Ato: 13 le

EdioI,:l«S,l4 fERC.AS0.l5 fAOEI>JlS0.3D FEMPAS0.70 T«I»I;RS5,69
Coniullo a uaIUaOa disir idt tio sítchtlLi;//i>lD,tjnia.|US.Iii
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Departamento de Pós-Graduação

CERTIFICADO '■Í\

cs\
-Cví

:0 é.^
Cerfincamosque ELIZAÜRA MARIA RAYOL DE ARAÚJO ku

à,P
concluiu 0 curso de Pós-Graduação Lato Sensu Licitações e Contratações Públicas

realizado no período dc 18 de outubro de 2021 a 28 de novembro dc 2022

em

XFÍ
U i

I\i-^

«- com carga horária total de 360 horas.

V—DoaiSIpiM t,

Animes m:: OUIHERMS UtmOL. HWffANOONSARAWA
Cff. M»Tt!StíO

FwoFOnSTOR
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Dt>tuSi9ii Ervelope !D-^3?3DC02-R66C-S3A3-CF6A-lF4mt30a43F

faculdadjí: cms

Credeiiciiuia pela Portaria n'’r'7n ib 20 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial da União em 23 de abril de 2018. O curso foi realizado em cumprimento ao

disposto na resolução n" 1 ila Câmara dc Hducaçãn Siípcnor do Conselho Nacional de liducaçào, publicada ein06 de abril de 2018,

Ãrcn tic Cunhedmento; DIRI;1T0

Nome: Hl.iZAURA MARIA RAYOL Díi ARAÚJO

CPI'': MK.709.953-87

Registro do Certificado:

Págiiiiub n": |0835

Livro de n“; ! 23938

IJireçSo Gei-al: Cjiiillienne Mjxrol Mtint.nidou Saraiva

Ueparttuneolo de Pós-Cniduaçâo: Andréa da SiU cira Bemiica

Secretária de Pôs-Cradoação: Janaina Dias Marçal da Silva

* Sún>crrc1ore£Ían)cuires()ondc aonimnio dcrctiio.na pane supenor cU póguu. como Envelope II»
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TRIBUNAL DE CONTAS

Ü
TL

IL
JI

JT
Tl

H
JJ

JI
IL Certifico que ELIZAURA MARIA RAYOLDE ARAÚJO participou da CAPACITAÇÃO SOBRE 0 SISTEMA DE ,

ACOMPANHAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, promovido pelo(a) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO MARANHÃO, através da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, no dia 01 de outubro de 2021, com
carga horária de 05:00 hota(s).

U
JI

JI
IL
ij

H
IL São Luís, 05 de outubro de 2021.

JJ
JJ

IL » ^ tl 3

JOSÉ DE RIBAMAR LOPEf NOjOSA
Gestor da ESCEXJT 5

H

s
5^

Para verificar a autenticidade do documento, entre em contato com a ESCEX através do e-mait.
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CERTIFICAMOS QUE ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

PARTICIPOU DO WEKINÁRIO "LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DURANTE O COVID-I9 1f

23 DE ABRIL DE 2020, DAS 16H ÀS 18H NA MODALIDADE 100% ONLINE E AO VIVO.

VILA VELHA. 23 DE ABRJL DE 2020.

Edna Alexandrina dos Santos

Presidente 33 T5
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Certificamos que

^à^auka Ql^aàla de
participou do curso AUDITORIA GOVERNAMENTAL - Incluindo tópicos

avançados de controle, realizado nos dias 22 e 23 de agosto de 2019,

em São Luis/MA, com carga horária de 16 horas.

1 -
I 8

SA S
São Luís/MA, 23 de agosto de 2019. 3 m

,n 3
X» Xi

:t»»A ●
D és4roú/o

OireCordoFoW/#fadí?r .0
>●
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JAM.r

jain-Juríctica.com.br O O @ @jamjurídica
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Io Programátfco

AUDÍTORIÂ GOVERNAMENTAL

incluindo tópicos avançados de controle
i

m

●ü

1. CONTROLENAAOMINISTRAÇÃOPÚBLiCA

FundameniaçSo legal do ccnlrde na administração pOblica
ConWeititei-no

Ccntrcte exiemo

Órgãos de controle iniemo e exiemo

Poder Judiciário (CN J) 9. ACHADOS EM AUDITORIA

Walriz de adiados

5. CONTROLES INTERNOS

Oeliniçàoeobjettes

Princípios

Fontes de informação

1D. EVIDENCIAS EM AUDITORIA

11. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS
Requisitos do relatório

Estrutura do relatório

2. GOVERNANÇADOSETORPÚBICO
L RISCO EM AUDITORIA

Cciiceilos de risco em audiinriâ

Gestão de risco

3. INTRODUÇÂOÀAUDITORIA

Auditona; conceitos básicos, origem e e\«iuçêo
Fnalidades da auditoria governamental

ObjeÍMjs da audilcria governamental

Aóraigêricia da auditoria goverr,amcntâl
OassifcaçSo

12. TÓPICOS AVANÇADOS DE AUDITORIA DO SETOR
PÚBLICO

Auditoria baseada em risco

● Auditoria integrada
Auditorias temáticas

Auditoria coordenada como instrumento de gov-ernança
multinfvel

Utilização de irdicadcres de gov<emarx;a e ges^o
auditorias 5*

Auditoria forense

Gcwemança da auditoria

7. PLANEJAMENTO DA AUDITORIA

A importância do planejamento para o sucesso do trabalho

Instrumentos de planejamanio das atividades de Auditoria

K^alriz de planejamento
4. NORMAS DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL E
CONDUTA ÉTÍCADO AUDITOR

Finalidades, fontes e classificação das normas
Novas rwrnas do auditoria da Inlosai

Normas de auditoria dos tribunais de cortas (NAGs) e do

8. EXECUÇÃOOAAUDITORIA
Procedimenios de auditoria

● Técnicas de auditoria

. i
33.
tQ

3

●● *T

.5^ í

r 1
JAM.

JÜRIDICA
JAM JbrtCtift&txraçJo tt SesAstUJi.

71 3342-4531 . 337S -8 «

wwwjam-juridica.clan .b;

S(GA-NOS
JAMc CNPJ 00.603.368AK>01-98

ursos
INSC. (-STADUAL ‘12.031.183
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Certificamos que ELÍ/AURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

RANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA NA VISÃO DO

CONTROLE EXTERNO" no dia 07/06/2019 com carga horária de 08 hora(s).

participou do

curso "A

São Luís (MA), 07 de junho de 2019 37 “O ^

3. r* 3 _
2 2 ^

*/>
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D. >●

iJO

5

FAMEM Anwnio Porttiho Fonseca Filho

/ Diretor Executivo
Ertânio Furtado Luna Xavier

PresidenteESCOLA DE GESTÃO MUNICIPAL
rtU ●lIctfncUiUcMUopOblIcitcdfíOcSoaosMimiapiosdoEMaúoOoMar.vilwu

'—^^ £SC(^ DÉ^ESTÃO MUNICiPÁliI».
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Cerlitico ELÍZAURA MARIA í●^^YOI. l''L ARAÚJO participou ds atividade

Cí-;c:íN/> FL-í^RAMENTA PAI^ÍEL HE VÍNCUEOE, promovo pelo Tribunal de Contas do Esíade ■'»'
do M ^■■onbr.o, por ineio da Escola Superior de Controfc Externo

IS/OATOTJ com o^rga horária de 1 (urna) hera c 30 {trinta) mifiutos.

ií

líT:
6 ●í '

ji iiiy _ r-c.,CEX, realizado no dia n»-»-

üi rU
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■ Sâo Lih's, de Fevereiro ef 2Ü19
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Token de verificação; 159117affa7db0e6
Verifique a auienlicidade desse certificado no Sophia.



Tipo de certificado; CERTiFICADO DE PARTICiPAÇAO

ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAÚJONome do participante:

OFICINA FERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS - TURMA 1Atividade:

Evento: OFICINA FERRAk'lENTA PAINEL DE VÍNCULOS (1® DIA)

Carga horária: IhSOmin
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Certificamos que

^ImuMx/ ^^lúa
do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS; Acusação. Defesa.paaicipou

Julgamento e Recurso, realizado nos dias 16 e 17 de agosto de 2018

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas. » 3»

t8JAM
ty

JORIDICA
3
■C

e

São Luis/MA, 17 de agosto de 2018.

A fVvPon^ííÇ^o y\cc&ssánü -●i

V

^ rri

WWW, jam-Juridica com.br
contato@jam-juridica.com.br

SIGA-NOS QQm

03

>●

3>
r~»

■p*A ■ 5SSi
igAraújoivâlra

FicoOlretor da JAi X-
Jnstrutor



))

CURSO

rK0CiISS0N0STRÍBUNAiSDEC0NrAS;ACU5AÇÃ0. 0EFE5A, JULGAMENTO. RECURSO

.%:g)OGRAMA
I

2.2.8. Prova indiciária

2.3.Tipos do dcfcsó

2A Praoospfocessudis

2.5. Resposta adUçõcseaudicnciôs

2.6. Pcdtdoüevislaedo cópia dosauloí

2.7. Juntada do doiumcntus

2.8. ütisitnlaçáoor.al

2.9.Adetesa()toduíi(iapuradvcü3dü

4. Recursos

4.1. Pfirnpios dos recursos

4.2. R«iiiisitosr,enêricosdt'a<Imissilijlid3rlc dos recursos

4.3. Natureza jurírlica dos requisitos de .admissibilidade

4.4. Efeitos dos recursos

4.5,Pòculiaridãdesdorecursoconlr.i modid.acautcHar

4-6.A!u.i(;âodo Ministério Público de CotsUsna fase recorsal

4.7. rrincipais tipos dc recursos nos tribunais docotatas

4.7.1. Recurso contra decisSoque julga piocesso de tonus

4.7.2. Recursoconlr.adecis>ãoqucjulca processo de fiscalização

4.7.3. Embargos de Dedaraç.io

4.7.4. Recurso ou Impugriação autônoma conlra decis.ío transitada

emiuieado

4.7.5.Agravc

4.0. Coisa juleadaadministrativa

4.9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais
de contas

1. Acusação

1 l.f'c..siui;iüjdcselMr.it€s.'ialiiJÇãodosiribuiiJisdeconlas

l.i.l.Jurisdiç iüc cornpciênci.T

i.i.2.ln£Jepemiúiiciada5Ín‘;tãncias

1.2. Pririouioiprocryjuaisseraivees:>c>.iritos

1.3. Requisito'. t!o-uma acusação vãlina

■,.4, npusdei'.‘'ce;.:.vscmQUf 4.icusição pode ser formulada
;.4.1.Pfocer.'.r>di-i ont.is

1. t.r.l.Coni.i‘iwlin.íii.is

3.4.1.2.1omadc.det;ofit.is Especial

I 'i.i.li.i.onla .ovcuiivér iuseinstr-.mKsilosconüCfici-cs

4,2.(>.ourssOún liiC..li?ação

1.4,'' t./ÀUdÜOr^riSt-inSPC-COU'.

l,<:,2.2.0oiui'iciaseiKpie5onlaçòes

3. Julgamento

3-3-'nposdepíu'vimcntor.i'KÍr.tciiliVj

3.1.1.Monocráticiis

3.I.I.I. Despacliosde mei o expedicntc-

3.1.1.2. Decisões interioculórias

3.1.2. Colegiados

3.1.2.l.Cautdares

3.1.2-l.I.Suspensãodeatoou procedimento

3.1.2 1.2. Afastamento c-.»> itcl.ar do caigo

3.Í.2.I.3. Decretação cjeindisponibilidadedosbensdoícsponsável

3.I.2.I.4. Solicitação dcarrcstoàACU ou Procuradoria do Estado

3.L2.2. Demérito

3.1.2.2.1, Julgamento decontas

3.I.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2.3.Condenalòfios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. Nulidades processuais

2.Uci'ts..

2.:.Cofilizdil6ti.aeantpi.ideíesaix3slrii>una:s deconlas.scgutKlou
S1E

2.2.MeiosdepiCA'.-.

22.1. Porma de apresentação

222- Inadmissibitid.ideda prova obtida por meios ilícitos

22-3. Ônus da pfO'v.i

2.2.4. Prova emprestada

2 2.5. Prova de preço adequado

2.2.6. Prova por fotos

2.2.7. Prova por declaração de terceiro

5. Possibilidades c limites à revisão das decisões dos tribunais dc

contas

5-1. Pefo Poder Legislativo

5.2. Pelo Poder Judiciário 7» ^ 32 3
O rr

S.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos iribrqaitadcs n

contas "g 3 ?
5.3.1. Mandado de Segurança

5.3.2. Outras ações

■Q

«li
s

r n o

» 'áM4 IdKnKM « L«H

JAM.

JURÍDICA
S(GA-NOS 71 3342-4531 ● 3379-81 91

www.jam-juridica.com br
ÓÍKf^Cursos CNPJ oo.ao3.36a;ooQi-9B

UJ.ÍcicSTADUAL^ZSàl iB l
w<

A ir^feitrUtfU ntceninA jL
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TRIBUNAL DE CONTAS líXOCi

mi

üi
9A\ (

SLii

S]
MARiA RAYÜL üE ARAÚJO participou do evento

PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS, promovido pelo I'libunal de
ESCEX.

I c
I. Certifico que ELIZAURA

●01 ESOCtAL £ FOI HA DE PAGAMENTO I
-l Contas do Estado do Maranhão, por meio

5

da Escola Superior de Controle Externo -
horária de 6 (seis) horas.\Ll realizado no dia 26/09/2018 com carga

!

TL São Luís. 1 de Outubro de 2018

rn
i

n
iir WiMiam Jobim Farias

Tokon de verificação: eSa9a42f70982a
● "ir.idrjde desse ●^oniticado no SopTr;e
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Tipo de certificado: CERTIFiCAOO DE PARTICiPACÂO

Nome do participante: ÊLI2AURA MARIA RAYOL DE ARAÚJO

PRÓ-GESTÃO DOS RPPS PARA ORGÃOS PÚBLICOS TCE-MAAtividade:

PRÓ-GESTÀO DOS RPPS PARA ORGÃOS PÚBLICOSEvento:

Carga horária: 6h

» -c -o
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Certificamos que

participou iro curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS

PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018,

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas.JAM. » "O 3 2?

JÜRÍDÍCA
IO

São Luís/MA, 24 de julho de 2018.
A informação necessária

->

WWW. jam-jurídica .com.br
contato@jam-juriclica.com.br

SIGA-NOS ODi) '
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CURSO

ESPONSABiLiZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OSTRI8UNAÍS DE CONTASrj
1 V

PROGRAMAk.

InterrKi, das pcvsoaS)nrtd*aas cd« par^ctistas jurídicos e tecn<os: Estudo
<tc CASOS iuls»dos.
IS.l.RcsponMliJidadcit.iajcntEpoiitícc'
152. RcsponublIdaiM do di'igEs«<! máximo
15.3. RespoAWbJiel.Ktx*i cofilrde rotemo
IS.d. Ro5rt<nsabídade do Estados, Distii‘o Federal cMumopioi
153. PesponubSIdadc das entidades sc.mfutslucradrQS ede ceusdirieenles
15,6. RcsponsabSidadedúparecerist.sjuodicúcii tócnko
152 ResponsabUdadede quem ag« amparado em {ureceijutá&o ou Ucnico

Q.Comjsc:»plifaagarilb(iiialsdeConW50sciltíriCP-,?j<a3/a'ÍJ^Soda culp»
6.1. Culpa talo sensu
S.2. Culpa vlríplu sensu
8.3.Dola

?.Cdt6iiuscs()OCÍ6c7S?araaaimliaçlodaculpa Jo-.upenarhieri.'qul«)
9.1.Cof.-Jinérsiasemlcmod3<kle(j;iáodecotnp:t£t;'.b
32Falhanasui>crvisáoMc[árqu>ta
?.XMá escolha dosutrordetado

SJ.O Suiiiii;.i juridrtu de lmi>ula;au duiesputisatriltdade
1.1 &~.,sDiisalrüídiideDdmátisiM|l>‘.i
Idí.Rcsr/onsabiirdade d>ll
13.R*cs>snsat>tlklxdopcisaI
I.C.lbrr-íjsIticJoiiisisleniajiirjlxxrdelirpuIxçioderesporisal-ü idart;:

_ l.p.i ^s-.aCcCSvCs deu::ponssí)l‘iiJ'.iu "OS ItlW-uviis de Coi.tus o suav
ades nohicanleá imputas âo de iMPOiisabUidâd;

2.1. Fracassos dc contas oídinái ij>

í.2.Toíi'ad> de Contas F-SB«ial
r3.i'i.x.’isa4di:íiSCú:úa(ji>;a'Jdlluilas,duJiut,Uof,ivp(V!CnUi(;ócjetíiiltos

.1. Lsdé\ iesde respansabllidarii:
i l.Rc5t>onsaUlidjJucoiiíralljalcc»ln>CCMlraUia!

3.7 kíif-sr^biWaduot^HYaosgtíetiva
3.3. Kc.r-.foal liJaJesoIidlrlx

4. Hipdtesee üeterponsabtltraçaodo partrcUar
4.1 UesccMiattlxlade d> en^sa contratada pelo Poder Púbfrco
-●!.2.nc-ip,n-ibii:dac;ei>of.Sciotí-.:emp(esa contratada pelo Poder Pilbllco

S.C2ualsai.uiu>publicc<spodemscíicsponsabIti?adosepcitiuaÍ5atus
o.l.Qi-jisagculcs públicos podem sccresponsabiliiados
1.2. Cli.-tsatosdo;a|t>'ntespúüliciis;)edcm ensejara resportsabltiujáo

6.0<|uc deve ser observ.ido pelos Tribunais de Contas rsa caraclertuiçSo du
fa*olíkltu

6.1. Hstureu iundlca dotlclio arimirirslratlvoe/ou Financeiro
6 2. Des .'Frai.i serem superados na cara ctenrfíSo do ilfilj
6.3. C.-kertos pari o cnjan6f ca;Ío do dutio. irickistvBeit. tomadas de conta»
c-sperfaU

7. Conto os Tribunais de Contos devem avali.ir a conduta por .içío cir por
ombsáa

T.l.ConccitoJurlcScodeconduta
7.2. IndivtckjaBzafiu das condutas
73. Conduta poraçio
7.4. Conduta por omissilo

PiV..

16. Rcsponsabilid.vie dos v.ltios artcnlcs que aluam em licilaçÚBS e
contratos, Inclusive dc obras públicas, desde a abectrna do processo
lldlat6ríoatáo recebí mentfldefrnHívo do olijeto: Eibídoite casos juleaOoi.
16.1. dc quem elatMraocdital
162.domen>brode comíssáis de lidtacão
163. dopnrtoeirae da equipe de apoio
16.4, dc que elabora projeto básico ou termo de rekeèricia
16.5. de C)uem aprovo projeto básico
16.6. dequem horriolcgaoiesuitadodaliciU(áo
16.7. dequem assina o contrato

16.6. dequem assina termoad bvo
16.P.do6sca1docorrtrato
16.lU. do licitante trairdador

10. Nexo dc [iiusulidade

iO.l. Corno kk-nbhcP! quer ri deu uw.aauieSuitado il.dtu
103. CotiUrsvdrsUsnoÒàeitocmtumuiiwIcnia
10.3. Peculiaridades do nexodecaisalidadc no UireKoAdnriiiisirativo

ll.Citiuiulánciasquepodrsn ItMttaroasenlc públteodciespooMbilida ck
ll.l.Lejlrimadetesa
112 Estado dc Fdecessidade

113. Exercício Regular de umdíreltoeesbitoiumpranentDdo dever legal
11.4. Caso forniitocfor^tmiiior
113, Fatode Icreeiro

11.6.Culpa exclusiva d.^Adirúnisb-irvlu

12.CausasqM>|usUficamanáoaplicicáodusant6cs
12.1,Boadè

123. Austricia de potencial conhecimenio da ikcitude
123. inexiglblUdardedccortduQsíverso

13. Causas que ImpedcmaapGcaqão de sarraáo
13.L Morto

13.2,Prescricáo

14, A evpcriárKia doTCU sobrea matúrüi c as cautelas espiadas do agente
público
14.1. Matrisrie lesptsnsxbilUacão
14.Z Cautelas espeiadasdoagentcpúblko

15. Responsabilidade do agente potitteo, do dirigmlc máximo, do controle

17,Responsabilidadedecorrentederceu susrcpassadosme^nteconvánKr
no tocante aos agentes dos drgáosconcedeni rs cconvencMes, do prcicitou
de seu sucessor, e do otnHso no dever de prestar rontas: Estuiio de caso»
Jiigados.
IV.l.dosagenles pú blicos do órgão lepassador
173. do Preteiloe de seu sucessor

173. do omisso no dever de presCarcontas

IS.CrileriosparaaIrnposIfáodesaricócspcIos liibunaisdc contas
IC.l. Pressupostos para a apÜcscSbdas sancóes
16.2. Questões controvertidas sobre as multas
10.3. Inabátacáo para o exercício de cargo em condssáo ou função de
cociFiar>ca
38.4. Oeclaracáodcinidotseidadepara participar de ikilacáo

? 3 = s
?: 8 3

a 3
99

>●

nr
iUJrhrt** CMfc.

3342-4531 ● 3379-8' 91

www.jám-juridica.com br

JAM,

jurídica
SiGA-NOS 71

JAM Curios CNPJ00.6P3.36eFD001-98

QODIKSC.CSIADCIAL 42.631.183
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CERTIFICADO

CERTIFICAMOS QUE

Elizaura Maria Rayol de Araújo

PARTICIPOU DO FÓRUM DE GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES,
PROMOVIDO PELA REDE GOVERNANÇA BRASIL (RGB), REALIZADO NOS DIAS 27 E 28 DE SETEMBRO DE 2021,
NO PERÍODO DE 14H ÀS 18H30, COM CARGA HORÁRIA TOTAL DE 9 HORAS, NA MODALIDADE REMOTA.
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Eiíse Brites

Diretora de Relações
Institucionais da RGB

Marc^làecker
President4 IGCP

o

Presidente RGB / ALAGOV 3
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TVfbtjnai Regionai Eleitoral
ciü Maiaiiiiâü

CERTIFICADO

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por sua Escola Judiciária Eleitoral,

juntamente com a Escola Judiciária do Tribunal Superior Eleitoral, em parceria com

as entidades abaixo identificadas, confere a ELÍZAURA MARIA RAYOL DE

ARAÚJO, CPF 648.709.953-87, certificado por sua participação no Congresso

^iaeiona! de Direito Eleitoral - Democracia, Elei ões Municipais e Pandemia,

realizado no dia 8 de junho de 2020, mediante plataforma virtual, com carga horária

de 12 horas.
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São Luís - MA, 8'de junho de 2020.

&
,✓*

^5
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*●

Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Netc

Membro e Direlor da EJE do TSE‘

-1 ●

Juíza de DÍritlo^Lavínía \ieíínà fÁdedo Coelho
Membro e Diretora da EJE do TRE/MA

\
03

esembai^ador Tyrone José Silva
Presidente do TRE/MA

Realização: Parceiros:

®4i|Í 'i')SC®,TRE
Maranhão

i

SAjtR.^pe’

■ft.UaAUl,V) í
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-V Conteúdo progrnmático:

OliiS ● r P;:inol; Oemocrúcia btasviltiira; birti.s avanços, concioistas c dcsafior.
OcOalodr.r . Mini5!'o Tarcísio Vieira cio Carvalho Neto (Dirtitor Ua EJü/TSF. e membro do TSE)
Debalednf ■ Procurador da Republica Juraü Guimaraes Junior (Procurador Regional Eleitoral no TRh-MA)
nobatertar ● nor.orriharriador Cleones Carvalho Cunha (ex-presidonte do TRE-MA e cx-presidente do COPTREl)
Mediação ● Jui2a Lavinia Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA)

10ti45 - 2“ Painel: Convenções, registro e o fim das coligações proporcionais
Debatedora ■ ● Dra. Mnrilda Silveira (Advogada eleüoralísta OAB/DF e membro da ABRADEP)
Debatedora -● Dra. Isabel Mota (Advogada eleiloralista OAB/CE e membro da ABRADEP)
Debaíedor > Minisiro Carlos Bastide Horbach (Ministro do TSE)
Mediação -● Juiz Bruno Duailibe (Advogado e membro do TRE-MA)

14h - 3" Painel: Segurança jurídica. Eleições Municipais, pandcmta e seus impactos
Debatedor -. Juiz Fedore* Roberto Carvalho Veloso (Professor, ex-presidonle da AJUFE c ex-membro do TRE-MA)
Oebatedor Procurador da República Liilr Carlos Gonçalves (Professor e ex-Ptocurador Regional Eleitoral no TRE-SP)
Debatedora — Dra. Vânia Slciílano Aieta {Presidente da Escola Superior de Direilo Eleitora! e Coordenadora Geral Adjunta da ABRADEP)
Mediação -> Dr. Eduardo José Leal Moreira (Advogado, membro da ABRADEP e ex-membro do TRE-MA)

15h30 - 4® Painel: Ineleglbilidades, financiamento e prestação de contas
Dobatedorn — Desembarqadora Elaine Harzheim (professora e ex-Presídenle do TRE-RS)
Dcbatodr.ra - Dra. Maria Claudia Bucchianarl (Advogada, ex-assessora chefe CJ.. Presidência do TSE e membro da ABRADEP)
Debaledora - - Dra. Denise Schiickmann (Secretária de Controle Inlorno e Auditoria do TRE-SC)
Mediação ● Dr. Mauro Ferreira (Advogado e Presidente da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)

17h30 - 5* Painel; Propaganda Eleitoral, fakc news e o combate à desinformação
Debatedor — Dra. Luciana Nepomuceno (Advogada. Conselheira Federal OAB/MG e ex-membro do TRE-MG)
Debatedor -● Dr, DIogo Rais (Advogado, professor e membro fundador da ABRADEP)
Debatedor —● Dr. Roberth Segulns Feilosa (Advogado, professor e membro da ABRADEP)
Mediação — Juiz Federal Clodomir Reis (ex-membro do TRE-MA)

19h - Cerimônia de encerramento

Mesa Solene:

Juiza Lavinia Coelho (Membro do TRE-MA e Diretora da EJE/TRE-MA)
Prof. Me, Marcelo de Carvalho Litna (Advogado, professor e Coordenador do Curso de Pós-Graduação de Direilo Eleitoral UFMA/TRE-MA/EJE)
Prof. Dr. Márcio Ateandro Correia Teixeira (Advogado, professor e Vice-Coordenador do Curso de Pós-Graduação de Direilo Eleitoral UFMA/TRE-
MA/EJE, membro da Comissão de Advocacia Eleitoral da OAB/MA)
Conforencislas de honra;

Prof- Me. Agostinho Ramatho Marques Neto (professor aposentado do Departamento de Direito da UFMA. psicanalista e membro da Academia
Maranhense de Letras)
Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso (Coordenador do Programa de Mestrado em Direilo da UFMA, professor, ex-presidente da /UUFE e ex-
membro do TRE-MA)
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Certificamos que Elizaura Maria Rayoí de Araújo participou do Webinário "Governança,

Transparência e Controles Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 2021, promovido
pciu Procuiadoria Geral de Justiça, em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público

(CNKdP), com o Ministério Público dc Santa Catarina (MPSC), e com o apoio da Escola Superior do

Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA), com carga horária total dc 09 horas.
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São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.
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Silvio Robrrto Oliveira Amcrimjuftior
Coiis*’lhBÍrc) N.irlonal t)n Ministcrio Publico

Presidente da Coniissáo do Enfruntamento à Corrupçáo do CNMP

ür. liduardo Jorec Hiluy Nicolau

IVucunidor-Geíal do Justiça tiu
Maranhão

On). Knfla Adriana Hoiancía f anas Vieita

Diretora <te Esaila Superior <3o Ministério

Público lío Matanlwlo
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Veiificação do Certificado
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Número: 05S7703076/2017V ♦
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i Certificamos que ELIZAÜRA ÍVIARÍA RAYOL DE ARAÚJO y

concluiu 0 curso presencia! LSCÍTAÇÕES E CONTRATOS NA‘|
PRÁTfCA - Abordagem Municipal p|| K

no dia 26 de maio de 2017 “ ●’ I I

I

*

t
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com carga horária de 15 horas... i
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^ Aprender Contabilidade
24.549.957/0001-50
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In""ní ESCEXV
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Ck«o1miwi%

TKmUNAL DE CONTAS

JJTL
ILH

ti^òõO/do' üIL
ILIT
H
TLJj? Certifico que ELIZAURA MARIA RAYOL. DE ARAÚJO participou do treinamento do

TTk Sisíerrta de Acompanhamento de Atos de Pessoal - SAAP, promovido pelo Tribunai de Contas iTJ'
do Estado do Maranhão, por meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado
no dia 12/04/2017 com carga horária de 04 (quatro) horas. TLTj

ITíü

São Luís, 13 de abril de 2017.
ITIL
TLIT

Willianvidbim Farias
Gestor da ESCEX7TCE-MA HTL » ^ ^ -o
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Cuirsó dé^pacítação

0 410S participou oo curso Processo nos Tribunais de Contas,

Acusação, Contraditório, Julgamento e Recursos, realizado

nos dias 10 e 11 de setembro de 2015,

em São Luis/MA, com carga horária de 16 horas.

.'I

ill .iiTTFiTiri ra tfiTii
'm ■ft«ísá,^'££>ntráditório,. Julgamento e Recursos.
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:ííÓTA.4Di,SÀtJuji^ São Luis/MA, 11 de setembro de 2015.
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Acusação
2.3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2.S. Pedido de yista odecópia dos autos
2.6. Juntada de documentos

2.7. Sustentação oral

2.8. A defesa produzida poradvogado

4. Recursos

.. Possibilidades e limite.s à atuação dos tribunais dc
ntas

..1. Jurisdição c competência

..2.1ndependência das instâncias

Pnncipics processuais gorais e específicos
!. Requisites ríe uma ar usaçao váürla
t. Tipos de processo-;
■mulada

i. Processo de CO ntas

●' T Contas ordiní

11.2. Tomada de Co'itas Especial
.J.5. Conta.'de convênios oinslruiTiuntos congêneres
-.2. Processo de fiscalização
-.2.1.. Auditorias e insijeçõps
●-2.2. Denúncias e representações

4.1. Principios dos recursos

4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos
4.8. Nalurezajurídica dos requisitos de admissibilidade
4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautel
4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase
recursal

4.7. Principais tipos de recursos nos tribunais de contas

4.7.1. Recurso contra decisão que juloa ptorosso de
contas

4.7.2. Recurso contra decisão que julqa processo de
fiscalização

4.7.3. Embargos de Declaração
4.7.4. Recurso ou Impugnação autônotita contra decisão
transitada em julgado
4.7.5. Agravo

4.8. Ceisajulgada administrativa
4.9. Execução administrativa

» “O ^ S
c 5 jrt ^

5. Possibilidades e limit» à revisão das decisões dosa! D a ;
tribunais de contas

recursos

ar3. Julgamento
que õ dcusaçáo pode serei.í

3.1. Tipos de provimentos existentes
'3.1.1. Monocrático.s

3.1.1.} Despachos de mero expediente
3.1.1.2. Decisões interlocutórias

3.1.2. colegiadüs
3.1.2.1 Caulelares

3.1.2.1.1. Suspensão de ato ou procedimento

'3.1,21.2. Afastamento cautelar do cargo
3,12.1.3, Decretação de indisponibilidade dos bens do

responsável

3.12,1.4. Solicitação de arresto à AGU ou Procuradoria do
Estado

3-1.2.2. De mérito

3.1.2.2.L Julgamento decontas
3.1.2.22. Corretivos

3.1.2.2.3. Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3, Nulidades processuais

.nc

Coníradrtór-ío

.. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas,
jundooSTF

■-Meios de prova

;.l. Forma de apresentação
.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilícitos
.3.Ónus da prova
:.4. Prova emprestada

.5. Prova de preço adequado

.6. Prova por fotos

.7. Prova pordeciároçâo de terceiro

.8. Prova indiciáfia

3

po

i>

cr

5.1. Pelo Poder Legislativo
5.2. Pelo Poder Judiciário

5.3. Ações Judiciais cabíveis contra as decisões
tribunais de contas

5.3.1. Mandadode Segurança
5.3.2. Outras ações
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ENCOísJTRO PARA CAPAClTAÇAO DE COrJTROLADORES INTERNOS DO MARANHAO

12 a 14 de agosto de 2009 ● São Luís ● Maranhão 'A

P\ V

Certificamos que

participou dü COWlsMf QR - encontro para Capacitação de Controladores Internos do Maranhão, realizado no
período dü i2 a lA de agosto de 2009, no Rio Roty Hotel, São Luis/MA, com carga horária de 24 horas. P “O *n "Tí

1.8 ^
in ^

São Luís, 14 de agosto de 2009.
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respoSabilização
DÈ a6é#es Públicos í

USACILIZ^ÇÃO DE AGENTt-r, PÚBQCOS Ê PRIVADOS PERANTEso íCc.irof.o, ilCIpOU do tU(

os TRlBUNAiS üE CONTAS - iOÜ A ÜüCa DJ AUDITOR íi DO AUüicADO,

namaorn*»»«a.« n.»í0 d.2010, «,st» l coo. c«s. '»●*'» H. H! ho».
, EPAIVADOS

SOBÁÕTICi
■' ’:í

'auditor E DO AUDiTADÓ
K.

São Loís, 26<l'i mcíi<,o <Ji .-010.
e.

25 e 26 dèmarço de 2010A
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RioPo^tyHotel ● São Luis * MA\
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Conteúdo Proqramatico

dos tribunais de contosEstrutura c organizaçao

ResponsabiHzaçõo perante os tribunais de cantas

A responsabilúaçáo pelos tribunais de contas

Atos processuais praticados pele pai
tribunais de contas

Prouas que podem ser produzidas nos
contas

Medidas Cautelares que os tribunais de contas podem prolatar

Salmões aplicadas pelos tribunais de contas

1.

2.

diante dos Poderes da República
3.

processos de respansabilização doste nos
4.

16hprocessas de responsabilizarão dos tribunais de
5.

6.

7

i

decisões dos tribunais de contasRecursos cobiVeis co/iírn as8.

Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais de contas9.

l
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MmNSELHQ REGIONAL DE

BlMlLIDADE DO MARANHAO
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'ELIZAUR.^ MARIA RÁ YOL D.F A RA ÚJOCertifica que^

participou do 1 Seminário de Gestão na Área Pública, “ Gestão Governamental
Fator de Desenvolvirnento”, realizado nos dias 15 e 16 de junho de 2007,

r .
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como

com a carga horária de 13 horas.
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- Módulo I: LICITAÇÕES GERAIS:

Princípios básicos de licitação. Dever constitucional de licitar. Contratações diretas. Legislações aplicável. Modalidade de

licitação. Vinculação aoinstrumento Convocatório. Esclarecimento s e impugnações ao edital eRecursos Administrativos.

-MóduloII:NOVALEIDELICITA'ÇÕES-LEI 14.133/21:

*v

t

)

Conceitos e Diferenças entre as modalidades, Responsabilidades: Pregqeiro/Autoridade Competente. Exigência de estudo técnico

preliminar nas contratações públicas (novo). Fases interna e externa do pregão. Principais erros/vícios cometidos pelos

fornecedores. Decreto 10.024/2019. Cadastramento no SICAF e Comprasnet. Acesso à plataforma Comprásnet,. Inclusão de

proposta na licitação, cadastramento e operação de processos via sistema. Etapa de lances. Julgamento de proposta e análise da

documentação dos concorrentes. Sanções administrativas, suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar.

Tratamento diferenciado efavorecido às micro epeqúenas empresas. '

- Módulo lU: SIMULAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO (COMPRASNET)

Consultas à licitações publicadas (abertas para propostas), cadastramento de proposta e simulação na sala de disputa.
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Certificamos para os devidos fins, queif

ca

>

AX/Zá£®4 MASM JMYOL DEARAÚJO,
>●

>*

v:

participou com êxito do Curso de UCITAÇÔES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS COM 5 ‘ I
c \

ÊNE^SEEMPREGÃO ELETRÔNICO^ de acordo com a Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações) .; }
f

■: com carga horária de 16 (dezesseis) horas, realizado nos dias 03 e 04 de abril de 2023.

O conteúdo ministrado, encontra se no verso deste certifícado.7

■ ^
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If
ANTONÍO JACKSOM LOPES Assinado de foima digitai porANTONIO

JACKSOM LOPES DA SÍLVA-.92041256320

Dados: 2023.0404 18:06:47 -03'00'

AJ&M TREINAMENTOS E QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL
DA SILVA:92041256320

i

® '

Conforme disposição prevista na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
b

\
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INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR FRANCISCANO

O
Certificamos que Lays de Tatimã Leite Lima concCuiu o Curso de <Pós-
Qraduação Lato Sensu em Çestão (PãBCica peCo Instituto de Lnsino
Superior Tranciscano, totalizando 450 ftoras/aula.u

<Paço do Lumiar-íMJL; IS de aSriíde 2015.
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PODlRIUDIClMiO-’*** ...
Stlo AUItKTlSmilCSl90C4040TUn» Ais: 13.18
Smol RSS.U PreCflSO.lS fAOíPSSO lO To“l«S5.85

223 de IH de t“rço de 2007 e n", 259 do 23 de março de 2007.

\

/INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR ERANCISCANO ● lESf

Reconhecido e publicado peias portarias rninistoriais tr

Registro sob o n® 20 â folha 10 do Livro
n® 258 dc Registro de Certificados do
lESF,

I Paço do Liimiar. 30 de janeiro de 2017.

NOME: LAYS DE FATIMA LEITE LIMA

CURSO: Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública
histórico escolar

TITULAÇÃODOCENTENOTA FREQC.H.DISCIPLINA

MestreJosé Carlos Sousa dos Santos100®^9,060Metodologia da Investigação em Educação
'/

● /m'EspecialistaEbenézer de Almolda Araújo100"/p9,530Políticas Públicas

/Regisjfo*
^ Academido

Controle

dolESF

Ddsío João PíHian
Síi&fiífc«6Çi5lfúíConlioií

d» CoiiiUcídoi/ lESr

MestreMarcos Reges Reis Ribeiro100®/o10.030Planejamento Estratégico

Estado, Governo, Mercado e ProWemas

Conterr^orâneos		

MestreRomário Silva Barros100®/ç9,530

MestroJosé Carlos Sousa dos Santos10D®/o10,030Didática cU) Ensino Superior

Declaramos que o curso cumpriu todas as
disposições das Resoluções CES n® 01,
de 03 de abril de 2001 e CES/CNE n® 01,
de 08 de junho de 2007, que estabelecem
as normas

Cursos de Pós-Graduaçâo,

MestreMarcos Reges Reis Ribeiro100%30 8.5Desenvolvimento e Mudança no Estado Brasileiro

EspecialistaSilvana Regina Mendes Estrela30 1 9.0 100%O Público e 0 Privado

depara o funcionamento
EspecialistaSamuel Saraiva Gomes Barroso30 9,9 100%Plano Plurianual e Orçamento Público

MestreMarco Aurélio Araújo Santos100%9,030Processo Decisórlo Participativo

EspecialistaInâclo Ferreira Façanha100%30 10,0Gestão de Operações e Logísticas 5 ' T3 11 -»»

Sol"
a n 3 íí!

íC'1

EspecialistaFabrido Rughi100% Si'30 9,0
i r

Cultura e Comportamento Organizadonal i
3 .T 5

fii;r,i

E 2:

ChfJ 10.IS

L i Jf 9Q

Indicadores Sodoeconômicos na Gestão Pública

Municipal	
EspecialistaSérgio Roonie Brandão Ferreira100%30 9,0 3E

'f
V

MestreJosé Ribamar Neres Costa100%30 9,0

c
C3

Comunicação Empresaridi

MestreMarcos Aurélio Araújo Santos100%30 9,5Oficina de Pesquisa >●
D

Nota Final: Período do Curso;

25/01/2014 a 18/04/2015

Local do Curso: PAÇO DO LUMIAR-MA,

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCCJ;

SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO: Um olhar acerca da atuação do poder público

lU

f:

9,5
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FACULDADE DAMÁSIO
PÓS-GRADUAÇÃO

O
o

0BPÍ-“A'P>b4

A Faculdade Damásio, sob estrita observância da Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e das Resoluções MEC

CNE/CES n. 1, de 3 de abril de 2001, e n. 1, de 8 de junho de 2007, tendo em vista a conclusão do Curso de Pós-Graduação Lato

Sensu, em Fevereiro de 2015, confere o título de

Especialista em Direito Processual Civil com capacitação para o Ensino no Masistério Superior à

79 “O

'
-T- »
V>

3 S
●c

4% O

Lays de Fatima Leite Uma,
fti

T3

Oa

<r

&
&2

Brasileira, natural de São Luis ● MA,

nascida em 06 de Julho de 1989, RG 202445520029 - SSP/MA,

e outorga-lhe este Certificado, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Q
03

x>

São Paulo, 21 de Março de 2016.
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FACULpADE
Ü DAMASIO

PR£f EITURA MUNICIPAL OÊ BACABAL ● MA

FIs. ni-. 4W\

PfOC. n^: /1X)b^
Histórico ■ Pós-Graduação Lato Sensu um Direito Processual Civil Rubrica; ©

Aluna: Lays de Fatima Leite Lima.

início do curso; Fevereiro/2014.

Título da Monografia: O Artigo 28S-A em Combate a Morosidade do Sistema Processual.

Nota: 9.5 (nove e cinco décimos).

Conclusão do curso: Fevereiro/2015. Carga-Horária; 370 horas- aula.

Aproveitamento

Frequência NotasCarga HoráriaProfessores ResponsáveisProfessoresDisciplinas

Antonlo Notaríano junior; Arsken

de Assis; Eduardo de Avelar Lamy;

Eduardo Francisco; Fernanda

Tartuce; Gilberto Bruschi; Gilson

Delgado Miranda: Mônica Bonerti
Couto; Patricla Miranda Pizzol.

Brunno Glancoli; Oarlan Barroso:

Fernanda Tartuce; Gilberto

Bruschi; José Miguel Garcia

Medlna; Leonardo José Carneiro da

Cunha; Nelson Rosenvald; Paulo
Nasser; Ricardo Chimenti,

Eduardo Francisco dos Santos

Junion Fernanda Tartuce; Heitor

Sica; José Miguel Garcia Medlna;
Luiz Guilherme Marinonl; Luiz

Rodrigues Wambler; Rogério
Ucastfo Torres de Mello; Sidnei

Amendoeira Junior.

Alexandre Freitas Câmara; Darlan

Barroso; Eduardo Arruda Alvim;

Eduardo Talaminl; flávio Chelm

Jorge; Gilberto Bruschi; Monica
Bonettl Couto; Pedro Miranda de

Oliveira; Sérgio RIzzi; William

Santos Ferreira.		

38.‘4 8.0Darlan Barroso (Mestre) 63 horas-aula
Execução Forçada

Procedimentos Especiais

e Inovações do Processo

Civil

Gilberto Gomes Bruschi

(Doutor;
84 horas-aula 78% 10.0

Processo de

Conhecimento e Tutelas

de Urgência

10.063 horas-aula 100%Darlan Sarroso (Mestre)

Gilberto Gomes Bruschi

(Doutor)
Meios de impugnação

contra os Atos Judiciais

100% 8.070 horas-aula

ónthya Nunes Vieira da Silva
(Mastre)

Metodologia do Trabalho
Científico

10.045 horas-aula 100%Clnthya Nunes Vieira da Silva

Clnthya Nunes Vieira da Silva

[Mestre)
idática do Ensirto

superior		

4S horas-aula 100% 10-0Clnthya Nunes Vieira da Sih/a

Resultado: Aprovada.
São Paulo, 21 de Março de 2016.

Marcos Aurélio Gomes Nogueira

Secretário Acadêmico

Faculdade Dumásio

(Cenifica seus cursos dc Pós-Graduaçao pelo Portaria MEC n.
1.177/2009 e por força da Portaria MEC n. 324/2013).

J^^2.	Certificado rcpslrado sob o n.
Livro n. ■ cm ZqAJ.VtC.fls. n. 3o

A
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Ss-
(UnudtIvJ df w\

CsmtímviHeJ» ítt!* »*lonfl «te -c



))
DoojSign Envelope 10: FA36C9B5-1EF8-4033-80D2-1568441DDFE2

Deparlamenio de Pós-Graduação
&

CERTIFICADO
.7/')

Cenificamos que LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD
;D

I >

concluiu 0 curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Licitações e Contratações Públicast

realizado no período de 18 de outubro dc 2021 a 23 dc dezembro de 2022

u-:í

com carga horária total dc 360 horas.r-

;0-
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OocuSign Envetope ID. FA36C9B5-1EFB-«033-60D2-1566441DOFE2

FACULDADECERS

Crcdenciiidü pda Portaria n“ 370 do 20 dc abril dc 2018. publicado no Diário Oficial da Uniâu cm 23 dc abril dc 2018. O curso foi realizado em cumprimento ao

dispoMo na resolução n" 1 da Câmara de Fducaçâo Superior do Conselho Nacional de F.ducaçâo, publicada em 06 de abril dc 2018.

Arca dc Conhecimento: DIRLITO

Nome; LAYS DH FAJIMA LEITE ÜMA MURAD

CPF: 026.006.863-20

Registro do Certificado:

Página de n“; no02

Livioden"; 123938
Direção Geral: Giulberme .Marzol Monundon Sarai\'a

Departamenio de P6s-Craduaçào: Aodréa da Sdveua Bradica

Secretária de Pós-Graduação: /anaina Dias Marçal da SiK'a
* lio rL'e:í^i o corrv^pondo ao u*'imem d«wriu>, aa ponc superior da |>ágtnA. romv Kn^el^pe 11)

» “O TI -o

g. 5 F S?
5 O 3 S?CmAcaM D/
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DocáSign Envelope ID; FA36C9B5-ieF8-4033-e0D2-156tH-i1OQf >

FACULDADE
HlSTORICO ESCOLAR

Pós-Graduação Lato Seiisii ERS

CPI':026.00(f8K¥KVRA MUNICIPAL DE BACA3AL ● MA
FIs. n»: ^'^3

/-wth
Rubrica;

Noniu:i.AYS DP 1-ATIMA l.PITK UMA MURAI)

Cursü_Tumm: I.ICITACOF.S E CONTRíVI ACOES PUIJUCAS 2021.4

Cargü hurária Total do Curso: 360 horas *-

Disciplina £ Patrono CH Nota

O PlancjmnciiU' dn I.iciUiçào

Jorge Ulisses Jaeoby - Meslre
42 10.0

O Processo l.icilulório
49 10.0

Ronny Charles I.opes ))c Torres - Mcsire

i.icitaçòes Especiais

Murilo Jacob)’ - Especialista
56 10.0

Regimes I ieiiaiórios liiiemacionais

Rafael Scraio Oliscira - Mcslrc
10.014

Regime Jurídico dos Contratos Admitiislralivos

Ronny Charles Lojies l)c foires - Meslre
49 10.0

Obi as e Servirmos de b.itgenharia

Hamilton IJoiiailo - Meslre
28 10.0

Contralos Especiais, Convênios c Instnimenlos Coivtèneres

iaques Rcoioii - Mestre
21 9.0

Parcerias Conlraluais da Administração 1’ublieii
Marcelo Bruto - Douior

14 9.0

Sanções Administrativas e Mediiias AnticorrupçSo
Anderson Sanfana Pedn - Doutor

42 9.0

Metodologia da Pesquisa

Olon De Allniqueu|ue Vasconcelos Filho ● Douior
45

Didática no Ensino Superior

Laís Gomes Bergstem - Doutora
20

Media Finai 10.0

Trabalho dc Conclusão de Cursu Nota

Tipo: .

Tema:

FonniA lir avaliação: A uvalu^o Jo ajuovuiuitBmtu «ctá cxpi«.‘b»«t viti ^I4us, vanaudu nuuut ncaia Jl* ^(.*ro n ü aluoo pajs 5er apiovacto dcvciH
alcaiiçat h lucdia AiliI <Ic ApiuvciuiiKiiito iiào uifcnur a ●acIc nu cada disoplma c tri^quczicia uiljiím» dc 75**t|NcUniUt c onco por ccq(o) uo ('uno cui
processo fonnal Áe avaliação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA8AL ● MA

FIs. n»: _

Proc n»;

Rubrica:

DocuSígn
Certificado de Conclusão

Idenlilicaçâo de envelope: FM6C9B51EF8403380D2156W41DDFE2

Assunto; DocuSign: Licitações.odf

Envelope lonie:

Documentar páginas: 3

Certitícar páginas: 3

Assinatura guiada: Ativado

Sek) com Envelopeld (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: (UTC-08ÍK)) Hora do Pacifico (EUA e Canadá)

Status: Concluído

Assinaturas; 3

Rubrica; 0

Remetente do envelope.

Janaina Dias Marçal da Silva

R DONA MARIA CESAR, 170, SALA 0102 SALA

102 E-RECIFE

Recite. PE 50 030-140

janainamarcal@cers com.br

Endereço IP: 45.173.101.12

Rastreamento de registros

Status: Original Portador: Janaina Dias Marçal da Silva

janainamarcal@cers.com.br

Local: DocuSign

25/12/2022 21:19.30

Eventos do signatário

Guilherme Marzol Montandon Saraiva

certi1icadopos@cers.com.br

OPERACIONAL

COMPLEXO DE ENSINO RENATO SARAIVA LTDA

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma), Certificado Digital

Detalhes do provedor de assinatura:

Tipo de assinatura: ICP Sm^l Card

Emissor da assinatura: AC OAB G3

CPF do signatário: 06707628496

Cargo do Signatário: DIRETOR

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 19/04/2021 10í»:56

10; 5d70d96b-6a96-46l8-84d2-c9di6eddl6b0

Nome da empresa: COMPLEXO DE ENSINO RENATO SARAIVA LTDA

Assinatura Registro de hora e data

Enviado; 25/12/2022 21:19:31

Visualizado: 02AD1/2023 10:28:51

Assinado: 02A31/2023 10:29:17

Adoção de assinatura: c»:ilo pré-selecionado

Usando endereço iP; 181.221.124.57

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope

Envelope enviado

Enirega certificada

Assinatura concluída

Concluído

Status Carimbo de data/hora

Com hash/CTíptogralado

Segurança venllcada

Segurança verilicada

Segurança veriíicada

23/12/2022 21:19:31

02A51/2023 10:28:51

02/01/2023 10:29:17

02/01/2023 10:29:17

Eventos de pagamento Status Carimbo da data/hora



PREf EITURA MUNICIPAL DE BACA3AL ● MA
Fls. n«:

Proc n>: \K\lrí\ /lj^
Rubrica:

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ■ MA

FIs. n»; _

Pfoc n»:

ftubrica;

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico cirado em: 06/Oi»^CZ'0 ij4:20

Partes concordam em: Guilherme Maríoi Monlandon Saraiva to?

VALIDAÇAO DO DOCUMENTO

O documciiio acima foi proposto para assinatura digital na plataforaia Docusign.

Para vcriRcar a{s) assinamra(s) clique no link; \alidator.doaisi gn.com c siga as orientações para
verificação dc validade do documento, ou ainda no Adobe ou no Foxit,

Os nomes indicados para assinatura c seus critérios dc criptografia seguem no teor dos
documentos c no certificado dc conclusão que segue junto ao documento.

A(s) assinaruras(s) tem validade jurídica como original no ambiente virtual, c, para conhecer um
pouco mais sobre o assunto, lhe convidamos a ler a reportagem seguinte:
https://www.docusign.com.br/lcgislacao
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Certificamos que

m

participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS

PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018,

em São Luis/MA, com carga horária de 16 horas.JAM.

JÜRIDÍCA

» “O -n ^

i8 í
n 3 .■?
W % za

São Luís/MA, 24 de julho de 2018.
J>

A informação necessária
— >

9
WWW. jam-juridica .com.br

contato@jam*juridíc3.com.br

SiGA-NOS 00@
CO

AraújoIfrOHvâraOdilon
j»hstrutor Dlrttor da JAi U(ca



))

CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OSTRiBUNAiS DE CONTAS

r1
F>^;cí e RÀ MAL

iníemo, das pessoas jurídicas e des paiecerislas Jiiiklicos e téciacos: Estudo
decasosiulgados. ,
IS.i.RespcnsibiEdariedoüEuiilepalítico
15.2. RcspotisabilidadedorJiriEcnlt! máximo
15.3. Respoiisabilidadedo controle intemu
15.4. Responsablütfadcde Estarios.DistrltoFedcraleMunidpioi
15.5. Responsabilidade dascnViriadesscmíinslucrativoscdeseus dirigentes
15.6. Rcsponsabilidadedopatcccristajuridicoou técnico
15.7. Responsabilidade de HUCmageamparadocmparccRrluiíaico ou técnico

i6. Responsabilidade dos vários agentes que atuam em licitações e
contratos. Inclusivo de obras públicas, iresde a abertura do processo
ilcitalórioatéorecebimcfltDdofiniljvoctoobjcto; Estudodecasosiii lgados.
lõ.l.dequemelaboraocdital
16.Z do membro decombsao de lirjtação

ló.S.doprugoeiioedaequipcdnapoio
16.4. dc quu elabora projeto básico nulerrno da erferência
16.5. de quem aprova projclo básico
16.6. do quem liomologa o resultadoda lícif ação
16.7. de quem assina o contrato

16.8. de quem assina termo aditivo
16.9. do fiscal docontralo

16.10. do llcilantefraudador

B.ComoseapIicaaosTíiUunaisòoContasoscfitérlosparaavsIlaçãodaculp a

8-1.Culpa latoscnsu
8.2. Culpa strictusensu
8.3. Dolo

s1.0 sistema juhdico de ímputação dc responsabilidade
1,1. Responsa bliirfadcadminblrativa
1.2 Re5pnns.ibillt)atlecivll

l.S.llesponsabilirtatlepRnal
1.4.1 Iarmnnbaçíorlnsislema jurlflicodc Ímputação de responsabilidade

9. Critérios específicos para aava)lação tia culpa do superior hlertrqulco
9.1.Controvérsiascmtornodad-cicgai;5odecompeténcia
9.2. Falha na supervrsãohier.árquicn
9.3.Máescol^adosuborrlirudo

2. Tipos dc processas ite responsabilização nos Triltunals de Contas e suas
pccull.aridades no lacanicaimpiitaçâoderesp-insabilidadc
2,1. Processor.de contas ordimirias

2.2. Tomada de Contas Especial
2.3. Píocessosde fiscalização: autJilorhs, denúncia';, rcprc-senlaçOcsooutios lO.Ncxodc causalidade

10.1. Como ideiitiftcarquemdeucausaao resultado ilícito
102. Controvérsias no Direitoem tomo ao tema

10.3. Peculiaridades do nexo det-iiisalldadenoOiieiloAdministtativo
3. Espécies tfe responsabilidade
3.1. Responsabilidade conUahi-.)l r-extracontratuil
3,2.Responsabilidadr’obictivacsub|ctiv.a
3.3. Respiií.s.ihilidadctoliriária

4. Hipóteses ric-retponsabiliraçãodopardcülar
●1.1. ReMXrKsabiídadotlâcmptus.acuiitraUdapClo Puder Público
●1.2. Responsabilidade do sócio da empresacomratad.ipdoPoderPülj üco

ll.CircunstSnciasquepodemiscnlaroagenle púbileorio responsabilidade
ll.l.Logitimaderesa
11.2. Estadode Necessidade

11.3. Exercício Rer.tdardeumdi.eiloessííitoCumpVimcntodo dever legal
11.4. Caso lortuüooforça maior
ll.S.Fatodelerceiro

11.6. Culpa exclusiva d.i Administração

12. Causas quelustificam a não aplicação des.ançócs
12.1.0oa-fé

12.2.Aitséncia dc potencial conhecimento da ilicilude

12.3.lnBxt|ibilidadedcconduiadiversa

13. Causas que impedem .a apliiação do sanção
13.1. Morte

13.2. Prescrição

14. Aexpsriêrtcia do TCU sobre a matéria c as cautelas esperadas do agente
público
14.1. Maffizdercsponsatniização

14.2. Cautelas esperadas doagentepúblico

15, Responsabilidade do agente polílieo, do ilirigente máximo, do controle

S. Quais agentes públicos podem sctresponsabiliz.Tdoscporqu.als.itOS
0.1. Quais agentes púWiros podem strncsponruibiliMdos
5,2. QuaisatoMiesagentos públicos podemcnscj.traa-iprmsabiliraçã o

6.0 que deve scr observado pelos iríbunais de Contas na cameterização do
falo ilícito

6.1, NalurezjjuridicadüilícitoacIminisItalivoe/oiifiiiaiiCGlm
6.2. Dcsôfiosasc-rem superadosnacaracterizaçáo iloilicito
6.3. Critérios para a qua.btificaçâr» do dano, inclusive em tomadas tfe contas
especiais

17. Responsabilidade decorrente de recursos repassados mediante convênio
..3 tocante aos agentes dos órgãos concedentes e corwencntes, do prefeito e
du seu sucessor, e do omisso no tfever dc prestar contas: Estudo de casos
jttigados.
17,1. dos agentespúblicosdoórgãorepassador
17.2. do Piultiloedeseusucrtssor
17.3. do omisso iKJtíeverde prístarcontas

no

» ■F’ 31 S
S. O S" 5
? . 3 rvi

18. Critérios para a imposição desançoes pelos tribunais do coiiIJs
18.1, Pressupostos paraaaplicaçâo das sançôiís
18.2. Qiiestfie.s controvertiçlas sobre as miilt.as
1B.3. Inabilitaçâo para o tyreicítlo de cargo em comissão oi
confiança

7. Corno os Tribunais de Contas devem avaiiar a conduta por aç.lo ou por
omissão

7.1. Conceito jurídico deconduta
7.2. IndivíduaKzaçãud.iscondul.vs
72. Condutapur ação

7.4. Coodula por omissão

(ui ^ du. 9

emidoncidildepara participar dcíídtaçào

*1

99

AUTENTICAÇÃO
ConNtidaeaditde urdorm* originai asriitntado
sioiuit.o}/oir}o?m.s3;isiim

Em TMUmuriho. dav^dad«.

'Cfc)
MicatUtvtiiaíboiiiifrii’		
POOEg JUDICIÁRIO' TPM
Seto;AUTENtJS6711F3T51rtC2AnfW13-Alo:13.l«

Em<i(.4l$S.14 FERC.rRSO.tS fADEe:nSO.W FEMPfiSO^O TclIiA$S.S9
Consuii>avallíul>dtiu>rle.ro lilghHcsr/Atlo.^malut.bi

71 3342-4531 ● 3379-8191 ●

www.jam-juridica.coni.br

JAM.

JÜRÍDICA JAMi
A iniòrnúifao neussíti»
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Certificamos que Lays de Fatima Leite Lima Murad participou do Webinário "Governan(;aj
Tra?í?iparência e Controles Internos Municipais", nos dias 23 e 24 de setembro de 202 L promovido

pcía Procuradoria Gerai de Justiça, em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP). com 0 Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), e com o apoio.da Escola Superior do

Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA), com carga horária total de 09 horas.

33 ^ -Tt

S- S *o
C 3

São Luís - MA, 24 de setembro de 2021.
»-
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Sihfio Roberto Oliveira Amorim Junior
Conselheiro Nacional do Ministério Público

Presidente da Coniíss5o ile Enfrentamento A Corrupção do CNMP

Or. Eduardo íorge KBuYNkxdaa

Prucurador-Gora] dc Justiça do
Mstanhão

Ota Karta Aüriaa'1 Kctmda Kiha*; SAdr<i

Diretora da tscoto Superior do ti/finfetérk> _
Públioo do Maruiili3o
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Verificação do Certificado

CòdlgoCursD Obtido poro Doto da emissdo

6151>S20Q-3D28-167d-b028-

OG47acl200a3
V/ebinúiio - Govwfíonço, Iicnsparânclo o Controlos
Inlernos MunicifKiiç

lays da f otimo loito
Ltma Morod

MOOdQy, it Oct 2021,1br03

©WaD!f»íir(0_._CovefnQnça,.7»an5|Xnénctci_e.Controles_in!prno3.M unicipoi5-

CeftUlcado_do_paiticipoç(lo_3l39.pül
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CERTIFICADO

CERTIFICAMOS QUE

Lays Murad

PARTICIPOU DO 1° FÓRUM DE GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES.
PROMOVIDO PELA REDE GOVERNANÇA BRASIL (RGB), REALIZADO NOS DIAS 27 E 28 DE SETEMBRO DE 2021,

Nü PERÍODO DE 14H ÀS 18H30, COM CARGA HORÁRIA TOTAL DE 9 HORAS, NA MODALIDADE REMOTA.
73 “O
C

ccr
n

-iH «
so

a
2»

5 Ia
Marcho uecker
Presidente IGCP

Eiise Brites

Diretora de Relações
Institucionais da RGB

09

Presidente RGB / ALAGOV c
à CO

Slndílegis
f

.M^WCANÇAREAUZAÇ&O: APOIO;.k. ^
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rt instituto Serzedello Corrêa
Escola Supe-ior do Tribunal á Contas cia União

ir Al %
f

t

O Instituí':; Serzedeilo Corrêa certifica que LAYSDE FATIMA LEITE UMA

participou do curso a distância Grs^ão Orçamentária e Financeira,

í-gr.;^<'náf;co; 0!K}h.rieuk^ público, integraçãopiancisrnenfo c orçamento público.
p/üCKiòí; ■'hç-wx.-ni.vic, coniroio o ^valieçãc da e.^ecuçao jça.O)!^'-j-'ár/Ví, Lei Orçamentária Anual.

Carga horária: 20 hcías
» 3 — ^
g. o ^ 5
=4 P 3 ”

Õ‘ 3Brasília/DF, 1 março 2019 ●o

>●

C

z>

'^pr-tr-í-
C9
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g

FÁBIO henrío.ue granja e «rros
Diretor-Geral

INSTITUTO SERZEDELLO CORifA

TRIBUNAL DE CONTAS DAUNlt)● -4-d
Â\:h.
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Verificação do Certificado

C6dlgoCurso OoUdouniIssSoOhtiitir |»ia

2T71W»0ÍcS:-!leS-*7>l-09»íTJ<{88ei>C«lào Orç»m«niáfií«nníní«Jf» WYS OE FATIMA t CITE IIMA s«<U,lWar201S.lS:4S
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Jjl-.erlifico que LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD participou u.

ERRAMENTA PAINEL DE VÍNCULOS, promovido pelo Tribunal de Contas
. ., por meio da Escola Supenor de Controle Externo - ESCEX

carga tifjrána de 1 (uma) hora e

I

:ÍI| CiFiCiNA F
^TTI Maranhão

18/02/V0irt

da atividade

' do Estado

realizado no dia
Ui
J1

í

com
30 (trinta) rniiiuíosin

Ui
iü! XJ “O

TI

ü
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V n 3

São Luís. 22 de Fevereiro de 2019
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Wniiam Jobim Farias

Gestor da ESCEX/TCE-NIAm
\ 09
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i
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Token de verificação: ccbccbOSadBbe f’
Verifique a autenticidade desse certificado no Sophia.
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Número: 0365017788/2017<
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Certificamos que LAYS DE FATIMA LEITE LIMA

presencial LICITAÇÕES E CONTRATOS NA
PRÁTICA - Abordagem Municipal ,, ^,

no dia 26 de maio de 2017

com carga horária de 15 horas.
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Aprender Contabilidade

NjNPJ 24.549.957/0001-50
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___ Certifico que LAYS DE FATiMA LElTE UMA participou do treinamento do Sistema de
jjTI Acompanhamento de Atos de Pessoal - SAAP, promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão, por rneio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, realizado no dia
! 1P/04,?0 1 *7

com carga horária de 04 (quatro) horas.! í
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São Luís, 13 de abril de 201 /.
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TRtBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretarla^ral tia Presidência

Instituto Seizedello Corrêa

Certificado

o Diretor-Geral do instituto Serzedello Corrêa certifica que LAYS DE FATIMA LEITE

LIMA - CPF 026.006.863-20 participou da PALESTRA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO

EXERCÍCIO DE 2016 - YOUTUBE, proferida na modalidade a distância, em 16/02/2017,
com 2,5 horas-aula.

Brasília, 22 de fevereiro de 2017.

^ ^ ^ ^

jr s* wt
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8cr

3

MAURÍCIO DE ALBUQUERQUE WANDERLEY
Diretor-Gcral

Origmnlmente emitido cm 21/02/30) 7 às 21:39:11 - Código de autcnlicH^âüISCC40225195E.C30F3320.C3361 oó735
S

è
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Com base nos dados informados, confirmamos que este certificado foi emitido para

LAVS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD, CPF; 026.006.863-20, pela a sua participação na
palestra, prestação de contas do exercício de 2016 - youtube, ocorrida em Brasília -

DF, 16/2/2017, totalizando 0:30 horas-aula.

Código do Certificado: ÍSCC40225195E.C30F3320.C3361735
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onteúdo Programátíco \mm\

(71) 3342-4531>
rocesso nos Tribunais de Contas www.jam-juridica.com.br

. Acusação 2.3. Tipos de defesa

2.4. Prazos processuais

2,5. Pedido de vista e de cópia dos aufos
2.6. Juntada de documentos

2.7.Sustentaçãooral

2.8. A defesa produzida por advogado

4. Recursos

.1. Possibilidades e limites à atuação dos tribunais de
ontas

.1.1. Jurisdiçãoe competência

.1.2. Independência das instâncias

.2. Principios processuais gerais eespecíficos

.3. Requisitos de uma acusação válida

.4. Tipo,s de processos em que a acusação pode ser
rrmuiada

.4.1, Processo decontas

.4.1,1. Corrtas ordinárias

4.1.2. Tomada de Contas Especial

4.1.3. Contas de ronvêrriose instrumentos congêneres
4.2. Processo deíiscalízação
4.2.1. Auditorias c-inspeções
4.2.2. Denúncias e representações

4.1, Princípios dos recursos

4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recursos

4.3. Naturezajurídica dos requisitos de admissibilidade
4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar

4,6. Atuação do Ministério Público de Contas na fase
rccursal

4,7. Principais tipos de recursos nos uibunais de contas

4.7.1. Recurso contra decisão que Julga processo de
contas

4.7.2. Recurso contra decisão que julga processo de
fiscalização

4.7,3. Embargos de Declaração

4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão
transitada em julgado
4.7.5.Agravo

4.8. Coisa julgada administrativa
4.9. Execução administrativa

3. Julgamento

3.1. Tipos de piovimentos existentes
3,1.1, Monocráticos

3.1.1.1. Despachos de mero expediente
3,11.2. Decisões interiocutórias

3.1.2.Colegiados
3.I.2.I. Cautela res

3.12.1.1, Suspensão deato ou procedimento
3.12.1,2. Afastamento cautelardocargo
3.1.2.13. Decretação de indisponibilidade dos bens do

responsável

3-1.2.14.So!icitaçãodearresloà ACiUou Procuradoria do

E.stado

.3,1.2.2. De mérito

3.1.2.2.1.Julgamento de contas
3.12.2.2. Corretivos

3-1-22.3. Condenatórios

3.2.Sanções cabíveis

3.3. Nuliriades processuais

. Contraditório

1- Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas,
igundooSTF

2. Meios de prova

2.1. Forma de apresentação

2.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilícitos
2.3. Ônus da prova
2,4. Prova emprestada
2,5. Prova de preço adequado
2,6. Prova porfotos
2.7. Pfova por declaração de terceiro
2.8. Prova indiciaria

o- ft ^ -^ P 3 m

5. Possibilidades e limites â revisão das decisões dos

tribunais decontas
-I8

5.1. Pelo Poder Legislativo
5.2. Peio PoderJudidário

5.3. Ações Judiciais cabíveis contra as decisões dos
tribunais de contas

5.3.1 Mandadode Segurança
5.3.2. Outras ações

1
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participou do curso de CONVÊNIOS: Proposição Celebração.

Cxecução e Prestação de Contas, realizado nos dias

24 e 25 de abril de 2C'.’4, em São Luís/MA, com carga horária de 16 tigrae. ^
C o 'T!
? P 3

i9
^ 3

«e

>●

Sao Luís/MA, 25 de abri! de 2014. < >6
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I J| K M CEHim DE «TENDIMENTO

J/\WtJurídica X (71) 33424531

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DA UNIÃO

● Transferências da União

● Legislação Aplicável

● Modalidades de Descentralização

♦ Diferença entre convênio e contrato administrativo

● Principais Conceitos

●. Publicidade

● Principais falhas apontadas pelo TCU

3. Fase de Execução

● Liberação dos recursos

● Movimentação dos recursos

● Vedações
‘ Observância da Lei n° 8,666/1993 e utilização do

pregão

● Acompanhamento/controle

♦ Principais falhas apontadas pelo TCU

CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE

1. Fase de Proposição
● Credenciamento

● Proposta de trabalho
● Cadastramento

● Chamamento público
● Plano de trabalho

4. Prestação de Contas

● Responsabilidade pela prestação de contas

● Documentos exigidos

● Prazo para apresentação da prestação de contas

● Análise da prestação de contas

● Consequências da não-aprovação da Prestação de
Contas

● Tomada de Contas Especial

53 *0 *n

I 8 = ^Fase de Celebração

● Requisitos para celebração de convênios
● Formalização
* Cláusulas necessárias

2 3

í-

c

3

^ o»

9

*-

r
JAM, f « .f KfiK
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TCÒ
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Sccrotaria-Geral da Presidência

InsliEuto Serzedello Corrêa

O Direíor-Gcral do Instituto Serzedello Corrca ccrtiilca que LAYS DE FATIMA LEITE LIMA, CPF
026.006.863-20, participou com aproveitamento do CURSO PRESTAÇÃO DE CONTAS: FUNDAMENTO
DA DEMOCRACIA E EXERCÍCIO DE CIDADANIA , ministrado na modalidade a distância, de 16/09 a
I i/10/2013, com 30 horas-aula.

Contendo Programático
evolução da prestação de contas; Transparência i-. responsabilização; Objetivos da prestação dc contas; iilcnienios

r^ssenciais; Requisitos de qualidade; A prestação de cotuas no Estado brasileiro; As contas dos gestores públicos; Estruturas üe
controle; controle social e a prestação de contas; Rede de controle da prestação de contas.

'.'rigent c

S? “O “n -o

& S s
3 P 3 m

2‘ i 3
x>

>0

-^2
Brasília, 21 dc outubro de 2013.

c
CO

>■

ADRIANO CESAR FERREIRA AMORIM
Diretoi-Geral

Origimilmcmc eimiidoan 21/I0/2OI3 íis 11:33:04 ^ OVIigodo uultmicaçrio lSC:C35D31il9,C:«)y2UIO.C3361735
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Com base nos dados informados, confirmamos que este certificado foi emitido para

LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD, CPF: 026.006.863-20. pela a sua participação no

curso, prestação de contas: fundamento da democracia e exercício de cidadania ,
promovido em -, de 16/9 a 11/10/2013, totalizando 30:00 horas-aula.

Código do Certificado; ISCC35D3E19.C3092010.C3361735
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LAYS i}E FAmm LE!JE UMA

"X*-

participou, na condição de CONGRESSISTA, do 8® Congresso Internacional de Direito Constitucional, evento reaiit bc o í >e!^
EBEC - Escola Brasileira de Estudos Constitucionais nos dias 29,30 de abril e 01 de maio de 2010, no Centro de Convenções de

Natal-RN. O evento totalizou uma carga horária de 30 horas.
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LAYS DF FATiMA LEITE UMA MURAD

participou do curso “Fase Preparatória nas Contratações Públicas de
acordo com a Lei n"’ 14.133/21”, realizado nos días 16 e 17 de outubro de

2023 na cidade de São Luis/MA, perfazendo um total de 16 horas-aula.

» 3 2 50
O 5!
r 3 !2!

£

São Luís, 17 de outubro de 2023 ^ §.n 3
&
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Jacqueline Agõíar da Silva ALUNO
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Universidade Anhanguera-Uniderp

CERTIFICADO
.1

íD

\>
>

Cortíficarr.os que Mariana Barros de Lima portadora do RG 1210434994 e CPF 01788344324,

Direito Público na área do Direito, aprovado pela

Resolução n " 01/07/CNE e pelas resoluções n® 007/CONEPE/2012 e n® 007/CONSU/2012, realizado no período compreendido

entre 09/03/2012 e 08/04/2013, com carga horária de 390 (trezentas e noventa) horas de atividades toóricas e práticas.

concluiu 0 Curso dc Pós-Graduação La/o Seiisu em

Campo Grande - MS, 14 de fevereiro de 2014.

V>f
V.

Pn 3. Dra. Lucíana Paes de Andrade

Pró-Reitora de Pesquisa e
Pós-Graduação

Acadêmica
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Maríana Sarros dfi Uma

Olsoplinss TitulaçãoCarga horária Froquôncia Grau Resultado fioal Pfofessof(a)

Fcrnandíi Manneld flc Santas9.S AprovadoDlmío Adminisuolrvo 100V.60

AlHovjdo Ka«U3l Mplo Urbíino de Csrv.II! r Ma.-.uc10,0Diroito Admimstfolvo Apiciiclo lOCi:00

Oouto’10,0 Aprov.idn André R.iraos Tavariis1001wDirOila Coita tíüjck>nal SO

Aprovado Vidal Serrano Nunes Junk)r Doutor1001Í 10.0Direilo Cotistiliicional Apiiiiido 60

Afirovado Talhiane dos Santos Plscilollt100% 10,0 OoiJlorDireito Tiitiulédo 60

10,0 Jo&s Caiicts Oüplisia Puoti Oouiof100% AprovadoFareiida Públicri em Julro 60

9.0 CtoiKlia Coelho Hardaoh Doutor100% AfjrovaiJo30Melodolooía da Pos^usa

10.0 AprovadoMonotjrar.a

S.8Caiga horAriaioioi: f.lcdia das Onc<p<inas:

Monoçeifio,

390

10,0

({Media das 0,.actp(inas| i* |Mooor;r.iir.i|)/ 29,!l

riflo dvErraino Syp.-rtoi que .istí dewlanen.e creflr.ncradi nc .Mirvslériada E.lucaçâo - MEC. por iiial-j fln Podana n^a.UEaitóIn:

Tilu'0(l.iM'’.rros'hli'.'.r 'ÜIRBIOS fUNOAMSMTAlS SOCIAIS: A'^oactos gorais, finj eferi/Wade » Jüt/ie/aWaf.lo",
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CUKSO OE P(0S-GRAOUAÇAO WrOSEWSü

CERTIFICADO REGISTRADO SOB N" 19

LIVRO 211 FLS 19 EM 14,92/2014

Sistema dc Avaliação

Greu: 0 (zero) o 10 (dez)

Grau minfmo per disciplina: 7 (selo)

FfcflOencia rnlnlmn: 75% por dlscipOria

CootdonaddT(ã)Acddèmlro;a)

UNIDHRP

Línivcrstóadfi Anhanguera - Unideip
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DocuSIgn Envelope ID 8ADB3990-FW-434O-B2QC-B8F9&05383A6

>

FACULDADE

©CERS
Depariairienlo de Pós-Graduação

CERTIFICADO

i'.

Certificamos que MARIANA BARROS DE LIMA
j

Licitações e Contratações Públicas● ●onckiiu 0 curso Je Pós -Ciiaduaçâo Laio Scnsu em

realizado no período de i 8 do ouUibro de 2021 a 23 de dezembro dc 2022
\ /'

= S — 3?

§● 8 " ^X rt 3 n
C 3
!●- .fcom carga horária loial de 360 horas. >-

vi/ DdCbSiQTkMDy -

X»
OíK9*1u.*4jv.

A»wtadcpcr <*ÜLHtRME UjV^ZOLMONTAIJDON SARAIVA
CPF.C«7C»7«2M9e

PV« ORETOfl
Oot&Ttorâ óa 105 29 0? RST
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OocuSign Envelope ID: 8ADS3990-F4A7-434D-B20C-B8F980S383A6

FACULDADECERS

CYcdaiciadii pd.i l'onaii.i iC 370 de 20 de abtil dc 2üIX, pablicado no üiário Ollciul da União cm 23 dc abril de 2018. O curso tbi realizado cm cumprimcmo ao

I da Câmara de Rciucacão Superior do Conselho Nacional dc Rducação, publicada em Ob de abril de 2018.disposto na resolução n'

Arca dc Cuiihedmeiilü: DIRLITO

Nome: MARIANA BARRÜS DE LIMA

CPI': 017.883.443-24

Registro do Cerlillcado:

Página den°; i ioo3

Livro de\f: 123‘)38
Direção Geral: Guühenne Marasl Montandon Saríúva

Pepaiiamento de Pós-Graduação; Andiéa da Silveira Bemfica

Secretáiia de Pós-Graduação; Janaína Dias Maiçal da Sitva
● Knmcro Uo rt^gísiracynfspimdt nn dc*';cfÍto, iiHpí?’e aj|K*nord.i página, coino FnvdopL* ID

S? ^ ^
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AsãiWfcprt <;UÍHFRf,F VAUrri MXrANTO'4 4-ie*K'à
CPF G67ar92ft«9«

Diretor
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DocuSign Envelope ID: 8ADB3990-F4A7-434D-a20C-38rS6:'i-

L D A 0 E
HISTORICO ESCOLAR

Pós-Graduação Lato Sensu ERS

Noti)i;:MARi/\NA ÜAkROS OK UMA
MUNICIPAL DEBACA8AI ● MA

FIs. n®: MnV
Proc. n.f_\^!yjO[

Rubrica:

CufM> i umia: UCi fACOlíS K CÜNIKMACORS PUBUCAS 2021.4

Car^a horária Total iJo Curso: 36(1 horas

1
Disciplina E Patrono CH Nota

() PlíiiiojiimcnUi da i.icilação

Jorge Clisscs Jacoliy- Mcsirc
42 lO.O

o Processo l.icitaiório

Roniiv Cliiirlcs Lopes l)c Torres - Mesire
40 10.0

l.ieiliivòes Lspeeiais

Murilo Jacüby - 1'speeialistii
56 10.0

Regimes l.ieitatónos Iniernüeionais

Rütáei -Sérgio Oliveira - Meslre
lO.O14

Regime Jurídico dos Contraios Administmlivos

Ronny Charles Lopes De i'1'rres - Mesire
49 10.0

Obras c Serviços de Lngeiiliaria

llamilíon Boiuillo - MesUc
28 10.0

Contraios 1'speciais, Convênios c Instrumentos Congêneres

Jaques Reolon - Mestre
21 80

Pareenas Contratuais du Adniinislraçáo Pubiica
Mateelo Bruto - Doutor

14 8.0

Satieôes .AdministMlívas e Medidas Aiilieomipeào
Aiiderson Sant’aiia Pediu - DouUu

42 8.0
t

Metodologia da Pé.squisa

OloH De Albuquetque \'aseoncelos !'ilho - Doutor

Didáliea no Lnsiuo Superior

Lais (iomes Bergsiciu - Doutora

45

20

Média Final KUI

I nibalho de Ciinclusão de Curso Nota

Ti|)o: .

Tema: I

}*(krma tk AVHÜuçiiit: A o\ lU» «jtiovcHumciiin «la cKpic»»« cni Mjnus. vatíaiuIo lmlH^ cscaU tk /ao a üc/, O aluno patM sci apiovado «ievaa
H modtii futâl <le ^,-k»»vcílAtDciito lUt» uifcnen a ciu cada divcijdtiui c Qcqiiruoui icilmius de c emeo jxx <cnto) uo Citrv> «m

jWDcessrs tòmial %\e asaluiçj^i
ci:rso fns '.V;

«no^w :ois

*4<lü ei'< t;utijpmn«n(n at^duposso ua Kesoluç^ n* { do Mir.ulêitc dt cJucav^ puttUcada em Diãnn Oficia) <h UaiVo
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ríEFEITUSA WUF.’ICI?AI CE BACA3AL ● MA

FIs. n?: - l\(ri/
Proc. ns:;

Rubrica: DocuSign
Certificado de Conclusão

Idenliticação Oe envelope; 8ADB399OF4A7434DB2OC88F90O5383Ae

Assunto: OocuSign: üolacões.pOI

Envelope fonte;

Documentar paginas; 3

Certificar páginas; 3

Assinatura guiada: Ativado

Selo com Envelopold (IO do envelope): Ativado

Fuso horário: (ÜTC-06:0Ü) Hora cfo Pacihco (EUA e Canadá)

Slalus: Ccmcluldo

Assinaturas: 3

Rubrica: 0

Remetente do envelope:

Janaina Oias Marçal da Silva

R DONA MARIA CESAR, 170, SALA 0102 SALA

102 E-RECIFE

Recile, PE 50.030-140

janainamarcaIScers.com.bt

Endereço IP: 45.173.101.12

Rastreanenlo de registros

Stafus: Original Portador: Janaina Oias Marçal da Silva

janainamarcal®cefs.com.br

Local: OocuSign

25/12/2022 21:19.30

Eventos do signatário

Guilherme Mar/ol Montandon Saraiva

“.ertiticadoposi^cers con br
OPERACIONAL

COMPLEXO DE ENSINO RENATO SARAIVA L7DA

Nivel de segurança; E-maii, Autenticação da conta
(Nenhuma), Cenilicado DigilaI

Detalhes do provedor de assinatura:

Tipo de assinatura: ICP Smari Carü

Emissor da assinatura; AC OAB G3

CPF do signatário: 06707628496

Cargo do Signalâtio: DIRETOR

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico;
Aceito: 19/04/2021 10 00:56

ID: 5d70d96b-6a96-4618-84d2-c9d16e:íd1ôo0

Nome da empresa; COMPLEXO DE ENSINO RENATO SARAIVA LTDA

Assinatura Registro de hora e data

Enviado: 25/12/2022 21:19:31

Visualizado: 02/01/2023 10:25:45

Assinado: 02/01/2023 10:26:11

Adoção de assinatura: Esiilo pre-selecionado

Usando endereço IP: 181.221.124.57

Eventos do signatário presenuiat Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega Intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do enveiope

Envelope enviado

Entrega certilicada

Assinatura concluída

Concluído

Status Carimbo de data/hora

25'12'2022 21:19:31

C2/01/2023 10:25:45

02/01/2023 10:26:11

02/01/2023 10:26:12

Com hash/cnptografado

Segurança veriticada

Segurança vurJicada

Segurança ver4icada

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora
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VALIDAÇAO DO DOCL MENTO

O documento acima foi proposto para assinatura diyital na plataforma Docusign.

Para verificai a(s) assinatura(s} clique no link; validalor.docu sign.com e siga as orientações para

verificação do validade do documento, ou ainda nc Adobe ou no Foxit.

Os nomes indicados para assinatura e seus critérios dc criptografia seguem no teor dos

documentos c no certificado dc conclusão que segue junto ao documento.

A(s) assinatuias(s) tem validadc.jiiridica como original no ambiente \ irtuai, c. para conhecer um

pouco mais sobre o assunto, lhe convidamos a ler a reportagem seguinte:
https://\vww,docusign.com.br'lcgislacao
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Certificamos que

1

participou do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: Acusação. Defesa,

Julgamento e Recurso, realizado nos dias 16 e 17 de agosto de 2018

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas. ●u **n -o

8o*

●o

jurídica
3
K>

90

São Luís/MA, 17 de agosto de 2018.

A inforw\ação y\ecessária
j»

o»-

> sDS

WWW. jam-juridica .com.br
contato@jam-juridica.com.br

SIGA-NOS Q Q (D

C73

e
03

AraújoOdilon ira

Dt/ttofdaJAi idltaInstralar

n
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CURSO

PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: ACUSAÇÃO. DEFESA, JULGAMENTO, RECURSO

'●T.T -,t:

®PROGRÁMA Â
1. AciJsnÇHO

11, Pc.çibillctndesclimitesà atuação íIds tribunatsdeconlas-

1.1.1. Jui isUiç.iü 0 rompctóncia

1.1.2, Imitfoundèticia das instâncias

1.2. Principios processuais geraiseespeuficcr.

l.Ô. Requisitos dcuma acusação válida

l.A.Tlposdo processosemqueaacusaçáo podo ser formulada
1.4.1. Pfücessp decontas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1,4.1,2. Tomada de Contas Especial

1.4.1.3. Contas dcconvênioseinstrumenlosainKéoeres

1.4.2. Proces’.o de fiscalização

1,4.2. l.Auditui ias e inspeções

1.4 2.2. Deminciase representações

2.2.8. Prova indiciai ia

2.0.Tipos df defesa

2.4. Prazos prnressuais

2.5. Resposta acitaçòeseaudiêiicias

2.6, Pedidodevistaede cópia dosautos

2.7. Juntada de documentos

2.8. Sustentação oral

2.9.Adefes3 produzidaporadvogado

4. Recursos

d.l.Piiitdpinsdos recursos

4.2. Rcpulsilos genéricos deadmissibiliiladu dos

4.3. Natureza jurídica dosrequisitosdeadmissitilidntíe
4.4, Efoilo.sdos recursos

4,5. I^LTuli.sridâdcs do recurso contra medidacautefar

4.6.AtiiaçSndo Ministério PúblicodeContasnafaserecursal
4.7. Principais tiposdererursos nos tribunais decontas

4.7.1, Recursotoniro decisão qiicjulga processo decontas
4.7.2. Recurso contra decisão que julga processo de fiscalização
4.7,3. Einb.argosde Declaração

4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão transitada
em julgado

4.7.5.Agravo

4.8. Coisa julgada aeministratíva

4.9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais
decontas

rccurso.s

3.JiiÍBamento

3,1. Tipos de provimentos existentes

3.1.3. Monocfãlicos

3.1.1.1.Despachosdciiicroexpediente
3.1-1.2. Decisões interloculófias

3.1 2.Colegiado5

3.1.2,l.Cautelarr*!

3.1.2.1.1, Suspensão de atoou procedimento

3.1.2.1,2.Afastamentocaululardocargo
3-3.2.1.3. DocretaçãorJoiridisponibilídadedos bens do responsável

3.1.Z1.4.Solicit3çãodearresto àAGU ou Procuradoria do Estado

3.I.2.2. Demwito

3.1.2.Z1. Julgamento de contas

3.I.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2,3.Condenatórios

3.2. Sanções cabíveis

3.3. Nulídades processuais

2. Defesa

2.3. Contraditório e ampla defesa nos tribunais rie contas, segundo
STF

2.2. Meios doprova

2.2.1. Forma deapresentação

Z2,2.lnadmissibilidadeda prova obtida por meiosilici tos

2.2.3. ônus da prova

2.2.4. Prova emprestada

2.2.5. Prova depreço adequado

2.2.6. Prova por fotos

2.2.7. Prova por dedatação deíorceiio

n

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos tribunais de
contas

5.1. Pelo Poder Legislativo
5.2. Pelo Poder Judiciário

5.3. Ações judiciais cabivets contra as
contas

5,3.1. Mandadode Segurança

5.3.2. Outrasaçôes

SJ tS "n

decisões dos t^i^is^ e-T»

2 S
5
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CERTIFICADO

CERTIFICAMOS QUE

Mariana Barros de Lima

PARTICIPOU DO 1° FÓRUM DE GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES
PROMOVIDO PELA REDE GOVERNANÇA BRASIi (RGB), REALIZADO NOS DIAS 27 E 28 DE SETEMBRO DE 2021
NO PERÍODO DE 14H ÀS 18H30. COM CARGA HORÁRIA TOTAL DE 9

t

HORAS, NA MODALIDADE REMOTA.

» T3

1- 8 3 ^

-■9 g
«●n

%9

"D 1 5

2^:;=^	
Eiíse Brites

Diretora de Reiaçôes
Institucionais da RGB

x'^

Marcelo ipecker
Presid^te IGCPPresidente RGB/ALAGOV -V
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a
<19
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Certificamos que

i

MARiANA BARROS DE LIMA

participou do ENCONTRO NACIONAL DF niREITO PÜBLICO E PRIVADO, rnalizado nos dias 03 e 04
dc abril do 2009, no Rio Poty Hotol, em São Luís -MA, com carga horária total de 12 horas.

- -

São Lijí.ç. 04 de abril de 2009 I

1

;0 “O 3 so

●o
r» 3
P* « ÍO

Kelson Castelo Branco
Presidente do Itnadec

.●2

>■

.1

de abril
I®VGm SÃO LÚJS -MÃ

o
4/ o rn

2Í w

■^●íosé Maria Ramos Martins
Conselheiro Cienliíico do Imadec

>●

Fábio Castelo Brancc
Vice-Presidente do Imadei

09

>●
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DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

Keiscn Rcrjério Casteio Branco da Costa, no uso de suas atribuições, declara para os

oevidos fins que, Mariana Barros de Lima, participou do ENCONTRO NACIONAL DE

DiREiTO PÚBLICO E PRIVADO, r&aiizadü nos dias 3 e 4 da ebril de 2009, no Rio Poty

Hotel, em São Luís- Ma, com carga horária íotaí de 12 horas, que Melissa Santos Barros,

participou do VI ENCONTRO NACIONAL DE OiRElTO PÚBLICO E PRIVADO, realizado

nos dias 24 e 25 de abril de 2014, r>o Rio Poty Hotel, São Luís- Ma, com carga horária

de 35 horas e que Silas Gomes Brás Junior participou do CURSO DE ATUALIZAÇÃO

E PRÁTICA DIREITO ELEITORAL realizado nos dias 02 e 16 de abril, 21 de maio. 11 de

junho 2016, e 2 de julho de 2016 em São Lu j- Ma, com carga horária total de 40 horas.

São Luís, 14 de março de 2022

CJâ.

Kelson Rogério Casteio Branco da Cesta
Direção Geral

INSTITUTO IMADEC

CNPJ 33.4"õ,69G/0001-Sl

wv/w.imadec.ccni.L' iS8) SS:e37i99

!®instiiutoimadec
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clc'’í'^anÁv'yyK-£*^ '^cfrryi^oú-

pü'tldpou do curso de CONVÊNIOS: Proposição Celebração,

Execução e Prestação de Contas, realizado nos dias

2d 0 2S de abrii de 201-1, em São Liiís/MA, com carga horária de 16 hora r

J.

●p T7 2
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c
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r 3 a
?● 3 ●? ^São Liiis/MA, 25 de abril de 2014. b
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(71) 3342-4531

●| RANSFFiKÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DA UNIÃO
Tiatisíerèndâs da União

● i.eçjisiaçáo Aplicável
'.Modalidades de Descentralitação

● Diferença entre convênio e contrato administraiivo
rincipais Conceitos

' Publicifiade

■ Principais falhas apontadas pelo TCÜ

3. Fas0 de Execução

● Liberação dos recursos

● idovirnentação dos recursos

● Vedações
● Observância da Lei n” 8.666/1993 e utili/açâo do

pregão

● Acompanhamento/controle

● Princ.pais falhas apontadas peio TCÜ

17

CÜNVÍ;NEOS Ê CONTRATOS DE REPASSE

1. Fase de Proposição
● Credenciamento

● Proposta de tiaballio
● Cadastramento

● Chamamento público
Plano de trabalho

4. Prestação de Contas

Responsabilidade pela prestação de contas
Documentos exigidos

razo para apresentação da prestação de contas
Análise da prestação de contas

Consequências da não-aprovaçao ira Prestação de
Contas

Tomada de Contas Especial

» "D z: 2

§-0^5
^ P 3 C3
n 3 ^D

2. Fase de Cetebração

iíequisitos para ceiebiação de convênios
● Foimalização
● Cláusulas necessárias

3D

>>

E

í

5

%ti

‘1
JAU t xt)

JAM,

fJAA\ai«os CIJPJ 00.90S.'I68<OCOV9Í1
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.^ri:lf'”-'-irn que Marisria Barres de i Jma participou da Jornada Jurídica de

Direiíc- f -íministrative com carga horária de seis horas, realizada no Teatro

í, Facuideda PítágeTenirs rom 0 paiestrante José Aras, advogado
e diretor do Centro de Estudos José Aras (Cejas), que ministrou a palestra

improbidade Administrativa".

J3 ^ m

? O 3 S

/» f
j

.fri ^
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>>

M >rj)

cr I 9

O
m

g

São Luís (MA), 04 de Outubro de 2016
D e
●A
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\
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Yndara Vasques Francidalva Monleles

Inspirar Inovação & ComunicaçãoInspirar Inovação í Comunicação
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oertiíico que MARiANA BARROS DE LIMA pauicipou do treinamento do Sistema de
nharnento Eletrônico de Conlrataoão Pública in?

ttI
SACOP. promovido pelo Tribunal de

Contas do Fsíado do Maranhão, pnr meio da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX
realizado no dia 2//04/2017 com carya horária de 04 (quaíro) horas.
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São Luís, 03 de maio de 2017.

ilÜ
L-

Hy

í>

lET
C7

X/ 6 ng;

?n WillianvJoblm Farias

Gestor da ESCEX/TCE-MA

*!!^ í . -

fl !●
P wr || f

> **' "T^

( I l-JTJTJK , -ír-SUOa
í

I
ir*i

IfBjawg» CtWr.^TfB



) )<●

J ■
V b

V

u .4>
(●

: . i - f● t t

0

W
Número: 1961118860/2017

í*

GertificaiTios que ^JIÁRIÂNA BARROS DE LIMA

: concluiu 0 curso presencial LICITAÇÕES E CONTRATOS NA:
PRATICA ● Abordagem Municipal

no dia 26 de maio de 2017

com carga horária de 15 horas.

%
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/
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/ m'
Aprender Contabilidade

■ CNPJ 24.549.957/
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Certificamos que

c\^x^mãa^ (^(Micb' (h J^m
paiiicipou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS

PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018,

em São Luís/M A, com carga horária de 16 horas.
a? “D TI “O'v*

§■ 2 S
n 3 rr»

r.

JURÍDICA
torx

«
so

3>

São Luís/M A, 24 de Julho de 2018.
A informação necessária ir?í-

crj

WWW. jam-juridica .com.br
contato@jam-juridica.com.br

SIGA-NOS ood

"=>>

Odilon CS9alf8rÍ-fie-Ottvelra

C
£

^'raújo
Diretor da JAiInstrutor Hca

wsm.m
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CURSO

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS

,ariri:cn dc de ie«<>ní.'!/!’;d,idi. S Corna siíar/I^C.^âPCTríbiinah.-icCoiiMíC-tCfitiíriciípjr.i.iv.iliJíãcd.ifiilp.n
8.1. Ciiip» |r)to $«nsii

8.2. Cir(|vi ttriclu seniu
8 3 Dofo

Ty A-

1.1. KcipwiMiliilid.idc sdininislraliví

1.2. Üeípoi sabiiid?d'.'civ'il
J 3.R*5pnníabilid.ido(ir:iial
l.-l,Ust:noiii/:ii;.lodOiMucnaiurldií.[>d!;tiii|!ul.><;Sorlen;bp on«bili(ladi-

interan.da'; pc-ço-as da? p?rr>cfcriíi,is jtnidkos e liicnicos- iTnriO
deiaíob pljidos
15 l.Ri-b|)onçfWr:dade doascmirpalilico
15.2. Rcípoiis»bil'dadertnrif:;tíentc máxino
1S.3. fítipotisabilidado da (uritrolemlcmv

IS.d.RosponsaWidadedc Estados, DistritoFtiIofaleMuniripios
15.5. Rcbpomabilkiadodiíotdidadcs sem finilucfativosedesousdtncr nr! s
15.6. RL^suoiisabilidado do p.irerensta jurídico ou lõcnícu

IS.F.RfbpoPsahilídaticdf-i nemagoornparadocmpatccerjuriiiitaoulí Hfii. o

íô. Rpíjions-.rbitirlario dos vários agentes rpo atuam cm licXuóes ..
contratos, inclusive do obras públicas, desde a abertura du --

licitatdrloatéorccrhiminindpftnHivodoebjctotEstíidodccisosiuIs
16.1 deuuumulaboraoenltai

16.2. do membro de cornissao d"bcit.xiO
16. j. do prcgociro eda «toir»; »ki apoio
16.4 drr}ucuÍ3bofaprojeii>bás;;uüuiprmodetelLtência
Ib.b.deqiiTO aprova projelyíiAsiLO
16.6. de ciuern tiomolOBaoreiuIl.idodslirilacio
16.7.deQucmass1naQconlr.it[)
16 8. de (luetTi dssitsa Icrtnv ailiHvo
16 9. do fiscaitJo contrair

I6.10.dollclU)iilPtraud«;lür

17, Rcrpons.ahilidaHedecorienlederecurstwrepassados mediante

trolotanleaosaseriles irosórgãosconcedenleseconyencntes.doprefei to
de seu sucessor, c do omisso no dever de prestar contas: Estudo de
julgados.

17.1. dosâgentes públicos do órgão repassador
17.2. do Prefeito e lie seu sucessor

IT.S.dooinlssonodeverdepresfarcontas

18.Crit#rio$paraaimposiçiodesançóespeloslribunaisdecontas? ? ^ ^
IB.l.Pressupostosparaaaplicaçâodassainôus 5 p ~
18.2. Questões contrnvertíd.is sobre as muitas

18.3. Inabilílaçãü para o esercício dc cargo em comissão
confianc.i

18.4.Dpclar.scàoüe lnidom'irintíeparap,vlici()arde licitação

7. Crilórios especificos p—.lanvaliaç.lort.iculpadosuperir^rhipráfntiico
y.l. Controvérsias c:n torno rl.tdclejaçSn dr? ctrrppfléncia
9.2. ralh.s na supervisão hierárquica
9.3 Máescollviriosrjixirffip-do

J. f ipos de processos Je lesporisabilkaçãc nus Trlbun.sli, Jir Cotil.js ir sujs
ptcuiiartü.»tÍE. no locanteáimputação de responsabilidade
2.1.Prof:s‘-es do conuv ordinária'.

2.2.1òmadadEContnsrspecia1

3.Est>*ciC3 dcresixrnrabllidadc
3 l.Sosponsi.yiidadecontiatualouxtfarcnlraio.»!
3.2. Rnsjmnsabitidjdv objelivaesubtutiva
3.3.R<'>P'jrv„il.!d,.do'..-ilitíára

l.ipotospsdoiv.puns.ibilizaçSDdopnrlkiilâ'
rv.,,;vi.svL...d..J.rdctmf«r5act;iiti.da-fa;>ok!r.;itu Público

4./.Hü:coniabii;daJodo sócio da empresa contratada peto Poder Público

j. Usais oiu. .●.i..púb M.c^prjdcmscrtesponiahilitadecrpnrpir.aitr.to',
r ].Ujais.igen:cspuljlicospodtmsertcsponsabilii;idfi'
5,2. Qiiais,dcatiosat’,omosixjblic.ti'..|iociemcnscjaramsptins,a hili.-arãu

A, ü qoc. itcve ser Dbc.cr\’ido pelos TriliurisHdí- Contos m faiacferí?.at,Sn do
laluilícito

6-1. Natureza jurídica do iKcitoadmini st ra(ivoe.'ou financeiro
i.l.Desâfiosasercmsuperadosnac.voCterizaç.iodolItoilo
6 3. Critérios para a quantificação do dano, inclusive em loiuad.is de contas
especiais

7, Como oc Tribunais de Contas devem avali.ir a conduta por ação ou por
omissão

7.1, Conceito juridico de conduta
7.2. Indiviriuniizaç.lo das condutas
7.3.Ct)ndutaporaçâu
7.4. Conduta por omissão

'*... j:auditori.as.flenúrri.is ri'prfr'r',f','-.,-écsr'(iutro? lO.NevodceausnlIdadu

tO.i.Como identifica.-quem dtiicousti.aortsullado ilícito
tO.í.Controvérstesnonjrcitoemícrnodui.rM.i

10.3. Peculiaridades do rc»ü de caus-jliriadc no DircHoAdminlsIr ati.-o

pro.'.'sv)

:3bcis.

tl.Circunr.tántdasqucpodemirpnfaroagentepúWicodcn* .'lonsabilidade
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13.2. Prescrição
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14.1. Matriz dcresponsabilUaçào
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C-ríificanioü (uír MARIANA BARROS DE LIMA participou do ouroo: "

Ordam dos Advogados do Brasil. Seccional do Maranhão

ri9 Afivocacia- F.SA. nos dias 24 e 25 ire Fevereiro de 2021, com carga horária de 6 horas.

CONTRATAÇÃO DÍRFTA SbM LICITAÇ.AO

através de sua Escola Supenoi'
it

evoido roalizadr, p
I

Sâo l.uis, Ma 25 de Feveteiro de 2021.
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THÍÂGO ROBERTO MORAiS DIAZ
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Ccrfiítc "I i\5anaíia Barn>s <!c í .ima participoi! do Wchináric* 1 í : \.

finça, Transparéíicia c

is 'jos dia.s 23 c 24 do setembro de 202 i. promovido pcia Procuradoria
riem! (íc bisliça, em parceria com o Conselho Naciona] do Ministério Publico (CNMP)

Mínisfério l-áhlictí de Santa Catarina (MPSC)

(^onfroles internos

com o

, e com o apoio da Hscola Superior do Ministério Publico
(!<i Maranhão (ESMP/MA), com carga horária total de 00 horas.

? 5

I?
●I» 3
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3 Í2

Sao i-üís - MA, 24 de setembro de 2021. yo

5
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j. 00

}i.<

Silvio Rcfhcrto Oliveira Aniorim Junior
Conielheiro Nacional do Ministério Público

Prcstclcntc ir.i Comissão di: CnfrciUiirnemo à Corrupção do CNMP

l)r. rduardo lorpe HHiiy Nlro»'.!i»
Procurador Gof.H iro Jir.tiça iro

Mjwísiiímo

Ofy KiJtliiAílrKuiii llnlancííiKirw.s VifHrs

0'reton tr-oila Sicerior cJo Mir,{stó!ü
Púltlifj do MatarliSo
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ONSTITUCIONAL
I

r

19 anos de Constituição Federal:
compromissos c perspectivas para o futuro I

CERTIFICADO

MARIANA BARROS DE LIMA
Lcriilicamos que

p.uiicipou da II CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO CONSTITUCIONAL,

? ? 3 S
§● S ”^ r 3 srealizado no Rio Poty Ilord, noii dias 29, 30 e 31 de oumbro dc 2007, cm Sao Luís-MA,

perfazendo carga horária de 40 horas.
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São Luís, 31 de outubro dc 2007,
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Nüva l.ei de lí. ’ui^;óes e Coulr.uo''. Administrativos com Ênfase
da ForniuçÃ , c!r Agentes de Coitiralação" realizado nos dias 20. 2i e 22 de março

2025 TM ●; idadi, cie São Euís/MA,. ministrado peios professores Paulo Alves e
íA/aide Aiaújo Panic;^, perfazendo um lotai de 24 horas-auia.

São Tmf. OT 22 de março de 2025
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● ASPECTOS ESSENCIAIS SOOPE CONTRATAÇAO DIRETA: PlaiV'jan;pii!ü da Contratação Diroia: cs estudos técnicos prclitr-naros eo lerino dc rctOienda; A Dispon
■; icitapao: A Ine,-. gibiUdciic de Lirilaç.ao; 0 firocr^cümpnto (!.i Contratação Dirctre Fominliraçâo do P.'ceesso de Ccntfaiaçáo Direta.
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AULA G - CONTRATOS AOMiNISTRATlVOS, REAJUSTES CONTRATUAIS, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Obrigatoriedade dos Contratos e Possibilidade de
substituição da nsirumcnio contratual; Ga'aniins cotíValuais: Aiccaçao do Riscos e Matriz de riscos; Diraçáo o Exccuçán dos confiatcs - com érilase na vigência dc contratos de
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●●nposíçãc de creços, reolinhamcriio oit rovipão. Tip-os cte inlrações Intracno adm'nistratK'a o compclc.ncia parr. aplicação de sanções; Regras

[i icirjfricáo dc Inidoreid.-d,- o Impcdincnlo d;; Lcitur c Contratar: Mcius allctnaliviis du Rnsoiuçác íe co-iiiüvrirS'ar. conír.TiUais.
? das Sanções -
(T 2 * “TI
2, P 3 2

CóOigo Co C^riilicírdo iGSilãinAB.rPPZSiirioaTSSSO ● VprriiQue miienüciüace «m e-ceililiCüQQ.cotT!


